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Apresentação 
Daniel Fernandes* 

Homem culto, impregnado do espírito universitário, cujos atributos Newman tão exatamente caracterizou — 
liberdade, equilíbrio, calma, moderação e sabedoria —, João Camilo de Oliveira Torres personificou como ninguém 
o espírito conservador entre nós brasileiros. Sua visão da vida era essencialmente interina. A percepção da eterna 
mutação das coisas sempre o perseguiu. Foi, quiçá, por isso que procurava, com angústia, formas de estabilidade e 
escrevia tantas vezes que “ser é persistir.” Tal visão também estava na origem de suas convicções monárquicas. 

Algo deve permanecer no Estado, sempre. 

Esquecido, permaneceu durante décadas à espera de ocasião de ser novamente indagado, lido e ouvido. Sua obra 
jazia desconsiderada. O esquecimento em que submergiu seu nome é o mesmo que apaga pouco a pouco, 
inexplicavelmente, entre nós, a lembrança de todas as grandes inteligências deste país. Era reconhecidamente um 
espírito aberto, um anti-especialista, de um gênero que talvez seja necessário defender no mundo em que vivemos. 
Homem de interesses intelectuais múltiplos, nada fugia à sua inteligência privilegiada. Estudou Filosofia para 
resolver problemas de História, e História para enfrentar problemas de Filosofia. E como cidadão tentou, 
naturalmente, dar sua colaboração para o bem comum: acabou escrevendo livros de Política e filosofou sobre ela. 
História, Política, Religião, Sociologia, Filosofia, foram os temas que tratou. Rechaçou o especialismo exagerado; 
costumava dizer que precisamos de homens que sejam verdadeiros filósofos, de sábios em estilo antigo. Dentro de 
uma moldura geral de fundo tomista, João Camilo sofreu, sucessivamente, influências de Duns Scoto, Francisco 
Suárez, Berdiaev, Maritain, Guardini, e de certos autores da escola alemã moderna, principalmente, Max Scheler e 
Karl Jaspers. 

* Professor de História e Filosofia na rede estadual do Rio de Janeiro e coordenador editorial da editora Arcádia. 

Um dos pensadores e escritores mais prolíficos da história intelectual brasileira, João Camilo escreveu muito, 
escreveu sempre. Foi um verdadeiro grafómano. Tem dezenas de livros publicados e outros ainda inéditos. Também 
deixou inúmeros artigos dispersos em jornais e revistas. Um material de grande valor, que até pouco tempo atrás, 
encontrava-se culturalmente esquecido. Além de escritor, historiador, professor e funcionário público, foi também 
jornalista. Deficiências de ordem pessoal e a pobreza do meio fizeram-no um jornalista de horas vagas. Escreveu em 
todos os jornais possíveis e imagináveis. Foi colaborador certo da revista Vozes, dos franciscanos de Petrópolis. 
Escreveu muito tempo na revista A Ordem, do centro D. Vital. Era colaborador assíduo do Estado de São Paulo e 
teve, bem jovem ainda, um rodapé em O Jornal, do Rio. Mais tarde, escreveu muito tempo na Tribuna da Imprensa, 
de Carlos Lacerda e foi colaborador do Correio do Povo. 




















A propósito, vale lembrar que, durante boa parte do século XX, parcela considerável da vida intelectual nacional, 
gravitou em torno da imprensa, que se constituía numa das principais instâncias de produção cultural, fornecendo a 
maioria das posições intelectuais. Muitas figuras da inteligência brasileira, ao longo de várias décadas, encontravam- 
se nas redações. Mais do que um ambiente de profissionais especializados, a redação era um foco dinâmico da vida 
intelectual, lugar de discussão e de convivência. Como vários outros de sua época, João Camilo também estava 
fadado ao conflito entre a tarefa da sobrevivência concreta no dia a dia e o cultivo da mente pelo bem comum, 
pressionado pelo lado prático da vida, pela necessidade de ganhar a cada dia seu sustento; entre o cotidiano humilde 
e o sublime esforço de superar pela obra intelectual o limite medíocre do tempo comum. 

Esta coletânea da editora Arcádia reúne artigos, alguns inéditos, outros originalmente publicados em jornais, revistas 
e livros hoje nem sempre de fácil consulta. Longe está de nós, leitor, a pretensão de que esta seja um trabalho 
completo. Esperamos, contudo, que o presente volume preencha, em particular, uma grande lacuna no que se refere 
à tradição conservadora no Brasil e estimule um novo interesse pela obra de João Camilo. Assíduo leitor das obras 
de Francisco Suárez, F.S.C. Hearnshaw, John Henry Newman, Bertrand de Jouvenel e Russell Kirk, João Camilo é 
leitura indispensável aos conservadores. 

No Brasil, aceitem ou não, a hipótese mesma de um partido na linha do Partido Conservador britânico ou do Partido 
Republicano americano, ainda permanece distante e inconcebível para nós. E como não há nenhuma “direita” 
conservadora atuante no país, me parece claro que ainda somos um povo sem voz, e, um povo sem voz, 
especialmente um povo sem representação, está fadado ao arbítrio dos ditadores e aventureiros imbuídos de 
ressentimentos e vontade de poder. E, embora o povo brasileiro, em todos os segmentos, seja maciçamente 
conservador, o pensamento conservador não tem canais partidários ou culturais de expressão. Há, portanto, que se 
reconhecer, inevitavelmente, a existência de milhões de pessoas à espera de alguém que as represente na política. 

Há de se reconhecer que os valores conservadores não são alheios à nossa formação e vivência culturais, eles são os 
valores do nosso próprio povo, valores da gente simples e humilde, que não “entende nada de economia, mas 
entende imediatamente a linguagem da moral, da religião, das tradições.” 1 Alceu de Amoroso Lima insistia nisso — 
dizia que somos um povo eminentemente conservador, amigo de situações estáveis e duradouras. Somos 
tradicionalistas sem esforço. 11 Nosso maior problema talvez seja o fato de que a própria tradição de pensamento 
conservador no Brasil ainda seja bem pouco elaborada. 

Homem da Igreja, católico, na mais rigorosa significação do nobilíssimo termo, João Camilo foi também, acima de 
tudo, um divulgador do pensamento pontifício sobre as questões sociais e sobre a participação católicos na política: 
“Uma grave responsabilidade pesa sobre os ombros do intelectual catóüco, principalmente se leigo e desligado de 
funções em organismos oficiais: a de discutir os problemas especificamente políticos”. Responsabilidade tanto 
maior, diz ele, quando se considera que a Igreja docente, por si, silencia a respeito: “Nós temos de correr o risco de 
discutir por nossa própria conta problemas graves”. “A Igreja não possui compromissos com regimes (exigência de 
sua posição supra-nacional); eu devo tê-los, sob pena de omissão ou covardia”. “O silêncio da Igreja docente, que é 
a neutralidade de quem está acima e além das querelas, não pode corresponder a uma omissão dos leigos, e, 
principalmente, a um certo empirismo, a uma tendência a aceitar as coisas como estão. Não é, por exemplo, verdade 
que todos os regimes são bons” 

1 Olavo de Carvalho, O patinho feio da política nacional. Diário do Comércio, 19 de março de 2007. '' Alceu Amoroso Lima, Diretrizes do pensamento 
brasileiro. Revista A Ordem, 1939, edição 107, p.332. 


Os cristãos leigos, inspirados na Fé, guiados pela consciência cristã e em conformidade com os valores com ela 
congruentes não podem abdicar da política. Camilo mantinha intrinsecamente a mesma posição da Igreja: para 
animar cristãmente a ordem temporal, os fiéis leigos não podem absolutamente abdicar-se da participação na 
política, destinada a promover de forma orgânica e institucional o bem comum. 111 Para tal, uma certa intuição direta 
da realidade histórica concreta é sempre indispensável — de nada valerão os livros e as teorias sem essa intuição 
direta dos valores políticos que estão em jogo em determinado momento, porque “o mal do mundo são as 
ideologias” e “todas as ideologias são contra-valores.” 

Optei por dividir a coletânea em duas partes: “A Política conservadora: ‘ser é persistir’”, e “Espírito e cultura: ‘viver 
é despedir-se”’. A primeira, privilegiando a esfera política, mostra os compromissos de João Camilo com o 
conservadorismo e com os ideais monárquicos e democráticos; a segunda, dedicada às esferas da cultura e da 
religião, revela-nos um autor destemido na defesa da sua fé e dos valores fundamentais nos quais sustenta-se a nossa 


civilização. 


O prefácio será de Bruno Garschagen, mestre em Ciência Política e Relações Internacionais pelo Instituto de 
Estudos Políticos da Universidade Católica de Portugal, e autor do best-seller Pare de Acreditar no Governo: Por 
que os brasileiros não confiam nos políticos e amam o Estado (Editora Record). Tradutor de Sir Roger Scruton, 
Bruno é a pessoa ideal para apresentar ao público a pessoa e a obra grandiosa de João Camilo que deve ser 
reconhecido como o gênio esquecido que é, e deve tomar o seu lugar no cânon de autores clássicos do 
conservadorismo. E já não era sem tempo, dirá o meu amigo, dirão os leitores, depois de ler esta obra. Nosso autor 
nunca pareceu tão atual como agora, em tempos de barbarização ideológica e esgotamento do regime político 
instaurado pelos golpistas de 1889. 

^ Congregação para a Doutrina da Fé, Nota Doutrinal sobre algumas questões relativas à participação e comportamento dos católicos na vida política, n.I. 

Em busca de um Conservadorismo Brasileiro 

Bruno Garschagen* 

Edmund Burke na Grã-Bretanha, Donoso Cortês na Espanha, Joseph de Maistre na França, Russel Kirk nos Estados 
Unidos. É fácil apontar os cânones do conservadorismo em vários países, mas quem seria, no Brasil, aquele que 
simbolizaria o paradigma do pensamento conservador? A não ser em círculos bastante restritos, a resposta viria em 
forma de silêncio ou de equívoco. 

Os pais fundadores do conservadorismo brasileiro 1 são arquétipos fundamentais, mas creio que aquele que pode ser 
a nossa referência moderna é o intelectual mineiro João Camilo de Oliveira Torres. Foi ele que, como nenhum outro, 
refletiu e empreendeu esforços para desenvolver um pensamento conservador genuinamente brasileiro que não se 
encerrava num escopo meramente político. 

* Autor do livro Pare de Acreditar no Governo: Por que os Brasileiros não Confiam nos Políticos e Amam o Estado (Editora Record), mestre em Ciência 
Política e Relações Internacionais pelo Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa e Universidade de Oxford ( visiting student), 
professor de Ciência Política, tradutor, colunista do jornal Gazeta do Povo, blogueiro do jornal EXTRA e podcaster do Instituto Mises Brasil. 

I O século XIX foi o período no qual nasce e se desenvolve o conservadorismo brasileiro. A partir da chegada de D. João VI e a nomeação do Brasil como 
capital do Império português a nossa política inicia um processo de evolução que culminaria na clivagem política entre os partidos Conservador 
(Saquaremas) e Liberal (Luzias), que eram as duas grandes forças políticas e intelectuais da época. Houve notáveis representantes do nosso 
conservadorismo, como o Visconde de Cairu, Visconde do Uruguai, Marquês do Paraná, Bernardo Pereira de Vasconcelos, Pimenta Bueno, Barão do Rio 
Branco dentre outros. Os Saquaremas eram influenciados por diferentes tipos de conservadorismos, como, por exemplo, o britânico e o continental 
(francês, espanhol, português). 


Esta singularidade avulta a relevância desta obra O Elogio do Conservadorismo e Outros Escritos, fruto do atilado 
trabalho da Editora Arcádia e que certamente ratificará o mérito da reflexão de João Camilo e a sugestão de que seja 
ele considerado o fundador do moderno conservadorismo brasileiro. 

Coletânea inédita composta por artigos para a imprensa, o mérito deste livro está na exposição de um pensamento 
conservador articulado e genuinamente nacional. E se qualifico o conservadorismo de João Camilo como 
singularmente nativo é pelo vínculo profundo do autor com a Igreja Católica e com a cultura brasileira, que ele 
ajudou a engrandecer nas suas mais de 40 obras em áreas distintas como história, política, educação, religião. João 
Camilo é autor de livros fundamentais sobre o pensamento político brasileiro como A Democracia Coroada e Os 
construtores do Império: Ideias e lutas do Partido Conservador Brasileiro. 

Este O Elogio do Conservadorismo é uma obra, sobretudo, confessional estruturada sobre ombros de gigantes. O 
tema que confere unidade ao livro é o pensamento conservador — e esta identidade foi obtida pelo competente 
trabalho do organizador do livro, o professor Daniel Fernandes. 

O conservadorismo é a bússola da dissertação qualificada de João Camilo no âmbito político, cultural e espiritual. 
Com um texto sofisticado, ele expõe e comenta desde o conceito do conservadorismo à história, ao mito, idéias, 
ideologias, revolução, reforma social, ditadura, povo, representação. Estado, sistemas de governo, filosofia, 
sociologia, nacionalismo, tradicionalismo, cultura, Igreja. 

Os textos aqui reunidos revelam a natureza do conservadorismo de João Camilo em suas dimensões individual, 


política e transcendental. Sim, porque estão aqui descritos aquilo que o conservadorismo é e aquilo que não é no 
plano da vida terrena, mas também nas coisas permanentes dentre as quais se inclui o fundamento católico que 
qualquer pensamento conservador brasileiro deve reconhecer e respeitar, mesmo que a dimensão política desse 
conservadorismo possa ser adotada e defendida por crentes de outras religiões e até mesmo ateus. João Camilo 
sanciona a posição de que não pode haver conservadorismo brasileiro desvinculado, ignorante ou indiferente em 
relação à Igreja. 

O Elogio do Conservadorismo não é uma sistematização do pensamento conservador brasileiro — e nisso segue à 
risca o posicionamento tradicional dos autores conservadores de outros países. É, antes de tudo, uma descrição 
axiomática e nãonormativa do que é o conservadorismo. A sua contribuição original é descrever e refletir acerca do 
pensamento conservador no Brasil, estabelecendo, sempre que necessário, o diálogo e a imperiosa adequação a 
outros conservadorismos, como o britânico e o americano. 

Nesse sentido, a coletânea é exemplar ao apresentar uma exposição e as menções de João Camilo a intelectuais e 
grupos políticos que eram, para ele, representantes da “posição autenticamente conservadora”: F. J. C. Hearnshaw, 
Russel Kirk, D. Pedro II, Machado de Assis, Alceu Amoroso Lima, os partidos Conservador brasileiro e britânico. É 
possível notar outras influências não declaradas, como os grandes Saquaremas do Império e Edmund Burke. 

É de louvar, a propósito, o modo como João Camilo absorve parte do conteúdo essencial daqueles conservadorismos 
estrangeiros para lapidar o nosso pensamento conservador sem desnaturalizá-lo ou descaracterizá-lo. Pelo contrário, 
fortalecendo-o ao, inclusive, extirpar os elementos conflitantes, por exemplo, com o catolicismo. 

Esse aspecto é importante ao verificarmos como uma parcela da geração de ouro do conservadorismo brasileiro do 
século XIX e determinados conservadores católicos do século XX assimilaram e lidaram com a influência exercida 
pelo conservadorismo britânico. E para isso é fundamental analisar os discursos proferidos pelos Saquaremas no 
Parlamento do Império e os textos publicados pela influente revista católica A Ordem. A publicação foi fundada em 
1921 e era dirigida por Jackson de Figueiredo, um dos grandes intelectuais católicos do século XX no Brasil, e tinha 
como colaboradores nomes de peso do conservadorismo brasileiro como Alceu Amoroso Lima, grande intelectual 
católico e conservador que inicialmente fez o uso apropriado do influxo do conservadorismo britânico. 

No caso de João Camilo, a partir da concepção dos autores que cita nos textos desta coletânea propõe ele uma 
definição que, se não é inédita, resume uma visão panorâmica do conservadorismo: “uma posição política que 
reconhece que a existência das comunidades está sujeita a determinadas condições e que as mudanças sociais, para 
serem justas e válidas, não podem quebrar a continuidade entre o passado e o futuro”. 

João Camilo sabia, apesar disso, que o conservadorismo não era uma categoria política universal que permitisse ser 
adotada sem critérios e adequações em países diferentes com realidades culturais distintas. A natureza regional do 
pensamento conservador impõe restrições que inviabilizam qualquer tentativa dessa ordem, ao contrário das 
ideologias que não possuem nem exigem vínculo identitário com a comunidade a qual pertence. Essa identidade, a 
propósito, nos permite ser nacionais e cultivar as nossas tradições sem incorrermos no equívoco do nacionalismo, 
que, segundo João Camilo, é uma ideologia que pode ser antipatriota. 

O conservadorismo recusa-se a ser considerado ou enclausurado numa ideologia pela própria definição valorativa 
que atribui a este termo. Nessa linha, a visão crítica de João Camilo é incisiva: 

“O mal do mundo são as ideologias, isto é, a transformação de uma idéia em absoluto e a sua utilização em mito, no sentido de Sorel, isto é, de uma 
constelação emocional movimentando as ações humanas. A idéia mantida em termos de idéia, fixando-se numa posição racional e fundamentando uma 
doutrina em termos, raramente movimenta os povos. Somente a ideologia, isto é, a idéia absolutizada e revestida de roupagens passionais é que motiva as 
ações humanas. Não nos esqueçamos de que os homens não se movimentam por efeito de raciocínios, mas por sentimentos. Ao contrário do que 
geralmente se diz, um partido não precisa de doutrina, de idéias, de uma filosofia política, mas de uma ideologia, isto é, de um foco de paixão e 
sentimento.” 


Há, de fato, um esforço antigo dos conservadores para evitar a qualificação do conservadorismo como ideologia e a 
tudo aquilo que esta representa, especialmente a tentativa de enquadrar a realidade a um corpo de idéias e a partir 
disso transformar o ser humano e o mundo. Em seu As Ideias Conservadoras, João Pereira Coutinho elenca algumas 
definições que são uma diligência para escapar da ideologia e apontam para o mesmo sentido, ou seja, a de que “o 
conservadorismo apresenta uma dimensão existencial que é anterior, ou até superior, a qualquer ideologia política”. 11 


Recusando-se, portanto, a ser considerado uma ideologia, o conservadorismo encontra “refúgio identitário em 
‘forças interiores’, ‘temperamentos’, ‘fés’, ‘espíritos’, ‘instintos’, ‘inclinações’ e, claro, ‘disposições’”. O reflexo 



disso é a dificuldade, por vezes a impossibilidade, “de distinguir com alguma clareza a disposição conservadora do 
conservadorismo político”} 11 

João Camilo, assim como João Pereira Coutinho, parece ver uma complementaridade, não uma contradição, entre a 
disposição e a praxis política conservadora. Ele entende o conservadorismo como “uma posição política que 
reconhece que a existência das comunidades está sujeita a determinadas condições e que as mudanças sociais, para 
serem justas e válidas, não podem quebrar a continuidade entre o passado e o futuro”. 

O traço mais característico da psicologia conservadora é, segundo João Camilo, denegar como sendo “viáveis as 
transformações e mudanças feitas sem o sentido de continuidade histórica — mais: o conservador acha impraticáveis 
e condenadas ao suicídio todas as reformas fundadas unicamente na vontade humana, sem respeito às condições 
preexistentes”. 

O caso do Brasil é interessante porque este parece ser um traço estrutural da psicologia da sociedade. Alceu 
Amoroso Lima tinha certeza de que o povo brasileiro era (é) “eminentemente conservador e amigo de situações 
estáveis e duradouras”. A evidência da nossa disposição conservadora é que aquilo “que chega a existir, tem 
enormes probabilidades de persistir” porque “somos tradicionalistas sem esforço”. IV 

Sendo “o primeiro dever de uma nacionalidade conservar a continuidade da sua natureza”, segundo Alceu Amoroso 
Lima a “tradição é a raiz mais forte de um povo”, um dever que se concretiza no “aproveitamento, pelos pósteros, de 
tudo aquilo que de bom foi legado pelos antepassados”. É precisamente o revolucionário que pretende negar essa lei 
de vitalidade social ao tentar “criar as nacionalidades na base de uma mptura com o passado”, prometendo uma 
miragem que terá um alto custo a ser pago pelos povos. “Pois não há quem possa desfazer a história senão o vão 
orgulho dos conquistadores ou dos tiranos”. v 

" João Pereira Coutinho, As Ideias Conservadoras. São Paulo, Três Estrelas, p. 23. 

11 hbdem. 

^ Alceu Amoroso Lima . Diretrizes do pensamento brasileiro, in A Ordem, Rio de Janeiro, Outubro de 1939, p. 24. 

Aos olhos de hoje, desafortunadamente, Alceu Amoroso Lima parece falar ao espírito de uma época que não mais 
existe como parte estrutural do nosso senso comum, mas como ilhas de exceções numa terra devastada povoada por 
homens ocos. Porque se ele estava correto ao considerar o nosso temperamento avesso a revoluções violentas, por 
outro lado, a nossa disposição para evitar o esforço nos amoleceu para o combate e foi terreno fértil para revoluções 
culturais. A própria Igreja Católica no Brasil foi vítima da ação de revolucionários que, reunidos sob o nome de 
teologia da libertação, nela se infiltraram para pervertê-la. 

O próprio Alceu, lamentavelmente, foi a personificação da nossa degradação ao empreender uma excêntrica e 
incomum transição para a esquerda, tanto na política como na religião, passando a ser progressista — o que acabou 
conduzindo, inclusive, a uma alteração no posicionamento do Centro Dom Vital. vi 

Ao contrário do que a ignorância costuma vociferar como verdade, o conservador não idealiza o passado nem 
pretende retomá-lo no presente. Isto, afinal, não é conservadorismo, mas uma posição reacionária (como veremos 
adiante). 

Uma das grandes virtudes do conservadorismo é a sua ligação com o presente e a sua incrível capacidade de adaptar- 
se às mudanças benéficas, sejam estas empreendidas ou não pelos conservadores. Quando João Camilo alerta para 
evitarmos o conservantismo é por saber que “a preocupação de conservar tudo, de bom ou de mau, só por ser 
antigo”, não é conservadorismo. É, aliás, o seu contrário, visto que o conservador quer preservar aquilo de bom que 
foi construído no passado e reformar ou eliminar as coisas transitórias que são importantes para o presente. 
Conservar o patrimônio e substância nacionais é parte de um processo histórico da vida em comunidade que seria 
imobilizada se houvesse uma prioridade sem critério na conservação de tudo. Cumpre conservar, mas reformando e 
renovando, condições sem as quais o conservadorismo morreria de inanição. 

^ Alceu Amoroso Lima. Civilização brasileira, in A Ordem, Rio de Janeiro, Novembro de 1954, p. 46. ^ Adolpho Crippa, As Idéias Filosóficas no Brasil, 
Vol. 2, São Paulo, Editora Convívio, 1978, p. 165 

Quando João Camilo explica que “cumpre reformar e renovar, mas conservar também” estabelece a natureza do 


conservadorismo e o seu movimento gradual para adaptar-se ao presente e aprimorá-lo tendo em vista as 
experiências positivas e negativas do passado. 

A distinção que João Camilo apresenta entre conservadorismo, imobilismo, progressismo, reacionarismo e o 
pensamento revolucionário é especialmente útil neste momento de desordem e ignorância no Brasil porque expõe 
didaticamente as diferenças substantivas, permitindo aos leitores desnudar o véu da ignorância. 

Não serão poucos aqueles que, supondo serem conservadores, descobrirão, afinal, que são imobilistas, reacionários, 
revolucionários ou meros conservantistas. Outra distinção importante é a que difere o conservador do católico, do 
tradicionalista e do conservantista, o que significa dizer que o conservador não está preso a essas posições, embora 
possa conter, em alguma medida, elementos do tradicionalismo, do conservantismo e do catolicismo. O católico não 
é necessariamente um conservador, mesmo que compartilhe certas perspectivas. O já mencionado Jackson de 
Figueiredo era um tradicionalista reacionário e anti-conservador VI1 ao passo que o também católico Alceu Amoroso 
Lima foi, além de católico, um conservador. 

O conservadorismo, portanto, não se confunde com o reacionarismo, segundo João Camilo. 

Não pretende o conservador negar o progresso, nem abolir o tempo. Ele aceita as coisas como estão — e aceitas as mudanças, sem muita pressa, porém. No 
fundo o conservador não é um homem que quer voltar ao passado — mas que deseja chegar vivo e em boas condições no futuro. 

O reacionário é, portanto, a caricatura que seus inimigos pretendem fazer do conservador. Mesmo que o 
conservadorismo tenha uma natureza reativa, não se trata aqui de uma postura reacionária, mas de uma reação 
defensiva contra “o potencial de violência e desumanidade que a política utópica transporta”. vnI Assim, João 
Camilo estava correto ao dizer que “um homem pode ser conservador sem ser reacionário, e ser de esquerda e 
reacionário”. IX Porque o revolucionário busca construir uma felicidade utópica no futuro e o reacionário entrega-se a 
uma felicidade utópica do passado. x 

^ Gondin da Fonseca. O polemista, in A Ordem, Rio de Janeiro, Jan/Jun de 1929, p. 303. 

Jackson de Figueiredo concordaria com a crítica, pois considerava odiosa a ideia de revolução que viola e degrada a 
“noção de ordem e o sentimento de autoridade na vida nacional”. Defendeu, contudo, que o restabelecimento do que 
foi atacado e destruído, ou seja, a moral política “vivificadora, organizadora, civilizadora [...] decorrente dos 
preceitos religiosos e morais da Igreja Católica”, XI não deveria ser empreendido mediante um processo 
revolucionário, mas seguindo o ensinamento de Joseph De Maistre ao comentar o fenômeno revolucionário na 
França: 

Esta, enfim, é a grande verdade da qual os franceses nunca poderão se convencer o bastante: o restabelecimento da monarquia, que se chama de contra- 

Xíí 

revolução, não será uma revolução contrária, mas o contrário da revolução. 

O antirrevolucionário Alceu Amoro Lima endossaria a posição de Figueiredo e De Maistre, alertando ainda para a 
relevância de se proteger os elementos tradicionais da cultura local: “os revolucionários e reacionários, em nossos 
dias, desconhecem o verdadeiro valor da tradição”. Isso porque alguns a negam e “outros porque fazem do 
tradicionalismo ou do legitimismo, ou do imobilismo, uma tentativa vã de parar o curso do tempo”. Sendo assim, “o 
verdadeiro espírito de conservação, que escapa a um como a outro desses extremos, é o que mantém intactos os 
valores fundamentais 

João Pereira Coutinho. Ideias Conservadoras. São Paulo, Três Estrelas, p. 26. 
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João Camilo de Oliveira Torres. O Homem Interino. Belo Horizonte: s/e, 1998, p. 166. 
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João Pereira Coutinho. Ideias Conservadoras. São Paulo, Três Estrelas, pp. 24-25. Evaldo Amaro Vieira. Poder Político e Resistência Cultural. 

Editora Autores Associados, 1998. p. 45. 
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José Miguel Nanni Soares, Considérations sur la France de Joseph de Maistre: revisão (historiográfica) e tradução. 2009. Dissertação (Mestrado em 
História Social) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade 2009. Dissertação (Mestrado em História Social) - Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade 114032>. 

na história da formação de um povo sem impedir as adaptações e renovações necessárias”. XIn 
O conservador não aprecia revisões completas dos sistemas, mas busca adaptar o antigo ao novo sem destruir o que 


foi conquistado no passado. xlv Visto de forma absoluta, essa afirmação pode gerar mal-entendidos ao sugerir aquilo 
que o conservadorismo não é, ou seja, uma proposta imobilista. 

Entende-se, portanto, por qual razão João Camilo, à maneira conservadora, faz o elogio da continuidade sem ruptura 
ao observar que “nas situações nascidas da continuidade e permanência, por um simples desdobramento da anterior, 
quando, afinal, ambas pertencem à mesma unidade cultural, os homens se sentem à vontade e compreendem a 
relação entre o passado e o presente”. 

Esse elo advém e reforça aquele sentimento de pertencimento e de familiaridade, e de apreciação ao que possuímos. 
É por isso que o filósofo político Michael Oakeshott, no ensaio Sobre ser Conservador, tenta definir a disposição 
conservadora como aquela que nos faz preferir “o familiar ao desconhecido, o testado ao nunca testado, o fato ao 
mistério, o atual ao possível, o limitado ao ilimitado, o próximo ao distante, o suficiente ao abundante, o conveniente 
ao perfeito, o riso presente à felicidade utópica”. xv 

Esse temperamento, como nos explica o professor João Carlos Espada, “nasce de um attachment e de uma 
disposição para usufmir aquilo que nos é familiar. E esse attachment não resulta da convicção de que o que nos é 
familiar é necessariamente ‘o melhor’. Antes de mais, o nosso modo de vida é o nosso, aquele em que nos sentimos 
confortáveis, e que gostamos de usufruir, basicamente porque nos é familiar.” XVI 

XITÍ 

Alceu Amoroso Lima. Civilização brasileira, in A Ordem, Rio de Janeiro, Novembro de 1954, p. 334. 

XTV 

Essa preocupação conservadora não se aplica ao atual momento da história brasileira porque o país está de tal modo corrompido e degradado, e isto 
está claro na cultura e, claro, política, que um conservador deve fazer um esforço para que a reforma seja tão profunda e restauradora que o seu resultado 
pode até parecer uma mudança revolucionária no sentido original do termo político, ou seja, o retorno ao estado anterior da deterioração. A degradação, a 

xv 

propósito, começa com o golpe militar republicano em 1889 que derrubou a Monarquia. Utilizei aqui a tradução de João Pereira Coutinho ( Ideias 
Conservadoras, p. 22.) do excerto do ensaio publicado em Michael Oakeshott. On being conservative, in Rationalism in Politics and Other Essays. 
Indianapolis, Liberty Fund, 1991, pp. 407-437. 

E se apreciamos o nosso modo de vida e aquilo que temos, e nos sentimos vinculados a elementos que nos são caros 
e familiares, haverá naturalmente um sentimento de reação às eventuais perdas diante das ameaças representadas por 
propostas de mudanças radicais. 

Disrupções políticas radicais como as que ocorreram na França (1879), Brasil (1889), Rússia (1917), China (1940), 
são exemplos daquilo que João Camilo chamou de revoluções perfeitas e que se caracterizam pela concentração de 
poder e pela violação das liberdades e pela destruição daquilo que mais amamos e apreciamos. “As revoluções 
perfeitas conduzem a um reforço do Estado e ao totalitarismo. Já o sabia Santo Tomás, ao preconizar governos 
mistos”. 

As revoluções imperfeitas, por outro lado, “conduzem a regimes de liberdade e, geralmente, a bons governos, pois o 
Estado delas sai enfraquecido; [...] nas monarquias constitucionais (fruto das revoluções imperfeitas) há uma 
desconfiança do Estado e do Poder; nas repúblicas perde-se esta desconfiança. Daí os perigos todos.” Também em 
virtude disto, João Camilo exibe nesta coletânea uma posição simpática à Monarquia constitucional como o sistema 
político mais adequado para o Brasil. 

Sendo, portanto, uma preocupação conservadora per se, no debate que contrapõe reforma e revolução, João Camilo 
é enfático ao afirmar que “podemos reformar — por meio de um processo de cautelosa adaptação do existente às 
novas condições — e nunca pelo estabelecimento de algo radicalmente novo”. Ele propõe uma mudança fundada na 
realidade concreta do presente, não no racionalismo dogmático que está na origem do relativismo, como 
denunciaram Oakeshott, Karl Popper e F. A. Hayek, XVI1 que tenta refundar a vida em comunidade a partir de uma 
perspectiva idealizada e fantasiosa acerca da natureza humana para levar a cabo um projeto de engenharia social 
baseado naquilo que Oakeshott chamou de política de fé em contraposição à política de ceticismo. xvm 

XVI 

João Carlos Espada, Michael Oakeshott e a disposição conservadora. Jornal I, 27 de junho de 2009. Disponível em: 

<http://www.brunogarschagen.com/2013/09/o-conservadorismo-de-oakeshott-segundo.html>. João Carlos Espada, O racionalismo dogmático na 
origem do relativismo, inA Tradição Anglo-Americana da Liberdade - Um Olhar Europeu. Lisboa, Almedina, 2008. 


Esta explicação talvez tome ainda mais nítida a definição do espírito conservador elaborada no século XIX pelo 
Visconde de Uruguai que João Camilo utilizou como epígrafe de Os Construtores do Império : “Não procurar o 


melhor em abstrato, teoricamente e no papel, mas o que é relativamente possível e atualmente aplicável. Remover os 
inconvenientes que é possível arredar, resignar-se aos inevitáveis, ou procurar atenuá-los, e esperar do tempo, do 
desenvolvimento do espírito público, e do senso prático da população aquele maior grau de melhoramento que 
podem atingir as sociedades humanas”. XIX 

Porque o conservador não muda de posição política ao sabor dos tempos e das contingências ou das ideologias da 
moda, há nessa atitude aquela prudência aristotélica, a ética da virtude, que se impõe para organizar as dimensões da 
existência num plano horizontal (e assim preservar a ordem das coisas transitórias e permanentes). O conservador é 
uma espécie de trimmer, aquele que é o responsável por manter o equilíbrio da embarcação quando o seu curso é 
ameaçado. No caso da política, e usando a célebre metáfora náutica do Marquês de Halifax xx , o conservadorismo 
busca manter o ponto de estabilidade contra os excessos que corrompem a religião, a verdade, a autoridade, o dever, 
a justiça, a virtude, a liberdade. 

Olavo de Carvalho, responsável por resgatar na imprensa a obra de João Camilo, oferece um complemento ao 
apontar que “o perdão, a tolerância, a paciência, a sabedoria e, sobretudo, o respeito pela fragilidade humana, tais 
são as virtudes em que se baseia o conservadorismo”. Para Olavo: 

X VIII ^ política de fé, segundo Oakeshott, é aquela que tem certeza de que para todo e qualquer problema haverá uma única solução racional e esta será a 
melhor (Isaiah Berlin usará um argumento parecido para definir um dos tipos de utopia). Essa política de fé, que é uma política de perfeição, conduz 
necessariamente a uma política de uniformização. Por política de ceticismo, Oakeshott entendia o reconhecimento de que, se o homem é imperfeito, não 
será possível construir por qualquer meio, e sobretudo pela política, uma sociedade perfeita. 
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João Camilo de Oliveira Torres, Os Construtores do Império - Ideias e Lutas do Partido Conservador Brasileiro. São Paulo, Companhia Editora 
Nacional, 1968. p. VI. 
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George Savile Marquis of Halifax, The Complete Works ofGeorge Savile, First Marquess ofHalifax. Editado e com introdução de Walter Raleigh. 
Oxford, Clarendon Press, 1912, p. 47-103. 

Ser conservador é não ter nenhuma proposta de sociedade, é aceitar que a própria sociedade presente vá encontrando pouco a pouco a solução para cada um 
dos seus males sem jamais perder de vista o fato de que, para cada novo mal que seja vencido, novos males aparecerão. Ser conservador é não ser jamais o 
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portador de um futuro radiante, é ser o porta-voz da prudência e da sabedoria. 

Por essa lógica, um grande inimigo das virtudes e do equilíbrio que conduz à estabilidade pode ser o próprio Estado, 
que João Camilo, aludindo ao exemplo brasileiro, define como Megatério. Monstro pré-histórico nacional, o 
Megatério assustava pelo tamanho e pelas grandes garras recurvadas. Mas o físico impressionante se resumia à 
aparência; era lento, desajeitado e incapaz de reagir, o que o tornava um alvo fácil de ataques. Em suma, o megatério 
era “um bicho-preguiça visto com lentes de aumento”. 

Se hoje é evidente os malefícios do Megatério na vida ordinária, na segunda metade do século passado João Camilo 
já lamentava a dificuldade para identificar “um setor livre na vida nacional” porque o Estado metia-se em tudo e “até 
a nomenclatura gramatical” era fixada “por ato do governo”. A sanha intervencionista no Brasil, segundo João 
Camilo, parecia ilimitada. E atingia “as raias do absurdo pela falta de resistência de nossas classes produtoras, que, 
em geral, vivem do protecionismo alfandegário, dos favores oficiais e dos créditos ‘camaradas’ dos bancos oficias 
que, em Minas, por exemplo, são três”. 

Com uma afirmação que continua desgraçadamente atual, João Camilo constata que “as nossas classes 
conservadoras são, geralmente, ‘nacionalistas’, partidárias da intervenção do Estado nos domínios econômicos, e 
hostis a uma política liberal clássica” e que, em Minas Gerais, eram “certos elementos das classes patronais que, de 
certo modo”, acolhiam “os argumentos postos em circulação pela propaganda comunista”. E “mesmo as classes 
patronais são, no Brasil, intervencionistas. A coisa chegou a tal ponto que a única gente que defende, no Brasil o 
princípio da livre iniciativa particular, o direito de cada qual gerir a sua empresa a seu modo, são os diretores de 
colégios.” Hoje em dia, nem todos eles. 

XXI 

Olavo de Carvalho, Entrevista a Bruno Garschagen. Disponível em: <http://www.olavodecarvalho.org/textos/0801entrevista.html>. 

Sendo inegável seus méritos intelectuais, João Camilo cometeu um desacerto ao negar ser essa intervenção um tipo 
de política socialista e encontrar nesta algo positivo. Ele tentou em vão dissociar o socialismo do “progressivo 
enriquecimento de uns poucos e o geral empobrecimento da maioria”, que é um de seus resultados mais evidentes. 

Ao elogiar a política realizada nos “reinos da Escandinávia e alguns países da Comunidade Britânica” tenta extrair 


daquela social-democracia uma virtude inexistente. Esse wishful thinking fez com que João Camilo enaltecesse, num 
artigo escrito em 1959, “o socialismo, na forma moderna, de ‘securitismo’, como adotam os reinos da Escandinávia 
e alguns países da Comunidade Britânica”, pois considerava erroneamente esta uma solução que parecia preservar 
“o princípio da livre empresa, mas” que socializava “os lucros, ou, antes”, estabelecia “um teto para os lucros, 
graças ao imposto de renda. Exatamente ao contrário do que fazemos aqui”. 

João Camilo parecia acreditar na possibilidade da realização política de certos elementos do socialismo sob um 
sistema Monárquico, que seria capaz de neutralizar os aspectos autoritários do regime socialista. Talvez o 
historiador, estimulado pela caridade cristã e influenciado pelo clima político da época, confundisse a preocupação 
social com a proposta socialista, desconsiderando a natureza do socialismo e o que este realmente significa. E não 
foi só ele quem se deixou ludibriar. 

Antes de João Camilo, em 1950, num texto publicado na Tribuna da Imprensa de Carlos Lacerda, o intelectual 
católico Gustavo Corção afirmou empolgado que a vitória do Partido Trabalhista na eleição daquele ano na 
Inglaterra fora a supremacia do trabalho, considerado como “um desejo universal, nascido do universal desejo de 
justiça”. Para Corção, independentemente dos eventuais erros e decepções provocados pelo novo governo, a eleição 
dos Trabalhistas era o passo correto dado na direção em que mundo deveria caminhar. xxo 

Mas foram justamente as decepções que modificaram a posição de João Camilo em relação à versão maquiada do 
socialismo. Num artigo publicado em 1970 no jornal O Estado de S. Paulo, ele confessava a sua desilusão ao 
afirmar que era preciso “cultivar o sentido social, sem ser socialista” e “considerar, nas diversas questões, o seu 
valor social, o que interessa ao bem comum e ao próximo”, mas evitando “a ideologia socialista que, mesmo em 
suas formas democráticas, acaba sendo uma deformação, a preocupação de fazer com que a segurança econômica e 
a garantia de bens de consumo para todos se transformem em fins em si mesmos”. 
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Gustavo Corção, As eleições inglesas. Tribuna da Imprensa, 27 de fevereiro de 1950. 

Numa advertência que foi solenemente ignorada, parecia também antecipar o futuro da nossa região: “O socialismo 
terminou decepcionante. E se trouxe bens (o capitalismo também os trouxe, e conviria reler velhos autores para 
lembrarmos disso), hoje sentimos que também foi uma espécie de decepção. Nós da América Latina devíamos 
pensar melhor e considerar o que ocorre nos países que já fizeram a experiência socialista, como a Inglaterra e a 
Suécia”. 

João Camilo também foi impreciso ao supor que a ausência de partidos verdadeiramente socialistas no Brasil 
poderia ser atribuída à falta de um pensamento conscientemente conservador, que, por oposição, gerasse uma 
corrente reformista”. Pois se deu o contrário: foi justamente a ausência desse pensamento conservador e de sua 
representação na política formal que permitiu aos socialistas dominarem a política formal. 

Outro equívoco, embora menor, de João Camilo foi considerar que os “conservadores não tomaram a iniciativa das 
reformas sociais ocorridas na Inglaterra desde a era vitoriana — mas consagraram-nas fazendo líderes sindicais 
barões e viscondes”. Os Tories foram, sim, protagonistas de importantes mudanças na sociedade e o primeiro- 
ministro Benjamin Disraeli foi um personagem importante nesse processo com as reformas sociais que liderou a 
partir de 1874 baseadas na responsabilidade social, localismo e pragmatismo. Winston Churchill e Margaret 
Thatcher, para citar dois personagens internacionalmente conhecidos, também lideraram reformas importantes sob a 
preocupação cristã e conservadora de que a caridade era um imperativo moral e que a ajuda aos mais necessitados 
serviria, ainda, para impedir a emergência e ascensão de ideias revolucionárias. 

No caso do Brasil, os Saquaremas foram agentes políticos ativos de diversas políticas sociais. Para ficar num 
exemplo significativo, ao lidar com a infâmia da escravidão, sem os Saquaremas não haveria as leis que conduziram 
à abolição: o político e magistrado conservador Eusébio de Queirós foi o autor da lei de 1850 que reprimiu o tráfico 
negreiro; a Lei do Ventre Livre foi aprovada em 1871 sob o Gabinete do conservador do Visconde do Rio Branco; a 
Lei dos Sexagenários só foi promulgada em 1885 em virtude do apoio fundamental do conservador Barão de 
Cotegipe junto com o liberal Conselheiro Saraiva; e a abolição da escravidão, em 13 de maio de 1888, foi 
conquistada a partir da apresentação do projeto da Lei Áurea no Senado do Império pelo Conselheiro Rodrigo 
Augusto da Silva, que integrava o Gabinete de Ministros presidido por João Alfredo Correia de Oliveira — ambos 
membros do Partido Conservador. 


Estar na vanguarda das questões sociais é uma preocupação conservadora, pois não adianta somente conservar o que 
existe de bom, mas deve-se também empreender reformas necessárias e impedir medidas reformistas desacertadas. 
Uma reparação conservadora muitas vezes evita uma solução revolucionária. 

João Camilo de Oliveira Torres nasceu em Itabira do Mato Dentro, Minas Gerais, em 31 de julho de 1915. Ele 
estudou filosofia na extinta Universidade do Distrito Federal, no Rio de Janeiro, e depois tornou-se professor de 
Ética na Faculdade de Filosofia da UFMG. Em seguida, começou a lecionar na Universidade Católica de Minas 
Gerais (UCMG). Em virtude de seus interesses e trabalho intelectual, passou a trabalhar no departamento de história 
em ambas as instituições de ensino. Também atuou como funcionário público em conselhos estaduais de educação e 
cultura, dentre outros. Também foi membro do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro e da Academia Portuguesa 
de História. 

Figura peculiar no panorama político e religioso brasileiro, João Camilo “teve papel discreto, mas profundo, na vida 
intelectual brasileira”. XXUI Neste O Elogio do Conservadorismo, temos a oportunidade de dialogar e de aprender 
com um intelectual que ilumina e amplia seus objetos de estudo, que nos faz íntimos de determinados temas e nos 
permite reconhecer e superar as limitações circunstanciais de conhecimento. A sua prosa é formidável, facilitando a 
leitura e o entendimento — e criando a falsa aparência de simplicidade acerca da profundidade do pensamento 
conservador e da sua própria reflexão sobre o objeto de estudo. São tão variadas e singulares dimensões e 
possibilidades de aprendizado, de análise e de crítica que não cabem neste prefácio. XXIV 

XXTTI 

CALDEIRA, Rodrigo Coppe. “O catolicismo militante em minas gerais: aspectos do pensamento históricoteológico de João Camillo de Oliveira 
Torres”, in Revista Brasileira de História das Religiões. ANPUH, Ano IV, n. 10, 

Olavo de Carvalho incluiu João Camilo numa notável galeria “da direita essencial que se encarnou historicamente 
em Edmund Burke, em Disraeli, em Aléxis de Tocqueville, em T. S. Eliot”. xxv Nada mais justo e pertinente. 

O intelectual mineiro foi, ainda, “um homem dotado de vasta cultura, em sentido polimorfo, inclinado a pesquisas a 
todo instante, nada lhe fugia à sua inteligência privilegiada”, como bem observou o professor Daniel Fernandes. Era, 
ademais, um “homem culto, impregnado do espírito universitário, cujos atributos o cardeal Newman tão exatamente 
caracterizou (Liberdade, equilíbrio, calma, moderação e sabedoria), e personificou como ninguém o espírito 
conservador entre nós, brasileiros”. 

Segundo o professor Rodrigo Coppe Caldeira, “podemos tomar o pensamento de João Camillo como um exemplo 
[...] de um católico brasileiro que viveu entre dois mundos religiosos: aquele marcado por certo conservadorismo 
político e religioso — na figura da Igreja ultramontana e da romanização — e daquele assinalado pelas novidades 
trazidas por vários movimentos católicos, que seriam, de certa forma, recebidos e incentivados pelo Concílio 
Vaticano II (1962-1965)”. 

E na própria qualificação de João Camilo, considerava-se um 

conservador na política e um progressista na religião. De um lado, defende a monarquia brasileira — obviamente que em novas bases, aquelas 
assemelhadas à britânica e sueca —, e de outro, apresenta uma visão otimista das realidades terrestres, característica peculiar, grosso modo, às perspectivas 

xxvi 

dos movimentos católicos imbuídos de perspectivas teológicas mais transigentes com as questões modernas. 

XXIV XXV 

Incluindo afirmações duvidosas como a de que Auguste Comte “era um espírito essencialmente conservador” Olavo de Carvalho, A direita 

permitida. Zero Hora, 1 de julho de 2000. 

Neste momento de transição da história do Brasil, quando uma parcela da sociedade começa a descobrir ideias 
virtuosas e particulares que são divergentes do degradado mainstream que ainda exerce colossal influência na vida 
cultural e política do país, a exposição substantiva do conservadorismo brasileiro empreendida por João Camilo nos 
permite atinar um conservadorismo genuíno e fundamentado na nossa própria cultura e singularidades. 

Que este O Elogio do Conservadorismo, caro leitor, seja um inestimável contributo à restauração qualificada e a 
devida divulgação e atualização do Pensamento Conservador no Brasil. 
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CALDEIRA, Rodrigo Coppe. “O catolicismo militante em minas gerais: aspectos do pensamento históricoteológico de João Camillo de Oliveira 
Torres”, in Revista Brasileira de História das Religiões. ANPUH, Ano IV, n. 10, 


PARTE I 

A POLÍTICA CONSERVADORA: 

“SER É PERSISTIR” 

Conceito de conservadorismo 

Não é fácil definir o que seja o conservadorismo, antes um “estado de espírito” do que um sistema racionalmente 
fundado, o mesmo, aliás, sendo lícito dizer-se das posições que lhe são opostas. Muitos autores já o estudaram e 
tentaram fixar em vários itens, descritivos da situação conservadora, mas que, dificilmente, fixam a devida posição. 
Se Heamshaw aponta 12 itens na sua definição de conservadorismo, 1 Kirk 2 , que escreveu todo um livro sobre o 
espírito conservador, fixa em 6 pontos a sua descrição do conservative mind: a ) crença numa ordem divina para a 
sociedade e para a consciência; b) valorização da variedade e colorido na vida tradicional; c) reconhecimento da 
legitimidade da existência de classes e hierarquias sociais; d) convicção de que propriedade e liberdade estão 
intimamente ligadas; e) tradicionalismo; f) distinção entre “mudança” e “reforma”, ou, talvez, para ficarmos mais de 
acordo com o vocabulário brasileiro, entre “revolução e “reforma”. 3 

* Os Construtores do Império: ideais e lutas do Partido Conservador Brasileiro. João Camilo de Oliveira Torres. Cia. Ed. Nacional, 1968, pág. 1-12. 

1 Fossey John Cobb Hearnshaw (1869-1946) lecionou História Medieval no King's College de Londres; Antes do início da Segunda Guerra Mundial 
chegou a lecionar na Escola de Verão do Partido Conservador em Ashridge. Compunha a chamada linha conservadora da historiografia britânica. Publicou 
34 obras, dentre as quais Conservatism in England: An Analytical, Historical, and Political Survey (1933), obra que inspirou o conceito de 
conservadorismo de Russell Kirk. 

n 

Russell Kirk (1918-1994), um dos expoentes do conservadorismo norte-americano, considerava as tradições políticas e religiosas que cada sociedade 
desenvolve ao longo de sua história, o farol e o tesouro de todo conservador: “Conservai o que viram vossos pais”, um velho adágio francês, é, para Kirk, o 
lema a ser seguido. Estudando o desenvolvimento do pensamento conservador na tradição anglo-americana, deu especial atenção às idéias de Edmund 
Burke. Escreveu diversos livros, entre os quais A Era de T. S. Eliot e A Política da Prudência, ambos publicados pela É Realizações. 

r> 

V. Russell Kirk, The Conservative Mind, Chicago, 1953, pág. 7-8. [Nota do Autor] 

Poderíamos definir o conservadorismo do seguinte modo; é uma posição política que reconhece que a existência das 
comunidades está sujeita a determinadas condições e que as mudanças sociais, para serem justas e válidas, não 
podem quebrar a continuidade entre o passado e o futuro. Podemos dizer que o traço mais característico da 
psicologia conservadora consiste, exatamente, no fato de que não considera viáveis as transformações e mudanças 
feitas sem o sentido de continuidade histórica — mais: o conservador acha impraticáveis e condenadas ao suicídio 
todas as reformas fundadas unicamente na vontade humana, sem respeito às condições preexistentes. Podemos 
reformar — por meio de um processo de cautelosa adaptação do existente às novas condições — e nunca pelo 
estabelecimento de algo radicalmente novo. 

Os autores costumam distinguir várias modalidades de conservadorismo, conforme o fez, com inteligência e 
acuidade, o sr. Alceu Amoroso Lima, 4 em ensaio recente. Acreditamos ser mais simples distinguir o 
conservadorismo de posições que lhe são aparentadas. 

Temos, primeiramente, o imobilismo social ou político. É uma posição que não aceita qualquer espécie de mudança, 
que pretende que a situação atual se mantenha sem qualquer modificação. As pessoas vítimas do imobilismo negam 
o tempo — e reagem a qualquer mudança, mesmo para melhor, mesmo inócuas. Os imobiüstas, por exemplo, 
recebem desfavoravelmente transformações perfeitamente legítimas ou inovações benéficas — sejam máquinas 
novas ou um diferente sistema ortográfico. Certamente o imobilismo absoluto é impensável — mas há muita gente 
que recebe, sempre mal, qualquer inovação, valiosa ou não. 

Em segundo lugar, temos o reacionarismo: o reacionário nega o tempo, igualmente, e de maneira mais radical do 
que o imobilista, pois pretende que ele reflua: quer que o rio volte à fonte, que a árvore retorne à condição de 
semente. Condenando as transformações ocorridas numa determinada época recente, como se a História pudesse ser 
vítima de condenação, como se a História não fosse, pela própria condição humana, essencialmente ambígua, isto é, 
havendo, sempre, bem e mal em todas as situações históricas, já que ela, como nos ensina Santo Agostinho, é o 
campo de luta entre as duas cidades, que não estão separadas, mas misturadas. De fato, “Deus escreve direito por 
linhas tortas” e aí está toda a filosofia da História. 


Inicialmente conservador, Alceu Amoroso Lima (1893-1983), o Tristão de Athayde, teve, ao longo do século XX, importante presença no cenário 
intelectual brasileiro, acumulando as direções do Centro D. Vital e da revista católica A Ordem. Crítico literário e escritor, Alceu foi também líder do 
laicato católico no projeto de recatolização do Brasil. O contato com o neotomismo de Jacques Maritain marcou definitivamente o seu pensamento, 
distanciando-o cada vez mais das posições conservadoras e inclinando-o para as hostes progressistas. 


Opõe-se ao conservadorismo o espírito progressista, isto é, daqueles que acreditam, ao contrário, que a História é 
sempre um campo em que se realiza, automaticamente, um progresso continuado, e onde, pois, o novo é sempre 
bom, ao contrário dos imobilistas e reacionários que admitem que o novo é sempre mau, e do verdadeiro 
conservador que acha que o novo poderá sem bom, se não diferir do velho. 

Assim sendo, podemos fixar a posição conservadora, em sentido autêntico, como aquele representado pelo Partido 
Conservador, no Império do Brasil, e, tradicionalmente, pelo Partido Conservador britânico. O conservador 
reconhece o tempo — mas como sendo passado e futuro. Não nega o passado, como o progressista — os tempos 
pretéritos não foram trevosos nem ignorantes. Não nega o futuro, como os reacionários: o dia de amanhã poderá 
trazer grandes alegrias se soubermos trabalhar. 

A distinção entre conservadorismo, reacionarismo, imobilismo e progressismo (em sua forma aguda, que é o 
revolucionarismo, que quer destruir tudo e começar de novo) torna-se mais clara se compararmos a posição 
respectiva em face das reformas. 

Os imobilistas nada querem reformar — a casa pode estar em ruínas, mas abrigou nossa infância, foi construída por 
nossos pais —, ficará assim para sempre, não se mudando o lugar de um móvel, não substituindo qualquer 
instalação. O reacionário é capaz de construir um castelo medieval em Brasília, e andaria de armaduras ou calções 
de veludo em Copacabana, se isto fosse possível — se assim não faz, com relação a roupas, não deixa de fazê-lo 
com relação às idéias. 

Já os progressistas e revolucionários nada querem conservar — o antigo é velho e feio —, só o moderno presta. 
Certamente um automóvel de último tipo é melhor do que uma “cadeirinha” — mas pode acontecer que em Suárez 5 
tenhamos idéias mais exatas sobre as origens do Estado do que em qualquer autor do século XX. Ou que a Ética de 
Aristóteles 6 seja superior à de lorde Bertrand Russell. 7 Machado de Assis, 8 que representa admiravelmente o 
verdadeiro espírito conservador, tem frases definitivas — “O menino é o pai do homem”; “Feio, mas velho”. E 
outras, bem conhecidas. 

6 Francisco Suárez (1548-1617), jesuíta espanhol e um dos fundadores do Direito Internacional, é considerado o mais representativo elo entre a escolástica 
medieval e o pensamento moderno. Representante típico da escolástica ibérica da época barroca, Suárez foi o fundador da doutrina democrática do Estado 
moderno, e também um dos principais responsáveis pela descoberta do Estado como tema filosófico. João Camilo explica que “A teoria da origem popular 
do poder, elaborada em Coimbra nos primeiros anos do século XVII, pelo jesuíta, estabelece que a origem do Estado reside no consentimento dos cidadãos 
e que o poder constituinte, isto é, o poder de aceitar esta ou aquela forma de governo (não, propriamente, de elaborar uma constituição) reside na 
comunidade, na "república", em estado nascente. Quando uma nação se forma, se constitui, adota-se um regime, firma-se um pacto, um pactum 


Como o conservador se coloca diante de reformas? O princípio central é: somente podemos conservar reformando. 
As reformas, em si mesmas são necessárias. Não convém precipitá-las, nem tomar a iniciativa delas. Os 
conservadores, habitualmente, não começam as reformas. Em casos especiais, quando uma reforma se impõe para 
evitar a revolução, o conservador pode tomar a iniciativa. Mas, de qualquer modo, feita a reforma, o conservador a 
aceita, adaptando-a às condições preexistentes, consagra-a. Certamente os conservadores não tomaram a iniciativa 
das reformas sociais ocorridas na Inglaterra desde a era vitoriana — mas consagraram-nas fazendo líderes sindicais 
barões e viscondes. 

O estilo reformista dos conservadores pode ser definido por duas notas: 

subjectionis , pelo qual os cidadãos transferem o poder a determinados órgãos dirigentes”. (Cf. João Camilo de Oliveira Torres, O Conselho de Estado. 
Edições GRD, 1965, p.15). Vale lembrar também que João Camilo, procurando pensar a democracia fora de bases rousseaunianas, retomou as reflexões de 
Francisco Suárez, distinguindo dois tipos: “Podemos distinguir dois conceitos de democracia. Para a escola de Rousseau — democracia individualista — o 
sujeito da soberania é o indivíduo tomado isoladamente. O homem faz a sua própria lei; nada há acima do indivíduo. O Estado garante a soberania e os 
direitos dos indivíduos; numa eleição decidem os eleitores acerca de seus interesses e não a respeito do bem comum. Não há, de certo modo, bens comuns, 
mas a multidão de bens individuais esparsos pelo país. Para o conceito, que poderíamos denominar solidarista, de democracia, e cujas raízes estão nas 
doutrinas de Suárez (que o formulou, talvez, melhor do que ninguém), o sujeito da soberania é a nação, uma comunidade de homens livres, mas com 
existência própria e distinta da dos sujeitos componentes.” (Cf. João Camilo de Oliveira Torres, Os Construtores do Império: ideais e lutas do Partido 
Conservador Brasileiro. São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1968, p. 11-12). 

® Giovanni Reale explica que “a idéia base da ética aristotélica é, fundamentalmente, a idéia socrático-platónica, segundo a qual a essência do homem é 
dada pela sua alma e, portanto, os verdadeiros valores são os da alma, relativamente aos quais os outros bens assumem um significado apenas instrumental. 
Falta, ao invés, à ética aristotélica, a dimensão religiosa e escatológica própria de Platão, e essa falta (junto com a atenta fenomenologia de caráter realista 


que Aristóteles aprofunda grandemente) é que faz com que ela pareça mais diferente da ética platônica do que de fato é." (Giovanni Reale, História da 
Filosofia Grega e Romana - Aristóteles. São Paulo, Edições Loyola, 2007, p.192) 

7 

Para Bertrand Russell (1872-1970) a ética é relativa; não contém afirmações verdadeiras ou falsas; é a expressão de um grupo. 

o 

Machado de Assis, “amigo da austeridade oficial da lei e da severa disciplina da ordem”, era, como observou Graça Aranha, "o mais livre dos escritores e 
o mais conservador dos homens". 


a) Que seja verdadeira a reforma, isto é, alterando um ser preexistente, sem modificá-lo em suas estruturas essências 
(ele continua a ser o que era, mas melhorando e adaptando às novas condições); quando as monarquias absolutas se 
transformaram em parlamentares, quando nos quadros do Estado liberal de direito se encaixaram as reformas sócias 
do “securitismo”, então tivemos reformas — cite-se o exemplo inglês: o governo britânico, hoje, como no tempo da 
primeira Isabel, é o da “rainha em seu parlamento”, mas governa o primeiro ministro de acordo com os votos dos 
cidadãos; e a Inglaterra hoje é um país socialista, 9 apesar de toda a democracia real e aristocracia aparente. 

b) Estas reformas devem obedecer fielmente aos princípios tradicionais, não quebrando a continuidade entre o 
passado, o presente e o futuro. 

O conservador, tendo o sentido das realidades históricas e da condição temporal do homem, sabendo que nenhuma 
época foi a Idade de Ouro — e nenhuma o será — e tendo muito claramente em vista que o tempo é continuidade 
homogênea, não sendo possível separar épocas, todas compenetrando-se mutuamente, não ignora esta verdade 
elementar — somente são viáveis as reformas feitas respeitando o passado; do contrário, redundarão em completo 
malogro. Somente as reformas feitas em obediência ao princípio da continuidade conduzirão a resultados positivos 
— as inspiradas no espírito de descontinuidade e rupturas terminarão em desastres irreparáveis. 


Q 

Esse texto foi publicado em 1968. Na época, a Inglaterra estava sob o governo trabalhista de Harold Wilson (1916- 
1995), já em seu segundo mandato. O Partido Trabalhista britânico é nominalmente um partido socialista. Apesar disso, em sua vertente oficial, foi se 
afastando, ao longo de sua história, de uma oposição direta ao capitalismo. Em outros termos, o socialismo do Labour Party na Inglaterra possui um forte 
viés reformista, marcado por uma tensão e simbiose entre socialismo e liberalismo. O próprio socialismo de Harold Wilson foi classificado como não- 
marxista. Para Ludwig von Mises, a Inglaterra teria se tornado socialista na época de Churchill: “a Grã-Bretanha não foi conduzida ao socialismo pelo 
governo do Partido Trabalhista [...] Ela se tornou socialista durante a guerra, ao longo do governo que tinha à frente, como primeiro-ministro, Sir Winston 
Churchill. O governo trabalhista simplesmente manteve o sistema de socialismo já introduzido pelo governo de Sir Winston Churchill. E isso a despeito da 
grande resistência do povo.” (Ludwig von Mises, As Seis Lições. São Paulo, Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2009, p. 54) Na Grã-Bretanha, o Gabinete 
trabalhista foi presidido por Clement Atlee (1883-1967), logo em seguida ao término da Segunda Guerra (1946-1950). Em 1950 continuou Attlee a ocupar 
a chefia do governo depois de uma escassa vitória eleitoral dos trabalhistas, mas teve de pedir demissão em 1951, quando o partido perdeu maioria. 

Augusto Comte, que era um espírito essencialmente conservador, 10 apesar do que se pensa no Brasil, cunhou em 
fórmulas dramáticas esta consciência da continuidade histórica — “o progresso é o desenvolvimento da ordem”; “só 
se destrói o que se pode substituir”; “os vivos são sempre, e cada vez mais, governados pelos mortos”. 

Deste sentido da continuidade histórica e da importância das reformas feitas cautelosamente, nasceu o apego dos 
conservadores pelos chamados regimes mistos. O conservador não aprecia revisões completas dos sistemas e sabe 
que, na vida como na política, não é fácil ver todos os lados de uma questão, e que as soluções de compromisso 
costumam dar mais certo. Hoje, nas questões sociais, não estamos, consciente ou inconscientemente, volvendo aos 
ideais do “regime misto”, de tanta utilidade política? Quem desconhece que conduzirá ao malogro a adoção da 
mesma política social com relação à agricultura e à indústria de alimentação, etc.? Os malogros dos regimes 
soviéticos em certos campos — e o êxito em outros — mostram que não podemos adotar uma única linha, uma 
orientação rigorosamente uniforme. 11 O univocismo pode ser um importante princípio filosófico, aplicável a 
elevadas questões metafísicas, mas de pouco proveito no campo chão e raso da política e da economia. 

O conservador, adaptando o antigo ao novo, sem destruir o antigo, nem negar o novo, resolvendo questões concretas 
de maneira específica (o que serviu para o petróleo pode não dar certo em siderurgia, por exemplo) termina criando 
regimes mistos e fórmulas de compromisso, plásticas e vivas, capazes de conduzir a resultados mais positivos, 
capazes de ir mais longe, pelo fato de irem mais lentamente. “Devagar, e sempre”, diz o provérbio conservador por 
excelência. 

10 Augusto Comte (1798-1857) foi o pai do Positivismo, corrente filosófica que buscava explicar as leis do mundo social com critérios das ciências exatas 
e biológicas. Conservador sem o saber, Comte iria criar para o conservadorismo a sua norma perfeita: "Conservar melhorando". O próprio Positivismo 
fundamentava-se em um discurso conservador, uma vez que buscava nos vultos e heróis do passado os exemplos para organização da sociedade. Comte 
chegou a criticar os ateus porque eles lhe pareciam próximos da mentalidade revolucionária ou anarquista, e afastou de seu calendário positivista (1849) os 
personagens que, a seu ver, eram "negativos" (Lutero, Calvino, Rousseau), consagrando, ao contrário, meses e semanas a grandes congregadores de 
humanidade (Moisés, Buda, Maomé...) (V. Dicionário de filosofia, Gérard Durozoi, André Roussel, Marina Appenzeller. Campinas-SP, Papirus Editora, 
2005, p. 94). 


H A “maleabilidade” conservadora na atenção às circunstâncias será a expressão mais evidente do seu pluralismo político. Aliás, é bom lembrar que, a 
Inglaterra foi poupada às convulsões revolucionárias da modernidade, justamente porque recusou certa “rigidez programática”. O próprio Disraeli, que era 
conservador, e atuou duas vezes como primeiro-ministro, não hesitava em adotar inovações de esquerda quando elas mostravam a sua validade perante os 
testes da experiência e as necessidades do momento. (V. João Pereira Coutinho, As Ideias Conservadoras Explicadas a Revolucionários e Reacionários. 
São Paulo, Três Estrelas, 2014, p.46). 

Elogio do conservadorismo 

Como vivemos numa época de fanatismo ideológico e de intolerância política, domina em todos os espíritos, ou pelo 
menos na maioria deles, a convicção de que há uma posição absolutamente verdadeira — a nossa, naturalmente — 
sendo réus de Geena, moral e doutrinariamente responsáveis, os adversários. Assim, a clássica dicotomia entre 
conservadorismo e reformismo, entre conservadores e liberais, como no século passado, entre conservadores e 
socialistas, hoje, em lugar de se apresentarem como duas posições lícitas e justas, defendendo aspectos parciais de 
uma verdade total, que nenhuma realiza completamente, surgem como uma nítida oposição entre o bem e o mal, 
entre a verdade e o erro, a lembrar velhos e perigosos maniqueísmos. 

Mas será legítima esta maneira de pensar? Não haverá um grão de verdade e de justiça do lado dos conservadores? 
Será razoável o que acontece no Brasil no momento, quando a posição conservadora é considerada criminosa e 
indigna, muito embora, na prática, domine um rígido reacionarismo e os próprios que se dizem reformistas acabem 
fazendo o jogo da reação? Por vezes penso que a ausência de partidos verdadeiramente socialistas no Brasil, além da 
inapetência dos partidos ideológicos, tenha como origem a falta de um pensamento conscientemente conservador 
que, por oposição, gerasse uma corrente reformista. 

Façamos, pois, o elogio do conservadorismo, tão abandonado e tão desprezado. O conservadorismo, convém 
recordar, não se confunde com o reacionarismo. Não pretende o conservador negar o progresso, nem abolir o tempo. 
Ele aceitas as coisas como estão — e aceitas as mudanças, sem muita pressa, porém. No fundo o conservador não é 
um homem que quer voltar ao passado — mas que deseja chegar vivo e em boas condições no futuro. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 6 de janeiro de 1962. 

A razão disto está em dois princípios fundamentais da ciência política. O primeiro é que todas as boas soluções 
nasceram do ajustamento entre dois princípios aparentemente contraditórios — é a famosa teoria das formas mistas 
de governo, de que países como Inglaterra e Suécia são exemplos brilhantes. O segundo é que as reformas políticas 
devem levar em conta o fato de que em qualquer situação histórica há lados bons e maus — é a famosa lei da 
ambigüidade da situação histórica, que nos leva a formular juízos de valor contraditórios a respeito de qualquer 
época. 

O resultado é que o êxito de uma política socialista está condicionado à presença de um bom partido conservador. E, 
no fundo, será tão funesto um conservadorismo sem contrastes, funcionando durante quarenta anos, como uma 
política socialista, igualmente sem contraste, funcionando durante quarenta anos. Assim, temos o atraso da política 
rural em Minas, pelo fato de ter o regime republicano conhecido um único partido, de tendências conservadoras, 
dominado de modo absoluto desde a queda do gabinete Ouro-Preto 12 , até o governo Milton Campos. 13 Ou, ao 
contrário, o caso da URSS. 

Vamos apresentar dois aspectos da questão: o conservadorismo como condição de reformas e a possibilidade de 
reformas conservadoras. 

Quando surge diante de nós um partido com um vasto programa de reformas, ele se propõe a abolir toda a ordem 
social, econômica, política, espiritual. Mas será que todas as coisas estão erradas e devem ser substituídas? Uma 
resposta fácil, que se pode apresentar sempre, é a da negativa. Em qualquer situação concreta há muita coisa que 
deve ser conservada. E principalmente muitas oposições doutrinárias, nascidas de equívocos de formação cultural. 
Vamos dar um exemplo fácil: no século passado tinha-se como princípio solidamente estabelecido a oposição entre 
a demo 

12 

A República nasce no bojo de um golpe militar para a derrubada do gabinete do visconde de Ouro Preto. Seu gabinete, o último do império, tentou 
salvar a monarquia desfraldando a bandeira do federalismo, em vão, pois, meses depois se proclamava a República. Sua queda marcou o fim do Segundo 
Reinado. 
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Elegendo-se governador de Minas Gerais em janeiro de 1947, pela UDN, Milton Soares Campos (1900-1972) foi o primeiro Governador Constitucional 
de Minas (de 19 de março de 1947 até 31 de janeiro de 1951). Vivendo numa época de extremismos, Milton Campos teve o bom-senso indispensável para 


colocar-se na posição intermediária, em um mundo dividido entre conservadores e progressistas. 


cracia e a doutrina católica, pelo fato desta fundar a autoridade em Deus e a democracia na liberdade do homem. O 
Manifesto Republicano de 1870 14 argumenta exatamente nesta base, assinala a contradição nos textos 
constitucionais do Império e no título do Imperador “por graça de Deus e unânime aclamação dos povos”. Parecia a 
coisa mais evidente que o poder vinha de Deus, se hereditário; se eleito, não vinha de Deus. Um conhecimento mais 
acurado da doutrina da Igreja — a obra de Suárez era totalmente ignorada no século passado — tornou de tal modo 
irreal esta argumentação que, por vezes, o leitor se sente tentado a considerá-la obra da má fé, tão absurda é. Na 
verdade, ninguém sabia que, outrora, em Coimbra e por toda parte, se ensinava que o poder vinha de Deus ao rei 
pelo povo. 

Este excursus mostra que, constantemente, programas ideológicos podem ser contaminados por certas repercussões 
de debates teóricos, inteiramente destituídos de fundamento, e, o que é mais grave, sem qualquer relação com o 
problema principal. Se o Manifesto de 70 houvesse provocado um debate teórico, ele atingiria ao venerando e 
abstrato problema da origem do poder, e não ao da questão política concreta que estava em jogo — o da melhor 
forma de governo. 

Ora, o conservadorismo, atuante e com possibilidade de retomada do poder, convida os reformistas a uma posição 
mais prudente, colocando-se de lado questões que possam provocar atritos desnecessários. E, naturalmente, perda de 
votos de eleitores que, adotando a linha política do partido, divergiriam de sua posição religiosa, para ficar no 
exemplo. 

E não basta conservar o que existe de bom, agora. Convém impedir medidas reformistas erradas. Por muito capaz 
que seja um estadista, e por muito bem informada que seja a elite dirigente de um partido, isto não quer dizer que 
suas idéias, a respeito de todas as questões, sejam necessariamente exatas. Pode um partido ter um excelente 
programa de reformas sociais e econômicas e estar completamente errado em matéria de educação, por exemplo. 
Todos nós, aliás, temos opiniões formadas sobre todas as questões, opiniões, estas, muitas vezes nascidas de motivos 
puramente subjetivos ou de caráter pessoal. Quantas vezes não lemos num autor opiniões concretas em divergência 
com seus princípios gerais, mas que adota por motivo de antipatias pessoais ou outras equações igualmente 
subjetivas? 

' 4 Os republicanos, herdeiros diretos, aliás, do radicalismo de 1868, do Clube Radical de São Paulo, no fundo, não acreditavam na possibilidade de uma 
monarquia constitucional — e criam que só a república traduziria nas instituições as legítimas aspirações liberais. Consideravam a monarquia 
constitucional uma utopia, pois que pretendia conciliar duas idéias que lhes pareciam irreconciliáveis: "a monarquia hereditária e a soberania nacional, o 
poder pela graça de Deus e o poder pela vontade coletiva, livre e soberana de todos os cidadãos." O Manifesto Republicano, redigido e assinado em 3 de 
dezembro de 1870, pelos membros fundadores do "Clube Republicano", defendia a liberdade total de culto, o fim do caráter oficial da Igreja católica, a 
separação entre Igreja e Estado, o ensino secular separado do ensino religioso, a instituição do casamento civil, bem como o registro civil de nascimento e 
óbito. 

Por fim: as reformas, para que possam surtir efeito, é necessário que se consolidem, é necessário que se transformem 
em costume. Não apreciamos novidades e se começarmos, diariamente, a mudar as coisas que estão diante de nós 
terminaremos provocando a geral inquietação. Quem não se recorda da animosidade provocada pela reforma 
ortográfica, depois de 1930? 15 Para muita gente, parecia que a ordem moral estava em jogo e que o sistema geral do 
universo estava sendo desmantelado em virtude de escrever-se “física”, com “f” e não com “ph”. Parecia que as 
consoantes dobradas eram outros tantos pilares do firmamento, a sustentar a máquina do mundo. Hoje, as novas 
gerações não sabem que outrora as palavras se escreviam de outro modo e não aceitaríamos uma restauração. 

Se os conservadores evitam (por vezes apenas com a sua presença e a possibilidade que significam de uma 
alternativa de situações políticas) que as reformas se tornem catastróficas, eles também fazem reformas. Muitas 
vezes uma reforma é conservadora. Entre outras razões, pelo fato de evitar uma solução revolucionária. A 
monarquia parlamentar foi uma reforma e uma reforma de certo modo conservadora, pois evitou a república. As 
reformas sociais da Suécia, da Inglaterra, da Nova Zelândia 16 etc., afinal tornaram o comunismo impossível nestes 
países. Podemos dizer que 

16 A década de 1930 foi marcada pela profusão de decretos que tentavam regular o uso da ortografia da língua portuguesa. Já a primeira metade da década 
seguinte será caracterizada, principalmente, pela publicação de vocabulários ortográficos que buscavam normatizar as leis ortográficas, dando-lhes um 
aspecto mais sistemático e oficial. 

^ Depois da Segunda Guerra Mundial, praticamente todos os países da Europa ocidental e nórdica e mais algumas das antigas colônias européias (como os 
EUA, o Canadá, a Nova Zelândia e a Austrália) já incorporavam "estados do bem-estar social" como fatos normais da vida social. Trata-se do sistema do 


welfare State que alguns denominam de "securitismo" ou “security State”. Segundo João Camilo "poderia haver margem para uma política de securitismo, 
de welfare State, que nada tinha com o espírito revolucionário”. Seria, a rigor, “uma política de contra-revolução, no sentido que o velho de Maistre dava ao 
termo.” (Cf. João Camilo de Oliveira Torres, Um Mundo em Busca de Segurança. São Paulo, Editora Herder, 1961, p.206). 

são as reformas contra-revolucionárias, no sentido que Joseph de Maistre 17 dava à expressão, no sentido de “o 
contrário de uma revolução”, não de uma “revolução ao contrário”. Uma reforma agrária poderá ser, conforme a 
maneira pela qual for feita, uma reforma conservadora, pois, se criar uma classe de pequenos proprietários 
independentes, de situação econômica sólida, formará uma verdadeira “classe média rural”, opondo uma barreira ao 
comunismo e a um socialismo violento. Ora, enquanto isto, a presença de um subproletariado rural, como o que 
temos, constitui fermento perigoso de agitações. 

E há, muitas vezes, reformas aparentemente conservadoras. O “Regresso” de 1841 foi considerado, por seus autores 
e por seus opositores, como obra de ferrenho conservadorismo. Nunca, aliás, foi posto isto em dúvida pelo fato de 
considerar a mentalidade liberal como conservadorismo todo reforço da autoridade, toda concessão ao princípio de 
autoridade. Na prática, entretanto, foi uma reforma que permitiu a Abolição. A centralização de 1841, 18 que os 
compêndios costumam chamar de “reação monárquica”, gerou de tal modo a aceitação das decisões do Rio de 
laneiro, que ninguém protestou contra a Abolição nem contra a República: todos estavam acostumados a obedecer 
às ordens da Corte... 

E, seja lá como for, as leis abolicionistas, todas, foram feitas por ministérios conservadores. 

Para concluir, uma comparação: um automóvel sem motor é inútil; sem freios, prejudicial. Assim se articulam 
liberais e conservadores. 

E os conservadores, evitando as revoluções, tornam possíveis as reformas, que vão geralmente muito mais longe do 
que as revoluções. 

17 

Foi o girondino Condorcet que definiu a contra-revolução como une révolution au contraire, ao que Joseph de Maistre respondeu, proclamando: nous ne 
voulons pas la contre-révolution, mais le contraire de la révolution. Joseph De Maistre (1753-1821) é considerado o arquétipo do tradicionalismo, uma 
espécie de anti-Voltaire e ao mesmo tempo de anti-Rousseau. 

18 

Ao gabinete liberal sucedeu um ministério de predominância conservadora, a 23 de março de 1841, apenas oito meses depois da formação do outro. 
Tendo-se em vista as delimitações e fronteiras partidárias da ocasião, pouco precisas, incertas, não se pode dizer que novo ministério fosse sob esse aspecto 
de puro rótulo um governo conservador. Mas o espírito que o animou, a obra que empreendeu, a construção que realizou, tiveram um cunho de "regresso", 
de conservação. De 1841 em diante se aperfeiçoaram os mecanismos político-institucionais que reforçavam a centralização do Império. 


Fins do conservadorismo 

Aposição autenticamente conservadora é integralmente histórica, contrastando com as posições anti-históricas do 
imobilismo (que nega a transição e o progresso), do reacionarismo (que pretende negar o tempo, e a irreversibilidade 
da História) e do revolucionarismo, que postula um futuro construído no vazio. O conservadorismo, como seu irmão 
o progressismo, admite que a História é continuidade e, portanto, persistência. A questão, filosoficamente falando, é 
difícil, embora na prática, muita gente haja colocado bem o assunto, vivendo os fatos. O tempo é continuidade, e 
como sabia Heráclito, irreversível — não podemos volver ao passado, nem ressurgir o passado. As restaurações e 
renascimentos são possíveis, mas na medida em que reconheçamos o tempo: uma instituição, idéia, moda, estilo 
artístico, ou o que seja, pode volver a inspirar os homens de outra época, mas em bases completamente novas. 
Teoricamente, a restauração da monarquia no Brasil é possível; basta que ocorram circunstâncias que convençam 
aos homens que dominam as alavancas do poder da conveniência da solução. Mas será algo muito diferente do que 
houve outrora, mesmo que se repita o êxito. Uma pessoa que talvez sonhe com a restauração pensando numa 
repetição do Segundo Reinado, ficará certamente decepcionada. O Império não volverá a repetir-se, teremos outra 
coisa, dentro das mesmas instituições políticas. Uma prova é que a restauração do regime democrático depois de 
1945 deunos algo totalmente diverso do que fora a primeira República. Muita gente temia, ou desejava, o retorno de 
todos os estilos políticos anteriores a 1930, quando se prenunciava a queda do Estado Novo. O autor deste artigo foi, 
certa vez, interpelado a respeito da possibilidade de um restabelecimento da "democracia pura" destruir a legislação 
de trabalho e previdência social. Desejou-se (ou temeu-se) isto nos idos de 1945... Volvendo ao tema do Império, 
não traria a Restauração o Império patriarcal e conservador de D. Pedro II, mas muito possivelmente um tipo de 
monarquia socialista em moldes escandinavos. 19 Seria, quando muito, o restabelecimento da Constituição de 1824, 
nunca a Restauração da organização político-social vigente no ano da graça de 1863. 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 9 de março de 1963. 


Isto vai a modo de exemplo, para fixar bem claramente a noção da História como continuidade e o tempo como um 
fluir homogêneo e constante. A História não é uma série de pontos independentes, uma sucessão caótica: é algo que 
dura e se prolonga, transformando-se. Daí a impossibilidade das posições anti-históricas. 

Analisemo-las, uma a uma. 

O reacionarismo (do qual tivemos um exemplo famoso nos emigrés 20 e na desastrosa política de Carlos X, 
contrastando como a sagacidade de Luiz XVIII) 21 pretende restabelecer o passado integralmente, ou, pelo menos, de 
modo a anular as conquistas essenciais da época moderna. Nem sempre a coisa aparece muito clara, 

1 ® Trata-se das monarquias que adotaram o sistema do welfare State que alguns denominam de "securitismo", cujo incremento deu-se especialmente na 
Europa, em particular sob os regimes social-democratas escandinavos do pós II Guerra Mundial. 

Segundo João Camilo, uma revolução, destruindo todas as estruturas existentes e estabelecendo o caos, praticamente se encaminha a um processo 
dialético com as seguintes fases: quebra da legitimidade, aparecimento do heróisalvador, estabelecimento da ditadura e retorno à normalidade, isto é, ao 
que for possível restabelecer do antigo regime. Em suma, toda revolução termina num relativo retorno a certas posições, numa certa restauração. Todavia, 
uma restauração não significa a reposição de todas as coisas nos mesmos lugares de antes. Para João Camilo, o erro dos nobres franceses émigrés 
(emigrantes) foi exatamente este. Luís XVIII e Luís Felipe entenderam bem o problema: a derrota da grande Revolução e da efetivação (incompleta) que 
encontrou no regime de Napoleão Bonaparte, ainda que implicando o retorno dos Bourbon e a Restauração, não restabeleceria completamente o passado. 
(V. João Camilo de Oliveira Torres, A Idéia Revolucionária no Brasil. Instituição Brasileira de Difusão Cultural, 1981, p.180). Cabe lembrar também que 
João Camilo distingue perfeitamente "as verdadeiras revoluções, que promovem uma transformação duradoura nas estruturas políticas ou sociais", "dos 
simples motins, que provocam agitação e crise passageira". Segundo ele, as primeiras "nascem de uma situação de força, as segundas, de fraqueza". E 
muito embora, não aceite como única, ou principal, a teoria das revoluções como fenômeno oriundo da dinâmica das classes sociais, tal como elaborada 
pelos marxistas, reconhece que uma revolução é a substituição de uma classe por outra. (Cf. João Camilo de Oliveira Torres, Harmonia Política. Belo 
Horizonte, Itatiaia, 1961, p. 17). 
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Carlos X (1757-1836), que se tornara rei da França após a morte do seu irmão, o moderado Luís XVIII (que restaurara a monarquia constitucional, após 
a queda de Napoleão) fazia parte do movimento dos “Ultras” que pregava a volta ao Antigo Regime, derrubado pela Revolução Francesa. A Revolução de 
1830 pôs ponto final à sua tentativa de Restauração Absolutista, substituindo a Dinastia dos Bourbons, conotada com o Antigo Regime, por um 
ReiCidadão, o duque de Orleães, Luís Filipe. 


pois é uma posição de caráter mais afetivo do que racional. Geralmente os autores condenam as transformações ( vg. 
a Revolução Francesa) e apelam para certas generalidades sonoras, tentando, por vezes, fórmulas novas que repitam 
a sociedade antiga. Mas, de fato, há muita gente que, tendo a nostalgia da Idade Média, lamente sinceramente não 
haver mais castelos nem torneios. Não nego a beleza da Idade Média (no cinema...), mas estamos no século XX e os 
problemas são outros. 

O imobilismo pretende fixar uma ordem social, não a deixando modificar-se, nem adaptar-se a novas situações. 
Muitos casos tem havido de imobilismo social ou político. As revoluções geralmente nascem de situações de 
imobilismo que provocam contradições e dificuldades. Se o Czar houvesse, em fins do século XIX, concedido uma 
constituição (mesmo de liberalismo moderado) e a Rússia entrasse no século XX com reformas democráticas, talvez 
pudesse ter enfrentado a crise da guerra e, hoje, fosse uma democracia razoável, com ou sem a monarquia, 
certamente sem o regime soviético. 

O revolucionarismo deseja construir o futuro como se o passado jamais existira. Muitos, hoje, se riem das 
exageradas preocupações da Revolução Francesa indo até a reforma do calendário, com aqueles meses de nomes tão 
bonitos, com o inconveniente maior de se aplicarem tão-somente ao clima francês. Mas, a preocupação era fundar 
um novo país, como se os séculos não tivessem existido, e os mortos não governassem de qualquer modo os vivos, 
como disse justamente o velho Comte. 

Com estas distinções, podemos entrar no âmago do significado do conservadorismo. Não pretende uma política 
verdadeiramente conservadora senão exigir que a História seja respeitada — não tomando iniciativa de reformas, a 
menos que isto seja uma condição de conservação, uma reforma para evitar uma revolução, o conservador procura 
acompanhar as transformações de modo a defender o princípio de que, como justamente disse Augusto Comte, o 
progresso seja o desenvolvimento da ordem. Justifica-se o conservadorismo pela convicção, perfeitamente legítima, 
de que há valores estáveis na vida social, e que certos bens devem ser preservados. 

O reformista, por definição, é um indivíduo que detesta a ordem vigente e vê na sua destruição um ideal elevado. Há 
pessoas que, se pudessem, destmiriam tudo para começar de novo. O homem moderno, aliás, tem a preocupação 
pela novidade, do "último modelo", do moderno pelo moderno. Na cidade de S. Paulo, não há, talvez, uma parede do 
século passado — será que todas estas demolições foram legítimas? Será que da velha S. Paulo imperial ou colonial 
nada fosse digno de conservação? No Rio, onde há belos monumentos antigos, muita demolição inútil tem sido feita. 


e Ouro Preto não existiria hoje não tivessem tido a idéia de mudança da Capital, não por amor a Vila Rica, antes 
pelo contrário. Belo Horizonte, aliás, está perdendo muitos de seus monumentos e aspectos da belle époque, por 
pura mania de modernice. Ainda em matéria de monumentos: em 1922 demoliu-se, sem uma lágrima, a Cadeia 
Velha onde estivera preso o Tiradentes, e cujo andar superior fora câmara de deputados, durante cem anos. Eram 
velhas e humildes paredes que ouviram os maiores parlamentares brasileiros, onde se travavam os mais importantes 
debates da Constituinte do Império, as lutas modernas. Alegava-se que era feio. De fato o era: feio e sem estética. E 
o Palácio Tiradentes 22 é algum primor de arte? 

Estes exemplos estéticos sem ligação como o nosso tema não significam, apenas, uma diversão — mas revelam que 
o espírito conservador possui a sua razão de ser: o que veio do passado existe e vale — há o que deve ser preservado 
e o que deve ser reformado. 

Destina-se afinal de contas o conservadorismo a fazer com que as transformações não façam, nunca, o carro saltar 
fora dos trilhos — mantém a sociedade em seus lugares, acomoda as reformas, serve de freio, de lastro. A sabedoria 
dos ingleses, que faz com que aos governos reformistas venha outro conservador, tem, por finalidade, determinar 
que as reformas adquiram, rápido, o colorido e a fisionomia das coisas conhecidas. Por vezes a coisa tem um aspecto 
puramente simbólico: um líder sindical feito visconde faz com que os outros viscondes se acostumem com a idéia de 
que um sindicato é uma coisa conveniente e dentro da ordem estabelecida. Por isto, para que possamos compreender 
toda política verdadeiramente conservadora, não reacionária ou imobilista, devemos ter em mira, principalmente, 
que o conservadorismo não procura deter as reformas ou impedir as transformações, mas darlhes um tom moderado 
e tranqüilo, acomodá-las às condições gerais da sociedade, naturalizá-las, em suma. Bertrand de Jouvenel 23 fala-nos 
na distinção entre o dux, que é o líder que comanda as transformações, e o rex, que as consagra; 24 idéia que o 
professor Seymour Lipset, talvez sem conhecer a análise do pensador francês, retoma dizendo que as elites aceitam 
de boa cara as reformas sociais se são sancionadas pelos poderes tradicionais, como acontece nos tempos de 
socialismo monárquico, 25 como também em certas reformas ousadas, mas preconizadas pela Igreja. A função do 
conservadorismo não seria outra senão de consagrar, naturalizar e referir aos valores tradicionais as reformas que os 
outros fazem. Vamos dizer mais chãmente: os conservadores fazem com que o povo se acostume com as reformas, 
tirando-lhes o tom de agressiva novidade. 

O suntuoso edifício entre as Ruas de S. José e Assembléia, frente para a quase desaparecida e tradicional Rua da Misericórdia, no centro do Rio de 
Janeiro, foi construído, como é sabido, em substituição à Cadeia Velha, que ali existia desde os tempos coloniais, transferida do morro do Castelo. O 
edifício foi sede do Congresso Federal de 1926 a 1960. Atualmente abriga o Poder Legislativo no Estado do Rio de Janeiro. 

TO 

Foi Bertrand de Jouvenel (1903-1987), diplomata, jornalista e sociólogo, que contestou o mito das liberdades crescentes, pondo em seu lugar a 
demonstração do crescimento ilimitado do poder. Em seu clássico estudo, O Poder: história natural de seu crescimento (1949), demonstrou de uma vez 
por todas que o crescimento do poder do Estado, com a consequente atrofia das liberdades individuais, é a mais nítida constante da história ocidental 
moderna. 

24 José Guilherme Merquior também cita a distinção de Bertrand de Jouvenel entre o Estado Rex e o Estado Dux. O primeiro se limita a presidir, como 
árbitro, ao jogo social. O segundo intervém, supostamente para liderar a tarefa de modernização. 

2^ Seymour Martin Lipset (1922-2006), aliás, a considera uma das causas do êxito da política social mais avançada nas monarquias exatamente pelo fato 
de sua legitimação pela aprovação régia, não tendo as classes dirigentes, condições psicológicas e morais para reagir. Esta, segundo Seymour, é uma das 
razões do êxito das reformas sociais nos países monárquicos — as inovações, uma vez aprovadas pela coroa, entram para o patrimônio das instituições 
admitidas. (V. João Camilo de Oliveira Torres, Natureza e fins da sociedade política: visão cristã do estado. Petrópolis, Ed. Vozes, 1968, p. 149). 

Passado, presente e futuro 

Simone Weil, 26 em observação citada por Alfredo Lage 27 em A Recusa de Ser, diz uma profunda verdade: “O futuro 
nada nos dá; nós, com o que recebemos do passado, é que criamos o futuro”. 

Hoje reina no mundo uma doutrina algo ilógica, que data do século passado — o da necessidade do futuro e sua 
influência preformadora do presente. Enraizou-se isso de tal maneira que não raro ouvimos expressões como “o 
futuro chegou”, o que é óbvio, o futuro chegará sempre, só que deixou de ser futuro, se chegou. Ou a presença de 
“porvir” na poética de Castro Alves. 28 Ou como reagiu desfavoravelmente um indivíduo, ao ver um cartaz: o futuro 
não chegou, pois tudo continua mal. É claro que, com relação a uma determinada época, o futuro chegara, já era, já 
estava presente. O fato de estarem as coisas, bem ou mal, isso não alterava nada. O futuro de 1960 é 1970, ou 
melhor dito — 1970 é futuro com relação a 1960. É só e nada 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 21 de novembro de 1971. 


^ Nascida numa família judia agnóstica, a vida de Simone Weil (1909-1943), escritora e filósofa francesa, inspirava vários ateus e anarquistas europeus. 
Mas ela surpreendeu meio mundo quando se converteu-se ao cristianismo. Contudo, seu cristianismo não se conformava aos moldes institucionais. Weil foi 
uma cristã mística, sem Igreja; mas sempre esteve no umbral da Igreja Católica, pois ia às suas liturgias, adorava o Cristo Sacramentado, entre outras 
devoções. 

27 

Um dos líderes do Centro Dom Vital, tomista antiliberal, Alfredo Lage (1904-1973) ficou conhecido por seu corajoso ataque ao sistema hegeliano- 
tomista de abertura para a esquerda do Pe. Henrique de Lima Vaz, S.J. (1921- 
2002 ). 
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Castro Alves confiava no futuro. E o porvir que contava para ele. Telênia Hill diz que "ao contrário de outros, que se deixavam absorver pelo passado, 
Castro Alves se lançava ao futuro, com toda vibratilidade de sua natureza". Já no poema com que estreou na Imprensa, Destruição de Jerusalém, estava 
presente, a par da influência byroniana, essa tendência da época, de confiar ao porvir a solução de todos os males. (V. Telênia Hill, Castro Alves e o poema 
lírico. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro/INL, 1978, p. 30). 

mais. Apenas uma seqüência cronológica sem qualquer conteúdo de valor ou de significado. Como a observação de 
um escritor ilustre: Maritain 29 fez a opção pela moral do passado contra a do futuro... E quem sabe qual será a moral 
do futuro e se esta será melhor ou pior do que a nossa? Poderá, por exemplo, como já tem acontecido que, em face 
da confusão sexual de hoje, vir depois uma época de terrível puritanismo. Ou como me disse um carmelita — 
precisamos cuidar da igreja no futuro. Fui obrigado a responder — não podemos acabar com a igreja do presente em 
nome de uma igreja do futuro que não sabemos o que seja. 

Ora, apesar de haver um modo de pensar muito comum, que os exemplos que aí vieram como desordenada 
introdução ilustram, o fato é que, primeiramente, o passado é cognoscível. Nós podemos conhecer o passado, com 
mais profundidade ou exatidão, ou com menos. O passado é o que passou, o que não está mais aí diante de nós, mas 
que, por efeito da memória e do trabalho do homem, pelas atividades de comunicação além do tempo e do espaço 
deixou seus vestígios e assim nós o conhecemos. Podemos saber como foram as campanhas de Júlio Cesar nas 
Gálias, pois temos diante nós o texto famoso do De Belo Galico, 30 que outrora (já é um passado) os meninos 
enfrentavam nos colégios. Primeiramente o passado é objeto de conhecimento. Em segundo lugar, o passado deixa a 
sua marca e o seu ferrete. Nós nunca poderemos libertar as nossas almas do tétrico governo dos mortos que Augusto 
Comte entendia que fosse sempre e cada vez mais influente, entre outras razões pelo fato de aumentar o número de 
tais governantes. Parece razoável a maneira de pensar do pai do positivismo, embora não tão estatisticamente como 
ele pensava. Afinal, nós, agora, sofremos influência de mais culturas ou pessoas do que ocorria com ele. Augusto 
Comte. Fiquemos nas questões filosóficas ou no pensamento. A minha tradição filosófica é superior à de Comte, 
pois, muitos pensadores que ele mal conheceu, ou 

29 

Jacques Maritain (1882-1973), filósofo católico do século XX que procurou repensar a nova sociedade pluralista e democrática a partir de uma 
perspectiva tomista, teve influência expressiva sobre 0 Centro Dom Vital e sobre a Ação Católica, a começar por Alceu Amoroso Lima, seu expoente mais 
expressivo. A revista A Ordem (1926-1964), por exemplo, foi, a partir de 1930, 0 órgão de defesa do pensamento maritaineano. Plínio Correia de Oliveira 
(1908- 1995), da TFP, atacou virulentamente seu pensamento, definindo-o como fruto do liberalismo, do modernismo e de outras heresias. 

30 

Livro escrito por Júlio César, célebre estadista romanos, com comentários sobre a Guerra da Gália (c. 50 a.C.). Apesar de considerada uma obra de 
memórias, possui inegável valor histórico, em razão dos detalhados relatos das operações militares empreendidas contra tribos celtas que viviam espalhadas 
pela França, Bélgica, Suíça e Inglaterra. 

não conheceu de todo, sem falar nos que vieram depois dele, influíram em meu pensamento. E não falemos em 
autores que ele desconhecia, embora anteriores e cujas idéias não chegaram até ele nem de segunda mão. 

Quer dizer: o passado, embora tenha passado, não existindo mais, pode ser objeto de conhecimento e, pela tradição, 
chega até nós. Atua sobre nós. 

E 0 futuro? O futuro é o porvir, como dizia Castro Alves — é o que está por vir. No verso famoso “Esposa do 
porvir, noiva do sol”, não obstante a sua beleza um fato é óbvio — a esposa do porvir vai morrer solteira, com 
perdão da irreverência. Em resumo: não sabemos como será o futuro. Mesmo para escolas filosóficas que admitem 
leis históricas rígidas e que afirmam que virá na próxima curva dos séculos essa ou aquela transformação — o caso 
dos marxistas de estrita observância — ninguém terá a coragem de descrever a sociedade futura. E o que já vimos de 
1945 a esta parte tem sido tão surpreendente que ficaremos com Chesterton: o imprevisto é a única lei da história. Se 
Marx ressuscitasse, que consideraria ele como o autêntico socialismo? 

Além de desconhecido, o porvir não existe e, portanto, não pode predeterminar nada. Principalmente o futuro não 
pode condicionar nada. Se há uma espécie de fatalidade, de necessidade com relação ao passado — e tendo já 
passado, não o poderemos modificar — D. Pedro I proclamou a Independência do Brasil; esse fato provocou a 


tristeza de muita gente, e várias tentativas se fizeram para espantar o grande Príncipe das páginas da história. Mas 
não há jeito. Lá está ele, na colina do Ipiranga, para sempre. Já o futuro é contingente. Depende de vontades livres 
de homens diversos. Depende de circunstâncias fortuitas no gênero nariz de Cleópatra, ou de confluências de 
circunstâncias. Russos e americanos se aliaram contra a Alemanha; depois, na Guerra fria, americanos e alemães se 
uniram contra os russos; agora parece que há aproximação entre russos e alemães e americanos e chineses. Toda a 
história diplomática do período posterior à II Guerra parece absurda. Se os aliados houvessem desembarcado na 
Grécia ao invés de o terem feito na Normandia — ponto de vista vencido de Churchill, 31 que menos ingênuo e mais 
experiente do que Roosevelt, 32 já previa os problemas com a Rússia? Provavelmente toda a história de mittel- 
Europas 33 seria diferente. Além do que é vontade livre de pessoas, além do que é produto de mil fatores aleatórios e, 
se necessários de certo modo, a fusão de tantas correntes a constmírem a situação futura torna a previsão impossível; 
além disso, um cristão deve reconhecer os desígnios da Providência, e, de qualquer modo, há a imensa ignorância 
em que nos achamos acerca das leis da história. (E se alguém fixa rumos como prováveis, seu conhecimento pode 
alterar o curso das coisas). 

■31 

Em um Memorandum Secreto, escrito em 1942, Churchill já definia o objetivo da luta do pós-guerra contra o "barbarismo russo", indiferente a qualquer 
padrão de lei, costumes, diplomacia ou honra até então observado pelo mundo civilizado. 

Se o futuro é desconhecido, essencialmente imprevisível, embora possamos estabelecer certas leis formais que 
determinam a configuração geral das situações vindouras; se não existe — do contrário seria presente —; se não será 
melhor ou pior (toda situação histórica é ambígua e, de males atuais advirão bens e o contrário) a nossa ação, hoje 
não será valorizada em função do que está por vir, senão quando isso for pretérito, isto é, já vindo. Condicionar, 
como fizeram positivistas e, hoje, certos marxistas, o valor de nossos atos atuais a uma situação futura considerada 
limite e ideal é negar a própria evidência — tal situação pode, simplesmente, não ocorrer. Muitos reacionários foram 
alvo de protestos liberais por terem mantido a realeza em certos países — hoje sabemos que isso preservou a 
democracia. E mais, o ideal futuro é projeção do presente — o que almejamos, provavelmente já foi alcançado. O 
futuro será diferente — compare-se o que se prenunciava na hora do século XX e o que nos deram os 70 anos da 
centúria... Não é, pois, o que está por vir, o futuro, que condiciona, preforma e dá valor e significado às nossas 
ações: estas é que criam o futuro. Certamente não somos inteiramente livres — a nossa situação objetiva limita a 
nossa vontade — mas ela é obra do pretérito. A construção do futuro é condicionada, mas pelo que o passado nos 
legou e a História é a fuga ao passado, a libertação do passado, — que nunca será definitiva, porém. 

Vivemos no presente, no que está aí, no momento que passa; o pretérito, o que já veio, o que já passou nos 
condiciona; o futuro, o que será, o que se vai passar, 

Roosevelt (1882-1945) foi um dos grandes responsáveis pela expansão soviética no mundo, porque se revelou ingênuo diante de Stálin, fazendo as 
maiores concessões, impedindo que o general Patton empurrasse os russos para os limites de sua pátria. Quando Patton quis empurrar os russos para os seus 
confins, foi repreendido e demitido pelo Governo Americano. Roosevelt confiava ingenuamente nas intenções de Stálin. 

33 Termo alemão que se refere à Europa Central, o que virá, é apenas uma suposição, um vazio que nada condiciona, nem limita, 
nem preforma. 

Ruptura e continuidade 

Toda situação histórica é nova em face da anterior — do contrário, aliás, não seria “outra” situação, mas a mesma. 
Esta novidade, porém, de cada situação histórica apresenta-se sob duas formas bem distintas, embora raramente 
ocorram em estado “puro”; isto é, normalmente, ambas aparecem conjuntamente. 

Em primeiro lugar, uma situação história é nova com relação à anterior por desenvolvimento. De certo modo, uma já 
estava contida na outra. Pode ser uma surpresa, mas não há descontinuidade. Assim, quando, numa límpida manhã 
de agosto vemos o ipê florido, com a sua coroa imperial projetando-se contra o azul do céu, a nossa emoção é 
grande e rendemos graças a Deus pelo fato de permitir que haja, em nossa dura vida de trabalhos, esses momentos 
de beleza, que constituem “uma alegria perene.” Mas, apesar de ser uma surpresa total, — na véspera nada 
prenunciava aquele esplendor — não há descontinuidade, pois o ipê, de qualquer modo, existe para expandir-se em 
flocos de ouro. No resto do ano, é uma árvore discreta, humilde, despretensiosa; por uns dias, porém, é a rainha. 
Certas situações históricas comportam-se do mesmo modo — é novo, inesperado, livre o fato histórico, sempre, 
mas, na realidade, estava visivelmente na lógica dos acontecimentos. Podemos explicá-lo e, mesmo, prevê-lo. Há, 
por assim dizer, uma relação de paternidade e filiação — e, se o filho é diferente do pai, são dois homens, sempre há 


um fundo comum — “tal pai, tal filho”. 

Nestes casos, não há ruptura, e sim continuidade, um prosseguimento da ação anterior — a nova situação surge na 
linha da permanência da anterior, de sua subsistência. São etapas de um mesmo processo. 

* Revista A Ordem, Vol. LXIII, Fevereiro de 1960, n. 2. 

Nas situações nascidas da continuidade e permanência, por um simples desdobramento da anterior, quando, afinal, 
ambas pertencem à mesma unidade cultural, os homens se sentem à vontade e compreendem a relação entre o 
passado e o presente. Há um certo otimismo, não há incompreensões radicais entre as gerações. Os filhos seguem a 
palavra dos pais e o conselho dos antigos é a grande voz da sabedoria, predominando “o saber de experiências 
feito”. Reina confiança no futuro, pois sabemos que virá amanhã algo que pode ser previsto a partir do que foi 
ontem e, naturalmente, podem os homens prevenir-se dos possíveis perigos, pois todos eles são previsíveis, isto é, 
dependentes das condições gerais estabelecidas, perfeitamente identificáveis. As transformações políticas nascem de 
reformas, graças a processos de adaptação, de modo que o antigo permanece, mas retificado em face da nova 
situação. Casos há em que esta procura do novo como desdobramento e florescimento do velho nasce de um esforço 
consciente de eliminação da ruptura do passado — a Igreja Católica, eis o grande exemplo. A Inglaterra, eis o 
segundo. E não foi por acaso que coube a um católico inglês — um homem ligado a essas duas experiências — mais 
ardentemente salientar este fato aqui apontado — o novo como desdobramento do antigo. Trata-se de Newman 34 e 
suas admiráveis análises do processo de desenvolvimento do dogma. 35 Era uma experiência de inglês, que via o 
regime parlamentar nascendo lentamente dos conselhos régios, e de cardeal, ao analisar a progressiva atualização de 
um dogma. 

Trata-se, pois, de uma novidade já contida na situação anterior, surgindo normalmente dela, como a flor da árvore. A 
história do Brasil, pelo menos até 1889, 

34 John Henry Newman (1801-1890), sacerdote anglicano convertido ao catolicismo e posteriormente nomeado cardeal pelo papa Leão XIII em 1879. 
Newman é o mais conhecido dos convertidos ao catolicismo na Inglaterra vitoriana. 
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Foi a concepção de Newman sobre a ideia do desenvolvimento do dogma que marcou o seu caminho rumo ao catolicismo. Para expor a história do 
dogma, Newman valeu-se de um modelo biológico ou vitalista, caracterizado essencialmente pela valorização de um crescimento autêntico, com 
fundamento na interação contínua entre a fé e o seu contexto. Newman estabeleceu alguns critérios que ajudam a acompanhar a evolução do dogma e 
determinar se se trata de autêntico desenvolvimento ou corrupção da idéia. Para distinguir o desenvolvimento autêntico do dogma cristão das alterações 
doutrinárias, Newman elencou e testou, nas partes históricas de sua obra, sete marcas de autenticidade, a saber: a preservação do tipo, a continuidade dos 
princípios, o poder de assimilação, a conseqüência lógica, a antecipação do futuro, a força conservadora do passado e o vigor permanente. O 
desenvolvimento da verdade dogmática é, para Newman, a continuidade substancial do dogma, isto é, seu desenvolvimento orgânico homogêneo. (V. 
Bernard Sesboüé e Christoph Theobald, História dos dogmas, Tomo 4 - A palavra da salvação. São Paulo, Edições Loyola, 2006, p. 335). 

é um exemplo disto: os reis de Portugal, metodicamente, foram dirigindo o desenvolvimento das terras americanas, 
de tal modo que um dia era o Brasil a mais rica jóia da sua coroa — e o Brasil tornara-se um principado, apanágio 
do herdeiro do trono. Os Braganças, principalmente, tão logo se viram consolidados, nada mais fizeram senão cuidar 
do Brasil. No reinado de D. Maria I, 36 o Brasil atingiria tal crescimento, que começaram a surgir rivalidades: os 
reinóis começaram a ter ciúmes dos americanos. O centro de gravidade do império lusitano transferira-se para o 
Brasil. Então, “impelido pelos fados”, D. João VI transfere a capital para o Rio e, sete anos mais tarde, equipara 
juridicamente o Brasil a Portugal, como reino unido. Mais sete anos, como reação à rebeldia das Cortes 
Constituintes, o Brasil se separa, mas graças a uma operação legal, transformando-se o regente do reino do Brasil em 
Imperador. Organiza D. Pedro I o novo Império em nação constitucional. Afinal, vem a crise e o Imperador abdica 
— não há ruptura — a Constituição é mantida, a coroa é transferida ao pequenino D. Pedro II, mas emenda-se a 
Constituição para adotar-se uma espécie de federalismo. Mais tarde, vem a Maioridade e, com ela, o governo 
parlamentar. Da chegada de Tomé de Souza 37 à Abolição há “um desenvolvimento homogêneo”, para usar da 
expressão dos teólogos. 

A novidade, em tal caso, é uma situação nova de uma unidade antiga, é uma nova situação de algo que já preexistia. 
No caso de novidade por meio de ruptura, a situação é outra: há um corte brusco e a nova situação aparece como 
uma substância diversa. Por certo que em história nunca há a separação absoluta: ser, em história, é permanecer. Por 
isto na situação de ruptura, algo permanece; não houve nem jamais haverá ruptura absoluta em história. O ser 
histórico sempre será persistência — uma ruptura absoluta seria a provocada pela destruição de uma civilização em 
todos os seus homens e valores, de modo a nascer algo completamente novo no lugar. Neste caso, porém, temos 
“outra história” — não houve ruptura, descontinuidade, mas sim o fim. A verdadeira situa 


38 Dona Maria I (1734-1816) foi a primeira mulher a assumir o trono português. Isso aconteceu em 1777, um período conturbado para o reino. Foi 
afastada do trono em 1792, e, em 1799, declarada louca sem esperança de cura, passando a regência a seu filho, o Príncipe D. João (futuro D. João VI), que 
já a vinha exercendo de fato. 

37 

Tomé de Sousa (1503-1579), fidalgo português, que entrou para a nossa história como o primeiro governadorgeral do Brasil. 

ção de ruptura num processo histórico é constituída por uma transição descontínua numa unidade cultural que 
continua. A Revolução Francesa não destruiu a França e fez nascer outro país no mesmo lugar; marcou uma 
descontinuidade, uma separação na história da França, que, afinal, permaneceu. E sob certos aspectos, conforme 
muitos autores sempre admitiram, a Revolução completou aspectos da obra do Antigo Regime. 38 Certamente criou 
um abismo entre o que havia antes e o que passou a haver — mas, de certo modo, completou e atualizou tendências 
anteriores. 

A conseqüência principal da situação de mptura é a criação de um abismo entre as duas gerações contíguas, ou então 
entre duas classes ou dois grupos. Passam os homens a usar verdadeiramente línguas diferentes. Ninguém mais se 
entende. O ódio nasce dentro da comunidade nacional. Flá, para usar da terminologia de Toynbee, um verdadeiro 
“cisma na alma” coletiva. 39 A situação da França, até hoje dividida em metades inconciliáveis: eis um exemplo de 
semelhante situação. 

Referimo-nos às rupturas dentro de uma unidade cultural. Outras há que são rupturas definitivas, que marcam o fim 
de um processo histórico, “destruições de Tróia” que fundam a noite sem manhã. Aí, a rigor, não estamos diante de 
uma situação de ruptura, mas de fim. Mesmo nestas, porém, algo permanece — se na ordem dos fatos terminou uma 
história, na ordem das idéias sobrevive a essência da cultura destruída: os gregos destruíram Tróia, mas um grego, 
Fiomero, deu-lhe uma existência mais longa e mais augusta do que lhe dariam todas as muralhas de pedra. 
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Alexis de Tocqueville, por exemplo, encarava a Revolução como a culminância de um processo de mudanças na sociedade francesa. Interpretava a 
Revolução Francesa como produto último do processo de centralização conduzido pelo Antigo Regime. Ao passo em que todas as grandes interpretações 
da época, com exceção talvez de Guizot, afirmavam que a Revolução mudou a França, Tocqueville percebeu que ela só foi possível porque a França já 
havia mudado e o elemento que assegurou a continuidade entre o Antigo Regime e a Revolução foi a centralização administrativa do Estado. (V. Alexis de 
Tocqueville, O Antigo Regime e a Revolução. Brasília, UNB, 1979). 
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O “cisma na alma” de uma nação é um sintoma premonitório, segundo Toynbee, de um colapso cultural. Ocorre com o crepúsculo não só da 
legitimidade política (não se sabe quem deve mandar), mas da legitimidade social, aquela crença comum, solidária, na mesma visão de mundo, 
condicionando toda a vida em sociedade. Ortega y Gasset estudou a fundo o problema, nas páginas vertiginosas do seu livro póstumo, Una Interpretación 
de la Historia Universal, dedicada ao exame das teses de Toynbee. Ortega explica que a legitimidade emana do consenso; A ilegitimidade é a quebra desse 
consenso. O conjunto das crenças, entrosadas entre si, consubstancia a visão do mundo de um povo. A essa crença total, a essa imagem global do mundo, 
diz Ortega, os romanos chamavam o " consensus ". O colapso da legitimidade reflete a quebra desse "consensus", dessa visão de mundo na qual todo povo 
se sustenta e da qual compartilham todas as classes. No corpo social, a divisão ou cisma traduz-se em lutas violentas dos grupos entre si. (V. Gilberto de 
Mello Kujawski, Império e Terror. São Paulo, Ibrasa, 2003, p.16 e 17). 


Se a continuidade entre o passado e o presente é mantida naturalmente pela tradição nas sociedades que assistem a 
um processo constituído por situações de desenvolvimento, nas que sofrem de rupturas, compete ao historiador 
redescobrir o elo condutor e construir a síntese que harmonizará a cultura dividida contra si mesma, estabelecendo as 
condições da permanência do ser histórico em meio às contradições produzidas pelas bruscas mutações. Não foi por 
acaso que o conceito catastrófico da história, como constituída essencialmente por situações de ruptura, tenha sido 
obra de filósofos que viveram em épocas assinaladas por violentas descontinuidades. Elegei, que viveu num tempo 
marcado por um verdadeiro terremoto, a atingir todos os povos (o seu curso de Filosofia da Elistória 40 durou, 
exatamente, o tempo de nosso primeiro reinado), encontrou na dialética das contradições e oposições a origem de 
todas as explicações. 41 Foi o filósofo da ruptura por excelência. Ora, a Filosofia, é, sempre, fundada no ser. 

49 Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) escreveu em 1830 os textos que depois constituiriam as suas Lições sobre a Filosofia da História 
Universal. 

A dialética, do ponto de vista Hegel, explica todo o movimento e toda a mudança, tanto no mundo quanto em nosso pensamento sobre ele. Também 
explicam porque as coisas, assim como os nossos pensamentos, apresentam uma coesão sistemática entre si. 


A Irreversibilidade em História 

Toda situação histórica, por si só, por sua mera existência, cria condições novas, de tal sorte que temos estruturas 
diferentes das anteriores. Pode parecer um acacianismo, 42 mas de fato, é uma realidade muito importante, nem 
sempre visível. Nós sentimos a “novidade” da situação histórica em sua realidade aparente, mas, geralmente, não 


vemos, em profundidade, como tudo sofreu alterações radicais e fundamentais. A cada passo que damos na história, 
estamos criando algo de “novo”, de não visto antes. Assim, quem abre uma picada na floresta, vai, de momento em 
momento, encontrando árvores diferentes, acidentes de terreno insuspeitados, e fatos novos. A História, seja qual for 
a nossa posição, é sempre um suceder de situações novas, criadas pela própria ação do tempo e da atividade humana. 

Um exemplo tirado da política mostra-nos bem o fenômeno que estamos apreciando. Suponhamos um país que 
esteja às voltas com uma tremenda anarquia, uma desordem total na administração e nas finanças, uma indisciplina 
generalizada, uma crise moral corroendo o caráter nacional até o íntimo. Para tirá-lo disto, surge um governo rígido, 
duro, austero. E o povo forçado, por bem ou por mal, a entrar num regime de trabalho, ordem e obediência. 
Imaginemos que este governo moralizador e organizador consiga ter êxito. No fim de algum tempo, ocorre um 
paradoxo: os problemas criados pela anarquia foram resolvidos, o país está em perfeita ordem. Mas acontece que a 
ordem não é tudo, e temos necessidade de outra política, para 

* Revista A Ordem, vol. LXIV, Dezembro de 1960, n. 6. 

42 De Acácio, personagem do romance O Primo Basílio, de Eça de Queirós. Trivialidade com pretensão sentenciosa, atitude de irrisória gravidade, lugar- 
comum que lembram o Conselheiro Acácio. Acácio era o lugar-comum em pessoa. Longe estava Eça de saber que a língua portuguesa havia de cunhar o 
adjetivo "acaciano", precisamente derivado do nome da criatura que por ele nos foi legada. 


resolver os problemas nascidos do estabelecimento da ordem — um governo preocupado unicamente com a ordem e 
só cuidando disto, se continuar, sempre, atuando sobre a sociedade, terminará transformando-se num despotismo 
intolerável. As novas gerações, que não conhecem a anarquia anterior, e acham banalidade o que fora agradável 
surpresa para seus pais, começam a aspirar a algo de novo. Basta, para apertar mais o assunto, acentuar um aspecto 
isolado em nosso exemplo: imaginemos que o período de anarquia anterior tenha tido, muito normalmente, a forma 
de inflação, e que, para combatê-la, o nosso governante houvesse debelado, rudemente, o caos financeiro. No 
princípio, evidentemente, seria um alívio; com o tempo teríamos algo de novo e desagradável: a paralisia econômica 
produzida por uma estabilidade monetária muito grande. Todos pensariam em guardar dinheiro, em lugar de ganhar 
dinheiro, isto é, de produzir. Em resumo, o doente morreria da cura. 

Daí ser a história materialmente irreversível. Cada situação cria condições novas, tanto do ponto de vista material 
como do ponto de vista espiritual, que impedem o retorno à situação anterior. Um homem pode construir um castelo 
medieval e nele habitar, por achar bonito: um senhor feudal não construía castelos pelo pitoresco das torres com 
ameias e barbacã, mas por saber que era essa uma garantia de vida. Talvez preferisse algo totalmente diverso. Um 
pagão que se tornar cristão, poderá, depois, deixar o cristianismo, mas não volverá a ser um pagão — será, por 
exemplo, um ateu. Um cristão que perde a fé e, depois, se converte, será sempre um convertido, e não o mesmo 
cristão que seria se não tivesse conhecido aquelas experiências. A história justifica a frase dolorida de Bloy: 43 
“sofrer passa; ter sofrido, jamais”. Uma guerra, por exemplo, marca de tal modo um povo que, vinda a paz e 
recuperada toda a riqueza perdida, fica o sinal no coração dos homens. 

Assim, volvendo ao exemplo da picada na mata: ao voltarmos, encontramos um caminho, no lugar onde havia 
árvores. E se a picada for abandonada, outra floresta nascerá e quem conheceu a primeira, jamais aceitará a nova 
como idêntica. Para ele, sempre será um trecho da mata profanado pela mão do homem. Pois só um milagre faria 
nascer as mesmas árvores nos mesmo lugares. E, para quem as conhece, não há duas árvores iguais. Ora, os homens 
são ainda mais diferentes do que as árvores... 

43 Léon Bloy (1846-1917), o grande escritor católico, foi um polemista incansável, com uma vida pessoal atribulada pela pobreza e por tragédias 
familiares. 


A História, pois, é um conjunto de situações irreversíveis; cada qual, pelo simples fato de surgir, coloca novas 
soluções e, portanto, prolonga ainda mais a distância do ponto de partida. 

Um aspecto, todavia, deve ficar bem claro: esta irreversibilidade refere-se a situações materiais. As situações 
formais conhecem a repetição, assim como é possível o fenômeno de renascimento ou de restauração. 

A restauração não restabelece a situação anterior, mas sim o seu valor dominante, o seu elemento ordenador. É o 
retorno de uma forma antiga, organizando matéria nova. Santo Tomás de Aquino, ao retomar Aristóteles, fez uma 
filosofia diferente. 44 Seria impossível a um frade medieval ser um aristotélico, como se estivera passeando no Liceu. 
A restauração do Império romano em Carlos Magno 45 criou algo totalmente novo, política e historicamente diferente 


do que fora o Imperium. 


Por outro lado, como assinalam muitos autores (Vico, Spengler, Toynbee, para citar os mais conhecidos), 46 todas as 
culturas passam pelas mesmas fases, o que pode não ser verdade, mas é muito provável. A serem verdadeiras 
semelhantes teorias, isso não significaria uma repetição de fatos idênticos a si mesmos, mas de situações formais 
homogêneas. Spengler, com razão, no meu ponto de vista, compara, como fases correspondentes, o período da 
monarquia barroca com o do século áureo de Atenas, a fase do “absolutismo das polis”, como diz. Ora, 
considerando que a nossa 

44 Quando Tomás retoma o pensamento de Aristóteles, engloba-o num conjunto próprio que não só o explicita, senão também e sobretudo o enriquece, 
renovando-o por uma livre e criadora fidelidade. 

4^ Carlos Magno (742-814) ocupa posição de singular destaque na Idade Média como monarca, militar, reformador e estadista cristão. No dia de Natal do 
ano 800, Carlos Magno foi coroado imperador do Sacro Império Romano pelo papa Leão III. 

46 Vico (1668-1744) — que não teve grande repercussão entre seus contemporâneos —, dizia que, apesar da variedade e da diversidade de costumes, a 
evolução dos povos tinha uma uniformidade perfeita, a qual passava por três etapas, a etapa dos deuses (as sociedades patriarcais), a etapa dos heróis (as 
sociedades aristocráticas) e a etapa dos homens (as sociedades da filosofia e das ciências); Para Spengler (1880-1936), cultura e civilização são, no 
processo de formação social, duas fases análogas à virilidade e decrepitude no processo de evolução biológica. Spengler divide as fases do 
desenvolvimento espiritual em: Primavera, Verão, Outono e Inverno; Enquanto que as fases de desenvolvimento cultural são classificadas como 
Prolegômenos: período inicial da kultur, período tardio da kultur, e zivilization. A divisão de Toynbee (1899-1975) é a seguinte: I - gênesis da civilização; 
II - desenvolvimento da civilização; III 

- desmembramento da civilização; IV - desintegração da civilização. 


civilização teve como base o estado monárquico e a civilização antiga a cidade, natural que a fase áurea de ambas as 
civilizações se caracterizasse pelo apogeu, pelo absolutismo da instituição básica da vida social: o rei, num caso, e a 
cidade, no outro. São duas histórias diferentes, mas seguindo ritmos formais análogos, correspondentes. 

A História, como se apresenta, pois, à atividade científica do historiador, é irreversível, pois o historiador só vê os 
fatos, como efetivamente ocorrem. Mas ao filósofo da História, que procura ver não apenas o fato como ocorre, mas 
deseja a explicação do acontecimento dentro de princípios gerais, para ele, a História é sujeita a possíveis repetições, 
não dos fatos em sua materialidade, mas das situações. Para o historiador, o tomismo foi um fato único ocorrido na 
Idade Média; para o filósofo, um dos muitos casos de restauração, quando formas culturais antigas são repensadas 
(ou revividas) por homens de outros céus e de outros climas. 

O fato, pois, é que cada situação histórica, pelo mero fato de existir, estabelece condições novas, as quais, por sua 
vez, vão estabelecendo bases novas para um edifício diferente. Cada fato novo faz, portanto, da História um 
romance em que os capítulos se tornam progressivamente diferentes. 

A Graça e a História 

Nós somente poderemos compreender a História posterior à Redenção, a história deste período significativamente 
datado a partir do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, conforme a solene forma tabelioa, se a entendermos 
como a luta entre a Graça, que procura realizar a identificação entre o gênero humano e o Corpo Místico de Cristo, e 
o Pecado, que procura impedir a efetivação de tal desígnio. O resultado é exatamente um equívoco aparente, aquela 
troca de papéis e máscaras de que nos fala alhures Maritain, a fazer da História uma realidade aparentemente 
absurda, mas que somente se torna clara quando temos a distância suficiente para sentir como a Graça conseguiu as 
suas vitórias, a partir do Pecado. Mais do que nunca vale o nosso provérbio cujo teor filosófico Paul Claudel 47 pôs 
em evidência “Deus escreve direito por linha tortas”. Ao qual acrescentaremos outro, algo acaciano: “Há males que 
vêm para bem...” São provérbios menos solenes, mas de exatidão maior do que o famoso “L ’homme s’agite et Dieu 
le mène” 48 do sempre grandiloqüente Bossuet. 49 

O princípio que deve servir de roteiro ao filósofo no caso da interpretação da História da Cristandade — isto é 
matéria de filosofia, ao historiador propriamente 
* Revista A Ordem, Vol. LXII, Dezembro de 1959, n. 6. 

4^ Paul Claudel (1868-1955), poeta e dramaturgo francês, convertido ao catolicismo no natal de 1886, quando de uma visita à catedral Notre-Dame de 
Paris. Diplomata, foi ministro plenipotenciário da França no Rio de Janeiro nos idos de 1910. 

48 

“O homem se agita, mas Deus o conduz.” A frase, erroneamente atribuída a Bossuet, na verdade é de François Fénélon (1651-1715), presente em seu 
Sermon sur la vocation des gentils pregado em 06 de janeiro de 1685, em Paris. [Nota do Editor] 


49 

Jacques-Bénigne Bossuet (1627-1704), grande orador sacro, bispo da cidade francesa de Meaux, célebre pelo vigor do estilo e refinada eloquência de 
seus Elogios Fúnebres. 

dito cabendo a procura de causas, próximas ou remotas, no plano da pura causalidade eficiente histórica — pode ser 
fixado do seguinte modo: como o fermento que levanta a massa, a ação da Graça se faz sentir em todos os planos da 
existência humana, notadamente no da história, de maneira oculta e secreta, influindo e operando naqueles setores 
onde encontrar menor resistência. Certamente a ação direta da Graça santificando as almas se faz através dos 
Sacramentos e dos outros meios estudados pelos teólogos — não é esta a ação do Espírito Santo sobre o mundo que 
vamos estudar aqui, mas sim a sua ação indireta, de acordo com a doutrina de que a Redenção não se limita à 
salvação das almas individuais, unicamente, mas tem também o efeito de abolir as conseqüências do pecado no 
mundo — um mundo de excelentes cristãos, individualmente considerados, que fosse, porém, socialmente pagão, 
seria um absurdo total. 

Daí os dois temas que vamos estudar aqui. 

Em primeiro lugar, a ação social e histórica da Graça, se assim se pode dizer; em segundo, os caminhos, por vezes 
desconcertantes, a justificar o provérbio nosso, que tal ação costuma adotar. 

Como é óbvio e conhecido por todos, o Cristo veio ao mundo redimir a Humanidade, e não reformar a sociedade. O 
Evangelho não é uma doutrina política. O pecado dos fariseus consistiu, como sabemos todos, no caráter carnal que 
atribuíam à vinda do Messias: o restabelecimento do reino de Israel, politicamente considerado. O reino de Israel, o 
Império Romano, a Comunidade de Nações Britânicas são, em si mesmas e tomando as realidades em suas 
dimensões absolutas, de nenhuma importância no plano do Reino de Deus, que não se confunde com nenhum reino 
da terra. A Igreja, que é o Corpo Místico do Cristo, não se confunde com qualquer espécie de Estado, regime ou 
civilização. Basta um exemplo: o caráter mediterrâneo da Igreja primitiva, europeu da Igreja medieval, americano da 
Igreja de nosso tempo e, quem sabe?, africano ou asiático da Igreja do ano 2500. Este deslocamento do povo cristão, 
constituído, a princípio, pelos povos levantinos ou italianos e, hoje, por brasileiros, norte-americanos, argentinos, 
mexicanos, em número maior ao dos europeus, mostra visivelmente como a Igreja não se prende a nenhuma 
estrutura social, histórica ou política definida. 50 

Se a Igreja, como Corpo Místico de Cristo, não se liga a qualquer estrutura social, histórica ou política definida, o 
cristão não é indiferente diante do mundo. Se o grande preceito é o de amor ao próximo, se em cada homem 
devemos ver o Cristo, se a ofensa feita ao pobre é diretamente recebida pelo Cristo, conforme se lê claramente no 
Evangelho de São Mateus 25, 31-45, se são bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, como aceitar o 
cristão indiferente às realidades sociais? Todo sofrimento é conseqüência do Pecado Original, é a sua marca. Se 
aceitamos a presença do mal, se não procuramos lutar contra ele, estaremos cumprindo o nosso dever de Amor? 
Certamente é belo dar esmola ao pobre; mas se descobrirmos um meio de acabar com a pobreza em si mesma, de 
modo a não haver nenhuma pessoa necessitada de mendigar, não estaremos indo diretamente ao fim prescrito? A 
idéia é de Santo Agostinho: abolida a pobreza, ficaremos sem oportunidade de praticar algumas obras de 
misericórdia, embora não todas, pois sempre haverá sofrimento no mundo. Então a Caridade será mais perfeita, uma 
vez que é difícil o Amor entre pessoas de condições muito diversas — uma certa igualdade é condição de um 
verdadeiro amor. E sejamos francos: haverá, mesmo, caridade, amor fraternal, entre o que dá esmola e o que recebe? 
Além de alguns santos — e dos maiores — na maioria dos casos, nem tanto. Na verdade, o que ocorre é bem o 
contrário. 

O fato, que ninguém poderá contestar, é que o cristão não ficará indiferente à injustiça do mundo. Conforme o caso, 
volverá ao pobre individual e procurará resolver os problemas isolados, sem considerar a ordem social. Nem sempre, 
aliás, as pessoas possuem a visão sociológica necessária para considerar as causas sociais dos males individuais. O 
cristão, todavia, mesmo aquele que formalmente perdeu a Fé e vive fora da Igreja, não poderá ver impunemente o 
triunfo do mal. Reagirá, sempre, de um modo qualquer. 

Volvendo à velha e famosa comparação do Sol e da Lua, podemos dizer que a ação da Graça, diretamente, pela 
Igreja, por meio dos Sacramentos, é como a luz do Sol, que ilumina diretamente a terra; a ação da Graça, 
indiretamente, nascida da nova consciência dos problemas e da repercussão das virtudes sociais, que a Graça faz 
nascer nos corações dos homens, é como a luz da Lua, que ilumina por reflexo da luz solar. 

O fato, pois, é que o Cristianismo transformou a terra. 

Mas acontece que as circunstâncias mais diversas, que podem ser apreciadas em casos concretos, impedem que, em 
certas ocasiões, os cristãos vejam “quem é o meu próximo”. E temos, então, a parábola do Samaritano reproduzida 
exatamente — isto é, o samaritano, o estrangeiro, o de fora, cumprindo o dever que devia caber ao cristão. De outras 
vezes, vemos interrupções do mal conduzidas à realidade final do bem — dentro da fórmula claudeliana — de modo 
a servir a história de violento processo de destmição de um mal por outro. 


A Revolução Francesa servir-nos-á de exemplo dramático desta paradoxal utilização do mal para o bem. A função 
religiosa instrumental do Estado, que vinha da Idade Média, e prestara excelentes serviços numa sociedade sacral e 
enfrentando difíceis problemas de ordem política e social, afinal degenerara em regalismo, 51 agravado, por sua vez, 
pelo jansenismo. Raramente a Igreja conheceria uma época de igual pobreza de grandes figuras ilustres: Santo 
Afonso de Ligório 52 , de certo modo, seria o único “grande homem” da Igreja. Abusos se infiltravam por todos os 
lados e não há necessidade de recordar fatos tão conhecidos. Uma reforma seria impossível, pois o Papa não tinha 
autoridade fora de seus domínios temporais e sofria pressões terríveis vindas de todos os governos. Era o período 
das “monarquias vicariantes” — cada rei era um vice-papa e aplicava os seus poderes de acordo com as 
conveniências políticas. 

Se considerarmos a situação brasileira, vemos fielmente o resultado da situação: um clero secularizado, padres 
discípulos de Rousseau — o cônego Vieira, da 

Deve isto ficar bem claro que se refere à composição étnica do povo cristão, isto é da área cultural atingida pela Igreja. Trata-se de uma verificação 
puramente histórica. [N.A.] 

^ No século XVIII as monarquias católicas pretenderam o controle da vida eclesiástica, movimento que ficou conhecido como regalismo, o que fez com 
que o Papa perdesse parte de seu poder político. Os regalistas pretendiam fazer da Igreja um serviço público subordinado ao rei e integrante da 
administração do Estado. O regalismo fora uma conseqüência da reforma protestante, que estabelecera igrejas nacionais, dirigidas pelo rei absoluto, 
admitindo assim a possibilidade de ingerência do rei em questões religiosas. 

Santo Afonso Maria de Ligório (1696-1787), bispo católico italiano que se destacou como escritor espiritual, teólogo e moralista. Por seus preciosos 
ensinamentos doutrinários foi declarado doutor da igreja. Inconfidência, leitor de livros enciclopedistas, frei Caneca 53 a defender 0 
contrato social, Feijó jansenista, regalista e liberal... 

Quem poderia reformar a sociedade cristã? O Papa? Não; pois seu poder não ia além dos seus estados. Os governos? 
Não; pois tudo aquilo lhes era útil. E talvez não tivessem força para destruir os privilégios, como aconteceria com 
Luiz XVI. Somente Deus, por uma intervenção direta: a impiedade auxiliada de tantos abusos, que serviam como 
comprovação de suas assertivas, pela caricatura da Igreja que os homens tinham diante de si, não a túnica inconsútil, 
mas uma colcha de retalhos, lançou os homens contra toda a estrutura social vigente: a Igreja, a monarquia absoluta, 
os restos do feudalismo. E, logo, a Igreja do século XVIII que possuíra até então uma grande figura, Santo Afonso, 
passou a ter, imediatamente, santos e mártires e apologistas leigos, de valor, posto que de idéias discutíveis, como 
Maistre, Bonald, 54 Chateaubriand... 55 

Quando a tempestade serenou, a paisagem era completamente outra e tornara-se patente que a face religiosa da 
França se renovara completamente. Estávamos diante de um outro mundo. Naturalmente muitos equívocos se 
sucederam, como, em nosso século, o “combismo”, 56 retardada manifestação das idéias do século XVIII. Na 
verdade, o que pretendia Voltaire? Destruir a Igreja; na realidade a sua ação destruidora não atingiu o essencial, mas 
o acidental, o que era apenas material acumulado pelos séculos. Movido pelo Inimigo, valeu-se das sombras da noite 
para incendiar o velho casarão que, guardando um ar simpático de velha morada ancestral, não mais servia para altos 
fins. O Dono da Casa, ao ver o terreno limpo e desimpedido, cons 

Frei Caneca, que fora implicado na Revolução Pernambucana de 1817, manifestou-se contra o projeto constitucional que não se amoldava ao contrato 
social rousseauniano, do qual fizera seu evangelho político. 

^ Segundo Louis de Bonald (1754—1840), a razão humana não tem condições para chegar até a verdade. Para ele, a tradição era entendida como garantia 
da ciência, dos princípios do conhecimento e da própria razão. Seu tradicionalismo rígido é viciado pela asserção da impossibilidade da gnosiologia, da 
metafísica e da ética filosóficas. (V. Stanislavs Ladusãns, Gnosiologia pluridimensional. São Paulo, Edições Loyola, 1992, p. 109). 

^ A aliança entre revolução romântica e religião cristã data de François-René de Chateaubriand (1768- 1848); O Gênio do Cristianismo influencia toda a 

literatura missionária do século XIX e, por vezes, além dele. ^ A expressão "combismo" é derivada do nome de Émile Combes, político francês, 
presidente do Conselho de Ministros (1902-1905). Sua política anticlericalista provocou a ruptura entre o governo republicano e a Santa Sé. 

truiu um grande edifício no lugar, sendo assim beneficiado pelo gesto do inimicus homo. Isto acontece muitas vezes 
no plano meramente político e social: os bombardeios alemães arrasaram os pardieiros de Londres, conservados 
como excelentes fontes de renda, e que nem os proprietários nem os governos tinham coragem ou força para 
demolir. A reconstrução permitiu grandes soluções em matéria de urbanismo. Hitler, sem o querer, estava 
executando os trabalhos preliminares para a solução de alguns problemas sociais graves de Londres... 

Este exemplo pode ser confirmado por outros, ao infinito... 


“Há males que vêm para o bem”. Talvez todos. 

Um curioso equívoco 

Tenho observado que, normalmente, as “esquerdas” (entendendo-se por isto os que pretendem modificar a ordem de 
coisas em vigor) e as “direitas” (isto é, os que não pretendem semelhante mudança) costumam cometer o mesmo 
equívoco, reagindo de maneira idêntica em face do comportamento popular a respeito dos valores políticos. A fonte 
deve ser Rousseau (Du Contrat Social, 1. III, c. VI). O princípio geral é o de que o povo sendo livre de escolher 
designará os mais devotados ao bem comum e, obviamente, os mais “avançados”. 

O equívoco é completo e podemos ver com muitos exemplos. Ficarei, porém, na colocação geral do problema. 

Aliás, o mesmo Rousseau, ao discutir o difícil problema da vontade geral, diz tais e tantas coisas, algumas até bem 
sensatas que, se formos aprofundar o tema, chegaremos à conclusão de que, sendo a divisão partidária um mal, pelo 
fato de substituir vontades particulares de partidos à vontade geral, e como a formação no seio do povo de uma 
vontade geral é algo absurdo (a menos que se use da violência psicológica) só há um meio de conseguir-se uma 
vontade geral bem nos termos de Rousseau — um rei absoluto, inteligente e capaz, que se identificasse 
completamente com o interesse público. O que pode ser difícil, mas não é raro. 

Mas volvamos ao tema. 

Todo o liberalismo, mesmo em Rousseau, cometia um duplo erro que envenenou muita coisa excelente que havia 
ali. Aliás, disse “mesmo em Rousseau” exatamente pela questão da “vontade geral” que, de certo modo, o 
imunizaria do equívoco. Mas, não muito. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 24 de abril de 1965. 

Primeiro equívoco: os liberais (ou muitos deles) não compreendem que os fins próprios do Estado, isto é, o Bem 
Comum, distinguem-se dos objetivos particulares dos cidadãos. Pode até contrariá-los. Basta recordar os casos 
comuns de impostos, de guerra etc. 

Muitas vezes o interesse público exige que se desagrade ao povo. Dizia Louis Betrand 57 que os reis fizeram a 
França, mesmo contra a vontade dos franceses, por vezes. Qualquer pessoa sabe que governar não é fazer o que 
agrada ao povo, mas o que lhe é vantajoso. Há um exemplo banal: a previdência social. Todos a criticam — 
constantemente trabalhadores formulam um cálculo, rigorosamente exato, segundo o qual, se houvessem, com as 
contribuições pagas, realizado seguros de vida em empresas particulares, teriam um seguro maior, esquecidos, aliás, 
de que as companhias particulares não reajustam o valor dos seguros segundo a taxa de depreciação da moeda e a 
previdência social, sim. O importante, porém, não e isto: é que trabalhadores, e mesmo pessoas de rendimentos 
maiores, não se preocupam em fazer seguros particulares. Se, de fato, fosse um hábito generalizado o do seguro de 
vida, se todas as pessoas fizessem estes seguros, elevando-os conforme os seus salários, é claro que a previdência 
social poderia ser dispensada. Mas... 

Nem sempre, está é a verdade, o povo prefere a melhor solução, a que consulta de maneira mais positiva seus 
interesses, ou que serve mais à liberdade. Já fora assim em Atenas e Roma. Entre os judeus — o povo eleito pediu 
um rei, embora Samuel, um republicano, tivesse mostrado que, para eles, um rei somente traria estorvos. 58 Ele 
conhecia os pequenos déspotas orientais — mas o povo queria ter um rei. 

O desconhecimento dessa verdade, que os fatos demonstram dia a dia, tem provocado, nos grupos que se 
consideram conservadores e nos grupos que se dizem progressistas, a mesma reação — o povo, principalmente a 
parte mais numerosa, está necessariamente do lado do Progresso, da Liberdade, e de outros valores que os gru 

57 

Louis Bertrand (1866-1941), escritor, historiador e membro da Academia Francesa. Escreveu a vida de Luís XIV, o Rei Sol, monarca absolutista 
francês. 

58 A origem da monarquia em Israel é narrada nos livros de Samuel. pOS que numa determinada época Se dizem de esquerda, 
apreciam; os conservadores, por sua vez, temem o povo. 

Essa maneira de pensar, que vamos documentar com três exemplos clássicos, são tão comuns que a maioria não 
consegue entender a posição de D. Pedro I na História do Brasil — creio que, para muita gente, seria um alívio se 
um dia um historiador ousado fizesse como o herói de João Guimarães Rosa e exorcizasse o Imperador da História, 
e fosse publicado o livro tranqüilizador — D. Pedro I nunca existiu. De fato, como compreender o fato absurdo — a 


revolução liberal foi liderada por D. Pedro de Bragança e Bourbon? 

Mas a questão vinha de trás. Os reis, nos séculos XVI e XVII, haviam feito uma revolução: a criação do Estado, pela 
destmição do feudalismo. A coisa começara, aliás, em Portugal com D. João II. 59 Com isto surgira um problema 
novo: a transferência para o poder central de infinitas atividades que, até então, estavam a cargo de corporações 
populares, como as câmaras municipais, da Igreja, etc. Sendo a realeza o instrumento de semelhante transformação, 
o natural seria entregar ao rei a gestão dos interesses comuns. Mas, isto não produziu resultados muito satisfatórios, 
ainda mais que houve, como conseqüência do processo, o aparecimento do Povo. As nações se unificaram, as 
atividades econômicas se alargaram — novas exigências surgiram no campo da política. Os ingleses resolveram 
logo o problema entregando o controle do governo real à câmara dos comuns, das comunas... 

Em outras partes vieram as revoluções. E todo mundo começou a discutir o problema da limitação do poder dos reis 
pelas constituições. Se analisarmos a história das instituições verificaremos uma coisa muito curiosa: as 
constituições, se de certo modo limitaram o poder do Estado em geral (garantias individuais, por exemplo), não 
limitaram o poder próprio dos reis, já que, em muitos casos, as constituições entregaram aos parlamentos atribuições 
que já eram das Cortes Gerais, de câmaras municipais e, ou mesmo, de ninguém, isto é, atribuições novas, 
recentemente adquiridas. Vamos ver mais claro: a entrega do Poder legislativo a uma assembléia não pode ser 
considerada, rigorosamente, uma limitação do poder real — segundo os melhores tratadistas, a idéia de um rei 
fazendo leis era algo impensável para a mentalidade medieval. Aplicavam-se costumes, o direito romano, etc. É 
claro que, na Península Ibérica, com a sua prematura descoberta do Estado, já existiam Códigos, como as nossas 
Ordenações e as Sete Partidas. 60 As constituições, esta a verdade, decidiram em favor dos parlamentos a questão 
que então surgira: os novos poderes do Estado são do rei ou do parlamento? 

59 

D. João II (1455-1495) foi o principal obreiro da centralização do poder em Portugal. 

O resultado é que passamos a ter ao longo do século XIX uma luta curiosa — os liberais contra os reis e a 
desconfiança do povo por parte dos defensores do poder régio. Um ou outro Benjamin Constant 61 compreenderia o 
problema: o rei era o poder neutro, e não o antipovo. 

Perderiam os reis com a transformação da realeza numa judicatura suprapartidária, numa suprema inspeção, do 
poder moderador? Ganharam muito, esta a verdade. Para começar, conservaram a coroa. O sistema parlamentar 
permitiu que a monarquia enfrentasse uma crise inevitável, a do controle do executivo pelos partidos. A pura 
separação de poderes, como queria D. Pedro I, com o Imperador chefe do governo, e um parlamento, legislativo, 
conduziria a um beco sem qualquer saída. Aliás, mesmo em presidencialismo a coisa é inviável — não obstante ser 
o presidente eleito. Jamais funciona o puro presidencialismo — há uma série de pontes entre o Executivo e o 
Legislativo (algumas bem suspeitas...) a fim de abolir-se o absurdo político da separação absoluta dos poderes. 

O fato é que, com o parlamentarismo, os reis podem influir decisivamente na política — e isto depende muito das 
pessoas, é claro — e agir na medida do necessário e do conveniente. 

Hoje, sabemo-lo bem: o governo, nos países parlamentares, possui um poder tremendo. Alguém já definiu a situação 
real, na Inglaterra hodierna, como a “vingança da Coroa”. 

69 As Ordenações e as Sete Partidas são códigos jurídicos compilados na Península Ibérica. A primeira foi feita sob o manto dos reis de Portugal no séc. 
XV; a segunda, datada do séc. XIII, no reinado de Afonso X, rei de Castela. 

^ Benjamin Constant de Reberque (1767-1830), constitucionalista, político e literato franco-suíço, sugeriu uma distinção entre o poder do rei, neutro, e o 
poder do executivo, ativo. Esta distinção possibilitava estabelecer uma ponte, não para o futuro, mas com o passado. Benjamin Constant, preocupado em 
opor uma barreira aos excessos institucionais da Revolução Francesa, particularmente quanto à influência de Rousseau, formulou a doutrina que, segundo 
sua concepção, permitiria passar da não mais desejada monarquia absolutista para a monarquia constitucional, ou seja, a monarquia limitada. Nesse 
contexto, formulou e desenvolveu a teoria do poder moderador — poder real, neutro, inviolável, inconfundível com o poder ministerial, responsável 
perante a Nação. 

E os enganos acerca das eleições? 

Os elementos conservadores sempre combateram a extensão do sufrágio — os reformistas, a pleitearam. E como 
ambos erraram... As massas são conservadoras, não somente em virtude do número (é mais fácil convencer de uma 
novidade a um pequeno grupo do que a todo o mundo) mas pelo fato de que as pessoas pobres são mais tímidas e 
respeitam mais a autoridade. São os gmpos de elite que fazem as revoluções — o povo é conservador. Mesmo no 
Brasil temos prova disto: a Lei Saraiva, 62 elevando o censo, instituindo distritos urbanos, supra-representando as 


classes urbanas, criou o clima das reformas liberais; a República, com o sufrágio universal, garantiu o poder aos 
senhores rurais. (Vejam-se os acurados estudos do ministro Victor Nunes Leal, em Coronelismo, Enxada e Voto). 63 
E o voto feminino? Todos os defensores das idéias tradicionais o combateram — e, em toda parte, o voto feminino 
veio reforçar o poder político da Igreja. 

63 O Conselheiro Saraiva, daí a denominação Lei Saraiva, foi o responsável pela reforma e encarregou Rui Barbosa de redigir o projeto da nova lei 
eleitoral. A Lei no. 3.029, de 9 de janeiro de 1881, que reformou a legislação eleitoral, aboliu as eleições indiretas, que vinham sendo adotadas no Brasil 
desde 1821, ou seja, durante sessenta anos. 

63 o magistrado Victor Nunes Leal (1914 - 1985) foi Chefe da Casa Civil do presidente Juscelino Kubitschek, consultor da República e procurador do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Sua tese, O município e o regime representativo do Brasil (1948), foi publicada em livro com o título Coronelismo, 
Enxada e Voto. A obra foi um dos marcos inaugurais da moderna ciência política no Brasil. 


O mito do herói-salvador 

Gostaria de fazer um apelo veemente a todas as pessoas que ainda acreditam na razão, que consideram o homem um 
animal racional: extirpemos de nosso meio o mito do herói-salvador. 64 Já são mais de trinta anos que vimos 
sofrendo às mãos dos heróis-salvadores, sem esperança de solução, pois de cada um que nos livramos, nascem 
outros, já que permanece a causa, a crença de que virá certo homem extraordinário, o qual abolirá todos os males, 
trará a completa e perene felicidade. Este homem do destino, tomando as rédeas do poder — e quanto mais poder 
tiver melhor, pois assim terá mais oportunidades de realizar coisas maravilhosas em número maior — instituirá a 
idade de ouro e o fim de todos os males. 

O cristão devia estar prevenido contra o mito do herói-salvador, não somente pela doutrina do pecado original — 
homem, seja quem for, é pecador e sujeito a enganos e erros de toda sorte — como também e principalmente pela 
condenação formulada pela Igreja às doutrinas milenaristas, cuja vítima 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 26 de maio de 1962. 

64 Segundo João Camilo, o mito do herói-salvador encerra um messianismo político-religioso: "A velha tradição de confundir religião e política contribui, 
em nosso tempo, para uma calamidade nova: a crença de que virá um homem ou um acontecimento que resolverá todos os problemas, que nos salvará. É 
uma redenção política. A idéia de salvação e de redenção é mística, não política. Nenhum governo nos salvará; se for bom resolverá os problemas políticos. 
Mas, esta mística do salvador encarnado num rei (ou principalmente, num ditador) conduz a esperanças loucas e nos afasta das soluções mais pedestres e 
justas. Creio que esta é a razão pela qual as pessoas, principalmente jovens, demonstram tão pouco interesse pelas soluções políticas mais interessantes que 
temos em nosso tempo e se entusiasmam pelo primeiro ditador que aparece." (João Camilo de Oliveira Torres, Tribuna da Imprensa, Previdência e 
Reforma Social, 26 de junho de 1961). 


derradeira e das mais ilustres seria o nosso Vieira. O cristão sabe que a história será sempre um tecido de males e 
bens, de luz e de sombras, e que no dia do Juízo é que o joio será separado do trigo. Até lá, ambos crescerão juntos. 

Mas, seja qual for a nossa posição filosófica e nossa explicação acerca da origem do mal no mundo, um fato é 
verdadeiro: ninguém pode ter um poder ilimitado, pois dele abusará fatalmente. Guardo na memória a mais antiga 
das lições de filosofia política que recebi, quando meu avô, Luiz Camillo de Oliveira Penna, certa vez me disse: “Se 
os homens fossem perfeitos, o governo ideal seria a monarquia absoluta; mas, como os reis são conduzidos a erros e 
crimes, convém que existam constituições e limitações ao poder”. Reconheço que a lição do velho itabirano foge da 
tendência corrente, de supor o Poder um mal, e que não existira num estado de perfeição. Mas, não nos esqueçamos 
de que há um bem comum, distinto dos bens individuais, e que, seja como for, deve ser procurado. Mas, num mundo 
de homens pecadores, que é o existente, há o perigo da tirania. Num mundo de santos, o rei cuidaria da coisa pública 
— (a monarquia, identificando os interesses da dinastia ao do Estado, faz da coisa pública a coisa particular do rei) e 
os cidadãos particulares cuidariam de seus negócios privados. Mas, repito, há o pecado e por isto inventamos o 
regime legal. Aliás, a velha monarquia absoluta não conhecia o poder ilimitado — o poder dos reis absolutos era 
muito menos absoluto do que se pensa. Havia limitações costumeiras, limitações legais, influência da Igreja, 
privilégios de corpos profissionais, etc. Assim mesmo deu no que sabemos. 

O governante — seja qual for o regime político e o sistema de governo — está sujeito a erros e enganos de toda 
sorte. Mesmo honesto, competente, bem informado acerca das questões do momento, ele errará; e se não errar por si, 
será induzido a erro por influência de partidários, parentes, compadres e a apaniguados — que existem em todos os 
tempos, lugares e situações. Um governante de pretensões moderadas, enquadrado num corpo de instituições, 
procurará a via média e resolverá alguns problemas: o herói-salvador quererá resolver tudo e, na certa, terminará 
criando novos problemas. 


Mais ainda: somente são válidas as soluções específicas e um administrador atilado saberá enfrentar cada problema a 
seu modo, adotando, por vezes, atitudes contraditórias. Daí o inconveniente do intelectual em política ou, pelo 
menos, do homem que pretende fazer política com espírito de sistema, como um intelectual escreve um livro. Uma 
obra literária deve ser coerente e sistemática; a política deverá ser um processo de adaptação a circunstâncias 
concretas, irredutíveis umas às outras. Um modelo de livro é a Suma Teológica — ao longo das infinitas páginas de 
texto, uma única idéia vai-se afirmando e todas as partes se inserem harmoniosamente, rigidamente, de tal modo que 
uma questão isolada qualquer se encaixa exatamente dentro do esquema geral. Um modelo de política é a Inglaterra, 
com todas as úteis e benéficas incongruências que fazem do governo britânico uma maravilha genial. O genial em 
Santo Tomás é a coerências; o genial na política britânica é a incoerência... Ambos dão certo exatamente por esse 
motivo... 

Não estou fazendo paradoxo — nem sou destas coisas. Estou dizendo uma verdade chã e de senso comum: a política 
é o campo da prudência e esta nos ensina a resolver cada caso a seu modo. Toda política sistemática é absurda — 
como nunca houve um monarquista tão rigorosamente lógico e coerente que propusesse a hereditariedade de todos 
os cargos sociais, nem o liberal que os quisesse todos eletivos; nem o tecnocrata que pretendesse submeter a 
concursos todos os pretendentes. Assim, há questões que exigem soluções “socialistas”, outras que pedem remédios 
capitalistas. Ora, o herói-salvador quererá salvar tudo e, pois, partirá de seus princípios e tudo chamará a si, na 
mesma linha de conduta. 

Outra questão: a solução de um determinado problema político implica no aparecimento de outro, oriundo da mesma 
solução. Em política, o remédio contém em si o germe da doença contrária. A política é uma estranha medicina que 
cura pela inoculação de micróbios de outras doenças. A luta contra a inflação, se levada muito avante, criará uma 
situação de depressão; a luta contra a anarquia termina sendo o começo do despotismo, e a libertação acaba 
conduzindo ao caos. Daí ser absolutamente necessária a alternativa de partidos, que, além da solução desse 
problema, resolve outro, menor: todos nós temos soluções para todas as questões, algumas boas, outras más. De 
modo que, se um partido ou governante quiser aplicar todo o seu programa, acabará cometendo enganos fatais. Daí a 
conveniência da alternativa, para evitar que o programa seja executado em sua integridade. 

Isto, enfim, leva-nos ao coração do problema: não devemos esperar um homem singular, nunca visto, um herói- 
salvador, por duas razões, além da, muito evidente, de não haver o super-homem senão nas histórias de quadrinhos 
(temos, apenas, políticos comuns, mais ou menos inteligentes, que conseguiram, pela força da propaganda e de sua 
capacidade, despertar entusiasmo, apaixonar multidões facilmente impressionáveis das grandes cidades modernas): 

a) Nenhum homem nos salvará, pois não há salvação política: haverá bons governos, uma relativa paz, abundância, 
liberdades, etc. — nunca a idade de ouro. “Sempre haverá pobres entre vós”. A Suécia aboliu a miséria econômica, 
sem prejuízo da liberdade política: e passou a conhecer uma crise profunda, de ordem espiritual, proveniente da falta 
de vida religiosa. 65 

b) Os problemas políticos de qualquer país, normalmente, não exigem golpes de gênio para sua solução. Bom senso 
e boa equipe de auxiliares capazes e competentes — coisa que pode ocorrer em qualquer parte, eis o de que se há 
mister. No caso brasileiro, convém recordar, não há uma crise espantosa, a exigir milagres. Temos uma inflação 
séria — e mil governos já resolveram questões de moeda, no Brasil inclusive. Temos desequilíbrios regionais, entre 
Norte e Sul, entre campo e cidade; isto não representa um desafio à nossa capacidade — todos os dias providências 
se tomam para a sua solução, como constmção de estradas e criação de indústrias regionais. Há deficiências em 
matéria de escolas e hospitais — mas isto não representa um bicho de sete cabeças. Há um certo desequilíbrio 
produzido por uma industrialização rápida (a Revolução Industrial viu coisas muito piores, nem tem comparação...) 
e uma sobrecarga nos orçamentos públicos e particulares, em conseqüência da realização de programas 
governamentais exagerados — basta citar a construção de Brasília, que, como a de Belo Horizonte, responsável pela 
crise financeira crônica de Minas Gerais, não ficou “de graça” — mas tudo isto tem remédio. 

65 Cabe lembrar que a Suécia atual é considerada um dos países mais secularizados do mundo. A grande maioria dos que são batizados na Igreja sueca 
sentem pouca identificação com a Igreja. Entre os cristãos, 63% se dizem “religiosos a seu modo” e só 9% dos indivíduos se declaram "cristãos 
praticantes". (V. Álvaro Barreiro, Itinerário da Fé Pascal. São Paulo, Edições Loyola, 2001, p. 74); Sobre o problema da secularização João Camilo já 
alertava em 1960: "Não podemos pensar em fazer uma grande nação sem uma base religiosa sólida." (João Camilo de Oliveira Torres, Reforma de Sistema, 
29 de outubro de 1960). 


E o pior do mito do herói-salvador é que torna impossível qualquer governo sensato e autenticamente benéfico, pois 
o povo esperando milagres, e estes não se dando, revolta-se contra um governo realmente digno e operoso, mas que 


fez o possível e somente o possível. 

O século XIX legou-nos uma verdade que não devíamos desprezar: o fundamento da liberdade é a soberania da 
razão, nunca a soberania da vontade — seja do povo, seja do rei, seja de um homem de gênio... 

Ideias e ideologias 

Omal do mundo são as ideologias, isto é, a transformação de uma idéia em absoluto e a sua utilização em mito, no 
sentido de Sorel, 66 isto é, de uma constelação emocional movimentando as ações humanas. A idéia mantida em 
termos de idéia, fixando-se numa posição racional e fundamentando uma doutrina em termos, raramente movimenta 
os povos. Somente a ideologia, isto é, a idéia absolutizada e revestida de roupagens passionais é que motiva as ações 
humanas. Não nos esqueçamos de que os homens não se movimentam por efeito de raciocínios, mas por 
sentimentos. Ao contrário do que geralmente se diz, um partido não precisa de doutrina, de idéias, de uma filosofia 
política, mas de uma ideologia, isto é, de um foco de paixão e sentimento. Ninguém funda um partido em torno de 
doutrinas, ou antes, os partidos puramente doutrinários não vingam. E se os ingleses possuem uma estrutura política 
excelente, isso não surgiu de uma corrente doutrinária que justificasse tão sutil organização. Creio que se alguém, 
outrora, houvesse tentado movimentar as massas com a visão do tipo de governo que hoje funciona e todos acham 
magnífico, não teria en 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 14 de novembro de 1970. 

^ Georges Sorel (1847-1922) nunca foi considerado um grande pensador do movimento socialista. Volúvel, passou do liberalismo ao marxismo, tornou- 
se anarquista e, já velho, elogiou Mussolini, Lênin e o bolchevismo. Em filosofia, admirava Sócrates, Hegel, Nietzsche e Bergson, sobretudo este último. 
Repudiando o determinismo marxista, acreditava que seria o ímpeto espontâneo e violento do povo, o que acarretaria o apocalipse revolucionário. Os 
homens, não seriam comandados pela razão, mas por mitos de ação. Lançou então a idéia dos “mitos mobilizadores”. Dizia ele, por exemplo, que todos os 
grandes movimentos sociais desenvolvem-se por meio da busca de um mito-ideologia que fornece o idealismo necessário capaz de reunir pessoas em prol 
de uma causa. O mito-ideologia na política á, portanto, um recurso mobilizador, uma celebração dos impulsos irracionais. Segundo Meira Penna, a 
concepção do mito político é hoje universalmente reconhecida pelos melhores analistas de filosofia política, como correspondendo de maneira adequada à 
descrição dos grandes movimentos ideológicos totalitários do século XX. (V. J. O. de Meira Penna, A Ideologia do Século XX. Rio de Janeiro, Editora 
Nórdica, 1994, p. 110). 


contrado apoio. Laski, 67 aliás, observa (depois que sentiu que a monarquia britânica não seria obstáculo ao 
socialismo) que o regime é bom, mas que, proclamada a república, não se justificaria a restauração. O governo 
inglês é, apenas, uma série de situações de fato e uma notável organização política. Não uma ideologia. Ao 
contrário, as ideologias, do liberalismo e da fidelidade monarquista, se opuseram e conseguiu-se esse resultado. Não 
houve a vitória de uma ideologia ou de uma doutrina, mas a derrota de duas ideologias, simultaneamente. Daí o bom 
governo. 

Como exemplo de como as ideologias nascem do absolutismo das idéias que se transformam, de verdades nobres e 
sadias, em verdades enlouquecidas, como já lembrava Chesterton, apresentaremos algumas oposições que 
poderíamos considerar típicas. São exemplos da transformação de idéias em valores absolutos e, portanto, em 
ideologias, isto é, uma idéia movida por sentimentos, uma idéia que se toma realidade única. Todas elas idéias por si 
mesmas justas e nobres, mas que se tornam antipáticas a muita gente por associação e ideologias negativas. Aliás, 
todas as ideologias são contra-valores e se uns aceitam umas combatem outras, e essa animosidade se transfere para 
a própria idéia, em si mesma valiosa. 

a) Autoridade e autoritarismo. A autoridade é necessária, nenhuma sociedade pode subsistir sem uma autoridade 
respeitada, e as revoluções nunca destroem a autoridade, para substituí-la pela liberdade: substituem autoridades. 68 
Como lembra Bertrand de Jouvenel, a autoridade etimologicamente está ligada à “autoria”. A melhor autoridade é a 
de quem é o autor. Daí ser a autoridade paterna a mais indiscutivelmente legítima, por serem os pais os autores dos 
filhos. E, de acordo com esse princípio, a autoridade política legítima é a que se funda no princípio que foi causa 
formal da organização do 

67 Harold Laski (1893-1950), popular pensador socialista inglês, professor da London School of Economics, era então considerado um dos mais eminentes 
ideólogos e doutrinadores do trabalhismo e do socialismo britânico. Aderiu depois ao Marxismo. 

João Camilo distingue "as verdadeiras revoluções, que promovem uma transformação duradoura nas estruturas políticas ou sociais", "dos simples 
motins, que provocam agitação e crise passageira". Segundo ele, as primeiras "nascem de uma situação de força, as segundas, de fraqueza". E muito 
embora, não aceite como única, ou principal, a teoria das revoluções como fenômeno oriundo da dinâmica das classes sociais, tal como elaborada pelos 
marxistas, reconhece que uma revolução é a substituição de uma classe por outra. (V. João Camilo de Oliveira Torres, Harmonia Política. Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1961, p. 17). 


Estado ou do Corpo Político. Mas, se autoridade é um bem, o autoritarismo é um mal, pois, se considerarmos o 
respeito à autoridade o único valor legítimo, terminaremos destruindo a liberdade. Muita gente há que condena a 
autoridade em nome dos chamados regimes autoritários, muitos dos quais pouco autorizados, que costumam 
acontecer. 

b) Liberdade e liberalismo. A liberdade é um bem: o homem é dotado de livre arbítrio, por ser o animal racional. E 
daí (coisas que Aristóteles nos ensina) a convivência do homem (que é também animal social) nasce da liberdade. É 
por serem livres os homens que há sociedades. E também por viverem em sociedade é que os homens são livres, já 
que, sem o apoio dos outros, jamais teríamos condição de ser livres. Mas o liberalismo, no sentido social e 
econômico, como ninguém ignora, e mesmo em certas formulações políticas, aparentemente corretas (voto 
proporcional, por exemplo), é negativo. E daí muitos condenarem a liberdade, que é um bem, devido à ideologia 
liberal, que tantos males trouxe aos homens. 

c) Devemos ser nacionais, não nacionalistas. Aliás, devemos considerar duas coisas. Primeiro, o patriotismo é uma 
virtude anexa à justiça, um ato moral, o ato de “piedade”, como diz Santo Tomás de Aquino, para com a pátria, 
análogo ao sentimento de respeito, veneração e gratidão que temos para com nossos pais. Isso, aliás, já o dissera eu 
em Um Mundo em Busca de Segurança, e agora, recentemente, D. Marcos Barbosa 69 comentava com muita clareza, 
como sempre, em artigo do Jornal do Brasil. O nacionalismo é uma ideologia que pode ser, mesmo, anti—patriota. É 
a transformação do valor de nação em valor supremo. Mas devemos ser nacionais, devemos cultivar e amar as 
nossas tradições, o que nos é específico, mesmo coisas que desagradam aos estrangeiros. Mesmo nossas viris 
terminações em “ão” que tanto aborreciam a Rui, 70 as muitas coisas que nos singularizam no mundo e na América. 
Mas, nada de nacionalismo em sentido técnico, nada de ideologia nacionalista. 
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D. Marcos Barbosa (1915-1997), monge beneditino do Rio de Janeiro, que tinha coluna fixa no Jornal do Brasil. Além de padre, era poeta, escritor e 
tradutor de obras como O Pequeno Príncipe e o Menino do Dedo Verde. Na juventude, foi secretário de Alceu Amoroso Lima, por quem foi recebido mais 
tarde, em 1980, na Academia Brasileira de Letras. 
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Rui Barbosa (1849-1923) foi escritor, jornalista, jurista, diplomata, tradutor e político brasileiro. Um nossos maiores oradores, de reconhecido nível 
literário, ostensivamente preocupado com a pureza da língua. 


d) O instinto de conservação é normal, e devemos procurar conservar o patrimônio e substância nacionais. Mas 
devemos evitar o conservantismo, isto é, a preocupação de conservar tudo, de bom ou de mau, só por ser antigo. O 
antigo é belo e nobre; mas o velho pode ser caduco e decrépito (refiro-me a realidades sociais, não a indivíduos). 
Cumpre reformar e renovar, mas conservar também. Quem condena o passado como tal, quem acha que uma idéia 
antiga é má, esquece-se de que a Idade Média nos deu São Francisco e São Luiz, a Suma Teológica e a Divina 
Comédia, as catedrais góticas e as corporações de ofício. Em muitas coisas os séculos posteriores não superaram o 
medievo, eis tudo. Mas não vamos morar em castelos, nem dispensar os computadores em nome dos pergaminhos 
góticos. 

e) Devemos ser tradicionais, sem ser tradicionalistas. O presente é filho do passado e a história é persistência. Aliás, 
ser é persistir. 71 Um povo que destrói suas tradições, mata-se a si próprio. A Inglaterra continua mantendo coisas da 
Idade Média em sua vida e em seu governo; é, desde uns trezentos anos, o país relativamente mais bem governado. 
Mas, fazer da tradição uma finalidade em si mesma, não admitir a possibilidade de uma inovação, é cair em erro 
grave. 

f) E, portanto: devemos ser modernos, sem ser modernistas. Certamente nós gostamos das máquinas modernas, 
achamo-las belas e eficientes. Sou um entusiasta dos computadores, embora os considere máquinas propriamente de 
calcular, reter e informar, não de pensar criativamente. São “cérebros” eletrônicos, não serão jamais “inteligências” 
eletrônicas. Só escrevo à máquina. Mas ninguém me tirará o entusiasmo pelo gótico e pelo barroco e continuo a 
dizer que a melhor literatura de ciência política está nos livros de monges e bispos e alguns leigos que, desde a Idade 
Média até o século XVIII, escreveram para a “educação do príncipe”. Aprende-se mais com Vieira e Amador de 
Arrais 72 do que com muito tratadista de political Science americano. 
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Aqui considero conveniente citar as palavras de Alceu Amoroso Lima: “O primeiro dever de uma nacionalidade é conservar a continuidade da sua 
natureza. A tradição é a raiz mais forte de um povo. É o aproveitamento, pelos pósteros, de tudo aquilo que de bom foi legado pelos antepassados. Não é 
apenas um direito, mas um dever. [...] É a lei de toda vitalidade social que em vão é negada pelo espírito revolucionário que pretende criar as 
nacionalidades na base de uma ruptura com o passado. É uma ilusão que os povos sempre pagam muito caro, pois não há quem possa desfazer a história 
senão o vão orgulho dos conquistadores ou dos tiranos. Revolucionários e reacionários, em nossos dias, desconhecem o verdadeiro valor da tradição. Uns 
porque a negam. Outros porque fazem do tradicionalismo ou do legitimismo, ou do imobilismo, uma tentativa vã de parar o curso do tempo. O verdadeiro 
espírito de conservação, que escapa a um como a outro desses extremos, é o que mantém intactos os valores fundamentais na história da formação de um 


povo sem impedir as adaptações e renovações necessárias.” (Alceu Amoroso Lima, Civilização brasileira, A Ordem, Vol. LII, n°5, novembro de 1954, p. 
334). 

g) Naturalmente: somos pelo progresso, mas não devemos ser progressistas. É óbvio que o progresso é um bem, 
quando o é. O progresso, ao contrário do que pensavam os autores do tempo da Revolução Francesa, não é um fato, 
é um ato. Progride-se quando realmente se faz algo nesse sentido. Mas, ninguém ignora, nem tudo é bom. Veja-se o 
problema da poluição. E não serão os hippies, a erotomania, o uso de entorpecentes, uma reação de pessoas 
desejosas de fugir da civilização mecânica, e não o podem fazer? Creio que uma estada num mosteiro, um pouco de 
mística e de contemplação resolveriam o problema, ao invés das fugas pela anormalidade. 

h) Devemos cultivar as comunidades, devemos procurar fazer com que os bens do espírito e os bens materiais sejam 
comunicados. Mas, pela comunidade, não pelo comunismo. Não só por haver por aí comunismo, e sim capitalismo 
de estado e outras modalidades análogas, mas também pelo fato de que um real comunismo seria contra a natureza e 
mataria a humanidade no homem. Um regime plenamente comunista, em termos de sociedade industrial, algo assim 
como as Reduções dos jesuítas 73 em bases modernas, terminaria destruindo totalmente a personalidade e liqüidando 
a criatividade. Tornaria os homens em autônomos e máquinas vivas. 
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Frei Amador Arrais (15307-1600), depois de servir como coadjutor do Cardeal Infante D. Henrique e Esmolermor do Reino, chegou a bispo de 
Portalegre, cidade alentejana. Eloqüente na oratória sacra, tão grande foi a sua fama, que El-Rey D. Sebastião, depois de o ter ouvido, concedeu-lhe as 
73 

honras de pregador régio. Não faltam certas superestimações das reduções, às vezes consideradas a realização de um “comunismo cristão”. As reduções 
aparecem como uma espécie de empreendimento comunitário ao modelo dos antigos cristãos. Todavia alguns estudiosos contestam o seu caráter 
"comunista". Nelas não se buscava concretizar um ideal econômico; o modelo econômico das reduções era fruto da necessidade. Por meio da organização 
das reduções, os jesuítas pretendiam resguardar os indígenas da dominação a que estariam sujeitos no sistema colonial. 


i) Cumpre cultivar o sentido social, sem ser socialista. Isto é, devemos considerar, nas diversas questões, o seu valor 
social, o que interessa ao bem comum e ao próximo. Mas devemos evitar a ideologia socialista que, mesmo em suas 
formas democráticas, acaba sendo uma deformação, a preocupação de fazer com que a segurança econômica e a 
garantia de bens de consumo para todos se transformem em fins em si mesmos. O socialismo terminou 
decepcionante. E se trouxe bens (o capitalismo também os trouxe, e conviria reler velhos autores para lembrarmos 
disso), hoje sentimos que também foi uma espécie de decepção. Nós da América Latina devíamos pensar melhor e 
considerar o que ocorre nos países que já fizeram a experiência socialista, como a Inglaterra e a Suécia. 

j) E, para concluir: devemos ser positivos, no sentido de cultivo de ciências positivas, sem cair no positivismo. Aliás, 
os nossos positivistas, principalmente esses adoráveis Miguel de Lemos e Teixeira Mendes, 74 salvo o que 
escreveram na mocidade e umas tantas conclusões sociológicas talvez heréticas, não eram nada positivos. Eram 
místicos da Humanidade, santos gnósticos franciscanos sem cordão, mas de ciência positiva e de espírito positivo, 
foram cuidadosamente preservados pelas sólidas e empanturradas páginas das obras da segunda fase de Comte. O 
meu caro amigo Ivan Lins, 75 que é um humanista do Serro, nostálgico das igrejas barrocas, e provavelmente segue 
mais Vieira do que Augusto Comte, é precisamente um cultor das belas letras. Defende certas idéias de Comte, 
rejeita outras, é mais um comtista moderado que bem um positivista. Em suma: pouco tem com a questão. 

Chesterton, que deve ser lido, novamente lido e relido, fala em verdades enlouquecidas. São de preferência valores 
como os que enumerei: valores efetivos, nobres e sólidos. Mas que, transformados em ideologias, perderam o juízo, 
e levam os homens a mil confusões. Repito: o mal são as ideologias, que nos impedem de ver as idéias. 

74 As relações entre os diversos membros da Sociedade Positivista não se apresentaram consensuais com relação à interpretação e à prática dos ideais de 
Comte. Particularmente Miguel Lemos (1854-1916) e Teixeira Mendes (1855-1927). Ambos faziam parte do grupo do Rio, grupo chamado dissidente por 
não concordar com algumas das idéias de Augusto Comte. 
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Uma tendência surgida no interior do movimento positivista incorporou as tradições humanista e liberal do pensamento brasileiro. Ivan Monteiro de 
Barros Lins (1904—1975) não se limitou a inserir-se nessa corrente, buscou também preservá-la. Desde a sua conversão ao positivismo, Ivan Lins seguiu as 
leituras recomendadas por Augusto Comte e, se já era um conhecedor dos clássicos latinos, tornou-se, com os intensos estudos, um humanista de estirpe. 
Sua formação positivista não o impediu de manter aberta sua compreensão a outras crenças e filosofias. 

A etapa final das revoluções 

Desde os dias de Joseph de Maistre que os filósofos procuram interpretar o fenômeno revolucionário, formulando 
teorias a respeito, com observações felizes e generalizações apressadas, e, naturalmente, soluções de mero partipris. 
Um fato, todavia, parece mais ou menos estabelecido: toda revolução termina num relativo retorno a certas posições 
antigas, uma certa volta do antigo. Se parece exagerado dizer que toda revolução termina numa Restauração, 


podemos dizer que, realmente, acabam numa Reinstauração. 

Precisamos, antes, fazer umas distinções óbvias. Valho-me para elas, ou para algumas delas, das lúcidas análises de 
Jacques Maritain em O Homem e o Estado. Tratase da distinção entre Nação e Corpo Político. A Nação é a 
comunidade histórica em que vivemos, produto de muitos fatores subjetivos, sentimentais e inconscientes; o Corpo 
Político é o conjunto de instituições políticas e jurídicas consciente e deliberadamente estabelecidas pelo legislador. 
Ora, sendo a Nação uma realidade viva e humana, sofrendo a influência de toda a sorte de forças que atuam na 
História, não está em repouso e muda-se com o tempo, embora conservando a sua realidade substancial. Como uma 
árvore que cresce, como um ser humano. O Corpo Político, sendo uma realidade fixada em fórmulas legais, termina 
tornando-se inadequado às novas condições nacionais. Daí a necessidade de reajustes periódicos, de mudanças 
constitucionais a cada geração, mudanças que podem ser reformas, se a estrutura geral do Corpo Político se 
conserva, apenas, com retoques aqui e ali (como reformamos uma casa — mudamos uma parede de lugar, abrimos 
uma porta onde havia uma janela, substituímos a louça sanitária, mudamos as cores...). Ou revolução: se demolimos 
tudo, para começar de novo. Como quem põe a casa abaixo e faz outra diferente no lugar. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 09 de fevereiro de 1963. 

A tragédia do reinado de D. Pedro II nasceu exatamente desse fenômeno: as necessidades políticas do Brasil na 
época da Maioridade 76 eram perfeitamente definidas; os conselheiros e ministros do Imperador a partir de certa 
época eram homens nascidos por ocasião da Maioridade — esperavam do Império outra resposta, diferente da que 
os homens do Regresso 77 haviam dado. E poderia D. Pedro II, normalmente, mudar a sua maneira de encarar a 
política? 

E por vezes, como então, sobrevém uma Revolução. Esta, porém, não se abate sobre um espaço vazio. Se é possível 
fundar-se uma urbe num espaço vazio, como Brasília, constmindo-se a cidade consoante a fantasia do arquiteto ou 
do político, não se pode construir uma civitas, que é uma aglomeração de homens, parte de um dado preexistente. 
Quer dizer: o revolucionário mais radical não poderia levar o seu radicalismo a ponto de massacrar toda a população 
do país e começar um novo regime, novinho em folha. Por estas e outras é que Descartes desaconselhava aplicassem 
seus princípios à política, considerando loucura quem fizesse com a Política o que fizera com a Filosofia. Os 
comentaristas geralmente atribuem isto a uma medida de precaução — certamente o rei de França poderia temer 
uma aplicação da dúvida metódica às suas maneiras de governar, e querer recomeçar a História. Em parte foi o que 
fez, no século seguinte... Creio todavia que Descartes (homem prudente na prática) sabia o que dizia: isto é, o 
edifício da filosofia é um conjunto de conceitos e pode ser desfeito e refeito — mas uma Nação vem dos séculos e 
não pode ser montada e desmontada mais adiante. Foi, também, o que aconteceu na França — e, como sempre se 
disse, os revolucionários, em muitos pontos, nada mais fizeram senão completar a 

76 A primeira vez que se falou em antecipar a maioridade de dom Pedro II foi em 1835. A idéia não pegou, mas, ao longo dos cinco anos seguintes, foi 
ganhando adeptos. Em 1840, parecia a luz no fim do túnel para os problemas brasileiros. 
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A turbulenta experiência liberal e descentralizante do período regencial, sacudido pela eclosão de rebeliões regionais, culminou com o chamado 
Regresso Conservador. 

obra dos reis... Com de Gaulle, 78 com Napoleão, com Luiz XIV — a França, afinal, é a França. Algo há que subsiste 
sempre. 

E com isto chegamos ao nosso ponto. 

Toda Revolução consiste numa destruição de todas as estmturas jurídicas do Corpo Político e sua substituição por 
outro ordenamento. 

No princípio há uma certa preocupação de ignorar o passado, fazendo tabula rasa de tudo o que havia antes. Mas, 
acontece que, aos poucos, a natureza nacional subsistente começa a exigir que seja reconhecida e temos um lento 
mas seguro processo de adaptação das novas estruturas à velha substância. Por vezes esta restauração (ou 
Reinstauração, se assim se deseja...), se faz consciente e deliberadamente — é o caso de Napoleão, por exemplo. Em 
outros casos, como na URSS, há uma luta consciente entre as classes dirigentes políticas e a força do passado. Mas, 
apesar disto, sentimos todos que há uma russificação do comunismo, uma identificação progressiva entre os 
objetivos conscientes da União Soviética e do Partido Comunista e as aspirações da velha alma russa. Durante a 
guerra, aliás, o governo apelou conscientemente para todos os mitos russos. 

Esta Reinstauração pode tomar duas formas (na prática temos quase uma mistura das duas formas, o que torna difícil 
discernirmos o fenômeno). A primeira delas é a Restauração propriamente dita, como a dos Bourbons, em França, a 
dos Stuarts, na Inglaterra. Volta-se ao antigo. Aí temos o restabelecimento do Corpo Político em suas estruturas 


anteriores — é uma restauração da forma. Mas, como afinal aconteceu muita coisa de lá para cá, e a Nação não é 
mais a mesma (fato muito visível e discutido no caso francês) a antiga forma procura servir a matéria nova — os 
resultados da Revolução, no que se referem à substância da Nação, sobrevivem: é uma Restauração puramente 
exterior. No outro caso, as estruturas visíveis do Corpo Político se conservam, mas a substância nacional antiga se 
recompõe, com ligeiros retoques. É uma Restauração de substância, mas não de forma. Tivemos disto no Brasil 
depois de Campos Sales 79 — a estrutura do “coronelismo”, 80 da “Política dos governadores”, 81 restabeleceu o 
unitarismo imperial e o prestígio dos senhores de terras, abalado com a Lei Áurea, com a Lei Saraiva e outros fatores 
de transformação. E quando o Príncipe D. Luiz de Orleans e Bragança 82 propõe a sua Reinstauração, 
inteligentemente delineada — um novo Império aceitando todas as transformações ocorridas no Corpo Político e na 
substância nacional — não sentiu (nem ele, nem ninguém em seu tempo, já que se tratava de algo invisível aos olhos 
dos contemporâneos) que o Império, como organização social, como matéria da Política, não como forma dela, fora 
restabelecido uns dez anos antes e seu movimento somente poderia ter êxito se surgisse como uma proposta de 
Revolução, isto na hipótese de existirem grupos com potencial revolucionário (o que não ocorria) e que aceitassem a 
Monarquia como instrumento revolucionário o que, obviamente, seria pouco provável. Curiosamente, D. Luiz 
apresentava-se com ares revolucionários em face do conservadorismo da época, ao lembrar as reformas sociais das 
monarquias europeias. 

Uma Restauração (ou, pelo menos, uma Reinstauração...) é possível, e, mesmo, necessária. Se for de forma, ela 
deverá considerar a nova matéria da substância nacional; se for de fundo, ela conservará a nova forma adotada pela 
Revolução. Em resumo: para ficar na forma simples da Repúbüca: a Restauração da Monarquia exige a renovação 
da sociedade e aceitação de todas as transformações sociais da República; a conservação da República, exige a 
restauração das condições sociais da Monarquia. É o velho dilema que envenenou a vida da França no século 
passado — os Bourbons podem volver, mas sem nobreza; a nobreza pode voltar, mas sem os Bourbons. 
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Charles de Gaulle (1890-1970), político e militar francês. Foi general de brigada no início da Segunda Guerra Mundial. Em 1945, após a derrota dos 
nazistas, foi eleito por unanimidade, pela Assembléia Constituinte, presidente do governo provisório, ao que viria a renunciar dois meses depois. Em 1959 
foi eleito presidente da recém-criada V República. Renunciou ao cargo em 1969. 
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Campos Sales, eleito para o período 1898/1902, foi o único presidente a receber o cargo das mãos de um presidente igualmente eleito pelo voto. 

80 

Enquanto conceito, 0 coronelismo foi definido em Coronelismo, Enxada e Voto, pelo cientista político Victor Nunes Leal, como "um sistema político 
dominado por uma relação de compromisso entre o poder privado decadente e o poder público fortalecido.” 
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Nome com que ficou conhecido o arranjo político promovido pelo presidente Campos Sales (1898-1902) e os governadores e presidentes estaduais com 
0 objetivo de superar as incertezas políticas que marcaram os primeiros governos da República. 
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O Príncipe Dom Luís de Orléans e Bragança lançou dois Manifestos sobre a Restauração da Monarquia no Brasil: um em 1909, tendo ele 31 anos de 
idade e outro em 1913 nos seus 34 anos. 


O drama, portanto, das revoluções é que, para consolidarmos as suas conquistas, devemos restabelecer a forma ou o 
fundo do Antigo Regime. Se pretendemos guardar a substância da Revolução, convém apelar para as formas antigas; 
se queremos apenas a forma, volver à substância antiga. 

Renascimentos e restaurações 

Ahistória, periodicamente, vê-se diante de situações de renascimento ou de restaurações — isto é, de retorno a 
situações pretéritas, ou, melhor, de retomada de soluções antigas. Alguns exemplos clássicos de restauração ou 
renascimento podem ser apontados, somente em nossa civilização: o batismo de Aristóteles por Santo Tomás de 
Aquino, 83 a redescoberta dos cânones da arte clássica, no movimento oficialmente acoimado de Renascimento, a 
recuperação do Direito Romano, a volta efetiva à Idade Média do Romantismo, o neotomismo 84 de nosso tempo e 
assim por diante. 

Toda restauração parte de um princípio comum a todas: o reconhecimento do valor supremo da solução antiga, 
considerada eterna e definitiva, trazendo a resposta para as inquietações do presente. Assim, Aristóteles ficou sendo 
a Razão — os conflitos entre a Razão e a Fé transformando-se em problemas de adaptação do Stagirita à doutrina 
cristã, 0 que nem sempre foi cômodo. O Direito Romano (recorde-se a influência de um Bartolo 85 ), algo assim como 
a própria essência da Lei e da Justiça. A 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 24 de dezembro de 1959. 
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A filosofia pré-cristã (e, portanto pagã ) de Aristóteles precisou ser batizada para que a fé e a razão pudessem encontrar a sua relação correta. Todavia, 
Tomás de Aquino não se limitou a batizar Aristóteles, segundo a conhecida e discutível metáfora. Construiu uma teorização própria, que muito se valeu do 
Filósofo, mas que não pode ser reduzida a este. 

O A 

O neotomismo foi um movimento filosófico surgido no século XIX, muito incentivado pela encíclica Aeterni Patris (1879), do papa Leão XIII, que 
visava renovar a interpretação do pensamento de Santo Tomás de Aquino e da escolástica no seio da cultura católica. 

86 Bartolo de Sassoferrato, ou de Saxoferrato (1313-1357), italiano tido como o maior jurista da Baixa Idade Média, especialista em Direito Romano e um 
dos maiores comentaristas do Corpus Iuris Civilis, tendo percorrido quase todo o código. 


beleza clássica — a beleza em si. E o resto do mesmo modo. Assim pensam e agem os propugnadores — não nos 
cabe discutir aqui, nem é o lugar, se lhes assiste razão, ou, quando tal acontece. Estamos descrevendo o fenômeno, 
não o justificando, ou o condenando. Aliás, o fato de ocorrer, mostra que, afinal, possui a sua razão de ser: a volta ao 
passado socorre com uma solução as aspirações dos homens do presente. Às vezes isto é necessário, sem levar em 
conta as surpresas que a História costuma oferecer, quando menos se espera, como ocorreu com a física moderna, 
mais conforme do que a de Aristóteles como base de uma cosmologia cristã — os modernos descobriram que o 
Universo não é eterno e que o tempo é coexistente com a matéria — o tempo é criatura, dirá Santo Tomás de Aquino 
e a física moderna o confirma. 

O problema da restauração apresenta-se como uma necessidade para aqueles que procuram a solução pretérita, mas, 
como uma impossibilidade ao mesmo tempo. Seria, portanto, vão este esforço? Não; pois há exemplos ilustres do 
passado e seria realmente melancólico encontrar-se o homem na situação de desejar o absurdo, de ter, realmente, 
necessidade do impossível, de somente encontrar a solução para seus males na procura de um bem inacessível. 

Que uma restauração seja necessária, há exemplos, e não precisa demonstrar: se alguém se convencer que as suas 
preocupações teóricas ou práticas constituem interrogações cuja única resposta é a dos antigos, a elas terá de apelar. 
Assim, se as condições do labor científico em nosso tempo exigirem uma teoria adequada do indivíduo, que defina o 
princípio de individuação em bases de riqueza de notas individualizantes, e não lhe servindo a clássica solução da 
simples divisão da matéria, e se um autor preocupado com o problema descobrir em Duns Escoto a solução 
conveniente, teremos, então, uma volta ao doutor sutil. Podemos dizer que, de fato, a restauração por vezes se 
impõe, até de modo inconsciente, sem que disto saibamos, e que é viável. Resta aprofundar a sua relativa 
impossibilidade, isto é, os seus limites. 

É impossível, de antemão, o restabelecimento nu e cm da situação anterior, como se nada acontecera: seria anular o 
tempo. É a velha e dolorosa tragédia dos emigrés de todos os tempos: nada aprenderam e de nada esqueceram — 
como se o tempo deixasse escoar. O problema, aliás, ocorre na vida individual, e a literatura muitas vezes se 
aproveitou dele: é o tema do retorno á “casa paterna” e a decepção produzida pelo fato de ser outro o homem, outros 
os lugares, outras as pessoas. A literatura, também, tem explorado o tema da volta ao primeiro amor, sonhando com 
os mesmos olhos, mas reduzido a outra realidade pelo tempo: não mais a adolescente que encantou um dia o coração 
do jovem, e que tal permaneceu na memória, mas, uma idosa matrona — e o herói, um grave senhor... 

O problema que apresenta a restauração é, portanto, o do tempo: os homens são outros, as instituições outras, idéias 
também outras e, mesmo, as maneiras de pensar sofreram mudança. Santo Tomás não era um grego do século IV 
a.C, mas um frade medieval; Maritain não é um católico medieval, mas um católico moderno, com várias 
experiências com as quais o angélico não podia, nem ao menos, sonhar. Aliás, se definíssemos a restauração como 
volta ao passado, teríamos proferido um ilogismo total, seria afinal pretender a trágica e impossível aventura do 
herói de Wells 86 — embarcar na máquina de explorar o tempo. 

Sob certos aspectos a questão coloca uma das graves formas de incompreensão da história, o fenômeno do 
anacronismo. Seria uma modalidade de anacronismo, em oposição à mais corrente, que é o anti-historicismo do 
pensamento individualista do século XIX. No anacronismo clássico, tão comum em historiadores brasileiros, mesmo 
modernos, temos a projeção do presente no passado, e pela preocupação de considerar a reação das figuras antigas, 
com mentalidade moderna — é o caso, por exemplo, dos historiadores que criticavam a política mercantilista da 
Coroa portuguesa no século XVIII, como se os ministros de D. João V 87 fossem culpados de ignorarem Adam 
Smith... 88 O anacronismo que, muitas vezes, está subjacente aos movimentos restauradores é de igual índole, 
embora, de certo modo, de sinal contrário: é desejar que o tempo fique anulado e tudo volva aos tempos de antanho, 
como se nada mudara. Aliás, vulgarmente, a coisa se coloca desse modo: se alguém fala, por exemplo, em 
restauração monárquica, no Brasil, pensa-se logo na volta dos conselheiros de longas barbas e sinhás-moças de 


anquinhas... Curiosamente, o trabalho empre 


86 

A Máquina do Tempo, novela escrita em 1895 por H. G. Wells (1866-1946), apresenta a jornada de um cientista inglês a um mundo futuro, 
desconhecido e perigoso. 

87 - -- 

D. João V, o Magnânimo (1689-1750), teve um dos mais longos reinados lusos, de 1706 a 1750. 

88 

Adam Smith (1723-1790) escreveu, em 1776, o primeiro tratado abrangente de ciência econômica: A Riqueza das Nações. Todavia, os pontos chaves do 
conhecimento econômico já o haviam visto aqueles notáveis precursores da economia moderna que foram os escolásticos portugueses e espanhóis do 
século XVI. 


endido por Vieira e outros em favor da Restauração da Independência portuguesa tomou por base de propaganda a 
volta de D. Sebastião, 89 ou, concretamente, a ressurreição do rei. O povo não compreenderia que a elevação do 
duque de Bragança 90 ao trono seria a volta do rei; somente entenderia a volta física do mesmo rei e, não, o 
restabelecimento da realeza. E, como muita inteligência, assim se colocou o problema. 

Ora, se procurarmos a etimologia, veremos que restaurar compõe-se de re, “de novo”, staurare, “fixar”. Quer dizer, 
então, restaurar, colocar tudo de novo. É estabelecer de novo, não, propriamente volver. E isto nos mostrará a 
solução do problema, que se impõe normalmente, pois o mais impenitente inovador acabará desejando restaurar 
algo. E, efetivamente, sempre haverá quem pretenda o restabelecimento de uma situação pretérita, e ao historiador 
interessa interpretar e compreender os movimentos restauradores que não são desprezíveis, e, sim, importantíssimos. 
Ora, a história é ciência do efetivo, do que realmente houve, e não do ideal, do que convinha que fosse. 

As possibilidades e os limites da restauração podem ser estudadas com a simples descrição do fenômeno. 

A pesquisa história revela a presença de uma solução anteriormente tentada e que viria aplicar-se muito bem a uma 
situação presente — e não faltam exemplos, pois a história é um ninho de paradoxos, surpresas e soluções 
inesperadas. Basta um exemplo: a monarquia parlamentar federativa, o que parecia a última palavra em 

89 

A morte de D. Sebastião, rei de Portugal cuja frota foi dizimada em ataque aos mouros em 1578, teve diversas conseqüências, uma das quais o 
nascimento do sebastianismo. O sebastianismo, movimento messiânico português, com irradiações para o Brasil e outros países de cultura lusitana, previa o 
retorno de D. Sebastião. O retorno de D. Sebastião seria a implantação do paraíso na terra, trazendo com ele as riquezas que todos desejavam, superando os 
problemas vividos pela sociedade. 

D. Sebastião morrera sem deixar herdeiros, tendo aí encerrado a dinastia. A crença na volta de Dom Sebastião como o “Rei Encoberto” que viria instalar 
o cristianismo em todo mundo, e com isso salvar a humanidade, á divulgada em todo o reino português através das Trovas do Bandarra. Padre Antônio 
Vieira, partindo da interpretação das trovas e de um ambiente extremamente afeito ao mistério, fez de D. João IV (duque de Bragança) o herdeiro simbólico 
de D. Sebastião. Com ele, dá-se consistência à doutrina sebastianista d'0 Encoberto na pessoa de D. João IV. 

política para os homens do fim do século passado, já fora realizada com êxito pelos hititas. 91 

Descoberta a solução antiga, vamos estudá-la, para tirar proveito de suas possíveis vantagens. A primeira 
conseqüência é que vamos estudar a solução antiga com olhos modernos. Por mais que um historiador se identifique 
com uma época, ele não a verá exatamente do mesmo modo que um contemporâneo dos acontecimentos. Mesmo 
uma fase histórica recente, da qual muita coisa veio até nós, como o Império do Brasil, não será vista com olhos de 
contemporâneo, mesmo por aquele historiador que conseguisse viver, realmente, naquela época pela imaginação. É 
que, além de adotarmos outras maneiras de pensar e de julgar, o natural processo de abstração e de generalização, 
que forma a idéia, aplica-se ao caso: formulamos uma noção geral e abstrata do que para os contemporâneos era uma 
sucessão de dias e noites e de muitos problemas que não vemos. Afinal, para um historiador liberal do século 
passado, para o qual os princípios da livre-concorrência e da propriedade absoluta constituíam a verdade científica, a 
política econômica da Coroa portuguesa era absurda, anticientífica e tirânica; para um homem de nosso tempo, 
acostumado às idéias de dirigismo, de monopólio estatal e intervencionismo, tudo se transforma em coisa natural... 

Agora, apurado, na situação pretérita o que for conveniente aos problemas de nosso tempo e admitindo que fomos 
felizes na seleção do que é de valor permanente, do que é realmente aplicável, passamos à prática. Haverá, então, 
uma deformação inevitável: estaremos diante de algo completamente novo. Assim, por exemplo, a restauração da 
monarquia no Brasil poderá conduzir a uma vitória do socialismo, de um tipo de “socialismo monárquico” em estilo 
sueco, e não numa preservação da ordem, como pensam muitos. 92 Uma volta a Duns Escoto, poderá provocar uma 
revolução filosófica sem precedentes, etc. 

91 

A grande criação política do século XIX seria a monarquia parlamentar, o governo de gabinete; o único antecedente histórico mais conhecido de 
semelhante instituição é encontrado entre os hititas, povo indo-europeu que, no II milênio a.C., fundou um poderoso império na Anatólia central (atual 


Turquia). (V. João Camilo de Oliveira Torres, Maurras e Augusto Comte, Kriterion, Vol. 11, 1958, p. 64—65); Muitos autores indicam a existência, entre os 
hititas, ao lado do monarca, e controlando-o, uma entidade política, representativa do setor social mais importante. Deduzse, que a assembleia aristocrática 
hitita oferecia aspectos de um verdadeiro parlamento moderado: aprovava a escolha do rei; deste recebia um juramento; julgava parentes do rei e seus 
próprios membros. (V. Paulo de Figueiredo, Idéias em choque. Brasília, Centro Gráfico do Senado Federal, 1983, p.136). 


Aliás, como sabemos todos, o Renascimento não provocou uma volta ao mundo cultural greco-romano, como fora o 
ideal de todos, mas uma solução totalmente nova; e houve um momento em que a Revolução Francesa se achou 
convencida de estar refazendo a República romana... Como regra prática, podemos dizer que o êxito de um 
movimento restaurador depende da descoberta do princípio essencial da época pretérita, mas cuja validade, por uma 
razão qualquer, terá aplicação na época atual. Se descobrirmos este princípio, e o aplicarmos bem, o que é possível, 
teremos uma nova situação diferente da antiga, mas trazendo solução análoga para um problema da mesma natureza. 
A restauração teve êxito não por haver ressuscitado o antigo, mas por haver encontrado para os problemas de nosso 
tempo uma solução antiga. Em outros casos, haverá malogro: erramos de ponta a ponta. Mas, a falsa aplicação do 
princípio antigo à situação nova, provocará, também, uma situação nova. Aliás, do ponto de vista da filosofia da 
história não tem importância a diferença, importância fundamental e essencial, questão de vida e de morte, para o 
político, o filósofo, o artista. Para a filosofia da história, a questão se resume no seguinte: toda tentativa de 
restauração, fundada numa interpretação correta dos fatos, ou num equívoco, ou, mesmo, na pura fantasia, produzirá 
uma situação nova originada da adaptação da fórmula antiga à realidade nova. Poderá sair uma grotesca imitação ou 
produzir uma renovação brilhante — é questão entregue à inteligência e capacidade dos homens. Mas sempre haverá 
uma transformação. Para a pessoa empenhada na aventura importa raciocinar por analogia e não univocamente. Para 
o historiador, ver o que efetivamente ocorreu. O dramático de tudo é que toda restauração é uma revolução e as 
revoluções costumam ser restaurações. E, por vezes, podemos tirar de uma imagem falsa do passado idéias certas, 
ou, ao menos, úteis — veja-se o que aconteceu com o Contrato Social. 

92 

Para dar uma ideia exata do fenômeno, lembremos que, muitas vezes, a restauração importa em fórmulas externas e, não, na substância. Ou, então, em 
algo de novo, por efeito do restabelecimento de um dado, apenas. Assim, o período da história francesa chamado “Rrestauração”, não significou o 
restabelecimento do Antigo Regime, mas, sim, o estabelecimento de um regime totalmente novo em frança — a monarquia constitucional. Uma 
restauração, no Brasil, da Monarquia, poderia, também, trazer um novo regime, mesmo com a presença de aspectos exteriores antigos, e o mesmo sistema 
político: imaginemos um Imperador, com os “papos de tucano”, a ler uma “fala de Trono” com um programa socialista... [N.A.] 

Regimes e reforma social 

Uma tendência ao nominalismo, muito corrente, considera indiferente a questão das formas de governo e regimes 
políticos, sob a alegação de que, sendo os homens capazes, qualquer regime serve, quando, afinal, o que se discute é 
o meio de aproveitar os melhores. Não devemos confundir este nominalismo com a atitude daqueles que acham que 
a discussão de regimes é ociosa de fato e, não de direito: estamos com o problema resolvido, não carecendo de 
recolocá-lo. 

Mas, de qualquer modo, há interesse teórico na questão, pois, como há muitas outras soluções, importa conhecer os 
seus efeitos. Assim, para estudarmos os outros países precisamos entender os seus respectivos sistemas de governo, 
para compreender as razões do êxito ou do malogro de determinadas práticas políticas. E, como um princípio geral, 
podemos dizer que cada forma de governo cria um conjunto de reações psicológicas de considerável influência 
sobre a vida política nacional. 

Nada melhor ilustra isto do que os interessantes efeitos produzidos pela incidência das aspirações socialistas sobre 
países organizados em forma de monarquia constitucional. Tão extraordinários e profundos foram estes resultados 
que alguns autores acham que deveria haver um nome novo para este “socialismo monárquico” dos suecos, ingleses 
etc. — o de “securitismo”, 93 isto em virtude da originalidade da política nórdica. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 24 de dezembro de 1960. 
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João Camilo diz que, no século XX, o socialismo somente conseguiu realizar-se, sem totalitarismo, ditadura, violência e opressão, nas monarquias que, 
respeitando a estrutura capitalista de empresa, conservaram a liberdade econômica em termos razoáveis, com restrições em relação aos lucros, mas não no 
direito de vender, e paralelamente mantiveram a estrutura do Estado Liberal: “O socialismo, na forma moderna, de “securitismo”, como adotam os reinos 
da Escandinávia e alguns países da Comunidade Britânica, mantém, na maioria dos casos, o princípio da livre empresa, 


Antes de procurar explicar as razões ligadas à forma de governo, importa definir e conceituar este “securitismo”. 
Trata-se de uma política orientada no sentido da abolição das causas concretas de miséria e sofrimento, assim como 
da eliminação das distâncias econômicas entre as classes (conservadas, apenas, como tipos de situação social, mas 
não de condição econômica), tudo sem a destruição da iniciativa particular. Ou resumidamente: conservação da 


livre-empresa, mas socialização dos lucros, na mais ampla acepção da expressão, abrangendo a entrega à 
comunidade dos lucros, em forma de imposto de renda, de serviços sociais, de salários altos, de preços baixos, etc. E 
lucros abrangendo não somente a remuneração direta do capital, mas as vantagens materiais e espirituais que uma 
condição social economicamente sólida apresenta. Em resumo: é mantida a liberdade de comércio e produção; os 
lucros e vantagens são recolhidos pela sociedade. O patrão individual sobrevive, mas trabalha para a coletividade. 

Ora, o socialismo coletivista, de tipo soviético, procura, ao contrário, transferir ao Estado o controle da produção e 
põe em segundo plano as vantagens concretas dos trabalhadores. 

Resta considerar a influência do regime político para este resultado extraordinário. 

Em primeiro lugar, pela essência mesma do regime, a monarquia constitucional nasceu como solução de 
compromisso, como conciliação entre a coroa e o parlamento, como um processo destinado a enxertar na velha 
árvore da monarquia a planta nova da democracia. Ora, os políticos dos países em que o parlamentarismo deu certo 
— e ninguém negará seus êxitos retumbantes em tantas nações — concluíram logicamente que o mesmo raciocínio 
que foi empregado na solução do problema político poderia funcionar na solução do problema social. Se o cabinet 
goverment permitiu organizar monarquias em estados tão livres e democráticos como nenhuma república chegara a 
ser, por que não fazer o mesmo no campo social? Se foi possível uma “harmonia política” entre o rei e o parlamento, 
entre o princípio hereditário e o princípio coletivo, como não esperar idênticos resultados de uma “harmonia social”, 
entre o Capital e o Trabalho? Reformas paulatinas e cautelosas, por certo, resolveriam o problema. 

E, imediatamente, quase todas as monarquias instaladas em países industrializados começaram a pôr em prática um 
programa de reformas, alguns de grande alcance, como a criação da previdência social por Bismarck e a legislação 
especificamente trabalhista dos ingleses. 94 A coisa começou por um modo muito simples: ninguém tocaria nos 
direitos do Capital — mas o pior da condição proletária seria afastado... 

Se, todavia, o espírito mesmo do regime, um regime de calma e moderação, conspirava no sentido de reformas 
cautelosas e ponderadas, por que não se encaminhou no sentido que poderíamos dizer “clássico” ou “ortodoxo”, no 
sentido do monopolismo estatal dos diferentes ramos de produção? Por que motivo os governos monárquicos de 
orientação socialista não cuidaram de ir, aos poucos, transferindo ao Estado o controle dos meios de produção, em 
lugar de deixá-los em mãos de particulares, como de fato aconteceu? 

A resposta é de ordem psicológica e pode ser explicada à luz de Salvador Madariaga. 95 Diz o lúcido pensador 
espanhol que, nas monarquias, os governos geralmente são republicanos, pois um primeiro-ministro sempre vê o 
poder como coisa alheia, a coisa do rei, a coisa pública. (Republicano, aqui, vai em sentido figurado, no sentido 

mas socializa os lucros, ou, antes, estabelece um teto para os lucros, graças ao imposto de renda.” (João Camilo de Oliveira Torres, O Estado Megatério). 
Na obra, O Homem Interino (Belo Horizonte: s/e, 1998, p. 150), compilação de seus textos jornalísticos, uma homenagem post-mortem organizada pela 
família - João Camilo chegou a confessar que, como todo mundo, participou das questões e agitações de seu tempo, sentindo também atração pelos mestres 
socialistas do Labour Party. Cabe considerar aqui que, logo após a condenação ao socialismo, renovada pela encíclica Quadragésimo Anno (1931), o 
cardeal Bourne apressou-se em declarar que a condenação não era extensiva ao Labour Party. A razão da exceção é que o socialismo inglês, ao invés do 
continental, era, na época, puramente pragmático e permanecia inteiramente neutro no plano filosófico e religioso. (V. C. van Gestel, O.P., A Igreja e a 
Questão Social. Rio de Janeiro, Agir, 1956, p. 67). Mesmo assim, num artigo de 1970, João Camilo manifestou decepção com os resultados do socialismo: 
"Cumpre cultivar o sentido social, sem ser socialista. Isto é, devemos considerar, nas diversas questões, o seu valor social, o que interessa ao bem comum e 
ao próximo. Mas devemos evitar a ideologia socialista que, mesmo em suas formas democráticas, acaba sendo uma deformação, a preocupação de fazer 
com que a segurança econômica e a garantia de bens de consumo para todos se transformem em fins em si mesmos. O socialismo terminou decepcionante. 
E se trouxe bens (o capitalismo também os trouxe, e conviria reler velhos autores para lembrarmos disso), hoje sentimos que também foi uma espécie de 
decepção. Nós da América Latina devíamos pensar melhor e considerar o que ocorre nos países que já fizeram a experiência socialista, como a Inglaterra e 
a Suécia.” (João Camilo de Oliveira Torres, Ideias e ideologias). 

94 

As raízes do welfare-state encontram-se na Alemanha novecentista de Otto von Bismarck, nas leis sociais de Lord William Beveridge, no Reino Unido 
do pós I Guerra Mundial, no New Deal de Franklin Roosevelt, nos EUA do pós crise de 1929, e no governo francês da Frente Popular dos conturbados 
anos 30. 
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Salvador de Madariaga y Rojo (1886-1978), pensador e político espanhol, representante da Espanha na Liga das Nações, criada em 1919 e extinta 
ulteriormente com criação da ONU. 


quase etimológico, não de partidário do regime republicano, mas sim do de pessoa que entende a política como 
serviço do bem comum). Nas repúblicas, completa Madariaga o seu raciocínio, todos os políticos são monarquistas, 
pois todos aspiram ao poder como coisa própria, governam em função de seus grupos. De fato: nas monarquias tudo 
vai nominalmente ao rei — e um primeiro-ministro não terá entusiasmo em tomar empresas particulares para 
entregá-las ao rei, tanto mais que sabe que não vai ficar muito tempo mandando. E nas repúblicas, se são ditatoriais, 
a propriedade é confiscada em proveito próprio do ditador permanente; se não são ditatoriais, sempre há a esperança 
de que o partido permaneça no poder, e, pois, no domínio daquele poder econômico novamente conquistado. Esta 
hostilidade dos governantes ao poder, própria ao regime monárquico, no qual o primeiro-ministro é detentor de uma 


autoridade precária e provisória, é desconhecida nas repúblicas, onde não se desconfia do governo. Esta maneira 
diferente de ser o poder encarado pelos políticos inclina o governo no sentido das reformas sociais, e não das 
reformas econômicas propriamente ditas, criando o quadro que assinalamos linhas acima. 

Por último, a influência do espírito cristão, assim como de certas ressonâncias medievais. Como era crença 
dominante no século XVIII que a monarquia fundava-se na doutrina do “direito divino”, criou-se, por toda a parte, 
uma associação íntima entre o republicanismo e o laicismo, por oposição à fórmula consagrada da “união do trono e 
do altar”. Por isto, as nações que conservaram a monarquia evitaram, geralmente, o conflito que, muitas vezes, 
surgiu em vários países ao ser adotada a república, entre a religião e a mentalidade dominante. Católicas ou 
protestantes, semelhantes nações eram governadas por elites de mentalidade cristã, ao contrário do anticlericalismo 
usual nas classes dirigentes de muitas repúblicas. Ora, este espírito cristão naturalmente orientou-se para a adoção de 
uma legislação que atenuasse as injustiças do sistema capitalista em sua fase original. Abás, isto pode ser visto na 
argumentação adotada por Bismarck, ao lançar as bases da legislação germânica de previdência social, que influiu 
nas primeiras leis inglesas de proteção ao trabalho. 

Convém acrescentar, sem que se possa considerar isto um dado histórico positivo, mas uma simples suposição, que, 
em muitos casos, as leis de nacionalização de empresas atingiram de maneira direta e rude figuras de alta projeção 
social, pertencentes aos círculos de amizade do soberano. Certamente isto, em regime de gabinete, não é obstáculo à 
adoção de uma legislação aprovada pelo parlamento e que o governo considera de interesse público. Mas, 
indubitavelmente, os ministros nem sempre considerariam elegante atingir com atos de desapropriação amigos 
pessoais de seu rei — mesmo um socialista respeita certas coisas. E, se o rei não apreciava confiscar propriedades de 
seus amigos, teria grande alegria em combater a miséria do povo. 

E, daí, o resultado magnífico: a abolição da miséria associada à conservação da livre iniciativa, numa síntese 
admirável entre liberalismo e socialismo, tornou-se realidade em países de monarquia constitucional. 

O problema da ditadura 

Oproblema da ditadura, o perigo da ditadura, eis uma questão que convém ter presente diante de nós, pois não se 
pode dizer que é uma questão acadêmica, para fins de semana de sociólgos, mas, sim, algo de atual e ameaçador. 
Tanto assim que Maurice Duverger 96 pubbcou no ano passado uma interessante brochura sobre o tema que, 
descontado o tom polêmico e um compreensível faccionismo, traz boas contribuições para o esclarecimento da 
questão. 

Não pretendo, aqui, discutir as teses de Maurice Duverger — pretendo discutir a questão em seus aspectos gerais, 
em confronto com posições que costumam ocorrer conjuntamente e de maneira mais imparcial que o famoso 
"political scientist" francês. 

Ditadura é coisa que se conhece desde Roma: um governo de exceção, que foge das regras habituais, suspende as 
leis anteriormente em vigor. Um governo de fato — e de força. Como disse um autor espanhol, a ditadura não é um 
regime, mas apenas um governo de fato. Assim, a velha monarquia absoluta, geralmente menos absoluta do que se 
supõe, não era uma ditadura, pois era um governo dentro de 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 24 de março de 1962. 

Mestre de ciência política, Maurice Duverger (1917-2014), socialista convicto e, portanto insuspeito, assim se expressou em seu livro, Lettre Ouverte 
aux Socialistes: "Não existe, hoje, regime político ao mesmo tempo socialista e democrático. Todos os regimes socialistas são ditaduras e todas as 
democracias são capitalistas." (Maurice Duverger, Lettre ouverte aux socialistes. Paris, Albin Michel, 1976, p.162) 

certas leis e limitado por elas. De certo modo, o governo do Marquês de Pombal 97 pode ser considerado uma 
ditadura nos quadros da monarquia absoluta. 

Duverger distingue as ditaduras em "revolucionárias" e "conservadoras", formulando uma teoria nem sempre 
aceitável para explicá-las. Prefiro dizer que há ditaduras "sociais" e "políticas" e não vejo outra explicação além da 
vontade dos homens que a aplicam. Aliás, Duverger sacrifica aos ídolos de nosso tempo e admite haver situações na 
"linha da História", como se esta fosse um absoluto — mas se recordarmos que, em 1939, a linha da História 
marcava a vitória do Fascismo, 98 com discursos imponentes em que se anunciava o fim das "democracias 
decadentes", ficamos meio céticos. Por isto, o normal é considerarmos as ditaduras como sendo meramente 


"políticas", isto é, aquelas que procuram, apenas, retirar aos cidadãos a participação no poder, respeitando mais ou 
menos os direitos civis. Naturalmente, estes direitos serão respeitados enquanto não interferirem nos interesses 
políticos da minoria dominante, e deixam de ser considerados se isto apraz aos dominadores. Basta um exemplo 
fácil, de nossa triste experiência doméstica — a liberdade de imprensa, no sentido de discutir problemas políticos, é 
de certo modo, um direito político — e foi abolida; 99 a propriedade das empresas gráficas, um direito civil, era 
reconhecida, embora mutilada em seu uso, pela falta de liberdade. Mas, quando por acaso havia conveniência, a 
propriedade das empresas gráficas deixava de existir, e jornais eram confiscados sumariamente. A ditadura "social" 
nega a existência de uma ordem jurídica distante das determinações da vontade dos governantes. Poderá ser tolerada 
uma forma qualquer de propriedade, não como direito real sobre as coisas, mas como uma liberalidade do único 
possuidor, isto é, o grupo dominante. Estas ditaduras sociais, muitas vezes, pretendem abolir injustiças anteriores — 
aliás, todas as ditaduras pretendem abolir um mal qualquer anterior. Mas, todas, afinal, se resumem num 
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Marquês de Pombal (1699-1782), de nome Sebastião José de Carvalho e Melo, fora 0 virtual ditador de Portugal no reinado de D. José I, pai de D. 
Maria e avô do futuro D. João VI. Foi o terrível terremoto ocorrido em Lisboa em 
I o . de novembro de 1755 que consolidou a posição de Pombal como ditador. 
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Em março de 1939 as tropas alemãs entraram em Praga. A Boêmia e a Morávia foram integradas ao Reich. 

A ditadura instaurada por Vargas (1937-1945) proibiu 0 funcionamento de todos os partidos políticos e instaurou uma intensa censura política e 
ideológica que também atingiu a imprensa. O DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) controlava a imprensa, e censurava tudo que fosse contrário 
aos interesses do ditador. 

despotismo convulsivo e não chega a qualquer resultado positivo. De todas as experiências conhecidas podemos 
tirar uma lei geral — um governo ditatorial não realiza os fins que tem em mira, mas se perde em suas contradições 
internas e na luta contra seus adversários. Poderá alguma ditadura resolver algum problema concreto, isolado, 
geralmente secundário, mas não chega atingir a seus objetivos. Num balanço final, verificaremos que o saldo 
positivo de uma ditadura pode ser encontrado no ativo de qualquer governo, por pior que seja. Afinal, qualquer 
governo realiza muitas coisas, mesmo que seja incompetente ou corrupto, nem que seja por efeito da rotina 
burocrática. O Estado é um bem e sempre presta serviços. Mas para que tenhamos uma idéia do malogro essencial 
das ditaduras, vamos comparar as duas de maior duração na Europa — a de Stalin e a de Salazar; 100 a primeira 
essencialmente social e a segunda predominantemente política; a primeira considerando-se marxista e a segunda 
proclamando-se católica, muito embora na mesma Coimbra onde ensinou Salazar, Suárez, alguns séculos antes, já 
houvesse dito coisas mais ortodoxas e democráticas. Stálin fez a guerra, mas mandou matar Trotsky, 101 o 
companheiro de Lenine, e liquidou fisicamente todos os heróis da revolução; massacrou camponeses que queriam 
viver; deportou muita gente e, afinal, não realizou o socialismo. Dizem que não há uma família russa que não haja 
conhecido o peso da mão de ferro de Stálin. Certamente ele conseguiu vitórias militares e realizou a industrialização 
da URSS. Mas Hitler conseguiu vitórias militares e industrializou a Alemanha. Adenauer, 102 mais depressa ainda, 
restaurou a economia alemã. Os Estados Unidos e a Inglaterra já ganharam vitórias e fizeram a industrialização. Em 
suma: o que aconteceu de positivo na Rússia durante a era stalinista, poderia acontecer com qualquer regime ou 
governo. Enquanto isto, a Inglaterra, nos anos de governo trabalhista, sem atingir a liberdade inglesa, sempre fiel ao 
nolimus leges angliae mutare, com o God save the queen, e 

Antônio de Oliveira Salazar, personalidade que marcou a história portuguesa do século XX, liderando uma ditadura durante várias décadas (1933- 
1968), continua a ser, muitos anos passados sobre o seu falecimento, odiado ou idolatrado por grande parte dos portugueses. Stalin foi ditador de 1929 até 
sua morte em 1953. 

191 Trotski exilou-se no México, onde foi assassinado por um agente stalinista, em 1940. 
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Konrad Adenauer tinha 73 anos quando, em 1949, foi eleito como primeiro chanceler da Alemanha Ocidental (República Federal da Alemanha) entre 
1949 e 1963. A primeira tarefa que teve de enfrentar foi a reconstrução e o fortalecimento da economia alemã, reduzida praticamente a zero após a 
hecatombe de 1945. 


todo o ritual medieval, cedeu ao operário inglês uma situação econômica muitíssimo superior à do trabalhador russo. 
E Salazar — conseguiu seus objetivos? Não: pois manter a ordem é coisa que qualquer governo faz e consolidar as 
finanças faz parte da rotina dos ministros da Fazenda. Seu ideal, abolir definitivamente a democracia liberal e a 
substituir por um regime corporativo que fosse permanente, ele não o conseguiu. 

Erram, pois, igualmente aqueles que pensam que por uma ditadura podem apressar uma reforma social ou impedir 
uma revolução. As ditaduras costumam construir cidades de papel pintado, como as dos estúdios cinematográficos, 
e, afinal, deixam o vazio depois que passam para o esquecimento. Nada ilustra melhor o caso do que Mussolini: os 


de meu tempo se recordam vivamente de sua imagem — era a Itália. De Enéias 103 a Garibaldi, 104 a história da bela 
península condensara-se na figura do novo César. Nada havia senão Mussolini. Não obstante estar no Vaticano um 
homem do gabarito de Pio XI, devíamos fazer sérios esforços para ver o Papa na "terceira Roma". Um dia, graças a 
um pontapé desferido por um rei quase caricato e cujo poder fôra esvaziado completamente, II Duce desapareceu 
para sempre da história. 

Certamente, diante de uma nova situação histórica, muitas saídas há. E se surgem aspirações populares, se 
verificamos que existem deficiências e injustiças, importa fazer alguma coisa a fim de instaurar a justiça, objetivo 
permanente e supremo de qualquer regime. Que fazer diante de uma situação concreta? 

Há quatro saídas clássicas: a revolução, a evolução, a reação e a contrarevolução. 

A revolução conduz à ditadura, que por sua vez cria novos problemas e não realiza os objetivos em vista. A 
revolução, na verdade, é um processo por meio do qual impedimos que uma transformação se faça, embora se 
efetive uma grande destruição. 
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Enéias, príncipe troiano, filho da deusa Afrodite e do mortal Anquises, era primo e genro de Príamo, rei de Tróia, e que depois de muitas aventuras 
veio a ser um dos lendários fundadores da cidade de Roma. 

Entre 1860 e 1862, Garibaldi derrubou a monarquia absolutista dos Bourbons, anexando as Duas Sicílias à Alta Itália, formando, assim, o Reino da 
Itália. Aos 15 anos, participou do Movimento Maziano de Unificação da Itália e, obrigado a exilar-se, chegou ao Rio de Janeiro em 1836. Integrou-se ao 
Movimento Farroupilha em 1839, quando conheceu Anita, em Laguna. 

A reação é um processo violento pelo qual se procura impedir a transformação — acaba conduzindo a uma ditadura, 
que destrói os valores que os reacionários queriam preservar, não realizando as reformas dos revolucionários. (A 
tragédia das ditaduras reside nisto: se são reformistas, terminam impedindo as reformas; se são conservadoras, 
acabam destruidoras). 

A evolução, da qual a economia norte-americana nos dá um bom exemplo, consiste na adaptação de princípios 
anteriores à nova situação. Assim, no caso norte-americano, em lugar da abolição do capitalismo, um modo de fazer 
com que todas as classes se beneficiem dos resultados obtidos pelo regime capitalista. 

Por último, a contra-revolução, que não é a destruição violenta da revolução, a reação, mas um processo pelo qual a 
revolução se torna inútil. Como bem disse Joseph de Maistre — não é uma revolução contrária, mas o contrário de 
uma revolução. Se, hoje, na URSS houver uma revolução para implantar o capitalismo, esta não será uma contra- 
revolução no sentido técnico do termo, mas uma revolução anti-marxista. Uma reação. De contra-revolução social 
de nosso tempo temos bons exemplos nas monarquias socialistas do norte da Europa, que tornaram a revolução 
inútil. Fizeram o contrário de uma revolução: realizaram dentro da lei e da liberdade a justiça social. 

Agora, devemos registrar, por fim, um grave erro das esquerdas brasileiras, ou daqueles que se julgam tais: esta 
inconsiderada pregação de uma "revolução brasileira", com uma possibilidade de ditadura no bojo, poderá realmente 
conduzir o país a uma ditadura de grupos esquerdistas, que, com o tempo, se entredevorarão — a revolução, como 
Cronos, devora seus próprios filhos. O mais provável, porém, é o contrário: esta agitação assustar as forças 
conservadoras e a maioria do povo, que não deseja confusões, provocando uma ditadura da outra parte. Que não será 
propriamente uma rima sem solução. Pois, o que não conseguirmos nos quadros democráticos (e a democracia pode 
ser reformada e aperfeiçoada), não conseguiremos com ditaduras. 

Definição de povo 

Não são os piores inimigos da democracia os que a negam frontalmente, nem, mesmo, falsos democratas que falam 
em nome da democracia, para abolir a liberdade. Os piores são aqueles utopistas liberais que, em nome de um ideal 
impossível de perfeição humana, supõem o reino de Deus realizado na terra pela simples declaração dos direitos 
naturais, e imprescritíveis à realização de eleições. A mitologia liberal continua sendo um grave perigo para a 
liberdade — pois nós não nos defendemos dela, já que fala em nome dos "imortais princípios". A Democracia é um 
conjunto de práticas humanas, limitadas e falíveis, e aqueles que a desejam viva devem ser os primeiros a abolir 
exageros: é isto que, parodiando Maritain, poderíamos denominar "moeda falsa democrática." 

Basta recordar um dado fundamental — o da representação, no cerne mesmo da democracia. Democracia é o 
governo representativo, representação supõe mandatos e, estes, eleições. O critério popular e por vezes perigoso de 


definir democracia é o de eleições — se as temos, há democracia, senão, ditadura. Mas, quantos problemas não há 
nisto?... 

Bastar-nos-ia, levantar uma pequena questão: se a Democracia exige eleições, que cargos no Estado devem ser 
eleitos? Pois se o governo deve procurar realizar a “vontade geral”, importa que realize o bem comum. Há limites 
para a vontade do povo: do contrário, não há Democracia — eis tudo. Se em 1945 o agonizante Estado Novo 105 
conseguisse um certo domínio da situação e fizesse um plebiscito acerca da 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 26 de março de 1966. ' 07 O Estado Novo (1937-1945) foi o período ditatorial chefiado por Getúlio Vargas, 
iniciado com um golpe de Estado, ocasião em que foi outorgada a Constituição conhecida como a “Polaca”, que restringiu as liberdades demo 


continuidade da Constituição de 1937 ou a realização de eleições para tirar do poder o então chefe do governo (e 
bastaria a colocação da questão nesses termos para forçar um resultado favorável à continuidade), e se o povo 
votasse favoravelmente? Como nós, ortodoxos liberais, reagiríamos diante de um "sim", que era um "não" à 
liberdade? 

Dentre os Direitos do Homem não se encontra o direito ao suicídio. O homem tem o direito à vida e à procura da 
febcidade — mas não tem o de matar-se por pior que seja a sua vida, e por lhe parecer a morte uma felicidade. 
Quem, em sã consciência, poderia desaprovar uma restauração da monarquia se ficasse provado ser condição de 
bom governo ou de liberdade? "Só os refinados monomaníacos ou pernósticos enxovedos", dirá Rui Barbosa, 
prefeririam um tipo sul-americano de república a uma monarquia do tipo britânico ou escandinavo. 

Há, todavia, uma questão filosófica muito séria — o das três coisas que chamamos “povo”. 

Em primeiro lugar, o corpo eleitoral. Não é o Povo que decide, mas os eleitores. O corpo eleitoral, na melhor das 
hipóteses, é igual a toda população adulta — e esta geralmente é minoritária. E cada partido é votado por uma parte. 
Se considerarmos a votação obtida pelo partido vitorioso nas urnas, esta será, sempre, incrivelmente minoritária em 
face da atual população do país. E como grande parte vota sempre do mesmo modo, as eleições são decididas pelo 
eleitorado flutuante — igual a 10%, geralmente —, que indo de um para outro lado, faz oscilar o pêndulo. Pode, 
lembra-nos Lipmann, 106 a uma simples pluralidade de eleitores arrogar-se ao direito 

cráticas no país. O período foi marcado pela censura aos meios de comunicação, promulgação da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), e criação de 
grandes empresas estatais, como a Companhia Siderúrgica Nacional e a Companhia Vale do Rio Doce. 

Walter Lippmann (1889-1974), proeminente jornalista estadunidense, em seu livro The Public Philosophy - Essays in the Public Philosophy, (Boston, 
1955), diz a respeito do sistema eleitoral americano: "Supõe-se, muitas vezes, sem qualquer garantia, que as opiniões do povo, isto é, dos eleitores, podem 
ser admitidas como a expressão dos interesses do povo, isto á, da comunidade histórica. O problema crucial da democracia moderna nasce de fato de que 
esta suposição é falsa. Devido à discrepância entre o povo, isto á, os votantes, e o povo, como a coletividade nacional, os eleitores não gozam de qualquer 
título para se considerarem os proprietários da comunidade nacional e exigir que seus interesses sejam qualquer título para se considerarem os proprietários 
da comunidade nacional e exigir que seus interesses sejam identificados ao bem comum.” ( Apud João Camilo de Oliveira Torres, Harmonia Política. Belo 
Horizonte, Itatiaia, 1961, p.100). 


de falar em nome do "povo"? Em presidencialismo, esta minoria de minoria que é o partido vitorioso tem a plenitude 
e a totalidade do poder executivo e a chefia do Estado. Quando vemos um presidente falar como se fosse o detentor 
da vontade geral e decidir pelos destinos do país, porque obteve uma vitória sobre seu adversário, temos vontade de 
indagar: e os não votantes? E os analfabetos, 107 os menores, os estrangeiros? Quem os representa? 

Temos, portanto, uma primeira e inquietadora questão — o corpo eleitoral que decide atualmente sobre quem 
governar, não contém em si toda a população viva — sobre ela cai o peso da lei, não obstante não ter sido 
representada. Diziam os americanos na época da Independência — no taxation, without representation. Mas há 
muitos americanos hoje que são taxados, não obstante não serem representados. Ou são? Ou não foram — não eram 
eleitores à época da eleição que escolheu o Congresso que votou o imposto. Mas o povo, a massa dos que recebem o 
duro peso da lei, não se esgota com a população atual do país. Dizia Augusto Comte que os vivos são sempre, e cada 
vez mais, governados pelos mortos, e lembra que a força deste tétrico governo cresce, pois constantemente aumenta 
o número de mortos. Não é bem isto, pois a força da tradição não é influída, propriamente, pelo número de defuntos. 
Mas acontece algo de mais sério — a população a todo momento aumenta pelos nascimentos. Se o corpo eleitoral, 
das 7 às 19 horas do dia das eleições já sofreu algumas alterações (não falta quem tenha morrido depois de votar), as 
pessoas que vão cumprir a lei tendem a aumentar sempre. Um imposto criado em 1895, ainda em vigor, o que 
teoricamente é perfeitamente possível, seria pago por pessoas que não tiveram representação. Taxação iníqua, pela 
teoria americana. 


Se considerarmos a discrepância entre o corpo eleitoral e o povo, entre este e a Nação (vivos, mortos e nascituros) 
então chegaremos à conclusão que a democracia é um governo aristocrático — a minoria dos vivos, hoje, impondo 
sua vontade sobre a maioria dos nascituros, uma espécie de plebe taillable et corveable à merci... Bem apuradas as 
contas, o sistema de Luiz XIV não é mais aristocrático e fechado: os conselheiros do rei decidiam sobre que deviam 
fazer o povo — hoje, os ocasionais cidadãos maiores, que sabem ler e escrever, decidem sobre o que vão fazer seus 
súditos, os não nascidos. 
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A Emenda Constitucional n° 25, de maio de 1985 concedeu o direito de voto aos analfabetos, embora os considerassem inelegíveis para cargos 
públicos. 

A melhor resposta a esta inquietante questão dá-nos Joseph de Maistre, o teórico do absolutismo: a representação 
não significa, em Direito, a outorga de um mandato pelo representado. Há representação sem eleição, sem escolha 
do representante pelo representado — e são formas perfeitas de representação — a melhor de todas, a do pátrio 
poder. O filho menor não escolhe o pai, nem lhe delega poderes para representá-lo, em juízo ou fora dele. O pai, 
todavia, é o representante perfeito, por direito natural e divino. O mesmo, embora em bases mais moderadas, com 
relação ao incapaz ou ao ausente — eles não escolhem seus representantes, mas o magistrado. 

Se separarmos a idéia de representação da de eleição, de escolha, então teremos a resposta às interrogações que 
fizemos. Sabiamente, a Constituição do Império do Brasil, que, ousadamente, considerava o Imperador um 
representante da Nação, fazia todos os poderes do Estado delegados da soberania nacional. Falava-se em "Nação", 
não em povo, a lembrar Suárez que, segundo Rommen, 108 preferia dizer "respublica" a "populus". Não a massa dos 
indivíduos atualmente residentes no país, mas comunidade existencial de vontade e de aspirações comuns, incluindo 
os mortos que nos deixaram o seu legado e os que vão nascer, cuja herança devemos preservar. 

O governo realmente decide em função do bem comum, e não de seu partido apenas, e, o governo, no sentido pleno 
da palavra, não é apenas o poder executivo das constituições, mas o poder de decidir acerca da política a ser adotada: 
inclui tanto a elaboração de leis como a nomeação de servidores. O único e verdadeiro chefe de governo no mundo 
moderno é o primeiro-ministro de nações parlamentares, pois que, chefiando o executivo, lidera o legislativo, e 
todas as medidas concretas acerca da orientação do país são adotadas segundo sua orientação e sob sua 
responsabilidade. A força e a beleza de regimes como o da Inglaterra estão em que, reservando, no Estado, uma 
ampla área não sujeita aos partidos, identifica, num só ato, a elaboração e a execução. A Rainha, na verdade, 
representa aqueles que não votaram — mortos, não eleitores, nascituros — e o primeiro-ministro governa, isto é, 
determina a orientação a ser adotada, sem, contudo, monopolizar todo o poder do Estado. 

108 

Heinrich A. Rommen (1897-1967), jurista alemão, que o estudou a fundo, diz-nos claramente que “Suárez, al tratar este tema, casi nunca habla dei 
populum, sino de la respublica. Nunca contrapone al pueblo, como colectividad de los súditos, con el rey como soberano, sino que la contraposición está 
entre el Estado y el príncipe." ( Apud João Camilo de Oliveira Torres, Natureza e Fins da Sociedade Política. Petrópolis, Ed. Vozes, 1968, p. 126); Ver 
também Heinrich Albert Rommen, La Teoria dei Estado y de la Comunidad Internacional en Francisco Suárez. Instituto Francisco de Vitoria, Consejo 
Superior de Investigaciones Cientificas, 1951. 

O problema assim se coloca: somente vota o corpo eleitoral — mas cumpre haver órgãos da representação, que se 
coloquem como verdadeiros representantes da Nação, e não dos eleitores atualmente existentes. O paradoxo e a 
grandeza da Constituição do Império é que resolveu o problema fazendo de um órgão não eleito do Estado o 
representante autêntico dos que não são eleitores ou daqueles cujos votos não foram computados. Aüás, se 
considerarmos o caso do Império, temos dois tipos de representação transcendendo à votação. No poder legislativo 
havia o Senado, vitalício — graças a ele, os eleitores falecidos continuavam participando nas decisões do poder 
legislativo. E como a renovação se fazia caso a caso, o corpo do Senado se mantinha intacto — não foi por metáfora 
que Machado disse que os senadores eram metade homens e metade instituição — eram, de fato, os representantes 
dos eleitores mortos no parlamento atual. 

Mas o Imperador, pelo fato de não ser eleito, representava os que não votavam — se fosse eleito, representaria, 
apenas os eleitores. D. Pedro II soube compreender bem a idéia de que representava, de preferência, os não 
representados atualmente. Basta recordar o caso da Abolição — Lincoln 109 representou a maioria abolicionista do 
norte e impôs a sua vontade sobre o resto do país. D. Pedro II, que encaminhou as coisas, e D. Isabel que realizou o 
grande ideal, representaram não o grupo de idealistas, mas o espírito cristão e liberal do País, ao qual repugnava o 
instituto nefando. Se perguntássemos aos juristas quem representava os escravos no Estado, por certo que diriam, 
erroneamente, mas fiéis a textos de leis e à teoria de juristas, que os escravos não eram representados, pelo fato de 
não serem suijuris. Na verdade, os escravos eram representados pelo Imperador — ninguém talvez, tenha 


formulado claramente esta teoria — a História assim o diz. 

Para que a fórmula americana não se torne uma burla e uma irrisão, importa, assim, haver no Estado poderes de 
representação que não sejam, a que título for, expressão de eleições, mas a representação das supremas razões 
nacionais. Órgãos e pessoas que se identifiquem com os objetivos nacionais permanentes — não como objetivos 
seccionais de partidos, classes, regiões. Pode ser um soberano hereditário — e é esta a maneira prática de resolver o 
problema. 
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Abraham Lincoln promulgou a abolição da escravatura no ano de 1863. 

Mas poderá ser outra instituição qualquer, que se considere representante dos que não votam. 

O corpo político 

Os corpos políticos destinam-se à felicidade comum de seus membros, e como estes são seres humanos, a associação 
política funda-se no consentimento dos cidadãos. Daí o nome de "República" que os nossos clássicos atribuem às 
sociedades politicamente organizadas — a República é um corpo civil, que tem um órgão diretor, que hoje se 
denomina o Estado, como sua cabeça, e o conjunto dos cidadãos, seus membros associados. "O príncipe é a cabeça e 
o povo o corpo”, dirá Frei Heitor Pinto, numa imagem que é comum a todos os nossos clássicos. Ora, se o príncipe é 
a cabeça da República, dela não se distinguirá senão funcionalmente, estando sujeito às suas leis e tendo os mesmos 
fins. O príncipe, sendo a cabeça do corpo político, é, apenas, uma parte deste, a mais nobre e levantada por certo, a 
que o dirige e manda, a que o representa perante o mundo, a sua expressão e órgão de comunicação, cuja ausência 
trará a morte ao corpo. E, sendo o príncipe a cabeça do corpo político, o estado bem governado reconhece a natural 
dependência e comunicação em que se encontra com relação aos súditos: da mesma forma pela qual a vida faltará ao 
cérebro em conseqüência do mau funcionamento de qualquer órgão, assim o estado perecerá se estiverem doentes os 
mais modestos entre os membros da República. É que, como dizia Souza de Macedo, 110 

* Revista A Ordem, Vol. LXI, maio de 1959, n. 5. 

HO Antônio de Sousa de Macedo (1606-1682), homem inteligente e estadista de vincada energia, desempenhava as funções de Secretário de Estado de D. 
Afonso VI. Tem-lhe sido atribuída a autoria da Arte de Furtar, publicada em Amsterdam, em 1652, sátira à venalidade do poder e à desonestidade dos 
nobres, mas a autoria desta obra ainda não está devidamente esclarecida. 

"não tem o Rei apenas uma dignidade, mas também um ofício, que verdadeiramente o faz ministro e oficial da República,Hl C om infinitos encargos; e, em 
todos estes, deve reger para os seus, não para si; de onde o ser antes servo, que dono da República". 

"A razão á que Deus no princípio criou o homem livre e tão livre, que a nenhum concedeu domínio sobre outro, e até Adão, cabeça de todos, por ser o 
primeiro, só de animais, aves e peixes o fez o Senhor. Mas a todos juntos em comunidade deu poder, para se governarem com as leis da natureza. E nesta 
conformidade todos juntos, como senhores cada um de sua liberdade, bem a podiam sujeitar a um só, que escolhessem, para serem melhor governados com 
o cuidado de um, sem se cansarem de outros. E a este escolhido pela comunidade dá Deus o poder, porque o deu à comunidade, e transferindo-o esta em 
um, de Deus fica sendo. E neste sentido se verificam as escrituras que dizem que Deus faz os Reis e lhes dá o poder. E se alguém cuidar que só de Deus e 
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não do povo, recebem os Reis o poder, advirta que esse é o erro com que se perdeu Inglaterra e abriu a porta às heresias com que se fez Papa o Rei, 
admitindo que recebia os poderes imediatamente de Deus, como os Sumos Pontífices". 

Depois de citar o caso de Saul, observa o sábio autor: 

"E advirtam também os povos que por fazerem o Rei e lhe darem o poder, não lhes fica livre o revogar-lho, nem limitar-lho; porque a lei da verdadeira 
justiça ensina que os pactos legítimos se devem guardar e que as doações absolutas valiosas não se podem revogar." 

Quase o mesmo dirá Vieira: 

"E sendo todos (os homens) iguais e livres por natureza houve alguns que entraram em pensamento de se fazer senhores dos outros por violência e o 
conseguiram". 

Compõe-se, pois, o corpo político, de cidadãos e do Príncipe; este o órgão que o atualiza e o representa, tornando-o 
patente aos olhos de todos, em sua 

111 Nesse sentido, esclarece João Camilo: “Por estas e outras razões diziam os nossos clássicos que aplicavam o nome de República de maneira mais 
próxima do significado primitivo: ‘a República não é sua (do rei), mas ele dela.’ Estas palavras do sábio António de Souza de Macedo bem merecem ser 
relembradas hoje. A República é de todos, não é de ninguém em particular." (João Camilo de Oliveira Torres, Harmonia política. Belo Horizonte, Editora 
Itatiaia, 1961, p. 110). 
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No ano de 1533, o rei Henrique VIII, rompeu relações com a Igreja Católica principalmente porque o Papa lhe negou a licença de divorciar-se de sua 
legítima esposa, que não lhe dera descendência. Dessa separação surgiu a Igreja Anglicana, da qual o rei da Inglaterra declarou-se autoridade máxima em 
substituição ao Papa. 


força e em sua majestade. Sendo "associação" de cidadãos e não uma "comunidade", nem, muito menos, simples 


"massa", o corpo político reúne livremente os seus membros, oferecendo-lhes um status jurídico definido, assim 
como o direito de nele entrarem e saírem. Muito embora não se possa marcar com rigor o dia e a hora em que os 
cidadãos se associaram para o estabelecimento do corpo político — na maioria das vezes foram reunidos ou já se 
achavam unidos por uma circunstância qualquer e limitaram-se a aceitar a nova situação — a participação no corpo 
político é livre e consciente: qualquer cidadão pode deixar de sê-lo quando bem o entender e passar a cidadão de 
outro país, o que, aliás, não constitui novidade, pois se dá todos os dias. Para darmos um exemplo concreto, tirando 
de nossa história: o corpo políticos que era o Império do Brasil, que a Constituição, usando de uma linguagem 
surpreendentemente exata do ponto de vista filosófico e sociológico, define como a "associação política" dos 
cidadãos brasileiros, como se os nossos marqueses do Conselho de Estado sonhassem com as análises sociológicas 
de Tõnnies , 113 não nasceu de uma prévia reunião de indivíduos separados: os brasileiros eram súditos del-rei de 
Portugal, do Brasil e Algarves, mas, acontecendo a crise provocada pela rebeldia das Cortes de Lisboa e estando o 
Rei sob coação, os cidadãos brasileiros acordaram em permanecer unidos entre si sob uma constituição que lhes 
garantisse os ideais de unidade, liberdade e autoridade, em forma de Império do Brasil, hereditária a coroa na 
descendência do Príncipe Dom Pedro, Regente do Reino, aclamado Imperador. Pelo menos é o que dizem os 
documentos. 

Não se confunde o corpo político com a "Nação" nem com o "Estado", nem com o Povo. A nação, ainda 
empregando a terminologia de Tõnnies, "é uma comunidade de pessoas que se tornaram conscientes de si mesmas, à 
medida em que a história as foi formando, que preservam como um tesouro o seu próprio passado, que se unem a si 
mesmas segundo crêem ou imaginam ser, com uma certa introversão inevitável." Eis o que diz Maritain. E quem não 
conhece a famosa página de Renan 114 que fundou o evangelho nacionalista moderno, num curioso paradoxo que faz 
de um cético em religião um eloqüente apóstolo do dogma cívico? 

i 1 o 

Foi o sociólogo alemão Ferdinand Tõnnies (1855-1936) que introduziu, no debate contemporâneo, a antinomia sociedade-comunidade, com a sua obra 
Gemeinschaft und Gesellschaft, de 1887. Dentro da conceituação de Tõnnies, a nação deveria ser vista como "comunidade" e o corpo político como 
"sociedade". Em concordância com o acima exposto, a Comunidade deveria ser compreendida como um organismo vivo, e a Sociedade como um agregado 
mecânico, uma obra de criação humana. 

Une nation est une âme, un príncipe spirituel. Deux choses qui, à vrai dire, n'en font qu'une, constituent cette âme, ce príncipe spirituel. L'une est dans le 
passé, 1'autre dans le présent. L'une est la possession en commun d'une riche legs de souvenirs, Vautre le consentement actual, le désir de vivre ensemble, 
la volonté de continuer à faire valoir Vhéritage qu'on a reçu indivis. L'homme ne s'simprovise pas. La nation, comme Vindividu, est 1'aboutissant d' un long 
passe d' efforts, de sacrifices et de dévouements. 

Le culte des ancêtres est de tous le plus légitime: les ancêtres nous ont fait ce que nous sommes. Un passé héroique, des grands hommes, de la gloire 
(j'entends de la véritable), voilà le capital social sur lequel on assied une idée nationale. Avoir des gloires communes dans le passé, une volonté commune 
dans le présent, avoir fait des grandes choses ensemble, être un peuple. On aime en proportion des sacrifices, qu'on a consentis, des maux qu'on a 
soufferts. On aime la maison qu'on a bâtie et qu'on transmet. Le chant spartiate: ‘Nous sommes ce que vous fütes, nous serons ce que vous êtes’ est dans sa 

simplicité 1'hymne abrégé de toute patrie A 

Ou então, Maurras , 115 o teórico do nacionalismo, muito interessante em sua distinção entre associação e 
comunidade, conceito que traduz por "societé", por influência, quiçá, do jargão sociológico de Augusto Comte. 


Les mots suffisent à la dire, on se met d'un parti, on naít d'une nation. On ne saurait trop répéter qu'ily a entre les deux termes la différence de 
1'Association à la Société. 

Ceux qui s'associent créent Vélément commun établi entre eux. Les membres d'une société commencentpar en être. Ils peuventy adhérer ensuite, se 
révolter contre elle ou la quitter, mais elle leur préexistait. Si leur volonté personnelle crée leur conduite à son égard, son existence à elle ne dépend de la 

o 

leur que dans une faible mesure, et fort éloigné. 

Em sua conferência pronunciada na Sorbonne, em 1882, O que é uma Nação, Ernst Renan questionou os determinismos naturalistas que moldaram as 
fronteiras das Nações. Uma Nação, para Renan, é uma alma, um princípio espiritual que exigiria duas coisas: um rico legado de memórias comuns e o 
desejo dos grupos sociais de viverem comunitariamente. Ela pressupõe um conjunto de heranças comuns, um patrimônio cultural herdado pelos grupos do 
presente. 

Charles Maurras (1868-1952), fundador do nacionalismo integral da Action Française, considerado o “Marx do monarquismo”, pregava o 
“nacionalismo integral”, atacava o capitalismo como gerador de males sociais e, culpando a República pelos males políticos, defendia a monarquia como o 
regime ideal para a França, na obra Enquête sur la Monarchie. Maurras foi condenado em 1926 e 1927 pelo Vaticano, por instrumentalizar o catolicismo 
para unificar a nação francesa e subordinar a religião à política. 


A distinção é nítida: da nação se nasce, no corpo político se entra. A confusão da linguagem nem sempre ajuda, mas 
se analisarmos, mesmo de passagem, alguns fatos, teremos a situação mais clara. Assim, quando um indivíduo se 
naturaliza noutro país, muda de corpo político, de status jurídico, de cidadania — não se muda de nação. Precisava 
que não se conhecesse um estrangeiro naturalizado (que as leis, muito justamente, distinguem dos cidadãos natos), 
para que não se visse exatamente a sua situação — é um homem preso a duas lealdades: para com a nova pátria, uma 


lealdade querida e consentida, para com a sua nação, sentida e sofrida. 

Ademais, os cidadãos podem dividir, alienar e dissolver o seu corpo político. A história está cheia de exemplos de 
países que se fundiram noutros, ou se separaram, e por livre consentimento dos cidadãos. Isto atingiu, pelo menos no 
princípio, as relações jurídicas, o corpo político. Quanto às nações, a organização política contribui, de um modo ou 
de outro, para a sua formação, mas nunca foi senão a forma em face do conteúdo. 

Poderia citar exemplos históricos, que mostram a relativa incoincidência entre a nação e o corpo político. Ficarei em 
dois: a Alemanha, como nação, como consciência de um destino comum, existiu bem antes de Bismarck como se 
sabe. Fichte escreveu os seus Discursos à Nação Alemã 116 numa época em que uma multidão de corpos políticos 
dividiam o grande ser social que era a Alemanha. O Brasil, no tempo do Reino Unido, já era um esboço de nação, 
havia uma consciência, digamos assim, rarefeita de haver algo distinto entre os povos da América Portuguesa e os 
de Portugal. O corpo político era o Reino Unido. Quando se dissolveu este Corpo Político, a nação brasileira 
começou a criar corpo e alma, numa afirmação muito nítida e viva de valores próprios específicos, rigorosamente 
distintos dos valores lusos. O corpo político brasileiro nasceu (legalmente falando) em 7 de setembro de 1822, 
tomando forma no dia 25 de março de 1824. 117 A nação brasileira que já vinha apontando no horizonte desde muito 
tempo (a Inconfidência Mineira, por exemplo, foi uma 

1 ' 6 Johan Gottlieb Fichte (1762-1814), discípulo de Kant, foi um dos filósofos mais influentes de sua época. Seus Discursos à Nação Alemã (1807-1808), 
proferidos em Berlim ocupada pelas tropas de Napoleão, tiveram grande influência no desenvolvimento do nacionalismo germânico e no projeto de 
formação do Estado alemão sob a hegemonia prussiana, então em curso. 
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Data em que a primeira Constituição brasileira foi outorgada pelo imperador. 

estrela d'alva) tornou-se consciente, então, e principiou a firmar-se como realidade estável e viva. A nação, pois, é 
uma comunidade fundada na convivência, e o corpo político é uma associação dos cidadãos. O ideal reside na 
coincidência entre os conceitos de nação e corpo político, todos os cidadãos estando dentro do corpo político e 
somente nacionais. Um país sem colônias, nem minorias, nem quistos raciais: uma nação em que não ocorrem estes 
casos dolorosos de grupos nacionais sujeitos a outras soberanias. Esta vocação da coincidência entre a nação e o 
corpo político patenteia-se no artigo primeiro da Constituição Imperial: "O Império do Brasil é a associação política 
de todos os cidadãos brasileiros. Eles formam uma nação livre e independente que não admite com qualquer outra 
laço algum de união ou de federação que se oponha à sua independência". O corpo político é a associação dos 
cidadãos que formam uma nação. Todos os cidadãos estão no corpo político e não há associação com outras nações. 

Compõe-se o corpo político de um órgão diretor, o Estado, e de um elemento dirigido, o povo. Seja qual for o 
regime político e o sistema de governo, podemos anotar a distinção entre governantes e governados, entre dirigentes 
e dirigidos, entre o presidente e os "presididos", como diria Rubem Braga. 118 

Um cidadão qualquer pode estar, alternativamente, nas duas posições. O funcionário, na medida em que, no seu 
posto, aplica o regulamento, participa da autoridade do Estado, age em nome del-rei. Na rua (ou mesmo nas 
repartições fora das atribuições específicas de seu cargo) está sujeito à autoridade, é um súdito. O próprio cidadão 
comum, que não exerce nenhuma função pública, é, em certos momentos, um órgão do Estado — se é jurado, 
participa do Poder Judiciário; se vota, exerce a função pública de escolher em nome do povo os membros dos 
poderes que a constituição considera eletivos. O eleitor, como dizia Pimenta Bueno, exercita ao votar uma função 
social e na realidade representa o povo, já que nem todos votam. Por outro lado, os membros dos mais altos poderes 
do Estado estão sujeitos à lei, muito embora possamos dizer que o príncipe é legibus solutus. 119 Na verdade, o 
parlamento 

118 

Rubem Braga (1913-1990), jornalista, cronista e escritor, trabalhou como correspondente de guerra na Itália para o Diário Carioca. No fim da 
Segunda Guerra voltou ao Brasil e foi morar no Rio de Janeiro. 
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"O príncipe está livre das leis" — máxima presente no Digesto e atribuída a Ulpiano. A soberania, ou se a entenda pela maiestas dos romanos, ou pela 
signoria dos italianos, á sempre a expressão deste princípio: princeps legibus solutus 


está, de certo modo, acima da lei; igualmente o Supremo Tribunal e o Presidente em nosso regime. São três 
soberanos por direito divino, embora limitados uns pelos outros, cada um em sua esfera. São irresponsáveis, no 
sentido que os autores antigos diziam que o rei carece de responsabilidade. Teoricamente o presidente está sujeito à 
lei de responsabilidade; trata-se de uma ficção jurídica de todo inoperante. O presidente é um soberano que exerce 
um poder sem contraste absoluto. 


Sabe-se, aliás, que reina a maior imprecisão nesta matéria e grande é a variedade de opiniões entre os autores. 
Adotamos a classificação de Jacques Maritain, justificada pelos fatos, de cunho filosófico, dentro da tradição 
brasileira consubstanciada na Constituição do Império do Brasil: o corpo político é a associação dos cidadãos, os 
quais formam uma nação; o povo é o conjunto de indivíduos, inclusive aqueles que não são cidadãos (outrora, 
estrangeiros e escravos); e estes que não são cidadãos não constituem o corpo político, nem fazem parte da nação: 
são parte do povo, apenas. 

Muito embora existam corpos políticos supra ou infranacionais, ou nações que não constituem corpos políticos, 
muitos embora o mapa da Europa Central, desta confusão que vai do Reno ao Vístula, mostre permanentemente esta 
inconformidade entre a organização política e a consciência nacional, esta inconcidência entre o corpo e a alma, a 
grande aspiração do corpo político é tornar-se uma nação e esta se organizar. O corpo político que não corresponde a 
uma nação é algo artificial e construído no ar; a nação que não é corpo político, sente-se mutilada e opressa, se se 
coloca além ou aquém da sociedade política. Só há paz e tranqüilidade quando os conceitos se confundem na síntese 
magnífica do corpo político nacional. 

est. Isto se dá menos para submeter os súditos ao arbítrio de um só que para afirmar o direito real de tomar iniciativas em matéria de poder legislativo, 
como os interesses do governo exigem. 

O caráter da representação 

Nunca foi muito fácil demonstrar a teoria liberal da representação, em seus aspectos teóricos — a sua fragilidade é 
evidente como construção teórica, embora seja na prática uma destas verdades evidentes de si mesmas, 
principalmente para quem geme sob o peso do despotismo. Creio que a melhor maneira de realizar a “liberação do 
liberalismo”, livrando-o de certos equívocos que rodearam, como bruxas malfazejas, o seu berço, será, sempre, o de 
expurgá-lo de uns tantos equívocos teóricos sérios, para estabelecer uma teoria racional e verdadeiramente coerente 
do governo representativo. 

Nos países democráticos todos os poderes constituem delegação nacional, mas isto não quer dizer, necessariamente, 
que todos sejam representantes — o caso do Império é clássico: somente o Imperador e a Assembléia eram 
representantes. Mais ainda: para os autores da Constituição, a representação não exige uma eleição, uma designação 
por meio de votos depositados nas urnas — o Imperador era o “primeiro representante”, gozando de uma posição de 
primazia sobre a Assembléia e não era eleito. Aliás, a noção de rei “vigário da multidão” era clássica na Idade 
Média 120 — não foi invenção dos autores da Constituição de Pedro I. 

Se nós deixássemos de lado o debate teórico como o colocam os juristas — o que termina, quase sempre, pela 

pulverização do tema, como aconteceu com O ensaio * Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 03 de abril de 1965. 120 Segundo a 
doutrina escolástica, á o povo quem detém a Autoridade, não possuindo o rei senão um poder de regência que lhe é conferido pelo povo: O rei é o vigário 
da multidão — vices gerens multitudinis. 


de Giovanni Sartori A Teoria da representação no Estado Representativo Moderno, 121 exemplo de como a análise 
tradicional termina esvaziando completamente a ideia de representação de todo conteúdo e de todo sentido — creio 
que somente chegaremos a algum resultado ficando numa descrição quase simplista dos fenômenos. 

A teoria clássica é conhecida — o deputado é eleito por seus constituintes mas representa toda a nação. E a partir 
disto, geralmente se perde o rumo num pélago tenebroso. 

Na verdade o deputado isolado, o single member, apesar de todas as teorias e das belas palavras do ilustre Burke 122 
aos eleitores de Bristol, é eleito por seus constituintes e os representa. Não, certamente, como diz Burke, como 
embaixadores num Congresso: ele não é um delegado dos liberais de Recife (como Nabuco 123 ) para isto ou para 
aquilo — ele, empossado, passa a ser membro de um dos poderes do estado e participa do Poder Legislativo. O 
deputado de uma circunscrição, evidentemente terá o direito de votar a respeito de outra, pois ele não está ali para 
falar por seus constituintes, mas para ajudar a governar a nação, como deputado. É preciso, aliás, que se recorde que 
uma assembleia, com poder legislativo, com poder de confeccionar leis, é órgão do Estado com “poder de mando”. 
A rigor é o deputado um representante de seus constituintes para governar a nação, trazendo para este governo (em 
seu ramo legislativo) as aspirações e os pontos de vista de sua circunscrição. 

Daí podermos dizer que é outra forma de irrealismo dizer-se que não existe nenhuma forma de mandato imperativo 


e, que, por isto, a representação política não se 


1 TI 

A teoria da representação política está na base da construção do “Estado representativo moderno” e no centro da polêmica acerca da sua natureza, 
sentido e limites. O longo texto de Giovanni Sartori (1924), cientista político italiano, autor de A Teoria da Representação no Estado Representativo 
Moderno trava um debate no campo do direito e, mais especificamente, contra as interpretações dominantes dos juristas acerca da representação política. 

1 nn 

Edmund Burke (1729-1797), pai intelectual do conservadorismo britânico, se baseia no que o economista Thomas Sowell chamou de visão trágica da 
natureza humana; segundo essa visão, os seres humanos são permanentemente tolhidos por limitações no conhecimento, na sabedoria e na virtude. Ao 
contrário de seus adversários, os conservadores têm uma visão pessimista sobre o homem, que consideram um ser imperfeito e pecador. Burke combateu 
acima de tudo a "obsessiva busca de unidade e simetria, em detrimento da experiência", a crença em "Estados perfeitos", ou "soluções finais", onde os 
conflitos inerentes à natureza humana pudessem ser superados. 
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Escritor, jurista, político e diplomata, o pernambucano Joaquim Nabuco (1849-1910), destacado líder abolicionista defensor da monarquia, foi um dos 
pensadores mais influentes do Brasil durante o Segundo Reinado e os primeiros anos da República. 

identifica por nada com a representação jurídica civil em que teve origem. Em primeiro lugar, um constituinte, numa 
causa de direito privado, não fixa a seu advogado as normas que vai seguir — seria uma diminuição séria para o 
causídico. O réu entrega a sua sorte a seu defensor e este saberá o que deve fazer: o eleitor entrega a sorte da 
coletividade a seu deputado, na esperança de que faça boas leis. Os objetivos estão fixados — realizar o bem 
comum; soltar o preso. Mais ainda: o deputado vota, geralmente, de acordo com uma certa política: um candidato 
entrando na chapa de um partido compromete-se de antemão a seguir sua linha e os eleitores nele votam sabendo 
que vai defender certas necessidades políticas que consideram importantes. O fato de votar o deputado socialista 
segundo a linha partidária, como ninguém o ignora (e o mesmo se dá com qualquer outro) mostra que há verdadeiros 
mandatos imperativos. Em muitos casos, também, o deputado vota de acordo com interesses regionais evidentes — 
arrisca a sua cadeira aquele que vota contrariando as aspirações médias do eleitorado de sua zona a respeito de uma 
questão essencial. 

Mas, dirão, os mandatos eleitorais não são renováveis. Certamente não; e seria difícil, na prática, a adoção de 
medidas concretas nesse gênero. Entre outras razões por não se saber quem votou no candidato. Isto não obstante, os 
eleitores mineiros, em certa época, tentaram cassar o mandato do futuro marquês do Paraná, sob a alegação de que 
Honório Hermeto não estaria agindo criteriosamente. 124 Mas, se considerarmos a doutrina imperial do Poder 
Moderador e a sua atribuição de dissolver a Câmara dos Deputados, podemos dizer que, no Império, os mandatos de 
deputados eram revogáveis pelo órgão do Poder Moderador — o Imperador, como representante supremo da nação, 
agia em seu nome em casos semelhantes. 

Eis o que diz Pimenta Bueno: 125 

l 24 O deputado Honório Hermeto Carneiro Leão (1801-1856), depois marquês de Paraná, considerado uma das maiores figuras do Império, pela atitude na 
repressão da revolução mineira de 1833, tem o diploma impugnado pelos próprios eleitores, que pretenderam cassar-lhe o mandato. 
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José Antônio Pimenta Bueno (1803-1878), Visconde e marquês de São Vicente, político e diplomata, foi, acima de tudo, um grande jurista. 
Considerado "o maior representante do direito público da escola liberal", deixou-nos o clássico Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição do 
Império (1857), considerada a mais acabada interpretação das instituições políticas, econômicas e jurídicas do Império. 

O poder moderador, cuja natureza a Constituição esclarece bem em seu art. 98, é a suprema inspeção da nação, é o alto direito que ela tem, e que não pode 
deixar de exercer por si mesma, de examinar como os diversos poderes políticos, que ela criou e confiou a seus mandatários, são exercidos. É a faculdade 
que ela possui de fazer com que cada um deles se conserve em sua órbita, e concorra harmoniosamente com outros para o fim social, o bem-estar nacional: 
é quem mantém seu equilíbrio, impede seus abusos, conserva-os na direção de sua alta missão; é enfim a mais elevada força social, o órgão político mais 
ativo, o mais influente, de todas as instituições fundamentais da nação. 

Este poder, que alguns publicistas denominam poder real ou imperial, poder conservador, incontestavelmente existe na nação, pois que não é possível nem 
por um momento supor que ela não tenha direito de examinar e reconhecer como funcionam os poderes que ela instituiu para o seu serviço, ou que não 
tenha o direito de providenciar, de retificar sua direção, de neutralizar seus abusos. 

Existe, e é distinto não só do poder executivo, como de todos os outros; não pode ser exercido, como já indicamos, pela nação em massa, precisa ser 
delegado. 

As questões, pois, que podem oferecer-se só terão de versar sobre a melhor delegação a fazer, ou sobre as atribuições que propriamente devam pertencer- 


E especifica: 

A atribuição da prorrogação é inseparável da faculdade da convocação extraordinária, é de conveniência intuitiva ou em presença de circunstâncias graves, 
ou no fim de tornar possível a expedição das leis ânuas ou de utilidade e urgência. 

A faculdade do adiamento está na mesma ordem; independente da efervescência de paixões pode este ser exigido, ou pela necessidade de prontificar 
esclarecimentos, ou trabalhos preparatórios de importância, ou pela previsão de circunstâncias especiais que se aproximem ou pela presença de uma peste, 
ou outra eventualidade extraordinária. Pode também ser aconselhada pela prudência política em uma luta de paixões, durante a irritação dos partidos 


poupar uma dissolução, e ser mesmo muito preferível a esse modelo. A razão recuperará sua calma e as idéias do bem social predominarão exclusivamente 
em tempo oportuno. 

Pelo que toca à atribuição da dissolução, é preciso cerrar os olhos, não estudar a história política, não consultar a razão, nem as paixões, para poder 
impugná-las. 

A Câmara dos Deputados é, e deve ser, a guarda avançada, o baluarte das liberdades públicas, o motor enérgico dos progressos sociais. Sua missão é 
indispensável, mas por sua força mesma não é sem perigos; a razão e a história o demonstram. 

Direito Público Brasileiro, n. 263. [N.A.] 

Desde que ela se põe em luta com o ministério, e muito mais quando essa luta é animada de paixões veementes, de excessos, de idéias irritantes, de 
aspirações frenéticas, qual o meio de evitar os males resultantes desse despotismo ou intolerância? Estará sempre a razão da parte dela, e nunca da parte do 
ministério, para que seja este quem deva retirar-se? 

É sem dúvida uma prerrogativa indispensável e essencialmente ligada ao poder moderador. Predomine ou não uma facção, intente ou não uma política 
fatal, desde que se dá um desacordo inconciliável entre a Câmara dos deputados e o ministério, o poder moderador é pela natureza das coisas chamado a 
examinar, e em sua consciência apreciar onde entende estar a razão. Se da parte da Câmara cumpre dissolver o ministério; se da parte deste cumpre 
dissolver aquela, e dessa arte consultar a nação, para que uma nova eleição manifeste o eu juízo e desejos. Se a nova maioria vem animada das mesmas 
ideias, então o ministério deve retirar-se; se pelo contrário é de diverso pensar, o acerto da dissolução fica demonstrado, e a harmonia restabelecida. 

A Constituição diz, com razão, que a dissolução só deve ter lugar em casos graves, por isso mesmo que é medida grave já em si, já em sua origem, que 
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pode estar na má política, ou nos abusos do ministério, porventura já pressentidos pelo País. 

Mas se o deputado isolado é um representante da comunidade que o elegeu — uma região, um partido, mesmo um 
grupo social definido — ele é membro do poder legislativo, de um corpo maior, o Parlamento: este é que representa 
a Nação em bloco. Um deputado sozinho nada vale: se houver um desastre e morrerem dois terços da Câmara, 
haverá nova eleição, pois a Câmara terá deixado de existir, a menos que se possam convocar suplentes. Se a teoria 
clássica fosse absolutamente válida um deputado sozinho em Brasília poderia fazer todas as leis que quisesse. 

A representação global da Nação pertence, pois, à Assembléia, ao Parlamento, não aos membros tomados 
isoladamente. O deputado é um representante da Nação como parte de um todo, de que é inseparável. O Parlamento 
compõe-se de deputados e senadores, não poderá existir sem eles, de modo que todos são igualmente partes do 
Poder Legislativo e todos representam a Nação. Nenhum, porém, representa isoladamente a Nação. 

Ademais, não nos esqueçamos de que um Parlamento tem funções representativas e funções governativas, isto é, 

legislativas. 
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Direito Público Brasileiro, n° 275. [N.A.] 

Um deputado, quando faz um discurso defendendo os vizinhos de determinada localidade, vítimas de uma violência 
do poder, está realmente exercendo um mandato de representante. E estará falando pelo fato de possuir uma forma 
qualquer de mandato imperativo — ou é representante daquela região ou do partido a que aqueles homens estão 
filiados. Mas, na hora de votar um projeto, quando a Câmara entra em seus poderes de órgão legislador, ele atua 
como membro da grande corporação política que é a Assembléia. 

Se considerarmos, então, que o deputado é membro do corpo legislativo, corpo legislativo que coletivamente 
representa a Nação (ver o artigo 11 da Constituição do Império, de alto significado teórico e doutrinário), mas na 
qualidade de representante de um grupo isolado (e pelo direito positivo atualmente em vigor o deputado representa 
partidos), compreendemos tudo, então, sem fantasias e sem irrealismo. 

Eleição e escolha dos governantes 

Nem sempre nós temos bem em mente que há no Estado funções de representação distintas das de governo, ou 
mando; que as primeiras exigem confiança do eleitorado, as segundas, competência, e que, obviamente, uma eleição 
não é o critério mais seguro de decidir acerca de competência e capacidade. Daí, Assis Brasil, 128 republicano e 
presidencialista, num livro de defesa do presidencialismo, defesa não somente contra o parlamentarismo, mas contra 
certas ameaças que se achavam no bojo do regime instituído em 1889, mas que se realizaram, efetivamente, em 
nossos dias, alegar que os deputados devem ser eleitos e os governantes nomeados. Quem lê as páginas tão lúcidas e 
quase irrespondíveis do velho pensador e líder “maragato”, tem a impressão que terminará pela monarquia na 
conclusão do silogismo; não: quer presidente eleito pelo Congresso. 129 

O chamado “coronelismo” e a “política dos governadores” foi uma sagaz e sutil solução do problema, um pouco ao 
arrepio da Constituição e leis — como o presidente saía de um processo em que o corpo eleitoral não entrava para 


nada, tudo terminava sem maiores complicações. Certamente a política era muito conservadora, havia agitações, 
oligarquias, salvações — mas a ordem civil foi preservada e afinal eram bons administradores os homens que 
governaram, pelo menos Minas e S. Pau 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 16 de maio de 1964. 
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Assis Brasil (1857-1938), o teórico do presidencialismo, argumentava, que a ordem federal exigia o presidencialismo. Propagandista da República, 
Assis foi deputado federal da Primeira Constituinte e também da Segunda. Como diplomata, representou o Brasil em Buenos Aires, Lisboa e Washington, e 
imortalizou-se com o Tratado de Petrópolis, que incorporou o Acre ao Brasil. 

129 

Ver Do Governo Presidencialista na República Brasileira. Lisboa, 1893, págs. 238-243 — cujos trechos principais transcrevo em O Presidencialismo 
no Brasil. [N.A.] 

lo, antes de 1930, e os homens que os condes-eleitores e barões-eleitores daquela espécie de Sacro Romano Império 
que era o Brasil mandavam para o Catete! 30 Acabaram sendo os melhores governos da República... 

O raciocínio de Assis Brasil, em resumo, nos coloca diante de uma situação difícil — e a prática nos mostra que tem 
razão: a eleição faz do governante um representante, o que não é; e como uma eleição presidencial é decidida pela 
paixão, pela propaganda, pelo suborno e pela ignorância, pois que o eleitor, normalmente, não tem uma idéia 
aproximada, mesmo remota, de quem sejam os candidatos, de modo que vota de acordo com as palavras de ordem 
dos partidos, com a propaganda. Isto sem falar no fato de que um político muito em evidência termina criando uma 
espécie de mito, ou personalidade para uso externo, como as máscaras do teatro grego que deram origem à palavra 
“persona”, o que acaba fazendo de um pleito uma verdadeira mascarada. 

Mas, seria a condenação da democracia? 

Evidentemente que não — democracia significa a normalidade política, mas não, obviamente, o Reino de Deus 
realizado na terra. 

No caso da eleição de deputados — uma câmara não é uma Academia Real de Ciências Políticas e Sociais, mas uma 
assembléia do povo e deve ter de tudo um pouco. Certamente não precisa, por vezes, ser tanto assim como acontece 
entre nós, em alguns casos. Uma boa lei eleitoral, pode, creio, corrigir os exageros. Quando se reúne (por um 
processo qualquer) um número mais ou menos grande de indivíduos, corremos sempre o risco de encontrar gente 
boa e má. O atual parlamento em Brasília, por exemplo, não é pior do que a Câmara dos Comuns, e há senadores e 
deputados da mais alta categoria moral, política e intelectual. Aliás, tenho observado que o eleitor médio vota menos 
apaixonadamente para representantes, e não se importa de votar no melhor, ao passo que para presidente e 
governador prefere outras considerações. 

Mas, não basta isto, todos sabemos que as funções propriamente legislativas dos parlamentos competem às 
comissões e que a direção dos trabalhos cabe aos líderes. 
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O Palácio do Catete (atual Museu da República), pertencente ao Governo Federal, desde 1896. Foi inaugurado em 1897, passando a abrigar os 
presidentes da República até 1960, quando da inauguração da nova capital, em Brasília. 

No parlamentarismo, ademais, como o chefe do governo é o líder da maioria, há perfeita identificação entre os 
esforços do governo e do parlamento, de modo que a quaüdade da câmara não influi demasiado. A função da câmara 
em parlamentarismo, além de ser o local de nascimento e morte dos governos, é a caixa de ressonância que permite 
ao governo dirigir o país em público, e ter, diante do parlamento, o debate aberto e a continuidade da política a ser 
seguida. Num país como a Inglaterra, por exemplo, basta que a Câmara dos Comuns reflita a linha política do povo 
inglês (se ele quer reformar ou conservar) e que tenha uns dez ou vinte homens capazes de serem ministros. É óbvio 
que haverá. No Império, como as notabilidades eram recolhidas ao Senado, havia sempre um grande número de 
homens de saber e de experiência, já libertados da necessidade de disputar eleições, e aí o Imperador escolhia o 
governante, de acordo com as condições da política e, teoricamente, do resultado das eleições. 

Sendo, pois, o parlamento, essencialmente representativo e as suas funções legislativas, funções de mando, pois, que 
exigem competência, a cargo das comissões e feita, geralmente, de acordo com a colaboração do executivo, o seu 
caráter eletivo é essencial e não contém em si problemas sérios. 

E o governo? 

Entregá-lo a eleições dá-lhe um caráter de órgão representativo, que não tem, deixando-o “exposto à ilimitada 
concorrência das ambições menos dignas o primeiro lugar do Estado, e, desta sorte o condenar a ser ocupado, em 


regra, pela mediocridade”, como disse Rui Barbosa, numa página que é das últimas que escreveu. 

O Império, separando a fonte da autoridade do seu exercício, para lembrar Lipset, resolveu o problema de modo 
excelente. O Imperador era um representante, nascido de uma espécie de eleição simbólica (toda eleição é mais ou 
menos simbólica, convém lembrar) em que a Nação delegou a D. Pedro I e seus descendentes a função suprema do 
Estado. Como tão bem fixou Pimenta Bueno, adotando o Império o sistema representativo, a nação delegava a 
representantes seus certas missões, e havendo sido escolhida a forma monárquica, e sendo D. Pedro I o autor da 
Independência, naquele momento histórico em que se constituiu a nação a Casa de Bragança tornouse 
automaticamente a representante suprema e perpétua da nacionalidade, por ter sido seu chefe que soube encarnar e 
tornar possível a Independência. Como representante supremo da Nação, o Imperador nomeava (dentro da teoria de 
Assis Brasil, que talvez jamais pensou que estava repensando a teoria imperial) o governo, de acordo, normalmente, 
com a situação do parlamento. Certamente, como lembrava Zacarias, 131 era impossível governar sem o parlamento 
— o Poder Moderador escolhia “livremente” os ministros, mas não arbitrariamente. Este “livremente” da 
Constituição, que tantas polêmicas provocou, queria dizer que o Imperador agia incondicionalmente, não estava 
sujeito a nenhuma regra prefixada, não era obrigado a escolher esta ou aquela solução. Mas, a “prudentia regale” 132 
de que nos fala Santo Tomás de Aquino devia agir dentro de certas cautelas e, principalmente, considerar a situação 
política no Parlamento, não somente em virtude do princípio geral de que o governo deve estar em consonância com 
a vontade nacional, como, também, por algo muito importante: nenhum governo poderia funcionar sem apoio da 
Câmara dos Deputados. De modo que, somente em situações excepcionais, como em julho de 1868, num país em 
guerra, com um presidente de Conselho numa posição inteiramente falsa, conseguiu D. Pedro II agir ousadamente, 
escolhendo um governo em oposição formal à maioria parlamentar. 

Resumindo, podemos dizer que o sistema imperial, fazendo do Imperador um representante permanente da nação, 
vivamente interessado, por posição, no êxito de qualquer política, dava-lhe a atribuição de nomear, mas realmente 
escolher, com base e conhecimento (já que possuía informações e conhecimento direto de todo o pessoal político) a 
sobrevivência e a continuidade da política, a cargo da Câmara dos Deputados, que podia ser dissolvida em caso de 
necessidade. 

E, mais ainda, sempre que a situação exigisse um tipo novo de governo, adaptado a uma questão precisa, ele poderia 
ser montado a qualquer momento, sem precisar de eleições e, principalmente, sem a necessária base de 
popularidade, aleatória, inconsequente, irracional e absurda. 

131 

Tendo iniciado carreira no Partido Conservador e passando depois para o lado liberal, Zacarias de Góis e Vasconcelos (1815-1877) foi uma das 
principais figuras do cenário político no Segundo Reinado. 
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Na realidade, trata-se da prudentia regnativa, a prudência governamental. Santo Tomás distingue na prudência política, a "prudência regnativa", que 
compete aos governantes e a "prudência política" em sentido amplo, que é a prudência que rege as ações dos cidadãos particulares ordenadas ao bem 
comum. 


Vê-se daí que o nosso problema, hoje, é o clássico: o das “formas de governo”. Precisamos de uma “reforma de 
cúpula”: como organizar o governo, de modo a serem seus membros realmente escolhidos de acordo com critérios 
racionais? 

A origem da autoridade 

Há dias publicou este jornal um voto proferido no Tribunal de Contas da Guanabara, por meu eminente amigo Ivan 
Lins, com a alta linha costumeira de elegância e rigidez moral. Nas considerações, porém, emitiu uma opinião que 
poderia conduzir alguns a equívocos. O principal representante do positivismo entre nós reproduziu um texto 
galicanista e regalista 133 de Bossuet acerca do “direito divino dos reis”, comentando em seguida que, hoje, nenhum 
cardeal ou bispo repetiria tal doutrina, lembrando depois que no Brasil, por ser república, tais posições não 
encontrariam mais guarida. Não discordo propriamente disto, mas, lembro que um leitor mal informado poderia ser 
levado a dois enganos: a) que a doutrina do “direito divino” haja sido propriamente pensamento oficial da Igreja; b) 
que era adotada no Império. 

A posição clássica da Igreja acerca da origem da autoridade pode ser considerada como tendo um princípio geral, 
herdado do Velho Testamente e sempre repetido — todos os papas, de São Pedro a loão XXIII, o repetiram. Trata- 
se da origem divina da autoridade, genericamente considerada. Não vou repetir os textos da Bíblia a respeito, por 
muito conhecidos. 

Mas, desde que, na Idade Média, surgiu uma formulação teórica sistemática do pensamento católico, em face de 


governos concretos e, não, da autoridade abstrata, * Tribuna da Imprensa, 9 de novembro de 1960. 

1 

Designação de duas correntes de pensamento dentro da Igreja francesa, uma política, a outra eclesiástica. A primeira defendeu direitos de leigos e do 
rei contra o Papa e o clero, as chamadas “liberdades galicanas”, formuladas em 

1407, e a segunda defendeu a subordinação dos papas aos concílios ecumênicos e a autonomia da Igreja francesa. O termo galicanismo adquiriu um sentido 
lato: qualquer tendência separatista em relação a Roma e ao Papa. (V. Arnaldo Schüler, Dicionário Enciclopédico de Teoloqia. Canoas, Editora da 
ULBRA, 2002, p. 214). 

que a questão se colocou. Por vezes o debate assumia formas agudas e violentas, como nas terríveis polêmicas entre 
o Sacerdócio e o Império. A bibliografia a respeito é imensa e, existindo algumas obras clássicas sobre a matéria, 
como a de Figgis, 134 para citar uma traduzida para o espanhol, ou as imensas compilações de A. J. Carlyle. 135 

Formulada em seus princípios gerais por Santo Tomás de Aquino, a doutrina católica viria tomar corpo definitivo na 
obra de Suárez e de Bellarmino, jesuítas ambos, o primeiro professor durante longos anos em Coimbra e o segndo 
cardeal e, posteriormente, canonizado. São Roberto Bellarmino e Francisco Suárez escreveram sua obra para contra- 
arestar os trabalhos do rei Jaime I 136 de Inglaterra, que defendia a tese de que o poder soberano era transmitido 
diretamente de Deus ao rei, sem qualquer outro intermediário e que o poder régio era de instituição divina. 

A posição católica, desenvolvida principalmente no imenso tratado de Suárez — De Legibus ac Deo Legislatore — 
era a seguinte: só há um poder de instituição divina — o Papado. O rei recebe o seu poder de Deus por intermédio 
do povo — era a doutrina do “consensus”. O livro terceiro do De Legibus é todo dedicado à exposição da tese. 

A influência de Suárez em Portgual foi tremenda — a França, que estava entrando no caminho do absolutismo, 
proibiu a circulação do livro. Mas, por aqui, tivemos Vieira (que Ivan Lins tão bem estudou), Sousa de Macedo, que 
Afonso Pena Júnior 137 considera o autor da Arte de Furtar, João Pinto Ribeiro, 138 um dos heróis da 

134 Segundo John Neville Figgis (1866 - 1919), pastor anglicano e historiador inglês, a doutrina do direito divino dos reis é protestante, emancipando os 
príncipes do clero. O direito divino do monarca contradizia a doutrina da Igreja Católica porque negava o papel da Igreja como intermediária espiritual 
entre o homem comum e Deus, conferindo esse atributo ao monarca. No protestantismo, o principal traço dos reis é o de se considerarem vigários de Deus 
na Terra. 

135 

Grande especialista de teoria política da Idade Média, Alexander James Carlyle (1861-1943) foi historiador e ministro da Igreja Livre da Escócia. 

Jaime I (1566-1625), foi rei da Inglaterra e da Irlanda (1603-1625), sendo antes disso rei da Escócia, com o título de Jaime VI (1567-1603). Em 1603 
sucedeu Elizabeth I no trono da Inglaterra e Irlanda, que morreu sem descendência. Seu reinado marca a conturbada era dos Stuarts, a última dinastia 
absolutista na Inglaterra. 
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Afonso Augusto Moreira Pena Júnior (1879-1968) foi advogado, professor, político, ensaísta, imortal da Academia Brasileira de Letras e filho do ex- 
presidente da República Afonso Augusto Moreira Pena. 
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João Pinto Ribeiro (1590-1649), autor de Usurpação, Retenção e Restauração de Portugal, de 1642. 

Restauração, e, de certo modo, el-rei D. João IV. O capítulo 50 da Arte de Furtar possui uma declaração de direitos 
inspirada em Suárez que considero um dos mais importantes e mais antigos documentos da história da democracia. 

No século XVIII, infelizmente, as doutrinas de Suárez foram proscritas de Portugal. 

E o absolutismo veio, e com ele o “direito divino”, expressão do regalismo e de várias posições menos ortodoxas ou 
francamente heréticas. 

Em resumo: a doutrina do “direito divino” somente dominou nos países católicos no século XVIII e numa fase de 
declínio do espírito religioso, ou, pelo menos, como expressão de uma posição de más relações entre Roma e os 
reinos cristãos. O insigne Bossuet, não obstante todo o seu talento, era um galicanista. E, convém recordar, com 
Ferrero, que o seu livro famoso sobre a política feita com as palavras da Escritura tem sido entendido de maneira 
pouco condizente com as intenções do autor, Bossuet escreveu aquilo para o Delfim, 139 seu discípulo, compreender 
o seu metier de roi — focalizando as origens divinas da realeza, ele quis incutir ao régio aluno em elevado sentido 
de sua missão, inspirando-lhe nobres e justos sentimentos. Mais tarde o livro foi publicado como justificativa do 
absolutismo, quando esta não era a sua intenção. 

Resta discutir a segunda observação escapada da pena do sr. Ivan Lins. Para um positivista a associação entre 
repúlica e laicismo era inevitável. Mas, no Império do Brasil predominava uma posição que volvia à tradição 
católica de Suárez, Sousa de Macedo e Vieira. Basta recordar título oficial do Imperador “por graça de Deus e 
unânime aclamação dos povos”, repetição de um verso de Lusitania Liberata de Sousa de Macedo. A doutrina 
oficial inspirava-se em Benjamim Constant e outros liberais. O texto constitucional e os comentaristas todos davam 


o poder do monarca como delegação da soberania nacional, dentro da melhor teoria do “consensus”. E o único dos 
comentadores da Constituição que professava idéias católicas ortodoxas, Braz Florentina Henrique de Sousa, 140 
tinha conhecimentos acerca do tomismo, raro em 

Delfim era o título dado ao herdeiro dos reis da França. 140 Braz Florentino Henriques de Souza (1825-1870), filósofo tomista, que escreveu um 
monumental estudo sobre o Poder Moderador, publicada no Recife, em 1864. Em 1858, Braz de Souza traduziu de Santo Tomás de Aquino e 

autor do século XIX — pôs a questão do direito divino com uma precisão extraordinária. 

Hoje, como bem acentua o senhor Ivan Lins, sendo o pensamento clássico da Igreja mais bem conhecido, ninguém 
defende o “direito divino” e a obra de Suárez é objeto de copiosos estudos. 

Seja como for, é bom recordar estas verdades, pois muitas pessoas conservam certas opiniões equívocas a respeito 
destas coisas — não é o caso do sr. Ivan Lins, cujas palavras, porém, poderiam ser mal interpretadas. 

publicou O Tratado dos Dois Preceitos da Caridade e dos Dez Mandamentos da Lei de Deus. Foi presidente da província do Maranhão, de 16 de junho de 
1869 a 29 de março de 1870, cargo em que faleceu subitamente. 

A teoria da translação 

Se tivéssemos bem diante dos olhos a distinção, que Walter Lippmann pôs em evidência num livro luminoso 
intitulado Public Philosophy, entre o povo como a totalidade dos sujeitos à lei e povo como o corpo eleitoral, nós 
compreenderíamos perfeitamente a profundidade do pensamento político de Francisco Suárez e o equívoco dos que 
o criticam em nome da teoria da “designação”. Certamente não estava pensando o grande mestre de Coimbra numa 
calamidade comum no século XX e da qual no seu tempo só conheciam os tristes casos da Alemanha e da Polônia 

— uma eleição presidencial. Ele não cogitava da indicação material de certos governantes concretos pelos eleitores 

— isto, afinal, é uma questão acidental — o problema é mais sério — a aceitação pela totalidade do povo, de um 
conjunto de instituições. Suárez sabia (e o admite claramente) que as leis são reformadas pelo povo, através de um 
processo de refração, graças ao qual os dispositivos dos textos legais são modificados não somente pelos 
governantes, mas pelo povo. 

Por isto, quando Suárez fala na “translação”, ele estava, possivelmente, pensando em três coisas — e se nelas não 
pensou, na verdade a sua doutrina encontra nelas a justificativa. Ou, pelo menos, precisamos considerá-las para 
entender devidamente o filósofo. 

Aliás, poderão argumentar com textos algo diverso, e que ele confundia tudo, o que admito, pois, nenhum filósofo 
digno deste nome retira de suas intuições toda a verdade que nelas está. 

Em primeiro lugar, o que poderíamos chamar “translação continuada”, isto é, o fato de que a permanência de uma 
constituição, a força de um regime nasce do apoio permanente do povo. Geralmente nós pensamos, ao discutir as 
teses de Suárez, num fato histórico que produziu a “translação” — 7 de setembro de 1822, para nós. Geralmente nós 
não nos damos conta de que, a rigor, a translação não é a aclamação de D. Pedro I como Imperador, ou a eleição de 
um presidente agora, mas, efetivamente o consentimento perdurável do povo — nenhum governo tem outra força 
que a que lhe dá o povo obedecendo às suas ordens. O poder do governo nasce da obediência do povo, sem a qual 
nada haveria. Mesmo um governo despótico é obedecido livremente — os húngaros, embora mordendo o freio, 
obedecem ao invasor inimigo e despótico, pois sabem que isto lhes reduz um pouco a desgraça. 

* Tribuna da Imprensa, 1 de março de 1961. 

De modo que, em primeiro lugar, temos a permanente translação, caracterizada pela aceitação, implícita ou explícita 
da autoridade constituída pelo povo ao obedecer as leis. O que distingue um governo efetivamente constituído de 
uma ficção é, exatamente, o fato de haver quem lhe obedeça. D. Pedro II no exílio, apesar de todo o respeito e 
majestade de que se revestia, não detinha poder algum, pois no Brasil outros eram obedecidos, pela força ou não, 
mas efetivamente obedecidos. 

O governo legítimo é aquele que obedecido livremente, sem contestações nem dificuldades. 

A translação suareziana pois consiste na obediência do povo. 

O segundo item é o que justifica a teoria da designação — os governantes atuais são designados pelos eleitores, na 
forma da lei, mas a autoridade não lhes advém dos eleitores, e, sim, da Constituição, e de Deus como causa primeira. 


Por fim temos algo de muito sério: quando uma nação se forma, quando de um conjunto mais amplo um trecho se 
destaca e cria uma soberania nova ou quando um grupo de entidades separadas se associa, formando um conjunto 
novo, cria-se uma situação histórica excepcional. Naquele momento especial, a idéia nacional se faz corpo e se 
encarna naqueles homens em que brota a consciência do destino histórico da nacionalidade. 

Quando uma nova bandeira passa a tremular entre as outras, livre e soberana, os homens que a levantaram tornam- 
se, por assim dizer, os criadores de uma nova alma nacional. Assim sendo, estes homens que sentiram em primeiro 
lugar a nova pátria e lhe deram forma, são os instmmentos da vontade nacional em toda a plenitude. Neles a 
translação se faz de maneira clara, pois são a causa eficiente da reunião dos homens numa “república” nova. E daí 
considerarem muito justamente os povos esta aurora da pátria como especialmente significativa e as decisões dos 
fundadores da nacionalidade como assumindo compromissos por toda a eternidade. O que eles fizeram, eles que 
tiveram em primeiro lugar a consciência do destino histórico, possui dimensões eternas. É o momento glorioso em 
que a translação toma a forma de um ato explícito criador de direito e fecundo de realizações. A rigor não se deveria 
mudar, nunca, a constituição que tomou o país nesta hora matinal — os países que o fazem caem em confusão e 
desgraças sem fim. 

O consensus pode assumir, afinal, três formas: a translação historicamente configurada no momento glorioso de 
fundação nacionalidade: a translação passiva e continuada, caracterizada pela obediência dos súditos; a designação 
específica dos governantes atuais. 

Um exemplo nosso das três formas pode ser retirado da política imperial: no momento glorioso da fundação da 
pátria os homens em que se encarnou a consciência nacional adotaram a forma de monarquia constitucional para o 
país; periodicamente e na forma prescrita nas leis, os eleitores, em nome do povo, designavam ocupantes para 
determinados cargos, designação que, afinal, incluía o próprio Imperador (§§ I o , 3 o , 5 o , 7° e do artigo 15 da 
Constituição Política do Império do Brasil); como o Imperador não poderia governar sem a obediência dos povos, 
recebia permanente o influxo vivificador caracterizado pelo consentimento implícito e passivo que era a aceitação, 
por parte dos povos, de sua autoridade. 

Por isso, a translação possui dois órgãos decisivos: aqueles líderes que fundaram a pátria e a pacífica obediência dos 
cidadãos que, na sua humildade, servindo sossegadamente, garantem a sobrevivência do regime. De um lado, os 
heróis que traçaram um sulco radioso no céu da pátria; de outro os humildes homens do povo, que mandam 
obedecendo. Os teólogos, falando da Virgem, referem-se a uma “onipotência suplicante”; 141 aqui temos uma 
“onipotência obediente”. 

141 De fato, a Virgem Santíssima é às vezes chamada de “Onipotência Suplicante”, por serem as suas súplicas irresistíveis para Deus. E tudo o que a 
Virgem pede ou depõe no trono do Altíssimo, por ser essencialmente justo, é atendido. 

Delegação e representação 

Há questões que todos, aparentemente, conhecem, mas que na prática se apresentam bem mais complexas. Um 
exemplo interessante é o da confusão usual entre a origem do popular do poder e a representação. Estão, 
naturalmente, ligadas entre si, em mútua dependência, mas referem-se a realidades distintas. Eis o que diz a atual 
Constituição, na segunda parte do artigo I o : "Todo poder emana do povo — em seu nome é exercido". 142 Separei as 
duas proposições, deliberadamente, pois são realidades distintas. A Constituição do Império, bem mais explícita e, 
talvez, mais rigorosa, diz: "Todos estes poderes do Império do Brasil são delegações da nação" (artigo 12°) e "Os 
representantes da nação brasileira são o Imperador e a Assembléia Geral" (artigo 11°). Quer dizer isto que ambas as 
constituições distinguem a origem popular do poder e a representação. E isto muito sabiamente. 

Vamos ver, primeiramente, a questão da origem popular do poder. Para Suárez o poder vem de Deus por intermédio 
do "consensus", do assentimento da comunidade política, disto que denomina "republica". Na origem das nações, 
quando se constituiu o Corpo Político, a "republica" transfere a um rei, a uma assembleia ou a qualquer outro órgão 
este poder que tem originariamente. É a teoria da "translação", que constitui o pactum subjectionis. 143 Constituído o 
corpo político de acordo com esta translação inicial, que, no nosso caso, pode ser fixado num fato solene — a 
aclamação de D. Pedro I como Imperador do Brasil — assim fica a Nação, não podendo o pacto 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 15 de junho de 1963. 

142 a Constituição de 1988, no artigo I o , parágrafo único, diz: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” [N.E.] 

142 y er artigo anterior, A teoria da translação. 

ser rompido, a menos que o rei se incline à tirania, quando pode, então, o povo sublevar-se. O "consensus" não se 


esgota no ato inicial da translação — o poder dos governantes depende do perpétuo ato de obediência por parte do 
governado. O poder é algo que se perpetua e há uma ratificação diária do pacto inicial, nascida da obediência dos 
cidadãos. A força dos governos, convém lembrar, não está na maquinaria policial ou militar, mas na obediência do 
súditos. Será tanto mais forte um governo, se for mais prontamente obedecido... Por isto não é uma questão de 
doutrinária a da origem popular do poder, mas uma situação de fato. Mesmo o pior tirano é obedecido em parte 
livremente e nada seria se o povo não lhe desse força, obedecendo; geralmente as pessoas, por um raciocínio por 
vezes inconsciente, preferem o mal menor da tirania ao caos que poderia trazer gravíssimas conseqüências — o pior 
governo sempre tem algumas vantagens práticas... Podemos dizer que o povo possui uma omnipotência submissa, 
uma omnipotência obediente e passiva. Mas omnipotência. Sem ela, nada seria dos governantes. 

Isto nos leva a outro aspecto da questão pouco estudada: as leis não são obedecidas pelos que deram poderes aos 
deputados para votarem o texto, pois o povo que decide, ou que delega poderes a um parlamento que vai votar a lei, 
o povo como fonte originária daquela lei, o povo cuja vontade é a lei, em breve espaço de tempo deixa de ser 
idêntico ao povo que a cumpre. Se a delegação da soberania que possui o Poder Legislativo se confundisse com a 
designação expressa dos eleitores, as leis deveriam ser anuais, como os orçamentos. 

O Código Comercial, em vigor, data de 1850 144 — tem sido obedecido por mais de uma geração que jamais 
conheceu os eleitores que elegeram o parlamento que o votou... Mas, apesar disto, continua em vigor — nós o 
ratificamos a qualquer ato de comércio que praticamos de acordo com suas sábias disposições. Aliás, Suárez ensina 
que uma lei pode ser vetada pelo povo, que possui o direito a negar-lhe assentimento se injusta ou iníqua. A lei passa 
a ser letra morta. 

' 44 Em 11/01/03 entrou em vigor a lei Lei n° 10.406 de 10/01/02 que instituiu um novo Código Civil que revogou todas as disposições do Código 
Comercial de 1850, exceto no que se refere ao Direito comercial Marítimo. [N.E.] 


Esta obediência comum (e várias outras normas) segue o princípio geral tão do agrado de Suárez, de que pacta sunt 
servanda. 145 O que revela o núcleo central de Rousseau, despojada de seus defeitos de argumentação e suas 
deficiências científicas (não tem sentido a ideia de um "estado de natureza"): a vida social somente é possível devido 
a um tecido de pactos implícitos e explícitos, formais ou usuais, que todos cumprimos. E o mais importante é o que 
funda os corpos políticos na obediência das leis e no respeito aos direitos dos cidadãos. 

A delegação, pois, não implica num ato de vontade deliberado e consciente designando pessoas ou instituições como 
agentes da vontade nacional. Assim o Poder Judiciário, excluído da representação, pela Constituição do Império, 
mas que era uma delegação. O povo não escolhe juízes — mas o parlamento eleito pelo voto determina o modo de 
constituir-se o tribunal, os governos apoiados em um tipo qualquer de expressão da vontade popular, os designam, e 
a obediência dos cidadãos a suas sentenças e julgado confirma, diariamente, a sua legitimidade. 

Mas, se a eleição é que funda a representação, mas não a delegação, como se explica a inclusão do Imperador entre 
os representantes, se não era eleito? A sua designação como possuindo uma delegação nacional era óbvia, mas não 
como representante. Na verdade, assim agiu ousadamente o legislador imperial: o Imperador provinha de uma 
designação popular, a Aclamação. A dinastia foi realmente eleita e isto admitia explicitamente D. Pedro, conforme 
documentos coevos e que serviram ao Conselho de Estado que elaborou a Constituição. O rei é um "vigário do 
povo" e a dinastia, eleita, eis o princípio, nem sempre lembrado. No nosso caso, tratava-se de um Império, e na ideia 
imperial está contida a aclamação dos povos. Mais ainda: se a dinastia era eleita como corporação, cada designação 
concreta sofria um processo de ratificação, como se pode ver nos §§ 1°, 3°, 5° e 7° do artigo 15 da Constituição. Na 
prática a situação era vivamente sentida — a lei do reconhecimento do herdeiro, de 26 de agosto de 1826, por assim 
dizer estabelece a eleição do Príncipe Imperial. Podemos interpretar tudo isto dizendo que a Constituição reconhecia 
no Imperador um representante das Razões nacionais, permanentes e soberanas, em face dos interesses seccionais e 
das paixões da hora. O fato de ser designado por via hereditária representava uma garantia prévia disto — mas, por 
via das dúvidas, a Assembléia Geral devia confirmar sempre se o atual Imperador estava, ou não, à altura do cargo. 

44 ^ Suárez, com freqüência, recorda que o princípio romano pacta sunt servanda é a condição de possibilidade do ordenamento jurídico civil. 

É preciso, aliás, não confundir sucessão hereditária com Direito Divino dos Reis e a origem divina da autoridade. A 
origem divina da autoridade é um princípio de filosofia política cristã e não se aplica a este ou aquele tipo de 
governo. Todos os governos são originários de Deus — diz São Paulo muito claramente: Non est potestas nisi a 
Deo. 146 Poder-se-ia alegar, como já se fez, que o rei, sendo hereditário, tem a sua escolha unicamente de Deus, 


enquanto que, no caso de um presidente, seu poder vem de Deus pelo povo que colabora na decisão. Um rei, de fato, 
não deve seu poder a homens e pode ficar mais independente e desligado de compromissos com estes ou aqueles 
grupos. O Direito Divino atribuiu unicamente a determinados tipos de governos ou pessoas a origem divina. 

Daí podermos concluir o seguinte: a delegação nacional, ou origem popular para o poder, é um princípio geral 
válido para qualquer regime ou sistema de governo — sem apoio do povo, ninguém governa, sem a onipotência 
servidora do povo, caem os governos mais fortes em armas. Este assentimento mais ou menos formal da autoridade 
às leis e aos homens que as aplicam. A designação expressa por parte do corpo eleitoral, que nunca se identifica com 
todo o povo atual, e rapidamente, como vimos, se torna uma simples referência, somente cabe a representantes. 

A origem popular do poder não se confunde com a eletividade dos cargos políticos. O preenchimento de funções não 
estritamente representativas por outros meios que a eleição não será menos democrático — um juiz eleito não 
representa um progresso democrático sobre um juiz escolhido em rigoroso concurso. A verdade está, precisamente, 
no contrário. Um parlamento será sempre eleito — uma câmara de deputados escolhida por meio de concursos de 
provas e títulos será sempre uma Academia de Ciências Políticas, mas não uma assembléia representativa do povo. 

A delegação da soberania nacional não significa, necessariamente, a escolha de pessoas a votos. São duas coisas 
diferentes, embora uma derivada da outra. 

146 ^ poder que não venha de Deus” (Rom. 13,1). Suárez afirmava que o poder vem mediatamente de Deus e imediatamente do povo. Por isso, os 

juristas e filósofos fiéis ao ensinamento dos teólogos católicos completavam assim a sentença de São Paulo: Ornnis potestas a Deo per populum, 
assentando em bases eminentemente democráticas a organização e o uso do poder político. (V. Darcy Azambuja, Teoria Geral Do Estado .São Paulo, 

Globo, 2008, p.77). 


O comodismo intelectual 

Oque toma muito difícil qualquer reforma no Brasil moderno, esta hostilidade à mudança, como diz Florestan 
Fernandes, 147 não é bem o produto de uma forma autêntica e consciente de conservadorismo — há mudanças 
conservadoras, ou reacionárias — mas uma hostilidade a qualquer espécie de raciocínio, a qualquer tentativa de 
forçar a uma decisão alterando os modos habituais de pensar ou de viver. Esta tentação ao imobilismo é tão forte e 
tão perniciosa, que se chega, por vezes, a desejar o aparecimento de um movimento realmente “direitista”, de um 
verdadeiro reacionarismo, inteligente e atuante, para ver se se consegue fazer alguma coisa desta curiosa situação de 
“desinteresse”, isto é, de falta de interesse que reina por aí, deste horror sagrado ao raciocínio positivo. Digo 
raciocínio positivo, pois há um negativo. 

O imobilismo, no Brasil de hoje, apresenta-se sob duas modalidades principais. Em primeiro lugar pelo horror ao 
pensamento, à discussão de ideias. Raramente alguém discute o valor objetivo de uma solução — o normal é ignorar 
as pessoas que pensam de maneira diferente da nossa, atribuindo a razões do coração (para não dizer de outras 
vísceras...) as opiniões que as pessoas sustentam, diferentes da nossa. Se fossemos definir filosoficamente a posição 
dominante, diríamos que reina o mais completo e radical nominaüsmo: não há ideias, apenas coisas ou pessoas. 
Outrora, para fugir ao debate sobre regimes e formas de governo, um debate antigo e ilustre que sempre foi do 
agrado de pensadores, desde os dias de Platão, alegava-se a univer 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 30 de junho de 1962. 

Florestan Fernandes (1920-1995), que foi professor de sociologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, 
personificava a "sociologia crítica e militante". Florestan defendia como padrão de atuação intelectual, a liderança da ação política de transformação social. 
Como político, Floresta foi deputado federal pelo Partido dos Trabalhadores. 

sal bondade dos regimes, a sua indiferença, importando, apenas, a qualidade dos homens, muito embora os teimosos 
que pretendiam levar o debate para este campo dissessem que exatamente aí estava o problema, pois os regimes 
políticos são processos de escolha, meios de fazer com que certos homens venham a ocupar o poder. O curioso é que 
semelhante maneira de dizer é repetida até por pensadores católicos, que deviam saber, com Santo Tomás e 
Maritain, que o nominalismo é posição falsa. Um tomista não pode ser nominalista, 148 e, por outro lado, 
conhecimentos elementares de sociologia já nos dizem que há comportamentos variáveis com a situação. Agora, 
com o parlamentarismo previsto pelo Ato Adicional 149 (e que certamente poderá dar resultado quando o atual 
regime entrar em vigor), estas pessoas descobriram que o problema existe. O que havia, afinal, era comodismo 
(aüás, o termo é exatamente este, comodismo intelectual) e preguiça de enfrentar o debate teórico. Eram 
presidencialistas, mas dava trabalho ler autores — o melhor era negar o problema. Curiosamente, os autores que 


estudaram e divulgaram as doutrinas do mais completo doutrinador presidencialista brasileiro, que foi Assis Brasil, 
pertencem aos arraiais parlamentaristas — o deputado Coelho de Souza 150 e o autor do presente artigo. 

Outra maneira de funcionar este comodismo intelectual é aceitar as premissas correntes, sem indagar as fontes. Há, 
por exemplo, uma crise do federalismo. A Federação tornou-se uma charada complicada. Todos, porém, raciocinam 
do seguinte modo: o federalismo americano é o nosso regime e é bom — a partir daí procuramos tapar os buracos e 
viver em toda esta confusão que ninguém entende. Agora, se perguntarmos o seguinte: o federalismo americano é, 
de toda a eternidade, uma necessidade histórica, ou um ato deliberado e livre de determinados políticos? Seria o 
federa 

148 

Engendrado nas entranhas da degeneração da escolástica, o nominalismo veio a ser, à medida que se infiltrava no pensamento ocidental, a formidável 
causa eficiente de mudança, que atingiu o realismo aristotélico-tomista, e o próprio cristianismo. No aristotelismo-tomista, o dualismo se traça com a 
fundamental distinção entre as duas ordens de existência: a ordem da natureza e a ordem intencional ou gnosiológica. Ao contrário, o dualismo construído 
pelos nominalistas encerra o cognoscente em seu imanentismo, e sepulta o ser numa irremediável obscuridade. (V. Gustavo Corção, Dois Amores, Duas 
Cidades, Vol. 2. Rio de Janeiro, Agir, 1967, p.39). 

149 

Emenda Constitucional n° 4, conhecida como Ato Adicional (2/9/1961), que instituía o sistema parlamentarista, como solução para a crise decorrente 
da renúncia de Jânio Quadros. 

150 José Pereira Coelho de Souza (1898-1982), em 1951 assumiu uma cadeira na Câmara Federal, como deputado, ocupando a vaga até 1962. 

lismo brasileiro algo diferente do federalismo americano? A solução não estaria numa solução completamente 
diversa, respeitando o essencial da velha aspiração federalista, legítima, mas podendo tomar várias formas, que é o 
respeito à autonomia das antigas províncias? Tenho a impressão de que a colocação dos temas de semelhante 
maneira, numa reunião de doutos e sábios estudiosos de problemas brasileiros, causaria o mais generalizado mal- 
estar. 

Outro exemplo, ainda mais curioso: se alguém se declara monarquista, e apresenta uma justificação deste ideal em 
termos de ciência política moderna e em bases fundadas na experiência socialista das monarquias européias, a 
reação seria a seguinte: trata-se de pessoa que aceita o direito divino dos reis e seus argumentos todos estão como se 
nada de grave houvesse em função de suas crenças monárquicas. Ele diz tais e tais coisas por ser monarquista. Mas, 
ninguém se lembraria de demonstrar que os argumentos são inadequados e seu raciocínio, incorreto. Quando o 
Príncipe Dom Luiz de Orleans e Bragança, em 1913, defendia como um dos itens de seu programa político a 
adoção, no Brasil, das práticas socialistas das monarquias europeias (que ele conhecia muito bem), o nosso angelical 
Teixeira Mendes declarou que isto não fazia sentido, pois sendo as monarquias de caráter aristocrático, não podiam 
ser socialistas. Ora, desde 1870 que Bismarck lançara as bases da previdência social na Alemanha e a Inglaterra já 
fizera muita coisa, assim como a Bélgica etc. E não falemos hoje... 

Onde porém o comodismo intelectual sai de si e procura trabalhar, contanto que venha impedir qualquer mudança 
nos hábitos correntes, é quando algum teimoso resolve pregar uma inovação qualquer. Trata-se de algo muito 
interessante, que vemos todos os dias. Tenho uma experiência digna de um livro no que toca a uma das questões 
mais urgentes da vida brasileira — a reforma eleitoral. Ninguém tem coragem de dizer que o atual sistema eleitoral é 
a perfeição em artigos e parágrafos, que nada deve ser modificado, que temos a lei e os profetas nesse leilão de 
consciências que é uma eleição neste País, a merecer as eternamente verdadeiras palavras de Rui Barbosa: “Nessas 
crises periódicas, em que a nossa Reprivada assoalha as melhores de suas espúrias galas, como a gente de vida 
airada, nos dias de carnaval...” “Ou essa vendição de almas tem suas formas conhecidas. Toda a política brasileira, 
hoje, outra coisa não é que um vendedoiro de consciências”. Mais ainda: “No intenso tráfico desse mercado, em que 
a venalidade se vem afragatar à porta como as galdramas pelas calçadas nas ruas da Saburra...” Todo mundo sabe 
que estes adjetivos contundentes de Rui seriam pálidos, hoje, e que as galdramas de então seriam donzelinhas em 
flor em face do que temos. Vai, o senador Milton Campos, depois de alguns estudos, apresenta uma solução 
destinada a enfrentar alguns dos males atuais. O projeto não transforma o Brasil em Inglaterra da noite para o dia, 
mas, com todas as falhas naturais nas leis humanas, torna a eleição ao alcance da bolsa de todos, permite a cédula 
única, simplifica a apuração, etc. Há inconvenientes: os deputados sem eleitorado próprio, que se elegem às custas 
de sobras de vários, cantando aqui e ali, como tico-tico no fubá, e os compradores de votos e outros da mesma 
espécie, certamente estão fulminados. Tenho proferido muitas palestras em defesa do projeto do senador mineiro, e 
isto sem falar em discussões com políticos e pessoas de todas as classes sociais. Ora, vejo esta coisa admirável: 
muito embora ninguém me apresente outro remédio, todos se engenham em descobrir, com sutileza admirável, 
hipóteses complicadíssimas, que afinal poderiam ocorrer. Sentem-se animados pelo escolástico das disputas e 
opõem dificuldades sobre dificuldades, para mostrar a inviabilidade do projeto. Se perguntarmos, então, pela 


solução que apresentariam como alternativa, a resposta é o silêncio, já que, afinal, não combatem a solução Milton 
Campos por outra qualquer, como a da votação por lista bloqueada ou pelo sistema alemão, que também defendo, de 
cadeiras preenchidas pelo voto majoritário distrital e pelo voto proporcional de lista bloqueada (voto-legenda) e, 
sim, pelo fato de não quererem mudança alguma. Nem para pior. 

Por último, adotam posição crítica à situação geral, fazem patéticos apelos, mas nada apresentam como solução. 
Embora repitam todos, diariamente, que “este país está perdido”, nada procuram encontrar... 

O ofício da realeza 

Bertrand de Jouvenel, numa de suas fórmulas tão felizes, assinala que há uma distinção fundamental, entre o “rex” e 
o “dux”, o primeiro continuador das tradições ancestrais, de certo modo mantendo a coesão nacional e preservando a 
fidelidade às origens míticas do poder, e o segundo executando as ações diretas de comando e direção. Isto nos leva 
ao âmago de um velho problema que, jamais colocado devidamente, renasceu no Brasil, no ano passado, nos debates 
acerca do parlamentarismo. Trata-se da velha questão “Le roi règne, ne gouverne pas”. Por que, afinal, os reis 
aceitam o parlamentarismo, e dificilmente o aceitará um presidente que já estivesse no posto, não um presidente 
eleito previamente? A razão é simples: um rei, mesmo não governando, continua reinando. E um velho clássico 
português, diplomata e jurista, nos ensinará com duas frases que “o governo compete aos ministros”; “o rei não tem 
só uma dignidade, mas um ofício”. Estas palavras de Souza de Macedo resolveram o problema: um presidente sem 
ofício de governo, quase nada é. Um rei, conserva a dignidade. 

Fiquemos dentro do quadro de idéias de Bertrand de Jouvenel. Um rei, vindo do fundo das idades, revestindo-se de 
atributos externos que revelam a majestade, sendo o guardião permanente da lei e da Constituição, com seu destino 
ligado ao da comunidade por força da origem do seu poder e sua permanência, termina sendo uma figura de certo 
modo mística. As origens mágicas da realeza, segundo os etnógrafos, a presença de atos e sentimentos religiosos na 
entronização dos reis “pela graça de Deus”, coroados numa cerimônia religiosa e ungidos com o óleo do crisma (em 
termos tais que torna um rei, de certo modo, quase um bispo, embora não o sendo por não ter sido ordenado) — tudo 
isto dá um caráter religioso à realeza. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 4 de Maio de 1963. 

Como se isto não fosse suficiente (e nem sempre é necessário, pois não ocorre em todos os casos) um rei pode ser 
considerado o representante permanente da comunidade nacional, homem que fala pelo que há de uno e perene no 
corpo político, representando as razões nacionais, em face dos interesses seccionais e das paixões da hora. 

A popularidade da monarquia, em contraposição ao prestígio da república nas elites intelectuais, fato comum em 
toda parte, menos talvez na França, em virtude de uma série de circunstâncias ocasionais, principalmente a 
associação entre a realeza e as classes ricas a partir da crise do reinado de Luiz XVI, possui, entre outras razões, 
exatamente este fato de ser a monarquia mais representativa, menos ligada a gmpos determinados. O povo sente no 
rei um representante do “todo” nacional, enquanto que um governante qualquer, presidente ou primeiro ministro, 
está ligado a grupos determinados, geralmente de classes dirigentes. Este fato, associado ao caráter, vamos dizer 
assim, litúrgico e ritual da monarquia, fá-la querida das grandes massas que, geralmente, apreciam o colorido e o 
cerimonial. A Igreja Católica reconhece muito bem isto, tanto que mantém um número considerável de práticas 
extralitúrgicas e de devoção “popular” (quase todas as procissões) exatamente para satisfazer o grande público. De 
modo que, mantida a tradição ritualística que sempre cercou o poder em todas as civilizações e dando ao rei o 
caráter de símbolo vivo da comunidade nacional, as monarquias salvaram certos aspectos da organização política 
que, embora de caráter mais sentimental, falando mais à afetividade, não são menos importantes. O ideal 
republicano clássico — de um poder unicamente de razão, sem apelo ao lado afetivo, de governantes de roupas 
comuns — pode ser de grande atrativo para certas classes sociais, mas, geralmente, não representa um ideal querido 
para as massas. Trata-se de uma verificação que não deixa de impressionar os sociólogos: as nossas escolas de 
samba, procuram, quase sempre, no ritual das cortes os temas de sua coreografia e os fardões de conselheiros e trajes 
de Luiz XV reaparecem todos os anos nas avenidas do Rio, a registrar a presença de um estilo de vida fora do 
tempo, mas presente na memória do povo. E não falemos nas festas de “Congados”, com seus reis africanos, que, 
durante os dias da comemoração, sentem-se investidos de toda a grandeza real. Quem tiver dúvida basta verificar 
diretamente. 

Há uma dignidade régia, oriunda do prestígio das idades, da força da tradição, de fatores afetivos, da 


institucionalização do poder supremo numa família, que não existe por si, mas como símbolo nacional. Os “ácidos 
da modernidade”, como diz Lippmann, não conseguem destruir a reverência e o respeito às dinastias — ainda agora 
um famoso baile de “debutantes” em Paris, realizado na Ópera e considerado o acontecimento máximo do ano 
elegante (na mais elegante cidade do mundo), foi presidido por uma bisneta de D. Pedro II. E outro membro da 
mesma família foi o convidado de honra de um famoso baile em New York, e que tem uma “cabeça coroada” 
sempre no lugar de honra. 

Mas, como diria Souza de Macedo, os reis possuem um ofício. Este não será, obviamente, governar, no sentido que 
habitualmente damos à palavra. Pode ser algo mais importante — pode ser quem nomeia o governante. Nomeia-o e 
demite-o (Constituição do Império, art. 101, § 6 o ). 

Assis Brasil, republicano e presidencialista, em obras de extraordinária lucidez, hoje pouco lidas, estabelece umas 
distinções fundamentais que mereciam desenvolvimento. Segundo ele, as funções de “governo” não se confundem 
com as de “representação”: um deputado basta que tenha a confiança do eleitorado, é apenas um representante, e, 
afinal, como faz parte de um órgão coletivo, os erros de parte do eleitorado sofrem correção pelos acertos de outra 
parte. Devíamos, nós, os sinceros democratas, dizer bem claro que o eleitorado pode errar, que há mil razões pelas 
quais o eleitorado erra: há uma falsa moeda democrática, que postula a infalibilidade do corpo eleitoral, impedindo, 
então, que se ponha corretivo aos erros de fato. A democracia não pressupõe a perfeição do povo — isto seria, 
apenas, ingenuidade. O princípio de que quod placuit populum legis habet vigorem 151 é tão falso como o que atribui 
o mesmo ao Príncipe. Mas, volvendo a Assis Brasil: os representantes devem ser eleitos, os governantes 
“nomeados”. Mas quem os nomeia? Assis Brasil, republicano e presidencialista, somente possui uma solução: o 
parlamento. O mais coerente teórico do presidencialismo do Brasil era contra a eleição popular do presidente. 

“Aquilo que agrada ao povo tem força de lei.” 

Ora, sempre seria uma eleição, mudando-se apenas o colégio eleitoral. Volvendo, agora, a Bertrand de Jouvenel — o 
“dux” seria o primeiroministro, todo poderoso, cuja nomeação, pelo rei, o integraria, assim, na ordem jurídica 
tradicional, isto sem discutir a questão puramente prática das vantagens do processo, isto é, se um chefe de governo 
escolhido por um monarca no partido majoritário na câmara dos deputados será, habitualmente, um bom governante. 
Parece que sim, mas para a nossa discussão, o que importa é o sentido, vamos dizer, filosófico da solução: a 
consagração, pelo representante da ordem tradicional, dos novos poderes sociais e políticos, conforme as alterações 
na ordem social. A dinâmica social reflete-se na organização política pelas modificações no sistema eleitoral e a 
alteração na composição dos parlamentos. Há um deslocamento social na composição da classe dirigente política. O 
fato é visível principalmente na Inglaterra, mercê da continuidade institucional ao longo do tempo. Ora, um 
primeiro-ministro que possui a autoridade, o direito de mandar, pelo fato de ser o chefe do governo de sua 
majestade, e que possui o poder de mandar pela força que lhe dá o eleitorado, constitui, afinal, um ponto de 
intersecção entre o antigo e o novo, entre a ordem jurídica tradicional e as novas estruturas sociais. 

Se colecionássemos todas as funções de um rei — defensor perpétuo, guardião da Constituição, poder moderador 
etc. — todas elas se resumiriam numa única fórmula: o rei é o representante da tradição, daquilo que a sociedade 
política possui de antigo e venerável, qual seja, o fato que lhe deu origem, e que, escolhendo quem vai governar 
(mesmo que a escolha seja uma simples ratificação de uma eleição — a constituição inglesa funciona pelo fato de 
saber-se que a Rainha ratificará esta escolha), sanciona o mutável pelo permanente, inserindo a mudança na 
persistência. 

Nós, naturalmente, emprestamos caráter sagrado ao antigo, e venerável e principalmente ao que se liga à idéia 
dominante que deu origem à comunidade nacional. E esta é a razão do caráter sagrado do rei, além outras, que 
estudaram Frazer 152 e Bloch. 
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“Sir James Frazer atribui origens mágicas à realeza — os mágicos se tornaram reis e cita infinitos exemplos” (João Camilo de Oliveira Torres, A Idéia 
Revolucionária no Brasil. São Paulo, IBRASA, 1981, p. 139); V. James Frazer, As Origens Mágicas da Realeza (1920). 

A originalidade do Império 

Uma conferência de Afonso Arinos 153 realizada no Instituto Joaquim Nabuco e divulgada pela Revista de Cultura, 
na qual se reconhece que a Constituição do Império é a melhor que tivemos, pôs em manchete a reforma 
institucional, a necessidade de um regime verdadeiramente brasileiro, originalmente brasileiro. 


E se a constituição brasileira tivesse sido também, sobre ser a melhor, uma constituição original, com originalidade 
úteis, válidas? (Talvez a de 1937 tivesse muitas coisas originais e nunca vistas — mas para quê?) 

Antes, porém, gostaria de fazer uma pequena observação: se somos um país mestiço, somos uma nação ocidental, a 
maioria da nossa população vinda da Europa, falando uma língua que “com pouco diferença crê que é latina”, fomos 
educados em termos de cristianismo. E muitos de nossos antepassados não europeus, como os índios e os africanos, 
nasceram de territórios juridicamente sob a soberania dos reis de Portugal desde o fim da Idade Média. 

Agora vamos ao que é originalidade na Constituição imperial. 

a) O Poder Moderador, principalmente como foi aplicado. A idéia é de Benjamin Constant e o texto da constituição 
seguiu mais ou menos as idéias do famoso publicista franco-suíço. Esse “meteco huguenote e romântico”, 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 21 de Março de 1971. 
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A Constituição do Império foi, como escreveu Afonso Arinos de Melo Franco, "um grande código político, dos maiores produzidos pela ciência e 
experiência política do século XIX. [...] com todos os seus defeitos e insuficiências; o Império é uma página de glória na vida do Brasil e a sua 
Constituição, flexível, moderada, liberal e prudente, praticada por uma série de verdadeiros estadistas, se inscreve, repetimos, entre os mais felizes 
documentos do século passado." ( Apud Armando Alexandre dos Santos, Parlamentarismo, Sim!: mas à brasileira: com Monarca e com Poder Moderador 
eficaz e paternal. São Paulo, Artpress 1992, p. 287). 


como dizia Charles Maurras, era um homem muito inteligente e suas fórmulas, excelentes. Mas, na prática, o Poder 
Moderador era um meio (que deu certo) de conciliar as elites liberais e as massas conservadoras e assim fazer com 
que tivéssemos o Estado Liberal de Direito, num país com as terríveis condições sociais do Brasil no século XIX. 
Creio que não preciso destacar nada, pois é geralmente considerado como solução feliz. 

b) O Senado. Conciliando eletividade com vitaliciedade, e com nomeação, essa era uma solução rigorosamente 
brasileira. Pode ser que tenha surgido em algum remoto autor desconhecido. Pessoalmente não conheço fonte 
estrangeira. Era, aliás, uma solução criticada por autores europeus, por ilógica, embora tenha sido mais tarde 
sugerida como solução para o problema da Câmara dos Lordes. Como não temos atas do Conselho de Estado, não se 
sabe exatamente quem foi o autor da idéia. A tradição atribui a um dos Carneiros de Campos. 154 Há indícios muito 
favoráveis a respeito. A medida era de grande alcance e hoje continuaria sendo útil. Mais: hoje mais do que nunca. 
Criaria um corpo estável de legisladores profissionais, dotados de experiência e saber, sem problemas com 
reeleições. Para serem eleitos precisavam de muito prestígio, como aliás acontece ainda hoje: indicamos sempre 
gente mais experimentada para o Senado. E a escolha imperial aperfeiçoaria o resultado do voto popular. D. Pedro II 
escolhia os presidentes de Conselho sempre no Senado. Era um viveiro de estadistas, à mão. Quem, aliás, não 
conhece a bela página evocativa de Machado de Assis sobre o Velho Senado ? 

154 José Joaquim Carneiro de Campos, Marquês de Caravelas e Francisco Carneiro de Campos, Desembargador, foram os autores da Carta Constitucional 
de 1824 que garantiria a base organizacional do Império brasileiro por mais de seis décadas. Caravelas tinha sido o substituto de José Bonifácio na pasta 
ministerial do Império e dos Estrangeiros de 17/7/1823 a 10/11/1823. Também era Senador. Com a abdicação de D. Pedro I foi um dos membros da 
Regência Trina Provisória em 1831(ao lado do Senador Vergueiro e do General Lima e Silva). Francisco Carneiro de Campos foi Desembargador da 
Relação da Bahia, da Casa da Suplicação e Ministro do Supremo Tribunal de Justiça. Tinha sido Deputado Constituinte pela Bahia em 1823. Senador. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 1830- 1832. A família ainda controlava a Secretaria de Estado com o seu fundador e Oficial Maior, João Carneiro 
de Campos. Foi quem escreveu as primeiras ordens e deliberações imperiais acerca da independência. O quarto irmão Carneiro de Campos era o 
Conselheiro Manoel, Deputado da Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação do Império. (V. Pedro Calmon, História do Ministério da 
Justiça. Rio de Janeiro, Impr. Nacional, 1972). 


c) O Conselho de Estado. Nem o nome nem as intenções da lei eram originais. Mas, como observa o visconde de 
Uruguai, 155 uma espécie de indecisão do legislador, que não fixou muito claramente o que se pretendia com o órgão 
criado durante o Regresso, terminou dando-lhe uma feição meio ambígua, que se tonou a sua originalidade. De fato, 
o Conselho de Estado, como funcionou realmente, era um órgão bastante singular, com resultados muito 
significativos, tais como: 

1. Órgão destinado a auxiliar o Imperador nas decisões acerca de crises de gabinete: ao invés de consultas avulsas, 
ou de imposição de um nome por força de circunstâncias, como em muitos países, o soberano reunia doze estadistas 
experimentados, de ambos os partidos, e punha o assunto na mesa para discussão. Cada um expunha claramente a 
sua opinião, e o Imperador decidia. Na Inglaterra, a Rainha dissolve o parlamento a conselho unicamente do 
Primeiro Ministro e de acordo com as suas conveniências. No Brasil, todos os conselheiros, alguns neutros, outros 
adversários do Ministério, outros amigos, é que emitiam as opiniões, uns conhecendo as dos outros, e portanto 
havendo argumentação em conflito. 


2. Participação de representantes da oposição nas tomadas de decisão de interesse do governo. Quer dizer: se 
estavam os conservadores no poder, os conselheiros liberais participavam das discussões acerca de todos os assuntos 
que eram submetidos ao Conselho de Estado. Foi, nisso, caso único no mundo de participação da oposição no órgão 
de cúpula do Estado. Nas melhores democracias, a oposição não vai além do parlamento, da crítica ao governo face 
a face nas interpelações. 

3. Um poder legislativo prévio, com veto próprio. Os projetos de lei eram discutidos no Conselho antes de irem ao 
parlamento. Com isso, eram sancionados de antemão, pois somente com a aprovação do Imperador seriam 
apresentados pelo ministro respectivo à Câmara dos deputados. Como conseqüência, todos os projetos, uma vez 
aprovados pelo parlamento, seriam automaticamente sancionados. Não havia veto, na prática. 

Paulino José Soares de Souza, o visconde do Uruguai (1807-1866), foi um dos grandes autores e agentes políticos do Império. Personagem central do 
processo de formação do Estado, também construiu uma das mais consistentes formulações do pensamento conservador brasileiro. Foi o líder do Partido 
Conservador nas décadas de 1840 e 50. 

4. Controle a priori da constitucionalidade das leis. Nessa discussão prévia, a questão seria considerada e o projeto 
somente seria liberado se estivesse com esse problema resolvido. Essa medida, como a anterior, era muito 
econômica. 

5. Menos importante, talvez: como o Conselho, através de suas seções, era órgão de assessoramento dos ministros, 
todos os assuntos graves eram submetidos a três importantes estadistas, antigos ministros todos, e alguns da 
oposição, cujos pareceres, geralmente, eram de sólida doutrina e experiência. 

d) O veto suspensivo. Teoricamente o direito de veto cabia ao Poder Moderador, logo a um poder apartidário, que 
vetaria a lei não por motivos políticos, mas considerando razões mais altas. 

O Poder Moderador era atribuído ao Imperador, “chefe supremo da nação e seu primeiro representante”, sem 
ligações de partido, classe ou religião, politicamente neutro, estável, educado para o cargo, colocado no centro das 
decisões, nada podendo fazer por si, salvo os casos especiais. Para decidir-se ouvia o Conselho de Estado, com 
corpo permanente de doze estadistas experimentados e a sua permanência no cargo, no fim, dele faria uma pessoa 
experimentada e bem informada. 

Ficarei nas duas funções políticas principais do Poder Moderador, cuja falta tem sido responsável pela crise crônica 
que temos vivido de 1930, senão de 1922 até agora. Pelos parágrafos VI e VII do artigo 101 da Constituição, o 
Imperador podia exercer as seguintes tarefas, que vou discriminar, sem considerar a disposição do texto: 

a) Escolher ou demitir o gabinete sem quaisquer limitações gerais — “livremente”, diz a Constituição. Como o 
Poder Executivo cabia ao Imperador por intermédio dos ministros, seus agentes responsáveis (artigo 102), isso quer 
dizer que ao Imperador cabia decidir, por último, quem governaria o país e até quando. É claro que, pelas práticas 
parlamentaristas, geralmente à Câmara dos deputados cabia, pelos votos de desconfiança, derrubar os ministérios. 
Sempre se admitiu, também, que, outro o estado social do país (nesse ponto, como de resto, nos demais, os 
conservadores eram mais lúcidos que os liberais), as eleições passariam, de certo modo, a limitar a liberdade de 
escolha do monarca — ele nomearia o Presidente do Conselho no partido majoritário — o eleitorado escolheria o 
partido e o Imperador o homem... 

b) Dissolver a Câmara dos deputados e convocar novas eleições — é a condição essencial para o bom 
funcionamento do parlamentarismo. Sem direito de dissolução, impossível nas repúblicas, não há parlamentarismo 
verdadeiro. Em resumo: em caso de crise, apelava o Imperador para a nação e o corpo eleitoral diria quem tem 
razão... ou com quem está; 

c) Prorrogar o parlamento, medida importante para épocas de crise; d) Adiar o parlamento — é o recesso, legalmente 
instituído, mas determinado por uma autoridade neutra e imparcial. 

Em resumo — um meio prático de evitar revoluções, ou de torná-las inúteis. Falharia o sistema quando a moléstia de 
D. Pedro II deixou o Brasil sede vacante. 

A lei vetada deveria ser objeto de nova apresentação, em legislação futura. D. Pedro I vetou uma lei que aboba os 
tribunais militares. E não houve outro caso. E continua havendo tribunais militares. 


e) A reforma constitucional. Afonsos Arinos sublinha a originalidade do sistema brasileiro. Eram duas 
singularidades: 

1. Só era “constitucional” o que se referisse à própria substância do regime. Somente seria matéria de reforma da 
Constituição as matérias que as cartas adotadas depois de 1891 consideravam insusceptíveis de reforma... Nesse 
ponto o Império era infinitamente mais liberal do que a república. O resto poderá ser modificado por lei ordinária. 

2. O método de reforma também era mais democrático e muito original. Aprovava-se um projeto de lei ordinária 
autorizando os eleitores “em suas procurações” (o texto era saboroso em sua consciência democrática: o deputado 
como procurador do eleitor), concederiam poderes aos deputados para reformarem a Constituição em tais ou quais 
pontos, dentro de tais critérios. A Câmara eleita especialmente para reformar aqueles capítulos da Constituição é que 
o faria. Suponhamos o caso da única reforma, a do Ato Adicional. Na prática, depois de muitos debates, adotou-se 
um texto moderado e conciliador — não andasse por lá Honório Hermeto — que não agradou muito a ninguém, mas 
dava meio termo às duas correntes. Suponhamos uma solução radical, a vitória dos liberais que dominavam a 
Câmara dos deputados. Os conservadores, derrotados, naturalmente levariam a questão para as urnas; se vencessem, 
isso revelaria que o povo não queria a reforma, e eles ou não a fariam, ou então adotariam uma linha ultra 
moderada... 

f) Do ponto-de-vista teórico: os poderes como delegação e o Imperador como representante da nação em sua 
totalidade e unidade. 

Há outras soluções úteis e outras originalidades menores que podemos dispensar de estudar aqui. De qualquer modo, 
todo o capítulo do poder moderador é importante e original e oportuno. 

O Estado como Poder Moderador 

Ofato das responsabilidades do Estado em matéria econômica, que sempre constituiu uma realidade, mesmo na era 
liberal, de que podemos apontar exemplos nossos, como o da Abolição e da extinção dos morgadios em 1835, 156 
exige uma colocação adequada do tipo de relações entre o econômico e o político. 

Podemos formular a questão muito simplesmente, perguntando pela espécie de poder que o Estado possui na vida 
econômica. Teria um “poder legislativo”, de fixação de normas? Um “poder executivo”, de governo direto da vida 
econômica? Um “poder judiciário”, a repetir a fórmula antiga do état gendarmel 157 

Não são os liberais os únicos que criticam o conceito de Estado como órgão de deliberação e execução, de Estado 
como “poder legislativo”, ou “poder executivo” na vida econômica. Maritain, que ninguém apresenta como um 
impenitente defensor do liberalismo econômico, considera-o um absurdo. O Estado procura o Bem Comum, que é 
essencialmente distinto das somas dos bens particulares, produzidos pela atividade econômica. Os americanos e 
mssos podem aplaudir, como qualquer um de 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 3 de julho de 1965. 

A lei de extinção do morgadio não deve ser considerada como um obstáculo à posse da grande propriedade existente. No máximo, ela tenderia a evitar 
futuras concentrações que a nobreza, nobilitada ao tempo de Pedro I, poderia vir a fazer. Oliveira Viana observara que: "a extinção do morgadio (1835) 
obedeceu ao propósito de evitar que a concentração do poder econômico, favorecido pela administração unificada dos morgados, contribuísse para 
consolidar, em mãos privadas grande soma de poder social e político”. Em suas próprias palavras: "O verdadeiro motivo, o motivo íntimo, que justifica 
essa medida, é apenas o receio da formação de uma poderosa aristocracia hereditária" (Populações Meridionais. Brasília, Senado Federal, Conselho 
Editorial, 2005 p. 308). 
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O Estado mínimo, que atuaria como mero garantidor da liberdade individual, que na teoria política francesa recebeu a denominação de Etat gendarme, 
Estado polícia, mero vigilante do respeito à legalidade formal. Absolutamente neutro no que se refere ao social e ao econômico. 


nós, as aventuras dos foguetes que vão à lua — mas os primeiros talvez aplaudissem mais uma redução de impostos 
e os segundos melhoria das condições de habitação do povo. Aliás, segundo se divulga, o governo russo estaria 
inclinado a estimular a agricultura por meio do incremento do lucro privado, sabendo-se, como se sabe, que o 
socialismo é inaplicável à vida rural. Dizemos isto do ponto de vista técnico, isto é, constitui uma impossibilidade 
material fazer uma economia agrária funcionar de outro modo que em função da livre empresa, sendo possíveis, 
tecnicamente, empresas industriais estatais. E há um problema que um socialista marxista pode desprezar, mas que é 
realmente de sumo interesse: um sistema coletivista pode chegar a um rendimento técnico excelente e as indústrias 


estatais produzirem exatamente de conformidade com os planos do governo, mas, fabricar artigos que ninguém está 
interessado em consumir, artigos que são consumidos unicamente por que, afinal de contas, são os que existem no 
mercado. Se considerarmos a hipótese de uma economia coletivista que fosse orientada, na melhor das intenções, em 
função do interesse do povo, e não dos objetivos supremos do Estado, um fato é evidente: a decepção reiterada — os 
governantes produzindo o que pensam que o povo vai querer, e este obrigado a comprar coisas que não lhe 
interessam. A menos que houvesse um excelente sistema de consultas que indicasse ao governo a vontade popular 
em matéria econômica. Alegar-se-á, em contrapartida, que, no regime da livre empresa, o povo compra muita coisa 
simplesmente pelo fato de havê-las no mercado, de ser de moda, de ser esta a imposição da propaganda. Mas, como 
lembra von Mises 158 numa imagem muito feliz, a liberdade de escolha por parte do comprador, que sempre existe 
dento de uma certa margem, é como a cédula eleitoral, que expressa e simboliza o direito de escolha do eleitorado. 

É, aliás, notório que o público costuma rejeitar certos artigos, de modo inexorável e inapelável. Nenhuma 
propaganda, aliás, consegue forçar o consumo de um artigo que não possua uma qualidade qualquer e há casos de 
malogros espetaculares em matéria de propaganda — somas enormes são despendidas, às quais o público responde 
por um enfático e solene “não”... 

Apesar de tudo o que se tem dito, a experiência e um raciocínio desligado de apriorismo revelam que, efetivamente, 
o Estado como poder legislativo ou executivo na ordem econômica, isto é, como ordenador e realizador, termina 
sendo, quase sempre, como a expressão do mais completo insucesso. As lutas travadas pelo governo soviético, não 
obstante êxitos espetaculares em mais de um ponto, mostram que os críticos de todos os tempos estão com a razão. 

^ 88 Ludwig von Mises (1881-1973) nasceu no que então era o Império Austro-Húngaro, e durante muitos anos foi o principal porta-voz da escola austríaca 
de economia. 

Mas ficaria o Estado reduzido a uma posição vagamente judicante, como um tribunal a que se recorre em casos de 
manifesta injustiça? Uma resposta negativa se impõe — a rigor nenhum país, hoje, adota integralmente a teoria do 
état gerdarme. 

Esgotariam os três poderes tradicionais a soma dos poderes estatais? Nós braisleiros sabemos que não — há o Poder 
Moderador tão bem estabelecido na Constituição do Império, tão justamente praticado por D. Pedro II e tão 
lucidamente analisado pelos mestres do direito público brasieliro como Pimenta Bueno, Braz Florentino e o 
visconde de Uruguai. Ora, de acordo com a teoria, o Poder Moderador não fixava normas, nem punha em prática 
“nada de novo”, como dizem os comentaristas. Isto é, não possuia propriamente iniciativa em matéria legislativa ou 
governamental. Mas ajustava e repunha nos seus lugares aqueles que dele se afastassem. Era um poder ordenador e 
ajustador, fiel à teoria de Bertrand de Jouvenel, na sua bela distinção entre o “dux”, que se atira e com ele o povo 
numa fase nova, e o “rex”, que consagra e reajusta as iniciativas. Todas as atribuições escritas ou costumeiras do 
Poder Moderador podem ser resumidas numa palavra: um poder acima dos outros, um poder soberano, destinado a 
aprovar, consagrar, retificar o que fizessem os demais. 

A partir daí poderíamos ter uma bela teoria do Estado na vida econômica como poder moderador. Além da fixação 
de normas gerais ao exercício da vida econômica — os códigos civis e comerciais da era liberal reconheciam o 
direito da fixação, pelo Estado, de normas ligadas à regulação da vida econômica — vamos dizer leis sucessórias, 
leis sobre sociedade e contratos etc. — além disto, o Estado pode adotar mil modos de interferir na vida econômica 
para, sem se substituir à iniciativa particular, moderar-lhe excessos perninciosos ao bem comum e à justiça, 
canalizar-lhe as atividades em função dos interesses gerais, retornar ao justo lugar os que erram. 

Ora, se considerarmos a prática da maioria dos países, se não da totalidade, teremos estas modalidades de 
interferência agmpadas em vários itens, como: legislação tributária destinada a redistribuir a renda nacional; 
legislação de seguros sociais, para cobrir os riscos inerentes às condições da existência; legislação de trabalho, para 
regular as condições dos contratos de trabalho; execução dos chamados serviços de utilidade pública, que, sempre, 
ou foram estatais ou atribuídos a empresas, graças a atos governamentais (concessões). 

O resto será análide destes tipos de atividade. 

Todas estas questões, todavia, podem ser agrupadas sob a mesma rubrica de “Poder Moderador”. Todas estas 
pressupõem um certo número de princípios básicos — basta recordar o seguinte: em geral fica de pé o princípio da 
free entreprise: os dirigentes podem tomar as decisões que acharem conveniente, e o Estado intervém para 
compensar ou atenuar os efeitos da iniciativa particular. Assim, à legislação tributária de fundo social, e não 
meramente financeira, procura aparar as arestas e reduzir os grandes desníveis da orografia social. Ele não interfere 


na na vida da empresa, que tem a sua organização própria e executa os seus projetos livremente — mas, os efeitos 
sociais da atividade particular, principalmente no que dizem respeito à distribuição da renda nacional, são conferidos 
e retificados. O mesmo se pode dizer de todos os itens da enumeração acima: a livre iniciativa é reconhecida, e 
protegida, mas seus efeitos atenuados e retificados. Moderados, em suma. Trata-se, afnal, de aplicar o velho 
princípio de limitação da liberdade de cada um pela liberdade dos demais. E como ninguém, por si, alcança saber 
onde deve parar, onde começa a liberdade do próximo, o Estado, como autor da lei, fixa os limites e barreiras que 
devem ser respeitados. 

O Estado megatério 

Thomas Hobbes 159 retirou das páginas da Bíblia a figura de um monstro fabuloso, o Leviatã, para, com ele, designar 
o tipo de Estado que idealizava, unindo a potência eclesiástica à política e, assim, abolir a guerra universal. Uma 
história natural do Estado Moderno, se fosse feita, encontraria sua figura ideal num monstro préhistórico, e nacional, 
o Megatério que os primeiros tapuias encontraram ao ocuparem, em distantes auroras, o planalto central brasileiro, e 
cujos fósseis jazem nas cavernas das proximidades de Belo Horizonte. O megatério deve ter assustado em extremo 
aqueles primeiros puris e botocudos: grande, imenso, comendo as folhas mais altas das árvores, com grandes garras 
recurvadas... Um dia os selvagens viram que, afinal, tudo aquilo era apenas tamanho: moleirões, lentos, desajeitados, 
incapazes de reação, os monstros podiam ser mortos facilmente. E o foram. Afinal, que era o megatério? Um bicho- 
preguiça visto com lentes de aumento... 

Assim o Estado Moderno, e o nosso brasileiro muito particularmente. Grande ele é, e faz medo. É como disse René 
Savatier: 160 o Estado invasor. Para um brasileiro moderno, dificilmente será possível assinalar um setor livre na vida 
nacional. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 11 de julho de 1959. 
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Nascido na Inglaterra, Thomas Hobbes (1558-1679) é considerado o primeiro filósofo contratualista. O Leviatã, a obra mais famosa de Hobbes, foi 
marcado, na modernidade, pelo absolutismo; e este, no nosso tempo, passou a ser sinônimo de Estado autoritário. 

René Savatier (1892-1984), jurista francês, professor da Faculdade de Direito de Poitiers, estudando as transformações econômicas e sociais do direito 
civil em nossos dias, registrou curiosas conseqüências e reflexos que o intervencionismo estatal acarreta, criando e admitindo monopólios privados, em 
cuja esteira se aproveitam as empresas comerciais. (V. Revista Forense: mensário nacional de doutrina, jurisprudência e legislação. Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais, 1972, Vol. 239, p. 6). 

Ninguém negará, neste meio século XX, a legitimidade de uma ação enérgica do Estado, usando de seu poder de 
polícia, no amplo sentido da palavra, no sentido que, por exemplo, Luiz XIV o empregava, e que adotamos até D. 
João VI, quando o intendente de polícia cuidava de tudo o que se referisse à boa ordem da cidade, inclusive, por 
exemplo, questões de urbanismo e de abastecimento. Mas acontece que, na realidade, o Estado mete-se em tudo. Até 
a nomenclatura gramatical fixa-se por ato do governo. E estou vendo o dia em que o Ministério da Educação vai 
dirimir a questão da viagem de Cabral, se intencional, ou por acaso conforme o debate, um tanto quanto absurdo, 
pois, evidentemente D. Manuel não chamou o capitão-mor e disse, com palavras imitadas de Castro Alves: “Vai, 
Cabral, abre as cortinas e tira o Brasil de lá”. Nem, obviamente, saiu o capitão-mor feito barata tonta pelos mares até 
dar com o monte Pascoal, assim como um ébrio acerta com a chave na fechadura às quatro da madrugada. Mas, isso 
vai a título de exemplo: obstino-me a não discutir o assunto. 

O fato, que é universal, atinge, no Brasil, às raias do absurdo, pela falta de resistência de nossas classes produtoras, 
que, em geral, vivem do protecionismo alfandegário, dos favores oficiais e dos créditos “camaradas” dos bancos 
oficias que, em Minas, por exemplo, são três. Assim, as nossas classes conservadoras são, geralmente, 
“nacionalistas”, partidárias da intervenção do Estado nos domínios econômicos, e hostis a uma política liberal 
clássica. 

Em Minas, onde não há comunistas, são certos elementos das classes patronais que, de certo modo, acolhem os 
argumentos postos em circulação pela propaganda comunista. Não digo todos: mas, a questão do petróleo, por 
exemplo, sempre teve entre patrões mineiros uma receptividade entusiástica e firme. Claro está que a Petrobras não 
é comunismo; ao contrário, é uma prática herdada da política do “estanco” dos senhores reis de Portugal. Mas um 
empregador defendendo uma política deste gênero é o que o pensador neoliberal Ludwig von Mises consideraria a 
completa aberração. Quer dizer: mesmo as classes patronais são, no Brasil, intervencionistas. A coisa chegou a tal 
ponto que a única gente que defende, no Brasil, o princípio da livre iniciativa particular, o direito de cada qual gerir 


a sua empresa a seu modo, são os diretores de colégios. 

Muitos alegarão que isto é socialismo. Mas, no Brasil, não vejo traço de uma verdadeira política socialista, no bom 
sentido da palavra, mas um progressivo enriquecimento de uns poucos e o geral empobrecimento da maioria. O 
socialismo, na forma moderna, de “securitismo”, como adotam os reinos da Escandinávia e alguns países da 
Comunidade Britânica, mantém, na maioria dos casos, o princípio da livre empresa, mas socializa os lucros, ou, 
antes, estabelece um teto para os lucros, graças ao imposto de renda. Exatamente ao contrário do que fazemos aqui. 

Chegamos ao exagero de termos, agora, o Estado-Bandeirante, o Estado desbravador de sertões, com o governo 
posto na ilustre postura de Fernão Dias e Raposo Tavares. 161 Pois, não é o principal argumento em favor da 
construção de Brasília este da necessidade de desbravamento? 

O Estado moderno é grande, gigantesco, mete-nos medo. Mas, se verificarmos com atenção, a figura é nossa 
conhecida: o bicho-preguiça — mole e incapaz — é o Estado invadido, como diz Paul Delouvrier, 162 em ensaio que 
se contrapõe de René Savatier, no mesmo volume de conferências pronunciadas numa Semana Social de França. O 
governo brasileiro, apesar de todos os seus infinitos poderes (ninguém sabe exatamente quais e quantos órgãos 
existem subordinados diretamente à Presidência da República), apesar de poder comer as folhas mais altas das 
árvores, apesar de poder com uma portaria, certos órgãos do Ministério da Fazenda ou do Banco do Brasil, jogar na 
miséria ou enriquecer em 24 horas categorias econômicas inteiras, apesar de tudo isto, é fragilíssimo. Quando é 
enfrentado diretamente por um grupo decidido, recua e cede. O governo teme qualquer grupo organizado. As nossas 
leis não procuram realizar o bem comum racionalmente estabelecido, mas sim atender a pedidos e reivindicações de 
grupos. O governo não ministra justiça; faz favores. É preciso que se diga que o mal não é exclusivo do Brasil, mas 
tende a tornar-se exagerado entre nós. 

Esta fraqueza do governo, que cede constantemente diante de pressões particulares — concede um aumento de 
salários aos operários e, depois, permite aumento de preços para compensar os patrões — traduz-se, também, por 
uma tremenda inefi 

161 Antônio Raposo Tavares (1598-1659?) e Fernão Dias Paes Leme (1608-1681?) são considerados por Taunay as figuras máximas do movimento de 
entradas e de conquista do território nacional. 

p au i Delouvrier (1914—1995) foi nomeado Delegado Geral da banlieue parisienne, distrito da região de Paris, em 
1962, e recebeu a missão de “restaurar a ordem”. Em 1965, o General de Gaulle, então presidente da República, aprova o Plano Diretor de Planejamento 
Urbano na região de Paris (SDAU), desenhado por Delouvrier. O primeiro esquema e desenvolvimento do planejamento urbano foi confiado a ele. 

ciência. É fraco por ser tímido e fraco por ser incapaz. É impotente, eis tudo. Como um bicho-preguiça e seu 
gigantesco antepassado. 

Dificilmente possui o Estado moderno a coragem de enfrentar grupos decididos e dispostos a reagir, como, também, 
evita a adoção de medidas radicais que, efetivamente, impeçam a concretização de males. Não tendo coragem para 
intervir de maneira corajosa em casos específicos, adotando medidas capazes de impedir a formação de situações 
desastrosas, acaba intervindo genericamente para curar as conseqüências de sua omissão. Curioso é que, quando o 
Estado age sabiamente no plano de suas atribuições clássicas, consegue resultados mais satisfatórios do que mil 
intervenções abusivas em setores desconexos. Como diz Paul Durand 163 “a moeda estável é a melhor forma de 
“seguridade social”. Assim, um governo que conseguisse, através de uma política monetária saudável — o que é 
atribuição específica do poder soberano — equilibrar preços e salários, teria conseguido mais do que todo o 
maquinismo governamental destinado a corrigir os desequilíbrios sociais. E o “securitismo” da Escandinávia e da 
Inglaterra não fez a revolução social, sem abolir a propriedade, unicamente pela velha e tradicional função 
majestática de cobrar impostos? 

O fato é que, como sintetiza o Conde de Paris numa fórmula excelente: o Estado moderno provoca a miséria para 
vender assistência. É o Estado grande, poderoso, incapaz: o Estado-megatério. 

163 O professor Paul Durand (1908-1960), encarregado da Faculdade de Direito de Paris, em sua monumental monografia sobre a política contemporânea 
de segurança social, dizia que "nenhuma reforma social válida terá lugar sem moeda estável". A estabilidade monetária é a primeira condição da 
previdência social. Somente a partir dela é que principia haver previdência social. (V. João Camilo de Oliveira Torres, A Crise da Previdência Social no 
Brasil. Edições Dialogo, 1954, p. 33). 


Os dois tipos de nações 


§ I o A origem do Estado 


Historicamente falando, os Estado nasceram por vários modos, e não podemos formular uma teoria da origem 
concreta do Estado — é um fato empírico, independente de qualquer lei geral. Mas, se considerarmos a origem do 
Estado em si, ou mais tecnicamente a causa da existência do Estado, e se atentarmos para o fato de que, para a 
Filosofia, a causa não é o antecedente, mas o que dá a razão de ser, não tem muito sentido saber se a causa do Estado 
foi, historicamente, um conquistador ou um libertador. Importa, como veremos depois, o fato que deu origem ao 
Estado, se um movimento espontâneo da multidão ou a presença de uma autoridade comum. Vamos começar pelo 
problema algo tenebroso da origem da Autoridade. 

Partindo do fato evidente de que os homens vivem em sociedade e que uma sociedade bem constituída pressupõe 
uma autoridade, que conclusões devemos tirar daí? Ou, melhor, em que se baseiam os que governam para o seu 
direito de atar e desatar as vontades dos “súditos”? Como a força, por si, não gera direitos, como não há uma 
autoridade política de “direito natural” — como o pátrio poder — a solução que logo salta aos olhos, para os que 
aceitam o governo do mundo por Deus, é que a autoridade somente é possível tendo uma origem divina. Está, aliás, 
copiosamente documentada esta posição ao longo das Escrituras. Mas, se o poder vem de Deus, se “todo” poder vem 
de Deus, vemos aí, apenas, a referência geral ao governo do mundo por Deus, e não uma justificativa concreta para 
o poder. Se “omnis potestas a Deo”, nenhum poder especificamente é de origem divina. Podemos falar num direito 
divino dos reis, ou dos presidentes de república, ou de qualquer outro tipo de governo. O pior não é isto — a Igreja 
tem sua autoridade como expressamente de origem divina, baseando-se na doutrina do primado de Pedro. Quer 
dizer: o poder da Igreja vem diretamente de Deus, o dos Estados, indiretamente — ou, para usar de uma linguagem 
que vamos encontrar ao longo deste estudo, “imediata” e “mediatamente”. E, ademais, resta a situação dos que não 
aceitam a doutrina da Providência. 

* Revista A Ordem, Vol. LXVIII, julho de 1962. 


Em que se baseia, afinal, o Estado? Em que se funda, humanamente falando, a autoridade dos reis? 

Santo Tomás de Aquino, em texto aliás bem conhecido, formulou uma tese geral, cujo desenvolvimento sistemático 
viria alguns séculos depois, graças a um dos mais fecundos filósofos de todos os tempos — Francisco Suárez, da 
Sociedade de Jesus, lente de Prima na Universidade de Coimbra — em obra que sintetiza a filosofia política do 
século XVII: De Legibus ac Deo Legislatore, vinda a lume em 1612. Era uma obra polêmica, de certo modo um 
escrito de ocasião, embora um dos mais extensos livros que já foram redigidos. Tratava-se de demonstrar a 
inanidade da tese do direito divino (específico) dos reis, lançada, então, pelo Jaime da Inglaterra. Suárez, que tivera 
precursores na península (o dominicano Francisco de Vitória, 164 o fundador do direito das gentes, o jesuíta Juan de 
Mariana, 165 o autor da teoria do tiranicídio), tinha um companheiro ilustre, seu irmão de roupeta, Roberto 
Bellarmino, 166 que seria cardeal e teria honras dos altares depois de morto. E seguidores em Portu 

164 Francisco de Vitória (1486-1546) é considerado o fundador do Direito Internacional precisamente pela doutrina por ele pregada contra a ação do seu 
próprio país no período de ocupação dos territórios da América do Sul. Vitória compreendeu claramente a importância do direito das gentes como base do 
Direito Internacional e não somente como uma das denominações desse último, assim como Suárez em seu Tratado das Leis vai delinear a idéia de 
comunidade internacional. 

165 No século XVI, o “tiranicídio” tinha sido exaltado pelos teólogos e juristas católicos em Espanha e Portugal, nomeadamente pelo jesuíta espanhol Juan 
de Mariana (1536-1624). Pensador bastante independente, Mariana ousou opor-se ao absolutismo então em voga na Europa, principalmente na Espanha de 
Felipe II. O jesuíta defendia que, embora o poder real tivesse o consentimento dos cidadãos, estes poderíam revogá-lo toda vez que houvesse abuso por 
parte do rei. 

O jesuíta Roberto Bellarmino (1542-1621) chegou a traçar o esquema da democracia moderna nas suas disputas com os calvinistas, que defendiam a 
predominância da aristocracia. Bellarmino declara que o melhor regime seria a monarquia absoluta, se a natureza humana não fosse corruptível, e daí 
concluía que era necessário que se limitasse o poder temporal, por meio de órgãos representativos da vontade popular. Deitando por terra a concepção da 
origem divina do poder dos reis, Bellarmino declarava o povo como detentor da autoridade, que ele delegava aos reis para o exercício do poder político em 
benefício comum. 


gal, logo depois, tornando-se o filósofo oficial do movimento de Restauração: Vieira, Souza de Macedo, Pinto 
Ribeiro, Gouvêa 167 e Qast but not least ), El-rei D. João IV podem ser considerados discípulos seus. 

A tese de Suárez era simples: o poder está atualmente na comunidade política soberana, na “república”; esta, não 
querendo ou não podendo exercitar por si mesma (não podendo, dirá Bellarmino) o governo, o delega a um rei, a um 
senado, a magistrados eleitos. Essa delegação, porém, (ou translação, como diz Rommen, a maior autoridade atual 
na matéria) está sujeita aos princípios gerais de todo contrato perfeito — é um pactum subjectionis. Assim, se se dá 


uma delegação a um rei, com poderes absolutos, esta o será a título perpétuo; e, daí por diante, não poderá o povo 
retomar parte dos poderes transferidos ao rei — a menos que este, por sua vez, infrinja as cláusulas do contrato, 
quando surge o direito de rebelião. Podemos dizer que o poder constituinte existe no povo em estado nascente, e que 
as constituições são feitas de uma vez por todas. Por um fenômeno não raro na história das idéias, as doutrinas de 
Suárez são, hoje, adotadas por aqueles povos que, de certo modo, provocaram a oposição do grande jesuíta. De fato, 
os povos de língua inglesa admitem a tese da imutabilidade da Constituição: vale o pacto original, o convenant — a 
história trará modificações, mas dentro da mesma linha. 

§ 2 o O contrato social 

Se a sociedade política se funda no pactum subjectionis, podemos dizer que, realmente, a sociedade em geral tem 
por base uma série de contratos, implícitos ou explícitos — é este o fundamento da doutrina de Rousseau. São 
contratos habituais, instintivos, que cumprimos porque sabemos que morreríamos de fome se não fossem cumpridos; 
mas geralmente, a sociedade existe em virtude do princípio subjacente a toda a doutrina de Suárez — pacta sunt 
servanda. De fato, uma criança ao nascer é o termo de um contrato, assumido pelos pais, de criá-la; toda a vida 
econômica é regulada por uma série de pactos, desde os explícitos, como os contratos formais de sociedades, os 
convênios coletivos ou individuais de trabalho ou os contratos de concessão de serviços públicos, até outros 
implícitos, alguns, aliás, impostos por lei. Seria impossível a vida numa cidade qualquer se não tivéssemos nunca a 
certeza de que, todos os dias, os serviços de utilidade pública estarão funcionando — descontadas as situações de 
emergência, greves, acidentes, etc. — e que o comércio abrirá suas portas na hora certa. E o mesmo em geral: a vida 
social é possível devido ao fato de sabermos, de antemão, que, de um modo geral, encontramos as coisas em seus 
devidos lugares. É claro que isso vale em geral — posso não encontrar nas livrarias uma edição rara ou de um livro 
fora do comércio há muito tempo, ou que interessa a um número restrito de leitores. Mas posso esperar encontrar a 
maioria dos livros recentemente publicados no país e que, habitualmente, são procurados pelo público. 

'João Pinto Ribeiro, Sousa de Macedo, Vila Real, Carvalho de Parada, Velasco de Gouveia, são os herdeiros da tradição que Suárez tinha fortalecido 
em Coimbra, com o seu magistério de 20 anos, e o primeiro deles, com a organização da revolução contra a tirania de Felipe IV, tirava a conclusão contida, 
como um fruto maduro, no livro De Legibus, do célebre jesuíta. (V. Hernani Cidade, Lições Sobre a Cultura e a Literatura Portuguesas, Vol. I. Coimbra, 
Coimbra editora, 1933, p. 197). 

Quer dizer: toda a vida social tem por fundamento este fato elementar: vivemos em comum e, para isto, assumimos 
uma série de compromissos, alguns forçados, outros espontâneos, uns implícitos, outros expressos, uns bilaterais, 
outros unilaterais, etc. Isso vai desde o pacto entre a nação e o rei, até o contrato implícito que assumimos com os 
mendigos na porta da Igreja, que se sentem frustrados se, acaso, não recebem a esmola costumeira. 

§ 3 o Da República 

Este famoso pacto pelo qual uma comunidade transfere o seu poder ao rei, (fiquemos na monarquia absoluta para 
simplificar a argumentação), tem por “altas partes contratantes”, de um lado, um rei a quem perpetuamente se 
delegou o poder supremo; e de outro, quem? A linguagem moderna, principalmente Rousseau, acostumou-nos com 
a resposta: “o povo”. Está na atual constituição brasileira: “Todo poder emana do povo e em seu nome será 
exercido”. Será esse o pensamento de Suárez? Escrevendo em latim, língua de exatidão matemática, e pensando em 
termos de filosofia escolástica, também de exatidão matemática, Suárez não empregaria palavras em vão, dentro de 
um critério de pensamento na base de mais ou menos, como entre ensaístas modernos. Não estava escrevendo para 
jornais e, por isto, as palavras possuíam um significado rigorosamente estabelecido. E a quem, em latim, atribuiu 
Suárez a delegação, a translação ? Responde-nos com muita acuidade Rommen: à respublica, não ao populus. Quer 
dizer: a origem próxima do poder não reside, apenas, na multidão dos governados, mas numa comunidade 
consciente de seus fins políticos. Quando há um “nós” político, quando há uma “república” no sentido que adota 
Cícero, e com ele, evidentemente Suárez. Quem, aliás, tem prática de convívio de nossos clássicos, imbuídos tanto 
das idéias de Cícero como das de Suárez, compreende perfeitamente esta terminologia. Aliás, o próprio Bodin 168 
classificava as “repúblicas” em populares, aristocráticas e monárquicas. Podemos dizer que, até Montesquieu 169 , era 
a maneira corrente de pensar. Aliás, Bodin e Cícero pensam do mesmo modo: a melhor “república” é a monarquia... 

Como, porém, traduzir para a linguagem moderna o ilustre e venerando conceito de “república”, hoje reduzido a 
significar um tipo de governo? Rommen traduz por “Estado”. A solução, talvez admissível em alemão, toma-se 
difícil em português e francês. O Estado, para nós, e assim o ensina Maritain em O Homem e o Estado, não é a 
coletividade total, mas sim a “parte que se especializa em função de todo”. Não somente o governo, mas todos os 


órgãos de manifestação da vontade coletiva — o poder judiciário, por exemplo, é o órgão do Estado, mas não do 
governo — e sentimos que seria o fim da justiça a transformação dos tribunais em instrumentos do governo. 
Igualmente, o cidadão comum torna-se órgão do estado, ao votar ou ao servir no júri. E há uma expressão de Suárez, 
que dita em português de Vieira é compreensível — já traduzida na terminologia de Rommen, é impensável. Disse 
Suárez: “O rei é o ministro da república”. Para nós, é um lugar-comum dos clássicos. Traduz Rommen: “O rei é o 
ministro do Estado” — e temos o chefe do Estado reduzido à condição de agente subordinado... Certamente é uma 
querela de palavras, mas se não usarmos o termo próprio, não entenderemos nada, nem ninguém nos entenderá. E 
como somos descendentes dos discípulos de Suárez, se durante séculos a sua filosofia foi a oficial em nossa pátria, 
se nossos pais aprenderam a pensar com os discípulos de 
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Jean Bodin (1530-1596), jurista e historiador francês, inventor do princípio de separação entre Estado e governo, autor de Les Six Livres de la 
République, dedicou-se fundamentalmente ao estudo do absolutismo, o que lhe rendeu a denominação de “pai do absolutismo”. 

Montesquieu (1689-1755) foi um dos mais importantes e influentes teóricos da política e do Estado Moderno. Um de seus mais importantes legados 
foi a doutrina da independência dos três poderes — Executivo, Legislativo e Judiciário —, essencial para o equilíbrio das forças políticas de uma 
sociedade. 


Suárez, devemos em português zelar pela pureza do pensamento daquele que, de certo modo, devia ser considerado 
nosso filósofo nacional. Ora, um dos mais antigos textos vernáculos de exposição de Suárez, atribuído, aliás, a um 
seu ilustre discípulo (Vieira ou Sousa de Macedo, pouco importa no nosso caso), a Arte de Furtar, diz em seu 
capítulo L, que é um perfeitíssimo resumo do pensamento do mestre de Coimbra: “Desta potestade livre e legítima 
dos povos, para fazerem Rei, nasce poderem ser muitos os reis, assim como as Nações...” Os povos, no sentido de 
comunidade dos homens livres, fazem os reis — em conseqüência, temos as nações. Povo aqui, em Suárez e nos 
pensadores políticos, em geral, tem um sentido mais democrático do que demográfico — isto é, não significa todo o 
mundo que está num país num momento dado, mas a coletividade dos indivíduos politicamente atuantes e 
conscientes. Mas o anônimo “zeloso da pátria”, seja Vieira, seja Sousa de Macedo (como particularmente 
acreditamos que o seja), bons suaristas ambos, lança uma palavra moderna, que espanta seja corrente em Portugal no 
século XVII — Nação. Aliás, este capítulo L não é só um dos mais antigos textos em língua vernácula da teoria 
democrática do poder — é uma das mais antigas defesas do nacionalismo: destinava-se a provar que o rei pode 
julgar os eclesiásticos. Curiosamente, o autor da Arte estava justificando, com bastante antecedência, a condenação 
de D. Vital e de D. Antônio de Macedo Costa... 170 

E se falamos no Império, vemos aí a presença de um suarismo de segunda mão, redescoberto em parte graças aos 
autores do século XIX e em parte como esforço honesto de conciliação e síntese entre a democracia e a monarquia. 

A Constituição teve por seus redatores gente que respirou na mocidade os mesmos ares de Coimbra, gente que 
estudou nas mesmas salas onde ensinara Suárez, gente que certamente leu ao menos Vieira e Sousa de Macedo — 
um dos camaristas de D. Pedro I descendia do grande conselheiro de D. João IV. Aliás, que haveria de 
surpreendente no fato de vermos D. Pedro I repetindo idéias de D. João IV? Ora, a Constituição empregava o termo, 
já corrente, de Nação. Os poderes eram delegação nacional. O Imperador e a Assembléia, representantes da Nação. 
Os deputados não se diziam representantes do povo, mas da Nação. Vamos aos textos: “O Império do Brasil é a 
associação política de todos os cidadãos brasileiros. Eles formam uma nação livre e independente” (art. I o ). “Os 
representantes da nação brasileira são o Imperador e a assembleia geral” (artigo 11). “Todos esses poderes do 
Império do Brasil são delegações da Nação” (artigo 12). E mais adiante alude-se ao Imperador como “chefe supremo 
da nação e seu primeiro representante” (artigo 98). O Império é a estrutura política, o corpo político; o Estado, o 
conjunto de órgãos pelos quais se manifesta a vontade coletiva. A comunidade nacional, o “nós”, é a nação. Ora, 
Maritain, que distingue muito bem estado, Nação e Corpo Político, considera este uma associação, como 
corretamente escreveram os redatores da constituição, e a Nação, uma comunidade existencial. Maritain emprega 
conscientemente uma terminologia inspirada na Escolástica; os conselheiros de D. Pedro I, por instinto. No fim, o 
resultado é espantosamente exato: o conceito suareziano de “república” pode ser traduzido modernamente por nação 
— e tudo se tona claro. O pactum subjectionis é aquela situação histórica pela qual uma Nação tomou consciência 
de si, quando os cidadãos se entenderem como fazendo parte de uma totalidade unificada, consciente de seus fins, e 
na qual se adota a Constituição definitiva do Estado. Ou para usar da linguagem da Constituição: o que fez com que 
os cidadãos brasileiros descobrissem que formavam uma nação livre e independente. 
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Entre 1870-1875 registraram-se conflitos entre a maçonaria e a hierarquia católica brasileira, fato conhecido como "Questão Religiosa", na qual o 
Império defendeu a maçonaria, a cujos quadros pertencia parte da elite do país. Em 

1872, D. Vital Maria de Oliveira e D. Antônio de Macedo Costa, bispos de Olinda e Belém, resolveram seguir as ordens do papa punindo aqueles que 
apoiavam os maçons. D. Pedro II solicitou aos bispos que suspendessem as punições, o que recusaram, sendo por isso condenados a quatro anos de prisão. 


A querela religiosa convulsionou o império. 


Isto coloca muito bem um dos problemas difíceis do pensamento de Suárez, posto em relevo entre nós por um agudo 
crítico da teoria da translação, o Sr. losé Vicente Souza: 171 que é que faz com que agrupamento qualquer de 
indivíduos se torne um povo? Nós achamos que, de toda a eternidade, o Brasil foi um país, e não meia dúzia — mas 
poderia ter sido assim. Para um homem de nosso tempo, Alemanha e Itália são coisas perfeitamente definidas, que 
parece terem existido sempre. E qualquer atlas histórico mostra-nos que já foi de outra maneira... 
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Em 1921, com Hamilton Nogueira e Jackson de Figueiredo, José Vicente de Souza, funda a revista A Ordem. Jacksoniano de primeira extração, José 
Vicente foi um grande estudioso das obras de Heinrich Rommen, filósofo católico especialista em Suárez. 


Qual a razão pela qual os povos do lado de cá do rio transferiram o poder supremo a um príncipe, e os do lado de lá 
a outro? Certamente houve uma causa concreta histórica. E isto nos faz entrar no miolo do problema. Há um 
acontecimento histórico, e este estabelece uma situação comum, de tal modo que todos os habitantes de uma região 
dada, cujos limites são imprecisos, mas que contém um núcleo perfeitamente caracterizado, se unem. Algo assim 
como a ação do ímã sobre a limalha; criase um campo magnético. Aquelas partículas esparsas, sem liame comum, 
tornam-se em uma totalidade unificada, na qual reside o poder criador da nação. Não é aos indivíduos que pertence o 
poder supremo, mas a “todos juntos em comunidade”, isto é, ao ser coletivo, a esta união. Não à soma dos “eus”, 
mas ao “nós”. Por isto podemos dizer que, na melhor lição de Suárez, o poder jaz na comunidade constituída, e 
portanto o fato que provoca o aparecimento deste “nós”, seja um acontecimento súbito, seja uma larga experiência 
dos anos, é a causa do Estado; e é por ele que, de acordo com Suárez, se faz a translação... 

Agora convém, de passagem, lembrar que coube a Juan de Mariana lançar a idéia pela qual o conceito ciceroniano 
de “república” seria substituído pelo moderno. Em duas palavras: seriam verdadeiras repúblicas somente aquelas em 
que o poder das decisões políticas permanecesse atual e efetivamente na comunidade, sem translação. Assim, a 
nomeação de magistrados em mandatos temporários e revogáveis seria uma expressão adequada desta situação. Eis 
o que diz o famoso autor da teoria do tiranicídio em tradução de Mesnard: “Car ce qu ’on appelle á proprement 
parler Republique existe lorsque le peuple entier participe au gouvernement, em telle sorte que lês honneurs et les 
magistratures suprême soient confiés et le mérite de chacun”. ( L’Essor de la Philosophie Politique au XVI ème. 
Síècle, pág. 555). 172 

É claro que, afinal de contas, uma monarquia constitucional e parlamentar em estilo moderno seria uma perfeita 
república em estilo de Mariana, já que o nascimento somente designaria o ocupante da função suprema do Estado, e 
isto por motivo de conveniência pública. 
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“Porque aquilo que, estritamente, é chamado de República existe quando o povo inteiro participa do governo, de tal modo que as honras e os 
magistrados supremos sejam atribuídos ao mérito de cada um.” 

§ 4 o Nações naturalmente monárquicas 

Aquela situação que realiza a translação raramente é um acontecimento privilegiado, que permite marcar a festa 
nacional num dia primeiro do ano um. Raramente o “dia da pátria” é o primeiro dia da pátria como entidade política. 
Em termos absolutos, nunca é assim, convém lembrar: a história do Brasil não começou a sete de setembro, mas o 
“grito do Ipiranga” marca, realmente, um momento histórico, antes do qual havia a comunidade luso-brasileira de 
nações e, depois do qual, o Império do Brasil... Certamente a coisa veio germinando — como a semente, que realiza 
um intenso trabalho subterrâneo, ou como o feto no seio materno; o nascimento é o dia em que a planta lança as 
primeiras folhas verdes em busca do sol, em que a criança irrompe ruidosamente no vale de lágrimas. Mas, e a 
França, qual o dia do acontecimento que marcou a data inicial da nação francesa, o dia da grande translação? Seria a 
coroação de Hugo Capeto? 173 Ou a de Carlos Magno? Ou o batismo de Clóvis?... 174 Oficialmente, data nacional 
francesa é comemorada num dia que relembra uma revolta ocorrida séculos e séculos depois que a França já existia 
como nação... 

Nem sempre houve um acontecimento que criasse o “nós” que marca a pátria. Foram anos de vida em comum que 
acostumaram os homens a confundirem intenções e sentimentos. Vida em comum essa que, para a maioria das 
nações da Europa e, de certo modo, da América, nasceu da sujeição ininterrupta a uma única família. A monarquia 
hereditária constrói as nações. Diz Bertrand de Jouvenel: “C’est donc en um sur Le trone que se forme la Nation. On 
devient compatriotes comme fidèles d’une même personne. Et voilà éclaircie la raison pour laquelle les peuples 
monarchiquement formes concevront la Nation comme une personne, à image de la personne vivante par rapport à 


laquelle s’est formé le sentiment commun”. (Du Pouvoir, pág. 136). 175 

Nessas nações, o poder supremo surgiu antes e foi a causa do sentimento de comunidade. Somos brasileiros pelo 
fato de termos sido, durante muitos séculos, OS 173 Hugo Capeto, rei da França em 987-996. 

l 7 ^ O batismo de Clóvis por são Remígio, em 496, marcou a conversão dos francos ao cristianismo. 

17 ^ ' 

“E, portanto, sobre o trono que se forma a Nação. Tornamo-nos compatriotas enquanto fiéis a uma mesma pessoa. E eis esclarecida a razão pela qual 
os povos monarquicamente conceberão a Nação como uma pessoa, à imagem da pessoa em relação à qual se formou o sentimento comum.” 


súditos americanos do rei de Portugal, e com isso passamos a falar a mesma língua, a adotar leis idênticas, a possuir 
costumes iguais — no Recife, em Ouro Preto e em Porto Alegre. Mas, até o século XIX, muitas soluções se abriram 
ao nosso povo. A vinda da Família Real para o Rio, a elevação do Brasil a Reino criou a idéia de um governo único; 
a Independência em forma monárquica completaria o resto. O Brasil é uma nação única e uma do Amazonas ao 
Prata. 

Mas isso tem as suas conseqüências: esse poder que formou a nação achava-se revestido de tal força psicológica, 
como hipótese da nação, que, conquanto não refluíssem nos reis modernos todas as formações arcaicas, mesmo que 
não projetássemos sobre os reis cristãos os tabus mágicos, mesmo que a Idade Média não fizesse do rei uma figura 
religiosa, tão bem estudada por Garcia-Pelayo 176 (e tudo isso existe), um rei terminaria sendo algo de tremendo e 
fascinante. Berdiaeff 177 fala no caráter totêmico da realeza, na ação hipnótica exercida pelo poder. O resultado é o 
seguinte: uma autoridade tão tremendamente revestida de atributos mágicos, exercendo um poder efetivo, é, por 
assim dizer, um dinossauro num campo de futebol. 

Para neutralizar tamanha força, a sabedoria das nações rodeou os detentores do poder supremo de todos os atributos 
majestáticos, transformando o poder supremo numa magistratura suprapolítica, carregada de alto sentido simbólico, 
sinal sensível da coisa pública, e entregando o poder de fato a meros ministros, agentes secundários, a quem não 
reverenciamos nem prestamos culto. 

I 7 ® Jurista eminente, insigne politólogo espanhol e ilustre historiador das idéias, Manuel Garcia-Pelayo (1909-1991), explica que a consagração real era a 
sanção e a garantia litúrgica da idéia do rei como vigário de Deus. Os ritos da coroação compreendiam a entrega das insígnias e a unção com o santo óleo. 
Estavam dominados pela idéia de uma renovação do Antigo Testamento. O novo rei devia ter a fidelidade de Abraão, a mansidão de Moisés, a humildade 
de David e a sabedoria de Salomão. A evocação de Israel fazia-se a cada momento. A unção, parte mais importante de todo o ritual, devia transmitir ao rei 
o espírito de Deus, numa analogia com Israel. Ungido à imitação de Cristo, convertia-se o monarca em imagem de Cristo, idéia reforçada no rito alemão 
antigo, fazendo intervir na cerimônia da sagração régia doze bispos, a representarem os doze apóstolos. (V. M. Garcia-Pelayo, El Reino de Dios: arquétipo 
político: estúdio sobre las formas políticas de la Alta Edad Media. Revista de Occidente, 1959). 
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A propósito, leia-se o texto de Berdiaeff (1874—1948), De VEsclavage et de la Liberte de 1'Homme, Paris, 1946, em que nos faz a filosofia desta 
“sedução do Estado", dizendo que "a maior sedução da história humana é a do Estado, cuja força de sujeição é tal, que dificilmente se lhe consegue 
resistir". Berdiaeff ainda assinala que, na idéia “hipnotizante" de soberania, tanto a soberania dos reis como a do povo, é que nasce a força escravizante do 
Estado e conclui que “É a idéia totêmica da monarquia que está na base do poder e do Estado. O monarca tem sido sempre um totem.” — E este totemismo 
renasce sempre, tanto nas místicas de fundo liberal, como nas de caráter totalitário. 


Em alguns casos, o soberano foi substituído por um magistrado eletivo, que teria o poder supremo, despido, porém, 
dos atributos régios. A força, entretanto, dos tabus antigos é vivaz — e os povos passaram a reverenciar esses 
substitutos dos reis, esperando, deles, milagres políticos. A crise política da América Latina tem nisto uma de suas 
causas: vemos, em todos os ditadores, substitutos dos velhos reis de Espanha e Portugal — e queremos que eles 
façam milagres. A democracia, nas nações naturalmente monárquicas, exige a neutralização da força mágica do 
poder supremo, impedindo-a de atuar diretamente na política — transformando-a em magistratura. Do contrário 
teremos despotismo, tanto dos reis absolutos, como dos ditadores republicanos. 

Esta concomitância entre a formação da consciência nacional e a comum sujeição à mesma raça real criou um fato 
aparentemente místico, mas perfeitamente claro: a identificação entre os interesses da dinastia e os da comunidade 
nacional. A vontade particular do rei é, de fato, a “vontade geral”. A isto Olivier-Martin 178 denomina o “mistério da 
monarquia”: “Le roi occupe cette situation éminente d’interprète souverain dépouülé sa nature d’homme prive pour 
n’être plus qu’une personne, vouée au Service de VÉtat.” ( Histoire Du droit français, dês origines à La Revolution. 
Paris, pág. 334). 179 

Trata-se de um fenômeno universal — o comandante se identifica com o barco, o rei com o Estado. Quando temos 
uma entidade, grande ou pequena, permanentemente sob nosso comando, ela se torna projeção de nossa 
personalidade, fazendo corpo conosco. E quanto mais duradoura essa situação, mais forte a projeção da pessoa sobre 


a comunidade, maior a identificação. Um rei, que não tem futuro pessoal, nem para sua família, distinto do futuro da 
pátria, se identificará totalmente com ela. Poderá ir longe demais e desprezar os interesses particulares em benefício 
do bem comum, ou antes, em benefício dos objetivos supremos do Estado, que não são as únicas modalidades de 
bem comum. E, naturalmente, há a margem de erros e equívocos pessoais. Aliás, significativamente. Augusto Comte 
aplaudia a permanência das 
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François Olivier Martin (1879-1952), jurista e professor da Faculdade de Direito de Paris. “O rei ocupa essa condição eminente de intérprete 

soberano despojado de sua natureza de homem privado, para não ser mais que uma pessoa consagrada ao serviço do Estado.” 

funções na mesma pessoa como condição de boa gestão, exatamente por esta razão que justifica a monarquia. 

§ 5 o As nações naturalmente poliárquicas 

Nações há, posto que raras, em que a consciência nacional surgiu de um fato, geralmente por oposição a um poder. 
São nações em que não há um chefe à frente do povo como senhor, mas como guia. Esse chefe não surge senão 
como expressão de uma consciência coletiva já existente ou em formação — Washington, 180 por exemplo. Não era o 
governante que se tornou líder, mas o líder escolhido por uma comunidade preexistente, que, afinal, se tornou 
governante. Quando assumiu a presidência, já existiam os Estados Unidos. Não foi a causa, mas o efeito da aparição 
de um “nós” americano. Curiosamente, as duas poliarquias clássicas são federais — Estados Unidos e Suíça — 
vários poderes concorrendo e, mesmo, ausência de um poder supremo unipessoal, como na Suíça, para mostrar que a 
nação é rigorosamente uma “poliarquia”, e que a consciência nacional surgiu do seio do povo, não foi imposta ao 
povo. 181 

Não há, convém dizer, julgamento de valor nesta distinção, mas sim julgamento de fato — pode haver bom governo 
e democracia tanto num caso como no outro. Aliás, pode ocorrer até que a república tenha êxito numa nação 
naturalmente monárquica, e vice-versa. De fato, temos o exemplo da Holanda, que, nação naturalmente poliárquica, 
tornou-se uma excelente monarquia. Essa distinção não impõe necessariamente o tipo de constituição para o país, 
mas deve ser, sempre, considerada na feitura da constituição. 
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Em 10 de maio de 1775, o Segundo Congresso Continental nomeou George Washington comandante-chefe das tropas americanas. Não fora apenas a 
sua posição de comandante das tropas confederativas que lhe fizera conquistar o respeito dos delegados eleitores. Washington tivera uma carreira de 
serviços públicos relevantes dedicados à causa da independência e a consequente formação da nação: foi primeiro uma figura política, depois um líder 
militar e, enfim, um grande presidente, o primeiro dos Estados Unidos. 
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Sobre formas de governo e o conceito de “república” como “poliarquia”, veja-se o nosso ensaio Harmonia Política. Belo Horizonte, 1961. [N.A.] 

No caso das poliarquias naturais, o poder supremo é despido de atributos mágicos, tomando-se, afinal, um agente da 
comunidade, um ministro da república. Podemos dar-lhe muito poder, pois ele não se sente uma figura sobrenatural. 
O mesmo não acontece com as nações naturalmente monárquicas, seja qual for a forma de governo efetivamente 
existente. Por isso, nas nações naturalmente monárquicas, a transformação do rei em magistrado suprapolítico surge 
como sagaz maneira de exorcizar o demônio do despotismo, que “ronda como o leão à noite”, na imagem de S. 
Pedro, qualquer cidade. Mesmo nas nações naturalmente poliárquicas, há o perigo da evolução no sentido 
monárquico, como está acontecendo com os Estados Unidos. A história norte-americana, depois de Lincoln (o 
verdadeiro fundador do Estado americano) tomou um rumo novo em oposição à história clássica: o da supremacia 
do poder federal. Certamente, os ianques pensam como se a visão de Tocqueville 182 correspondesse a uma descrição 
correta e realística da vida americana — e o é em muitos de seus aspectos. Mas, na verdade, a unidade americana foi 
obra do princípio da supremacia do poder federal sobre o da autonomia dos Estados. O povo norte-americano, como 
hoje se compreende, é produto mais da autoridade presidencial do que da associação dos estados, princípio afinal 
que se revelou funesto na Guerra da Secessão. 183 A complexidade do Estado moderno, as dificuldades da 
administração, os novos modos de pensar e sentir do povo talvez obriguem os americanos a mudar certos conceitos, 
deixando de lado as fórmulas antigas em procura de uma nova equação política, de cunho monárquico. Afinal, um 
rei começa a emergir da presidência da república, e só o futuro dirá o que acontecerá. 

§ 6° As experiências sociais 
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Alexis de Tocqueville (1805-1859), aristocrata francês que se tornou um teórico político notável, foi pioneiro de uma abordagem científica para o 
estudo da sociedade humana. No clássico A Democracia na América, foi provavelmente quem melhor traçou as características da experiência democrática 
daquele país. 
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A Guerra de Secessão, que se estendeu de 1861 a 1865, foi um conflito travado no território dos Estados Unidos, opondo a União, i.e., os estados 
amotinados que almejavam a independência, aos Confederados, os estados escravagistas, a maioria situada no sul do país. 


A grande autoridade que possui o rei nas monarquias foi, discretamente, retirada das funções de governo, onde 
poderia assumir posturas perigosas, para a sua transformação em magistratura suprapolítica. Um juiz tem autoridade, 
mas não tem poder. Deve ser respeitado, mas não pode tornar-se perigoso. Esse caráter judicante do rei renasceu na 
grande solução social do século XX, a da “justiça social”, do welfare State, do “securitismo” escandinavo. Em lugar 
das nacionalizações soviéticas, uma reforma social caracterizada pela conservação do Estado como poder neutro, 
entre operários e patrões, mas fazendo a todos justiça. Não é curioso que o século XX tenha assistido a uma curiosa 
renovação do ideal medieval do rei justiceiro, defendendo os fracos contra os fortes? E, mais curiosamente, os 
parlamentos começam a assumir a forma de “cortes gerais”, com partidos distribuídos pelas grandes ordens do reino: 
burguesia, proletariado, classes rurais... 

O parlamentarismo do Império 

AConstituição Política do Império do Brasil, promulgada por D. Pedro I no dia 25 de março de 1824, não fazia 
qualquer referência ao parlamentarismo em seu texto, mas esta era a única interpretação autêntica possível, como 
disse Zacarias de Góis, e como os fatos o documentam vivamente. Os poderes políticos, todos considerados 
delegação nacional, eram: Legislativo, Moderador, Executivo e Judiciário. O Poder Legislativo era exercido pela 
Câmara dos deputados (temporária) e pelo Senado (vitalício), com a sanção do Imperador; o Poder Moderador era 
privativo do soberano; o Poder Executivo competia ao Imperador, mas era exercido por ministros, responsáveis 
únicos por estes atos; o Poder Judiciário cabia aos diferentes tribunais. 

Não se falava em parlamentarismo, e o Poder Moderador podia nomear e demitir “livremente” os ministros de 
Estado. As atribuições do Poder Moderador eram poucas, quase todas ligadas às atribuições de um chefe de Estado 
em qualquer regime, salientando-se, porém, para o nosso assunto, duas: o direito de dissolução da Câmara dos 
deputados e a atribuição de nomear os ministros. 

D. Pedro I e o Regente Feijó entenderam de aplicar tudo isto ao pé da letra, isto é, pondo de parte a interpretação 
parlamentarista, advogada pelo ilustre Bernardo Pereira de Vasconcelos. 184 O resultado é que o Fundador do 
Império foi forçado a abdicar diante de uma revolta popular e Feijó “demitiu-se” para não ceder às idéias que 
reputava erradas. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 9 de dezembro de 1961. 
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Bernardo Pereira de Vasconcelos (1795-1850), político e magistrado brasileiro, mais conhecido por sua atuação no Regresso conservador (1837), teve 
também importante atuação no liberalismo do Primeiro Reinado. O Barão do Rio Branco declarou que Bernardo Pereira de Vasconcelos "foi, no reinado de 
D. Pedro I e no período da regência, o verdadeiro mestre do parlamentarismo no Brasil.” 

Nos primeiros anos do reinado de D. Pedro II formou-se a convicção de que o gabinete deveria ser um corpo 
homogêneo, coletivamente responsável; assim, podemos falar em verdadeiros conselhos de ministros, agindo de 
concerto, mas sem um primeiro-ministro, embora já se acentuasse a figura de um ministro principal. 

Logo, porém, a idéia de um presidente de conselho de ministros tornou-se realidade, por sugestão do senador Paula 
Souza, destacada figura do partido liberal de São Paulo, 185 tendo sido seu primeiro ocupante um eminente financista, 
Manuel Alves Branco, 186 2° visconde de Caravelas, natural da Bahia. 

A essa altura, o Brasil conhecera várias reviravoltas políticas e os partidos já haviam adquirido a convicção de que 
podiam ficar quietos na oposição que, mais tarde ou mais cedo, volveriam ao poder. 

Daí por diante, foram 40 anos de paz, tranqüilidade e ordem — e, naturalmente, muita liberdade. O Brasil não 
conheceria, então, a censura à imprensa nem durante a guerra do Paraguai; apesar do esforço de guerra, as 
campanhas políticas continuavam no mesmo tom violento de sempre. 

O sistema imperial conhecia todas as vantagens do parlamentarismo, funcionava com todos os estilos vitorianos 
clássicos, mas possuía um vício de origem que lhe dava, por vezes, um certo ar de inautenticidade, vício que era 
corrigido por uma ficção constitucional e por um homem, que, afinal, recolocava as coisas nos lugares. 

Em primeiro devemos reconhecer que tudo corria como se estivéssemos com todas as molas mestras do sistema 
funcionando. A política, de fato, era feita no parlamento; os gabinetes eram efetivamente responsáveis pelos seus 
programas; todas as rubricas do ritual parlamentarista eram obedecidas, etc. Em muitos casos, os debates entre o 


gabinete e a câmara assumiam coloridos dramáticos e o povo enchia as galerias para ver o prélio. 


Grande proprietário rural e cafeicultor, Francisco de Paula Souza e Mello (1791-1851), foi o primeiro político a utilizar a expressão "independência do 
Brasil". Chefe do Partido Liberal em sua região, foi eleito deputado à Assembléia Provincial de São Paulo para as legislaturas 1866-1867 e 1868-1869. 
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Ministro da Fazenda, o jurista e economista Manuel Alves Branco (1797-1855), o 2 o Marquês de Caravelas, baixou uma lei aduaneira que deveria 
representar a ruína do sócio da importadora Carruthers & Cia. Em 1844, apresentou proposta de tarifas protecionistas que ficaram conhecidas como tarifas 
Alves Branco, que elevou consideravelmente as taxas de importação de produtos manufaturados estrangeiros, desagradando os comerciantes britânicos. 


Mas, havia, como dissemos, um vício de origem que, de certo modo, tirava a autenticidade do sistema: as eleições. 
Como se queixavam todos (e principalmente D. Pedro II, como se vê constantemente das notas íntimas que escreveu 
para D. Isabel, quando Regente pela primeira vez e de que fizemos uma edição comentada com o título Conselhos à 
Regente 187 ), como se queixavam todos, dizíamos, as eleições não eram satisfatórias. Ora, se a Câmara dos deputados 
não representava realmente a vontade popular, obviamente o parlamentarismo não poderia funcionar bem — nem o 
parlamentarismo nem o presidencialismo. 

Três as causas das deficiências do sistema eleitoral do Império: a) defeitos nas leis, que foram sendo corrigidas até a 
plenitude da Lei Saraiva, o máximo que se poderia conseguir em matéria de pureza eleitoral no século passado; b) 
defeitos oriundos da ação dos homens (caso das presidências de província, que estudaremos à parte); e c) defeitos 
provenientes das condições sociais do país, ainda agrário e despovoado, condições estas que ainda atuam em nosso 
tempo, conforme é do conhecimento geral e como demonstram muitos estudos de sociologia eleitoral, entre os quais 
o do grupo dirigido pelo prof. Orlando M. Carvalho. 188 As eleições livres, socialmente livres, estão relacionadas 
com o processo de urbanização. 

O problema central, porém, residia nos presidentes de província, onde vamos encontrar a verdadeira base do famoso 
sorites de Nabuco. 189 Os presidentes, nomeados pelo gabinete, tinham o controle (sem a fiscalização do Imperador) 
da máquina administrativa das províncias, a começar dos delegados de polícia. De modo que cada 
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Embora desde 1870 tomasse parte nas reuniões do Conselho de Estado, Isabel não havia tido anteriormente experiência na gestão pública. Tentando 
orientar sua filha, Pedro II preparou um documento que ficou conhecido depois como Conselhos à Regente, que entregou a ela poucos dias antes de sua 
viagem; João Camilo fez uma edição anotada da obra que veio à luz em 1958 pela Livraria São José, do Rio de Janeiro. 
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No Brasil, os estudos de sociologia eleitoral tiveram no professor Orlando Magalhães Carvalho (1910-1998) o precursor e impulsionador, através da 
Revista Brasileira de Estudos Políticos. (V. Orlando M. Carvalho. Ensaios de Sociologia Eleitoral. Belo Horizonte, Universidade de Minas Gerais, 1958). 
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No célebre Discurso do Sorites, José Tomás Nabuco de Araújo Filho (1813-1878) recorre a um silogismo clássico para definir em síntese o impasse 
das eleições partidárias da sua época. O sorites ou polissilogismo de Nabuco de Araújo, formulado no Senado do Império em 1868, rezava assim: “Vede 
este sorites fatal, este sorites que acaba com a existência de um sistema representativo — o Poder Moderador pode chamar a quem quiser para organizar 
ministérios; esta pessoa faz a eleição porque há de fazê-la; esta eleição faz a maioria. Eis aí o sistema representativo do nosso país!" 


governo, graças a estes procônsules, manipulava a seu modo o eleitorado. Daí a série de propostas para a reforma do 
sistema de preenchimento das presidências de província, propostas que não tinham maior seguimento, devido ao 
interesse eleitoral de liberais e conservadores. Curiosamente nunca se propôs, muito claramente, a solução mais 
coerente, e que, talvez, agradasse a todos: o parlamentarismo provincial. Ninguém, todavia, falou nisto. 

Certamente as deficiências eleitorais do Império não justificam uma condenação global: eram relativas e, como já 
dissemos, atuam até hoje. E a Lei Saraiva somente seria superada, em alguns pontos, pela atual legislação, inferior a 
ela em outros. A margem de ação dos gabinetes no sentido da manipulação do eleitorado possuía limites. Citaremos 
alguns fatos característicos. Em Minas, por exemplo, havia um certo equilíbrio, com ligeiro predomínio dos liberais. 
De uma correspondência inédita do conselheiro Lafayette 190 podemos deduzir os seguintes fatos, apontados pelo 
eminente jurista e político: a influência do governo era mais fraca nas “alterosas”, do que no norte; na verdade, as 
eleições eram decididas graças a conversas e arranjos entre chefes políticos e cabos eleitorais, como sempre. Ainda 
em Minas: nas eleições senatoriais, após a Lei Saraiva, as listas tríplices encaminhadas ao Poder Moderador 
acusavam sempre maioria liberal, mesmo estando o governo de sua majestade o Imperador nas mãos dos 
conservadores. No Rio Grande do Sul predominavam os liberais de Silveira Martins, 191 que faziam todos os 
deputados e senadores, mesmo que os conservadores estivessem mandando. 

Parece-nos que, afinal, tinham as eleições mais lisas que o Brasil conheceria até recentemente. Resultado que era o 
único possível em faze das condições sociais do País. 


Mas, se havia esta inautenticidade da representação, por força de vários fatores, como se explica que, na prática, o 
Brasil vivesse sob um regime quase satisfatoriamen 

199 O conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira (1834-1917) foi ministro da Justiça do gabinete do visconde de Sinimbu (João Lins Cansansão de 
Sinimbu), no Segundo Reinado. Lafayette também foi um dos mais importantes conselheiros do Imperador D. Pedro II. 
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Gaspar Silveira Martins (1835-1901), deputado provincial, pertencente ao Partido Liberal, foi o político gaúcho de maior projeção e figura importante 
no governo imperial brasileiro. 


te parlamentarista, tivesse todas as vantagens do sistema, conhecesse bons governos e progredisse? 

Como vimos antes, uma ficção constitucional e um homem eram as causas. 

A ficção constitucional era a do caráter representativo do Imperador. Usando de uma linguagem que faz lembrar 
Francisco Suárez, a Constituição dava ao Imperador a categoria de primeiro representante da nação, de “vigário da 
multidão”, para usar da terminologia dos velhos tomistas. Os tratadistas imperiais (principalmente Pimenta Bueno e 
o visconde do Uruguai) criaram uma interessante teoria: como a nação por si não pode fiscalizar diretamente os 
poderes que atribuiu ao governo, delega esta missão ao Imperador, órgão por intermédio do qual a nação se atualiza. 
O resultado prático é que os ministros eram responsáveis perante a nação encarnada nos deputados, ou perante a 
nação encarnada no Imperador. 

Sem entrar em maiores indagações, podemos dizer que, sendo o Imperador o representante da Nação brasileira no 
que tinha esta de uno e permanente e a Assembléia Geral no que tinha de variada e plural, teoricamente tanto 
poderiam os ministros serem responsáveis perante o Imperador ou perante a Assembléia. De qualquer modo, os 
ministros seriam legalmente responsáveis perante a Nação, devidamente representada. 

E, se isto dava certo, funcionando tudo como se houvesse o mais puro parlamentarismo, uma razão última deve ser 
procurada: num homem. Este foi D. Pedro II. Com suas qualidades e defeitos, com a por vezes estranha educação 
que lhe deram, D. Pedro II, como nenhum outro chefe de Estado de seu tempo, soube encarnar esta função simbólica 
e suprapolítica do monarca, recentemente assinalada por Toynbee como uma das mais interessantes criações 
modernas. D. Pedro II sentia-se, efetivamente, a encarnação da unidade nacional, o órgão pelo qual a Nação se 
atualizava. Situando-se rigorosamente acima dos partidos, regiões e classes, podia realmente exercer um “poder 
moderador” sobre os governos, além de uma efetiva fiscalização sobre as propostas em andamento. Muito mais do 
que a Rainha Victória, 192 que tinha suas preferências e antipatias, como assinalaram os historiadores modernos, o 
Imperador era, de fato, e na medida do possível, a cabeça do corpo político nacional. 

O resultado é que tudo acontecia como se o povo mudasse as situações políticas. 

E quais os resultados deste parlamentarismo imperial, que funcionava de cima para baixo e não de baixo para cima, 
como devera ser? 

Podemos dizer que foram benéficos. Durante quarenta anos o Brasil não conheceria revoluções, estas revoluções que 
se tornaram crônicas no presidencialismo; não houve qualquer restrição às liberdades constitucionais, contra os 
vários períodos de ditadura e estado de sítio do regime presidencial; a moeda estava sempre ao par e, mesmo acima, 
o que, hoje, parece um sonho; conseguimos resolver sem maiores complicações o grande tema social do século 
passado, o da escravidão, tema que, hoje, não encontra semelhante em gravidade e profundidade. 

De modo que, apesar das deficiências do sistema eleitoral, deficiências que, afinal, se resumiam na reconhecida 
inaptidão das sociedades agrárias e de população rarefeita à democracia, o parlamentarismo imperial funcionou. É 
possível que, com o desenvolvimento econômico e o aumento natural da população, viéssemos a ter, no século XX, 
o parlamentarismo funcionando em sua base real, a vontade popular. Aliás, convém recordar que a situação dos 
presidentes de província terminava sendo benéfica, pois as reviravoltas de prestígio impediam que oligarquias se 
formassem, como aconteceria depois. Segundo, os estudiosos modernos da questão, como Victor Nunes Leal, por 
exemplo, o “coronelismo” seria uma instituição que chegaria ao máximo no regime presidencial. De fato, a 
revogação da Lei Saraiva, substituída por outras que permitiam maiores fraudes, o presidencialismo, dando ao poder 
uma situação antes desconhecida, e outros fatores notórios, possibilitaram a consolidação do “coronelismo”. 

O fato é que, se compararmos o parlamentarismo imperial com os regimes vigentes, então, na América, chegaremos 
à conclusão de Mitre, que tomei para título de um livro: o Império era a “democracia coroada”. 193 Ou, então, à 
famosa exclamação do presidente da Venezuela ao ver uma sedição militar implantar o novo regime: “Acabou-se a 
única República da América, o Império do Brasil”. 
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O reinado da Rainha Vitória (1819-1901), iniciado em 1837, foi o mais longo da monarquia inglesa. Este período, conhecido como Era Vitoriana, 
constituiu a época áurea de toda a história britânica, quando aquele país desfrutou de uma incontestável supremacia no mundo. 
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Era de conhecimento de todos a expressão, usada pelo presidente argentino Bartolomeu Mitre e ridicularizada por Silva Jardim, de que o Império 
brasileiro era uma democracia coroada. 


O parlamentarismo e o Brasil 

§ 1 Da necessidade do governo de gabinete 

Gilberto Bardone, 194 falando na 43 a Semana Social de França, reunida em Marselha, no ano de 1956, conclui a sua 
exposição do tema “Vantagens e custos do crescimento econômico”, um tema, aliás na ordem do dia entre nós, 
dizendo que “a edificação de uma economia orientada para o homem, implica, no plano político nacional, numa 
participação muito larga de todos os grupos sociais num poder dotado de estabilidade suficiente e de meios de ação, 
no quadro do regime democrático, a fim de que possa deduzir as prioridades e fazê-las respeitar”. 

Quer dizer: se pretendemos uma política em que as necessidades do progresso econômico se compadeçam com os 
direitos do homem comum, sem cair num “desenvolvimento” à custa do homem, importa haver um regime que 
concilie a estabilidade com a plasticidade, um governo em que algo permaneça, não obstante as naturais flutuações 
da política, e em que algo possa mudar, sempre que preciso. 

Ora, no regime presidencial, muda, a cada reviravolta eleitoral, não apenas o governo, mas o próprio regime político, 
como certa vez acentuou Alceu Amoroso Lima, com relação aos Estados Unidos. Há cortes bruscos e rupturas de 
uma para outra administração. Além disto, e como contrapartida, é um governo estático e rígido — durante um 
prazo certo, nada se muda. 

Há mais: hoje, em conseqüência das inevitáveis atribuições do Estado em matéria econômica, as tarefas do governo 
se multiplicaram de tal forma, cresceram de tal jeito, um presidente da república é um homem com tal massa de 
poder que, afi 
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* Revista A Ordem, Vol. LXIV, Novembro de 1960, n.5. Gilbert Blardone (1925), economista e diretor de pesquisas no Instituto de Economia 
Aplicada de Paris. 

nal, acaba submergido pelo fardo de tarefas. Nos Estados Unidos já há um movimento em favor da criação de uma 
espécie de primeiro ministro, e nós, no Brasil, vemos que aquilo oficialmente chamado “Poder Executivo da União” 
é algo espantosamente grande, um monstro pré-histórico como o Megatério, enorme e moroso como esse 
antepassado do bicho-preguiça. Há a presidência da república com os órgãos diretamente subordinados, o que, por 
si, já é tarefa para todo um governo, e os ministros, autônomos e irresponsáveis, cada um por seu lado. 

E mais ainda: estas responsabilidades econômicas fornecem ao governo uma enorme soma de poder. Ora, “todo 
poder corrompe e todo poder absoluto corrompe absolutamente”, como já dizia Lord Acton. 195 Ademais, não há 
controle possível para estas atividades econômicas. O resultado é que temos os políticos naufragando diante da 
tentação de utilizar eleitoralmente as autarquias, as companhias de economia mista, etc. Há por aí com que comprar 
e subornar tantas consciências quantas forem necessárias. Afinal, todo o mundo tem família para criar, e o futuro dos 
filhos vale mais do que a lealdade a políticos que, vamos ser francos, não são tão bons assim, etc... Atrás de 
raciocínios como esse, vão-se todas as veleidades de oposição. 

Por fim: as concentrações urbanas, os novos meios de divulgação, principalmente a televisão, o aperfeiçoamento da 
propaganda em bases científicas, tudo isto veio criar uma situação nova: a política de massas na base da propaganda 
e da demagogia. A TV, principalmente, criou um problema terrível: quem não for um pouco “vedete” não pense em 
política. E isto corrompeu consideravelmente a coisa — o político deve “agradar” ao povo; não servi-lo. Lippmann 
tem palavras definitivas a respeito em The Public Philosophy. the competitive odds are heavily against the 
candidate who (...) promises to be true to his own best reason and jugement” , 196 Os eleitores preferem aqueles que 
vão ser, apenas, seus agentes, completa Lippmann. E não querem ouvir palavras duras. 

499 John Emerich Edward Dalberg Acton (1834—1902) atraiu a atenção de historiadores e cientistas políticos ingleses e americanos no pós-II Guerra 
Mundial principalmente por causa de sua reputação de campeão da liberdade política e religiosa. Foi conselheiro do primeiro-ministro Gladstone (1808- 
1898) sobre questões religiosas e foi indicado para a casa dos Lordes em 1869 pelos serviços prestados ao partido liberal (whig). Historiador autodidata, 
sua carreira acadêmica começou tarde, já na velhice, como professor régio de história moderna na Universidade de Cambridge. 
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“As chances numa competição são pesadamente contra o candidato que (...) promete ser fiel às suas próprias razões e juízos.” 

O governo de gabinete, reduzindo a eleição apenas à escolha de deputados (o que geralmente se faz bem), 
estabelecendo uma distinção real entre Estado e governo, o primeiro estável, permanente e supra-partidário, o 


segundo podendo ser mudado a qualquer momento; lançando uma ponte entre o parlamento e o governo, de modo a 
articular a ação legislativa e executiva, responde a todas estas considerações. E permite, pela formação de governos 
de conciliação, a participação direta da oposição — os ministros, diariamente, comparecem ao parlamento para ouvir 
as interpelações da oposição, de viva voz. Na Câmara dos Comuns, o “Banco da Tesouraria” onde se assentam os 
ministros, defronta-se com o “Banco da Oposição”, com uma larga mesa de permeio, cada ministro defrontando-se 
com um membro do “gabinete fantasma”, isto é, com aquele possível ocupante da pasta em caso de reviravolta 
política. E o “chefe de governo de sua majestade” tem diante de si, como a imagem da transitoriedade das coisas 
humanas, a figura severa do “chefe da oposição de sua majestade”. E, diz-nos gravemente Sir Ivor Jennings, “sua 
majestade carece tanto de um governo como de uma oposição”. 197 

O resultado é que as experiências sociais mais ousadas que se conhecem, assim como os casos em que a Uberdade e 
a tranquilidade mais seguramente se acham estabelecidas, nós os encontramos em nações de governo de gabinete. E 
isto de tal modo, que parece quase uma verdade experimentalmente estabelecida ser o parlamentarismo o único meio 
de conciliar a democracia com a justiça social. 

§ 2 A experiência brasileira. 

Podemos começar discutindo o valor do parlamentarismo com a nossa própria experiência. Bastaria recordar, a 
propósito de sua utilidade social e política, a progressiva melhoria do sistema eleitoral, com o alargamento do direito 
de voto e eleições sucessivamente melhores até chegar a um ponto quase ideal na década final; e a Abolição, feita 
sem as violências e as lutas ocorridas nos Estados Unidos, país, até hoje, marcado pelos estragos da guerra civil. 
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Sir William Ivor Jennings (1903-1965) notabilizou-se pela excelência de seus estudos consagrados às instituições britânicas. 

A Constituição brasileira não era, em seu texto, parlamentarista. Assim o entenderam D. Pedro I e o Regente Feijó 
— ambos preferiram deixar o governo a infringir o que lhes parecia a melhor lição do texto da Carta Magna. É que, 
desde o primeiro dia, principalmente devido à voz poderosa de Bernardo Pereira de Vasconcelos, defendia-se a 
necessidade da interpretação no sentido do cabinet government. De fato, um rei com um ministério diante de um 
parlamento — eis uma situação que somente tem uma saída legal: a transformação do ministério em ponte entre as 
duas casas (bem próximas no Brasil, pois o Paço da Cidade, onde estava o Imperador, e a Cadeia Velha, onde 
estavam os deputados, eram separados por um beco de dois metros de largura). E o ilustre senador Zacarias de Góis 
e Vasconcelos firmou, numa síntese magnífica, a hermenêutica exata: 

A Constituição, que declara os poderes políticos delegação do povo, a Coroa impecável, os ministros responsáveis, a Constituição, que, conferindo ao chefe 
de Estado a nomeação dos ministros, dá às Câmaras, principalmente à temporária (pelo voto do imposto e do recrutamento) o direito de recusar-lhes os 
meios de existir, essa Constituição, qualquer que seja, confere às câmaras (e com especialidade à eletiva) uma justa participação no governo do Estado, ou 
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por outros termos, estabelece o governo parlamentar. 

E poderia acrescentar: dando a Constituição o direito de dissolver a Câmara dos deputados ao chefe de Estado, 
permite, sempre que necessário, o “recurso à nação”. 

Assim funcionava o regime entre nós. O Imperador, como Poder Moderador e como chefe do Poder Executivo, 
escolhia o presidente do Conselho de Ministros no partido majoritário: o premier organizava o gabinete, ouvindo 
sempre o soberano. Instalado o governo, este podia livremente executar o seu programa, se conseguisse enfrentar a 
situação no parlamento. O Imperador limitava-se a exercer a sua, aliás severíssima, “suprema inspeção”, isto é, a 
exigir dos ministros explicações sobre seus atos, a fazer ponderações sobre a justeza destes, a recusar assentimento a 
medidas que parecessem escandalosas, a lembrar-lhes artigos de jornais da oposição, etc. Excepcionalmente, ele 
intervinha diretamente, provocava uma situação que punha o gabinete na contingência de deixar o poder. 
Teoricamente, isto devia pertencer unicamente à Câmara dos Deputados; mas, como a Constituição considerava o 
Imperador um representante da nação, o primeiro deles, aliás, tecnicamente podia ele exercer o direito de negar 
confiança ao gabinete. Segundo confessa D. Pedro II em seus Conselhos à Regente somente três vezes usou o direito 
de provocar quedas de gabinete até 1870 — uma vez em cada 10 anos. Mais tarde, a Princesa Imperial Regente usou 
desse mesmo direito, num momento solene e que a levaria à glória: quando provocou a queda de Cotegipe 199 e 
chamou loão Alfredo para fazer a Abolição. 200 Tratava-se de escrever a mais bela página da história da América. 
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A Democracia Coroada, pág. 153. [N.A.] 

O problema sério no bom funcionamento do parlamentarismo imperial era o das eleições. A democracia exige 


concentração urbana — num país que era um estendal de povoados pelo deserto, a política teria que ter um caráter 
semi-feudal. O governo seria a grande força unificadora, o único instrumento capaz de unir todas aquelas vontades 
dispersas numa vontade nacional. Nas províncias de maior concentração de população, porém, a situação era 
melhor. Se algumas províncias eram acoimadas de “burgos podres” do governo, outras (Minas e Rio Grande do Sul, 
para o partido Liberal, por exemplo) escolhiam senadores e deputados de acordo com o prestígio pessoal dos 
candidatos, independentemente da situação do governo. Por estas e outras é que se defendia uma reforma do 
governo provincial, para evitar situações como as que por vezes aconteciam, de presidentes conservadores com 
assembléias provinciais liberais, ou vice-versa. (Os presidentes de província eram nomeados pelo gabinete). Depois 
da Lei Saraiva, as eleições já estavam francamente satisfatórias — melhores do que seriam durante toda a república 
de 1891. Vitor Nunes Leal, que estudou muito bem nossa história eleitoral, escreveu que “na república voltamos ao 
ponto de partida”. 

§ 3 Vantagens do parlamentarismo. 

A Queda do Ministério Cotegipe se caracterizou pelo combate e pela perseguição aos abolicionistas. João Maurício Wanderley, Barão de Cotegipe 
(1815-1889) era um político sem maleabilidade. Ao invés de procurar contornar e acomodar a situação, procurou impor a sua autoridade de Chefe do 
Governo. A retirada de apoio a Cotegipe foi decisiva para a queda do governo deste. 

A abolição dos escravos aconteceu em 13 de maio de 1888, proposta pelo ministro do Império João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919) e 
assinada pela princesa Isabel, num curto documento que dizia estar abolida a escravidão em todo o país. 


Se o parlamentarismo, nos 40 anos que funcionou entre nós (de 1847 a 1889), permitiu aquele ambiente de paz, de 
ordem, de liberdade, de bom gosto, de reformas sociais ousadas, mas sem desordem, de política honesta, de moeda 
forte, que foi o Império, e se a sua abolição nos atirou num caos de ditaduras, revoluções, corrupção, desordens de 
que não saímos até hoje, apesar do muito que progrediu o país, isto seria suficiente para justificá-lo. E se recordamos 
o espanto que nos provoca o estudo da política norte-americana, quando vemos um povo de tão elevado padrão de 
moralidade sujeito a práticas políticas tão pouco edificantes, ainda ficaremos mais convencidos. 

Podemos escalonar algumas vantagens do governo de gabinete, postas sem ordem de preferência: 

a) Elimina o perigo de, periodicamente, ficar o país à mercê de uma aventura em que a propaganda, o dinheiro, os 
conchavos, a mistificação e a demagogia decidem da sorte das eleições, num ambiente em que a mera possibilidade 
de uma escolha racional é de antemão eliminada, como sabemos todos por nossas experiências eleitorais; 

b) Diminuir o risco de cair o poder supremo nas mãos de um demagogo irresponsável, de um home sem escrúpulos, 
de um inimigo da democracia, mal que, para ocorrer no parlamentarismo, precisa de conivência do chefe do Estado; 

c) Permite uma política moderada e mais honestidade administrativa, já que o spoil system 201 é, tradicionalmente, 
uma moléstia presidencialista — um primeiro ministro não precisa prometer empregos para chegar ao poder, pois 
ele o alcança a convite, e não por meio de luta; 

d) Acaba com uma das maiores pragas da política brasileira, a dos “testamentos” que, periodicamente, acumulam os 
orçamentos com empregos desnecessários, de puro favoritismo, e contratos lesivos; 

e) Permite uma política de reformas moderadas, mas continuadas, como demonstra a política social nos países de 
governo parlamentar, que, metodicamente, foram abolindo a miséria; 
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O spoils system, ou clientelismo, identifica o uso da nomeação para cargos públicos para recompensar aqueles que deram apoio ao partido vencedor. 

f) Torna possível a mudança de governo, a organização de um governo de conciliação, sem que isto signifique 
adesão a uma pessoa, ou a permanência de um governo no posto por longos anos, se assim o exigir o bem comum, 
como demonstram vários casos conhecidos, como o da formação do gabinete Churchill, na crise da guerra, a 
permanência de Adenauer no posto até hoje, etc. 

g) Transfere a política da competição entre homens, para a luta entre idéias; 

h) Estabelece a unidade entre a elaboração legislativa e a execução dos programas de governo, pois o mesmo 
homem, o primeiro ministro, é o líder do parlamento — e uma coisa pela outra. 

Conclusão: o governo de gabinete estabelece uma distinção real entre a chefia do Estado, que permanece, e que é a 
cabeça do corpo político, primeiro magistrado, comandante supremo das forças armadas, líder da política exterior e 


chefe do funcionalismo, e a chefia do governo, que dirige a política, e é partidário e transitório. Por outro lado, 
unifica a liderança parlamentar e a direção do governo, de modo a simplificar a marcha legislativa, torná-la eficiente 
e em conformidade com a linha do governo. Ao contrário do que geralmente se pensa, o parlamentarismo não faz do 
gabinete um joguete das câmaras, mas, ao contrário, dá ao premier o controle da elaboração legislativa. Na 
Inglaterra, cerca de 80% dos bilis aprovados são propostos pelo governo: segundo uma estatística de Sir Ivor 
Jennings, em 1936-7, apenas 12 em 70 leis nasceram de private members, na maioria coisas líricas acerca de 
crueldade com animais. 

Observação: a defesa da verdade não deve esconder as situações difíceis, mesmo que não sejam recordadas pelos 
adversários. Com relação ao item “b” acima, poderão alegar os casos de Hitler e Mussolini. Além da conivência dos 
chefes de Estado, Hindenburg 202 e Vitor Manuel, 203 há o seguinte: ambos fizeram uma campanha em estilo 
presidencialista; na verdade, teriam chegado ao poder pelo voto, num país presidencial. Podemos dizer que criaram 
o mesmo clima que, habitualmente, ocorre numa campanha presidencial; e, na verdade, esvaziaram o sistema de 
todo o conteúdo próprio e assumiram o poder. A partir da “marcha sobre Roma”, a Itália era uma república 
presidencial, embora o pálido rei continuasse a figurar nas cerimônias. Aliás, não há nenhuma contradição entre o 
fato de ser o país uma república presidencial e gozar a antiga família reinante de uma certa deferência — é o que se 
vê, presentemente, no Brasil. 

§ 4 Como funciona o parlamentarismo. 

O que precisa ficar bem claro, e vou sintetizar em poucas linhas, é o mecanismo do governo de gabinete. Isto é 
importante, pois, como depreendo da leitura de jornais e das declarações de políticos, não há, no Brasil, idéias muito 
claras a respeito. 

O princípio capital do regime é a distinção entre o Estado e o Governo, e a identificação entre o governo e a maioria 
parlamentar. Constituída esta — vamos dizer, graças a uma eleição que deu vitória a um partido que conquistou 
mais cadeiras na câmara — o Chefe de Estado convida um líder principal da bancada majoritária para compor o 
governo, escolha precedida, geralmente, de consultas e conversações. E notemos bem: este Chefe de Estado, seja 
quem for, é pessoa que conhece bem o pessoal político do país, não somente devido a seu círculo de relações 
pessoais, à leitura de jornais, como pelas informações que lhe chegam aos ouvidos — “em sociedade tudo se sabe”. 
Feita a escolha, o premier trata de compor o gabinete: cada ministro sendo responsável pelos negócios de sua pasta, 
inclusive pela votação dos projetos de lei relacionados, importa que cada um seja deputado de prestígio. Forma-se, 
afinal, uma equipe que vai trabalhar junto, com apoio da bancada do partido. O programa é apresentado na sessão 
inicial, quando se pede um voto de confiança. Dado este, toca 
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Hitler foi indicado chanceler federal pelo então presidente Paul von Hindenburg e assumiu o poder na Alemanha, no dia 30 de janeiro de 1933, 
prometendo resolver os graves problemas econômicos do país. 
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Mussolini marcha sobre Roma e o Rei Vitor Emanuel III, temeroso por uma guerra civil, no dia 29 de outubro, oferece-lhe o cargo de primeiro- 
ministro, e assim dar-se o início do governo fascista italiano. 


se para frente, havendo um compromisso moral do partido de votar, sempre, com o gabinete. Na hipótese de 
manifestar-se uma cisão entre a maioria e o governo — um voto de desconfiança expressamente formulado, ou a 
derrota de um projeto de lei (os projetos são, sempre, questão de confiança e devem ser votados de acordo com o 
governo, pois não há veto em parlamentarismo), surge uma crise — o governo pede demissão. A crise tem duas 
saídas: ou o Chefe de Estado convoca outra pessoa, do mesmo, ou de outro partido, para organizar o gabinete, ou 
dissolve a câmara e manda fazer novas eleições, para saber qual a vontade do povo. Diante de uma saída desta 
ordem, em geral, os deputados da maioria votam disciplinadamente com o governo. O fato de não haver dissolução é 
que provocava as constantes crises de gabinete na França, que muita gente pensa que são algo de normal nos 
regimes parlamentares, como as ditaduras e as revoluções nas repúblicas presidenciais. Era um problema francês, 
exclusivo. Na Itália, o drama é que não há alternativa possível: fora da “democracia cristã”, só há o comunismo. 

Uma observação importante: quando se lê que na França ou na Itália há uma crise de gabinete e durante muitos dias 
fica-se a conversar a respeito, isto não quer dizer que fique o país sem governo: permanece o Chefe de Estado, e o 
próprio gabinete continua despachando. E isto não se compara ao ano de paralisia das eleições presidenciais e, 
principalmente, aos três meses em que um governo prepara o “testamento” para o seu sucessor. 

Falta ver as relações entre o gabinete, o Chefe de Estado e a oposição: 


a) O Chefe de Estado não é propriamente uma figura decorativa. Ele assina os atos oficiais e tem o direito de 
formular perguntas a respeito e de ser cabalmente informado. Isto é uma condição de bons governos, principalmente 
se o Chefe do Estado possui autoridade pessoal. Trata-se de algo muito simples: há muita coisa que temos coragem 
de fazer, mas não temos coragem de dizer a um estranho que a vamos fazer. Assim, um ministro somente leva para o 
Chefe de Estado assinar atos confessáveis. 

b) A oposição, no regime parlamentar, não colabora na confecção das leis. É, por assim dizer, relegada a uma função 
de crítica. Mas pode dizer, de frente a frente, o que pensa do governo. Possui o direito de perguntar, pessoalmente, 
ao ministro, por que fez ou deixou de fazer alguma coisa. 

§ 5 A questão do Chefe de Estado. 

Eis uma questão que precisa ser discutida com objetividade, com clareza, de maneira puramente racional. Bem sei 
que em política os homens se decidem pelas razões do coração, e que a história das idéias políticas nos mostra a 
presença de um mundo mais escotista do que tomista — no homo politicus o primado cabe à vontade, não à 
inteligência. Mas, de vez em quando, importa considerar os problemas como se o homem fosse só o homem 
racional. Bem sei que é uma tarefa difícil; as pessoas antes querem regimes que lhes despertem emoções, do que os 
que lhes ofereçam bons governos. Quem se preocupa com o que se passa na Suécia, na Holanda, na Nova Zelândia, 
no Canadá, na Austrália? Mas todos sabemos o que vai pela Indonésia, em Cuba ou no Egito. Queremos emoções, e 
não bons governos. Como observa Madariaga, os bons governos provocam tédio. “Povos bem governados e bem 
administrados são entediados até a morte”. Um mínimo de desordem e de anarquia sempre ajuda as pessoas a 
viver... 

Mas, sem um mínimo de razão, também não é possível. É fundamental discutir a questão da Chefia do Estado com a 
lógica e não com o sentimento. 

Ora, sabemos que o Chefe de Estado, num regime de gabinete, tem por finalidade escolher os primeiros ministros 
em cada emergência, decidir se o caso é de mudança de gabinete ou de dissolução da câmara, manter a continuidade 
administrativa e da política externa, ser o chefe dos corpos permanentes do Estado (força armada, magistratura, 
funcionalismo e representação diplomática), exercer a “suprema inspeção” sobre os gabinetes, a fim de que não 
abusem. Ora, é de universal experiência e de bom senso que se preenchermos por via hereditária a chefia do Estado 
todas estas vantagens vão de si — um rei é neutro, por não ser eleito; e pode, assim, ser o fiel da balança entre os 
partidos e escolher, indiferentemente, à esquerda ou à direita; possui, pela educação e pela experiência pessoal, pelas 
relações de família e de convivência, e por outras circunstâncias óbvias, um conhecimento muito exato do pessoal 
político do país; a sua permanência no posto dá-lhe independência, julgamento e experiência; o fato de ser um 
homem “acima e fora dos partidos”, dá-lhe uma autoridade muito particular — não havendo nunca intimidade entre 
os ministros e o rei, jamais haverá a possibilidade de alguém formular-lhe “certas propostas”. Certamente há 
monarquias parlamentares que falharam: mas as que deram certo, e são maioria, dão-nos os melhores governos. 
Quando a monarquia parlamentar encontra reis como o nosso D. Pedro II ou a Rainha Guilhermina 204 (sobre a qual 
frei Paulo Tellegen, O.P. 205 me tem feito explanações entusiásticas), o republicanismo merece as apóstrofes 
injuriosas que Rui Barbosa desfechava contra aqueles que preferiam a uma boa monarquia uma ditadura do tipo que 
passamos a ter, também. 

E há um aspecto importante. Reconheço que não gostamos, nós das classes burguesas, dos aspectos decorativos e 
pomposos da monarquia. E a etiqueta da Corte ofende a nosso orgulho de intelectuais de classe média ou alta. Mas 
as classes ditas populares — operários, pequena classe média, gente da roça, etc. — aprecia muito tudo isso. O povo 
e as crianças continuam acreditando em reis e princesas. E nós temos o direito de impor ao povo nossos 
preconceitos? Com quem está a verdade objetivamente formulada? 

Por último: do ponto de vista da filosofia política católica (Santo Tomás, Suárez, Maritain, etc.) o poder é uma 
delegação nacional, o rei é um vigário do povo, posição essa que vigorou largamente em Portugal no século XVII e 
que os nossos conselheiros de Estado, usando, embora, linguagem meio liberal, aplicaram à Constituição de 1824. 
Quando, aliás, li pela primeira vez O Homem e o Estado, de Maritain, anotei, à margem de um parágrafo que parecia 
escrito por Pimenta Bueno ou pelo Visconde de Uruguai: “1824”. Ora, de acordo com esta doutrina, a monarquia é 
um regime no qual a função suprema do Estado é atribuída a uma Corporation sole (como dizem os ingleses), isto é, 
a uma pessoa coletiva composta de indivíduos que se sucedem no tempo, e não, como acontece normalmente, de 
indivíduos que se reúnem num lugar. A dinastia, que é a pessoa coletiva a quem se atribui a direção do Estado, é 
eleita pela “livre aclamação dos povos”. Esta eleição é ratificada em cada sucessão 



20/ * A Rainha Guilhermina, ou Wilhelmina (1880-1962), da Holanda, que reinou até 1948, quando abdicou em favor de Juliana, que, por sua vez, abdicou 
em 1980. 
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Frei Paulo Tellegen, Secretário Executivo de estudos teológicos do Centro de Ecumenismo do Rio de Janeiro. 

individual, na chamada aclamação e no juramente que precede à Coroação. Se extinta a dinastia, escolhe-se outra. 

Se, pois, cada rei não é eleito individualmente, a dinastia é escolhida pelo povo. E, de acordo com a doutrina 
suarista, esta escolha é válida para sempre, ou antes, enquanto durarem as condições que deram origem à decisão — 
isto é, a permanência da dinastia. (Uma boa síntese da posição de Suárez, que compara a escolha de uma dinastia a 
um pacto entre o rei e o povo, vemos no capítulo 50 da Arte de Furtar, uma das páginas mais importantes de 
filosofia política escritas em português). 206 

§ 6 O parlamentarismo e a reforma social 

A questão da forma de governo torna-se mais aguda em nosso tempo, devido às responsabilidades do Estado em 
matéria econômica e social. Neste mundo de socialismo, de dirigismo, de “securitismo”, aumenta o interesse da 
questão. 

Em primeiro lugar, uma situação de fato: os países que conseguiram melhores resultados em matéria de aboüção da 
miséria e do sofrimento do povo, foram exatamente as nações de governo parlamentar. Desde os dias de Bismarck, 
para a previdência social, e das reformas inglesas do século passado, até o Welfare State e o “securitismo” de nosso 
tempo, que vemos por toda parte os magníficos resultados de uma política destinada a dar ao homem concreto uma 
situação satisfatória. 

Podemos apontas as razões: 

a) Um Presidente não costuma ter uma política social definida, pois, para eleger-se, precisa do maior número 
possível de votos e, assim, acaba sendo eleito por empregados e patrões, comerciantes e fazendeiros, industriais e 
estudantes — a cada um diz uma coisa diferente; 

b) Um Presidente tem a sua política própria, abrangente, não de um partido e de um setor social; 

206 Suárez ensina também que o pacto se rompe quando o rei se inclina à tirania. Convém lembrar que nenhuma constituição anula as consequências do 
pecado original: o regime de gabinete o pressupõe e procura atenuar-lhe os efeitos. Em A Democracia Coroada (pág. 498) publicamos um importante 
documento, pelo qual se vê que D. Pedro I considerava como tendo a sua autoridade partido de uma emanação da vontade nacional. [N.A.] 

c) Uma campanha presidencial custa fortunas e, daí, a necessidade de 

apoio de fortes grupos econômicos — um presidente precisa do dinheiro dos patrões e dos votos dos empregados: 
com isto, nunca terá uma política definida e acenderá, sempre, uma vela a Deus e outra ao Diabo; 

d) O regime parlamentar, permitindo a um partido (por exemplo, um partido trabalhista) o controle da política, mas 
não do Estado, já que temos apenas o primeiro ministro, possibilitará uma política definida num sentido concreto; 

e) Como um primeiro-ministro não se considera dono do Estado, e sente que a sua posição é sempre precária, o 
parlamentarismo de certo modo neutraliza uma política social no sentido da estatização da economia — o ambiente 
psicológico do parlamentarismo é hostil à transferência para o Estado do controle dos meios de produção, como o 
Estado é “coisa alheia”, “coisa do rei”, o primeiro-ministro não se sente encorajado a confiscar do particular para dar 
(pelo menos simbolicamente) ao rei a propriedade das indústrias — prefere ir no sentido da melhoria das condições 
efetivas dos trabalhadores. 

f) Nos casos relativamente reduzidos de empresas do Estado, elas, de certo modo, ficam fora da área partidária e do 
governo — cite-se o caso clássico da BBC — propriedade da Coroa, mas não do governo. 

Em resumo, e como conclusão: criando o regime de gabinete, principalmente no caso das monarquias, uma distinção 
real entre o governo e o Estado, cabendo ao ministério, apenas, orientar, dirigir o governo, mas não chefiar o Estado, 
um primeiro-ministro tem a sensação de estar trabalhando para uma terceira pessoa, e não para si; e com isto, será 
moderado em todos os seus esforços no sentido da ampliação da área da economia diretamente subordinada ao 
Estado; isto não impedirá que, tendo compromissos mais diretos com seu partido, não tendo ligações maiores com 
grupos econômicos, possa fazer uma política social mais ousada. E tudo devagar, sem atropelos. 


§ 7 Conclusão 


Para aqueles que querem uma política moderada e tranqüila, em que o país possa, sem atropelos, sem violências, 
realizar reformas concretas, de maneira continuada e pacífica, em que a liberdade e a ordem se casem, um regime 
em que as opiniões contrárias gozem das mesmas vantagens e dos mesmos direitos, e que ninguém, nenhum grupo, 
seja considerado o dono da verdade e do poder, um regime em que a diplomacia, a força armada, o funcionalismo, a 
magistratura estejam fora da política, a serviço unicamente da unidade e continuidade da Pátria, para os que assim 
pensam, para os que preferem a razão ao sentimento, para os que querem uma política sem paixões nem fanatismos, 
para estes, o governo de gabinete é a solução. Para quem, todavia, quer emoções fortes, para quem acredita na força, 
para quem ache que somente o seu grupo possui o direito de governar, para quem condene a alternativa de posições, 
para quem faz política em proveito próprio, a república presidencial, dando a um homem todo o poder, é o melhor 
regime. Naturalmente quando não é possível uma ditadura pura e simples. O governo de gabinete funda-se no 
princípio de que o bem comum é “coisa alheia”; e que o nosso grupo goza do mesmo direito e das mesmas 
prerrogativas que o nosso adversário, sendo, pois, uma exigência inevitável da política a rotativa dos partidos e a 
periódica mudança na orientação na marcha política. Não é um regime que desperte grandes emoções, e é um 
sistema de governo algo decepcionante — o rei é obrigado a suportar ministros muitas vezes contra a sua vontade, 
os ministros devem ouvir, diariamente e de corpo presente, as críticas da oposição (e todo político considera a 
oposição como composta de pessoas desleais, desonestas e inimigas do bem público) e, semanalmente, levar a 
despacho os seus decretos, sempre com a sensação desagradável de quem vai propor a um estranho os motivos 
secretos de suas ambições. Muitas vezes, um ministro vai a despacho com a sensação de examinando perante a 
banca, de penitente aos pés do confessionário. 

A grandeza e a tragédia do regime parlamentar (nascida da necessidade de adaptar a monarquia ao governo 
representativo moderno) podem ser resumidas numa simples fórmula: é um regime que reconhece a fragilidade da 
natureza humana e parte do princípio de que os homens estão sujeitos a erros quanto aos fins e meios de execução de 
seus programas; ora, todo político acha que, se lhe derem todo o poder, o máximo de poder, durante todo o tempo, 
ele, e somente ele, salvará a Pátria. Para o político médio, o melhor regime é a ditadura; regime parlamentar é o 
contrário da ditadura, é o governo limitado. 

O parlamento e o povo 

Há uma observação de Francisco Suárez que, certamente, causará espanto aos modernos e que merece ser estudada: 
“Pode-se desobedecer à lei quando é injusta; e se não injusta, quando demasiado dura e grave e como tal julgada 
comumente pelo povo; e se de fato, não guarda a lei a maior parte do povo” (De Lebigus, livro III, cap. XIX). Por 
estas e outras é que o regalista parlamento de Paris proibiu a circulação desse livro famoso no reino de França, e 
Pombal proscreveu de Coimbra as doutrinas “monarcômanas” dos discípulos de Suárez. 207 Não pretendemos, aqui, 
entrar no mérito da tese central, o direito de desobediência, mas queremos discutir, com aplicação à situação 
moderna, a tese final — quase subentendida — uma espécie de veto do povo às leis injustas, ou que não lhe 
agradam. 

* Revista A Ordem, Vol. LXI, fevereiro de 1959, n. 2. 
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Suárez estabeleceu a transição entre os monarcômacos (literalmente "adversários dos monarcas") e a chamada escola do direito natural e do direito das 
gentes, e a sua doutrina sofreu do mal de ter de ser adaptada às circunstâncias. Inegavelmente Suárez foi muito além de Vitória, tanto no fundamento do 
poder civil emanado do povo, como nas conseqüências dele deduzidas. Esse fundamento era, o da transferência do poder, não por delegação, mas por 
alienação, donde resultam a legitimidade da monarquia absoluta. E se até certo ponto pode ser enfileirado entre os monarcômacos, por outro lado, deles se 
afasta grandemente quando coloca o rei superior ao povo, ao contrário daqueles, que colocavam o povo superior ao rei; e ao passo que aqueles apregoavam 
a excelência das antigas instituições democráticas, designadamente as Cortes. Suárez manifestava por elas o maior desprezo. Em Coimbra e Évora, o 
magistério e escritos de Suárez, veiculavam a doutrina paulina da origem divina do poder e a interpretação tomista da sua direta comunicação ao povo, bem 
como a teoria do pactum subjectionis, a regular, a livre mas condicionada transferência do poder soberano para o monarca. Todavia, os teóricos da 
Restauração portuguesa ultrapassavam pelo seu radicalismo as posições de Suárez, aceitando mesmo a sua proximidade das doutrinas dos monarcômacos. 
Suárez, ao contrário dos monarcômacos, afirma: “transferido o Poder ao rei, este fica sendo superior ao reino que lhe conferiu essa faculdade de mando e 
do mesmo passo se submeteu, e privou da liberdade primitiva...O rei adquiriu verdadeiro domínio do Poder, do qual não poderá ser privado a não ser que se 
incline à tirania, caso em que ao reino é lícito levantar-se contra ele em justa guerra”. (Cf. Vitor Evangelista, História das Constituições Políticas 
Internacionais. Lisboa, Edições I.L., 1978, p.24). 


Os parlamentos, modernamente, criaram uma situação, universal, inteiramente revolucionária, e que nem todos 
consideram bem: a incorporação da representação nacional ao corpo do Estado. Em lugar de assembléias ocasionais, 
convocadas de tempos em tempos, e cujos membros não perdem a sua condição de pessoas privadas (como os 
congressos, que hoje se reúnem, de professores ou de “classes produtoras”), passamos a ter um órgão do Estado. Na 


Idade Média, os “procuradores” dos três estados propunham medidas e os legistas do rei elaboravam as leis. Hoje, os 
deputados, realmente, passaram a categoria de “legistas do rei” e, também, redigem as leis. A idéia foi muito bem 
observada por Jacques Maritain, quando nos recorda que um deputado é um legislador na mais ampla acepção do 
vocábulo e, não, um simples delegado dos eleitores. Certamente o deputado se comportará como agente do eleitor, 
quando reclama, postula, sugere, protesta; como legislador, faz parte do poder soberano. Tanto que, se atentarmos 
para a divisão das funções do Estado em funções de “representação” e funções de “mando”, verificaremos o 
paradoxo de ser o deputado individual um órgão de função de “representante”; o corpo legislador, como tal, exerce 
funções de “mando”. Assim, o deputado, ao tomar a palavra em nome de seus eleitores, para criticar ou pedir, é um 
representante do povo, leva ao trono os pedidos do povo, as remontrances, como dizem os franceses; quando vota 
uma lei, está, todavia, ordenando, mandando, impondo a sua vontade à vontade popular. 

Dois motivos, entre outros, conduziram a presente situação: os parlamentos permanentes que, progressivamente, 
foram criando uma “classe” política, composta de homens que não se ocupam de outra coisa senão de política, e a 
generalização do subsídio pago pelos cofres públicos e, não, pelos constituintes. Numa descrição muito ema, quase 
impudente, dos fatos na maioria dos países, podemos dizer que o deputado é um funcionário público, designado por 
via de eleições, para fazer leis. Não é bem isto o que dizem os livros; os fatos, porém, se parecem mais com isto do 
que com os livros... 

Vamos discutir o fato com dois exemplos brasileiros, que mostram uma curiosa distorção, graças à qual as relações 
entre o “país real” e o “país legal” adquirem o ar amalucado daquela ópera com música escrita por Deus e libreto 
pelo Diabo, da comparação de Machado de Assis... 

O primeiro exemplo refere-se ao Estado laico. As idéias dominantes em nossos meios cultos, do fim do século 
passado até muito pouco tempo, condenavam qualquer forma de união entre o Estado e Igreja. Ou melhor dito: tais 
idéias eram hostis a qualquer influência da religião na vida social. Certamente a abolição do Padroado 208 e da 
“circasacra” 209 era de toda necessidade, ninguém discute isto; mas expulsar Deus da sociedade e o Evangelho da 
vida era outra coisa. Durante meio século, o “país legal” ignorava, no Brasil, a existência de Deus, os Evangelhos, a 
Igreja Católica... Havia, não duvidamos, o lado cômico: o povo pediu, em Belo Horizonte, a banda de música da 
Polícia para a procissão de Santa Efigênia, padroeira da corporação — o presidente do Estado negou-o alegando 
infração ao princípio da separação de poderes, e Júlio de Castilhos 210 exultou com o fato, cumprimentando o chefe 
do governo mineiro: “Ainda havia verdadeiros republicanos”. Mas havia o lado trágico: modestas professoras 
demitidas, também em Minas, por manterem o Crucifixo na sala de aula. 

Ora, tais governantes e legisladores se diziam mandatários e eleitos de um povo que, contrariamente, considera com 
muito prazer as influências da religião na vida social. Mandatários para não obedecer, mas para contrariar a vontade 
dos constituintes... 

Se o problema fosse levantado para tais legisladores, eles diriam tranquilamente que o povo se achava apegado a 
superstições, era ignorante, não sabia bem o que queria... Mas, assim, como justificar o princípio eletivo? Um povo 
destes poderia escolher bons governantes e mandatários, se tão iletrado, supersticioso, ignorando o seu verdadeiro 
bem? 

Outro exemplo é ainda mais estranho. Rui Barbosa introduziu na carta de 1891 o princípio americano de supremacia 
do Judiciário. Ora, a tradição brasileira ia em sentido completamente diverso — o poder supremo é o do chefe de 
estado. Mais 

TQO 

O padroado era o privilégio concedido pela Santa Sé aos Reis para conferirem benefícios eclesiásticos e apresentarem candidatos respectivos aos 
cargos, inclusive, ao episcopado. Por efeito do padroado, a Igreja não gozou nunca, no Brasil, de independência e autonomia. 

209 

Todos os direitos da coroa acerca de matérias eclesiásticas, antigamente chamados jura principis circa sacra. 
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Júlio de Castilhos (1860-1903), o fundador e líder do Partido Republicano do Rio Grande do Sul. Ainda estudante de direito, Júlio de Castilhos 
revelou-se um adepto da doutrina positivista e foi ele o responsável pela introdução do positivismo na propaganda política jornalística. Com isso, as idéias 
e os próprios termos usados por Augusto Comte passaram a circular entre a sociedade gaúcha da época. 

ainda: no Império, os conflitos de jurisdição eram decididos pelo Conselho de Estado, órgão do Poder Moderador, 
um poder acima dos outros, por ser o Imperador como encarnação da soberania nacional. Juristas eminentes, como 
Pimenta Bueno (marques de São Vicente) e o Visconde do Uruguai, fizeram a teoria do sistema. Não discutiremos. 


por não vir ao caso, os méritos da solução brasileira, proveniente de um desdobramento dos princípios que 
orientaram a nossa formação desde os primeiros tempos de Portugal, em face dos da solução norte-americana, 
nascida da necessidade de domínio da União sobre os Estados. O importante da história é que os juízes brasileiros, 
lidos em Pimenta Bueno e Uruguai, continuaram a viver como se as atribuições do Supremo fossem as mesmas da 
lei que o criou, redigida, aliás, por Bernardo de Vasconcelos, cuja autoridade preferiam à dos legisladores 
americanos, em geral inferiores em inteligência, cultura e capacidade jurídica ao grande ouro-pretano. Foi uma 
verdadeira batalha a que os governos republicanos, inspirados em Rui, travaram contra o Supremo, a fim de obrigá- 
lo a exercer as funções constitucionais. Castro Nunes, 211 em suas memórias (Alguns Homens de Meu Tempo ) narra- 
nos curiosos episódios a respeito. Mesmo hoje, sente-se que os nossos tribunais não apreciam as novas atribuições e, 
se lhes fosse dado escolher, volveriam gostosos a Bernardo de Vasconcelos, Pimenta Bueno e Uruguai. Mas isto, 
que poderia passar como um comum e vulgar conflito de opiniões, possui um lado realmente fantástico: a doutrina 
americana atribui ao Judiciário a prerrogativa de decidir sobre a constitucionalidade das leis; é o Supremo o 
guardião do Direito e o intérprete da Constituição. Ora, aconteceu que o Supremo Tribunal, de fato, e por vezes 
claramente, não aceitou semelhante situação. Quer dizer: o Supremo interpretou a Constituição ao contrário do que 
desejavam seus redatores. Mas, se ele é a autoridade máxima, a sua interpretação é que deve prevalecer, e não a do 
legislador ordinário, e, mesmo, do Executivo. Na verdade, os nossos juristas meteram-se numa difícil perplexidade. 

É que ninguém pode ser acusado de herege contra si próprio... 

A presença de situações semelhantes a estas — e o mundo moderno está cheio delas — leva-nos à idéia de Francisco 
Suárez: o veto popular imposto pelo desuso. 
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José de Castro Nunes (1882-1959), jurisconsulto e tratadista de Direito dos mais ilustres de sua época. Por decreto de 10 de dezembro de 1940, do 
Presidente Getúlio Vargas, foi nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal. Também exerceu o jornalismo, como cronista judiciário do Correio da 
Manhã (1906-1910), redator de A Noite, na época de Irineu Marinho (1912-1915), e da Gazeta Judiciária, a partir de 1953. 

Confesso que não aprecio a prática do referendum — o plebiscito conduz aos resultados que desejamos, isto é, 
consagra o vitorioso. Ademais, como no recente caso francês, é ridículo pedir ao povo que se decida sobre uma 
questão complexa (uma constituição!) a respeito da qual a maioria não possui uma idéia exata. Mas o plebiscito 
inconsciente, fundado na vida e, não, numa ocasional manifestação de paixão, a recusa sistemática a obedecer a lei 
injusta, eis o que se deveria considerar, na prática. Precisamos descobrir um meio de limitar pelo povo o poder dos 
parlamentos. 

O equívoco sociológico do presidencialismo 

§ I o Um mal-entendido trágico 

Opresidencialismo funda-se num tríplice equívoco, que, nunca totalmente analisado, vem trazendo grande confusão 
aos espíritos. 

O primeiro, compreensível à época em que os americanos se organizaram, quando we, the people era uma 
aristocracia reduzida de grandes fazendeiros, consiste na definição do corpo eleitoral como sendo uma “associação”, 
e não uma “multidão”. Sociologicamente, isto conduz a um desastre completo. Os comportamentos dos indivíduos 
num caso são completamente diferentes dos que se verificam nos demais. A situação é agravada pela massa 
numérica das multidões modernas — e as alterações quantitativas ocorridas num grupo possuem conseqüências 
qualitativas. Por último: as técnicas modernas, como as da propaganda, produzem os resultados mais graves. 

Daí a espantosa contradição entre o ideal e a realidade: em lugar do grupo de varões prudentes que se reúnem e 
elegem o melhor dentre eles, as multidões dominadas pelo rádio, pelo cinema, pela televisão, as multidões agitadas 
pelas técnicas de violação de consciências, pela demagogia e pelo dinheiro. 

Em segundo lugar, temos a própria natureza do processo de decisão do eleitorado. Em terminologia escolástica, é 
um caso de consensus, um ato de vontade. Não um ato de inteligência, no qual as razões são pesadas e medidas, mas 
uma decisão da vontade produzida, na maioria das vezes, por móveis puramente passionais. Uma eleição 
presidencial é dominada por motivos de ordem afetiva e sentimental, que a propaganda sabe explorar muito bem. 
Basta que surja uma figura suficientemente bem dotada para expressar as aspirações dominantes, uma figura que 
saiba canalizar os sentimentos que animam o seio da população, e eis o candidato ideal. É um problema de 
“simpatia”, no sentido mais filosófico do termo, a lembrar Max Scheler. 212 Se há simpatia, se há capacidade de 
“sentir-com”, então, temos no candidato a solução ideal. Se ele não consegue esse resultado de simpatia, então não 
se elegerá. O problema de saber se é capaz, competente ou honesto jamais se coloca, pois nada se sabe dos 
candidatos além do que a propaganda mostra. Mesmo certos colégios eleitorais ideais, como a 27 a Zona de Belo 


Horizonte, podem reagir em bases sentimentais — não cito fatos para evitar dar cunho personalista a estas 
considerações. Mas posso afirmar que nem sempre se votou de acordo com razões de bem-comum e democracia. 

Por último: há uma diferença substancial entre as funções propriamente representativas e as de governo. Um 
deputado ou vereador não precisa ser um sociólogo, um jurista ou um economista: é procurador do povo, cujas 
remontrances vai levar ao rei. 213 Esta velha imagem medieval continua de pé; seja qual for o regime político, o 
deputado é um homem que representa os interesses do povo em face do governo. Temos tido em Belo Horizonte 
uma experiência que reputo útil — vereadores de bairros que, sem maiores preocupações, defendem, em plenário ou 
nas repartições, os pequenos, posto que fundamentais, problemas de calçamento, água, arborização, etc. 

Ora, um governante precisa ser competente, precisa ter experiência, cultura, capacidade de administração. E isto são 
qualidades que possamos apurar por meio de votos? E uma eleição, pressupondo compromissos com os partidos que 
trazem votos, e homens de negócio que trazem dinheiro, não destrói a liberdade e a independência, a soberania do 
governante? 

* Revista A Ordem, Vol. LXV, fevereiro de 1961. 

§ 2 o A justa análise de Assis Brasil 

pi T 

Para Max Scheler (1874-1928), renomado e controvertido filósofo e sociólogo católico, a simpatia tem as seguintes características: 1. A simpatia é 
cega para os valores (simpatizamos com alguém sem indagar de suas qualidades, de seu merecimento); 2. A simpatia é reativa — quer dizer: surge como 
forma de reação às formas exteriores. O estudo fenomenológico da simpatia foi levado a cabo por Scheler em sua obra Essência e Formas da Simpatia. 
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O direito de representação ( droit de remontrance) era um direito dos cidadãos de apresentar, por escrito, propostas ou queixas, aos príncipes ou 
superiores. 


É, aliás, curioso que um autor republicano e presidencialista convicto haja colocado o problema com perfeição, 
praticamente antes de qualquer experiência. Trata-se de Assis Brasil, que, nas suas obras, das melhores escritas entre 
nós sobre ciência política — A democracia Representativa e Do Governo presidencial na República Brasileira —, 
soube mostrar (o que não deixa de ser um paradoxo) o vício intrínseco do presidencialismo e, principalmente, a 
distinção essencial entre o ato de escolher um representante e designar um governante. 

De início, diz: 

É da própria natureza do eleitorado popular que os seus movimentos sejam os de um ser inarticulado, que há de manifestar-se por “sim” ou por “não”, pela 
única razão da preponderância numérica, seja esta de um partido homogêneo ou de uma coalizão.^14 

O sufrágio popular, arrebatando-se mais por emoções do que deixando-se levar por considerações de bem entendida utilidade, há de levantar sempre um 
nome de guerra, o de um chefe partidário que tenha sabido deslumbrar as turbas e formar uma roda de admiradores inteligentes, ou o de alguma nulidade a 
quem esse caudilho ponha por diante, para que ela possa a seu gosto fazer o papel de lord protetor. 

E formula a distinção que hoje Walter Lippmann retomaria em seu magnífico livro The Public Philosophy, 
recentemente publicado, e cuja leitura muito recomendo aos políticos brasileiros: 

“Eleger deputados, homens de confiança do povo, representantes das várias opiniões em que este se divide, que terão de discutir as idéias, fazer as leis 
ordinárias, arbitrar os recursos de que poderá dispor o governo e fiscalizar a aplicação deles — é hipótese completamente diversa da de designar o mais alto 
dos funcionários, o que há de presidir o governo e a administração e ser o mais imediato depositário do exercício da soberania nacional. Adotando o sentido 
usual das palavras, eu diria que os deputados devem ser “eleitos” e o presidente “nomeado”. A designação dos representantes requer apenas um elemento 
— a confiança política dos eleitores; ela deve, por isso mesmo, ser exclusivamente entregue ao povo e só há de ser legítima quando no conjunto dela 
refletir-se a imagem perfeita da opinião popular. A escolha do chefe de Estado é, pelo con 

A Democracia Representativa, Paris, 1893. [N.A] trário, mais um ato de administração que de soberania. É uma operação que demanda trabalho prévio 
de ponderação e raciocínio, inconciliável com a maleabilidade do sufrágio popular. A opinião manifesta-se e deve manifestar-se intransigentemente; aos 
atos de governo deve presidir o maior espírito de tolerância; eleger o presidente não é constituir um representante, é fazer o primeiro dos funcionários 
públicos ou, pelo menos, este segundo caráter deve preponderar muito sobre o primeiro. O chefe de um Estado democrático há de ter necessariamente uma 
opinião política, ou, melhor, um sistema de idéias e há de, também, pertencer a um partido, na maioria dos casos; mas o que ele vai fazer depois de 
investido no poder é não pregar a sua fé partidária e menos servir os seus correligionários com o prestígio moral e os meios materiais do governo; é, para 
dizer tudo, em uma palavra, distribuir justiça, obra impessoal e independente do espírito de partido. Não se confia ao arbítrio popular a nomeação dos juízes 
nem a dos especialistas dos vários ramos dos serviços públicos; menos se lhe deve reconhecer competência para eleger o magistrado dos magistrados, o 

chefe de todos os serviços, o administrador supremo da coisa pública.^® 

215 Ibidem, pág. 27. [N.A] 

§ 3 o O problema quase-filosófico da escolha 

A decisão do eleitorado é, tecnicamente, um ato de vontade e corresponde ao que os Escolásticos denominam de 
“consensus”, vale dizer, de assentimento. Na dinâmica tomista dos atos de inteligência e vontade, o ato de 
inteligência correspondente a consensus chama-se consilium (Ver Suma Teológica I-IIae, qq. 13 a 17, e mais 


Jacques Maritain, Príncipes d’une Politique Humaniste, pág. 83, e o nosso A libertação do Liberalismo, p. 91). 
Certamente, muitos eleitores individuais raciocinam e escolhem de acordo com argumentos racionais, agindo como 
pessoas conscientes. Isto, porém, é exceção. Normalmente, as decisões do eleitorado são função da propaganda e de 
razões afetivas. 

Três, pelo menos, são os motivos que impedem que o corpo eleitoral, como tal, funcione habitualmente em termos 
racionais: 

a) Trata-se de um caso de “psicologia das multidões” — o simples fato de haver uma grande quantidade de 
indivíduos em busca de uma decisão comum é suficiente para criar uma situação perigosa. E em circunstâncias 
semelhantes, não custa recordar, as razões do coração, a paixão partidária e outros fatos desta ordem estão influindo 
constantemente. 

Walter Lippmann, The Public Philosophy, pág. 262-264. [N.A.] 

b) Num pleito de maior envergadura, decidimos a respeito de pessoas e pessoas desconhecidas. O que o leitor médio 
sabe a respeito dos candidatos é um conjunto de clichês de propaganda e de slogans, na maioria das vezes dando 
uma visão deformada, quando não totalmente falsa do candidato. Geralmente todos possuímos um jornal que merece 
a nossa confiança, aceitamos tudo o que ele publica e assim decidimos: pela mão dos outros. 

c) Por último, vem o interesse. É muito raro colocarmos de lado as nossas conveniências pessoais ou de grupo numa 
decisão que vai determinar profundamente o nosso status pessoal ou coletivo. Há muito mais gente diretamente 
interessada no resultado de um pleito do que geralmente se pensa. E, quando o bem particular está efetivamente 
empenhado, o bem comum é relegado a um discreto segundo plano. 

Multidões decidindo a respeito de pessoas desconhecidas, agindo sob o guante da propaganda, do interesse e das 
paixões, que poderá de haver de racional nisto? 

Já numa eleição para deputados, espalhadas as decisões em mil focos variados, não havendo interesses muito diretos 
em jogo — um deputado pouco pode fazer e é um em muitos — podendo os poucos idealistas exercer a sua 
influência em setores isolados, aí, então, podemos ter um tipo razoável de decisão, principalmente se se adota um 
sistema eleitoral inteligente. 

De qualquer modo, vota-se para deputado numa pessoa efetivamente conhecida, e para presidente, numa figura 
mitológica criada pela propaganda. 

§ 4° Excursus sobre o dinheiro, a propaganda e os partidos 

Duas armas poderosas decidem as eleições presidenciais. 

Uma, a propaganda. Sem uma propaganda eficiente, sem criação de mitos providenciais, ninguém se elege, hoje. A 
propaganda é a grande mola da vida política no século XX — para não dizer da vida moderna, em geral. Não me 
estenderei sobre o assunto, pois já cuidei disto com algum desenvolvimento na brochura especialmente dedicada ao 
tema. (V. A Propaganda Política, Belo Horizonte, 1949). 

Mas, seja como for, unicamente a propaganda poderá levantar as multidões e convencer a todos de que somente 
aquele determinado cidadão poderá salvar o país. 

A propaganda, todavia, custa muito dinheiro. Também é elevado o preço dos outros elementos da campanha — 
viagens, hospedagens, organização de comícios e outros mais, que só quem já participou diretamente de uma 
campanha pode avaliar, mas que ninguém pode calcular exatamente. Isto sem falar em despesas inconfessáveis, com 
pagamentos e presentes feitos diretamente a eleitores, ou a chefes políticos influentes. E hoje, na era do avião e da 
televisão, as despesas de transporte de comitivas e com a propaganda assumem a proporções verdadeiramente 
inacreditáveis. É, realmente, um curioso paradoxo: o que um candidato gasta, às vezes para perder, daria para a 
solução de muitos problemas importantes... 

E donde vem o dinheiro? Hoje não há mais deuses tombando em chuvas de ouro sobre princesas encerradas em 
torres. As pessoas que possuem negócios com o governo entram com a sua colaboração, sendo comuns casos de 
alguns que financiam todos os candidatos, a fim de garantir boa situação conforme o caso. 

Mas não basta uma boa propaganda nem muito dinheiro: importa haver uma base eleitoral segura — o homem 
comum só lê jornais de seu partido, só se decide de acordo com as palavras de ordem de seus chefes. Daí a 
necessidade de um apoio partidário sólido. Os donos dos partidos geralmente não oferecem de graça os votos de 


seus soldados. Esta a razão dos convênios, dos protocolos, que tão conhecidos são em Minas Gerais. 

O resultado é que governante eleito, tendo (além de seus interesses pessoais e de seus amigos) de pagar aos que 
deram dinheiro, de cumprir promessas (às vezes descabeladas) feitas ao eleitorado por exigência da propaganda, e de 
atender aos chefes políticos que lhe deram apoio, termina, afinal, de pés e mãos atadas, sendo obrigado a distribuir a 
coisa pública como botim de um assalto, dentro das regras do spoil system, como dizem os sociólogos americanos. 

Integração política 

Uma das razões do êxito da estrutura política do Império do Brasil deve ser procurada no fato de haver conseguido, 
graças à adoção do Poder Moderador, uma perfeita integração entre as razões nacionais, os interesses seccionais e 
as paixões da hora. 

A idéia central, de que, num país de estruturas variadas e plurais, um Império, no mais exato sentido sociológico da 
palavra (como lembrava, recentemente, o sr. Júlio Mesquita Filho 217 em corajosa e lúcida análise da realidade 
brasileira) era a de que se impunha um centro situado além das paixões da hora e dos interesses seccionais e que 
pudesse incorporar as razões nacionais, de maneira objetiva e imparcial. Algo que pudesse encarar o País como uma 
totalidade, sem querer encaminhar as coisas para uma unificação real, impossível na prática. Como poderá um 
candidato a presidente polarizar toda a gama de interesses e motivos variados, senão apelando para a mais 
desenfreada demagogia? 

Esta solução tão sábia dos políticos brasileiros do século passado, enfrentaria com galhardia alguns problemas do 
nosso tempo, se ela não houvesse sido abolida, por um gesto impensado e por uma demonstração de autêntica 
alienação dos chamados “republicanos históricos”, cujos bons propósitos, todavia, não se sedimentavam num 
conhecimento exato da realidade brasileira. 

Vamos analisar alguns tópicos da política de nosso tempo, para que possamos ver a importância da solução 

brasileira para O problema político nacional. * Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 4 de janeiro de 1964. “ 17 Júlio César Ferreira de 
Mesquita Filho (1892-1969), jornalista e escritor e diretor de O Estado de S. Paulo. 


a) O parlamentarismo. Defende-se, geralmente, o governo de gabinete por vários motivos, principalmente, em 
virtude de criar um sistema plástico de governo, que permite mudanças políticas conforme as necessidades, sem 
amarrar o País aos prazos do presidencialismo, possibilitando melhor articulação entre a elaboração legislativa e a 
ação executiva, por ser o primeiroministro o líder do partido majoritário no parlamento e, afinal, pelo fato de 
neutralizar o passionalismo e a demagogia e a corrupção das eleições presidenciais. Mas, há problemas no 
parlamentarismo, como tivemos amostra nas cenas pungentes de nossa malograda experiência recente, quando 
presidente e primeiro-ministro viviam às turras, cada qual querendo governar a seu modo, o que veio agravar os 
erros de redação do Ato Adicional e os equívocos nascidos da extraordinária ignorância que reinava nas altas esferas 
governamentais acerca do ritual do sistema de governo defendido pelo sr. Raul Pilla. 218 Ora, como sabe qualquer 
pessoa e é intuitivo, com a entrega da chefia de Estado a um poder “suprapolítico” (Toynbee), sem interesses 
partidários muito diretos, as questões perdem grandemente em importância. Um rei tem menos probabilidade de 
criar dificuldades a seu premier do que um presidente eleito, mesmo pelo parlamento. 

b) A defesa nacional. Contrastando com o idealismo romântico dos liberais do século passado que sonhavam com 
uma era de paz, vivemos num mundo guerreiro e as armas adquiriram poderio esmagador. No sistema imperial, 
entregue ao Imperador a chefia real, não apenas simbólica, das forças armadas (o que aconteceu efetivamente no 
Brasil até que a doença do Imperador D. Pedro II lhe fizesse deixar o posto de generalíssimo, fato que deu origem à 
questão militar, 219 conforme depoimentos insuspeitos e conforme o 
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Raul Pilla (1892-1973), deputado gaúcho, opositor ferrenho do presidencialismo plebiscitário e incansável propugnador da causa parlamentarista. 
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João Camilo lembra que “nas monarquias, a mística do rei generalíssimo de terra, mar e ar, proporciona os elementos de ordem afetiva adequados à 
despolitização das forças armadas. E a questão militar que liquidou o Império nasceu exatamente do desaparecimento desta mística, pela doença de D. 
Pedro 11 e pela ausência de um sucessor masculino que polarizasse as atenções" (João Camilo de Oliveira Torres, Cartilha do parlamentarismo, Secretaria 
de Administração Pública da Presidência da República. Brasília, Fundação Centro de Formação do Servidor Público, 1987, p. 36). 

demonstro em O Presidencialismo no Brasil), o Exército ficaria a serviço da comunidade como um todo e não seria 
utilizado para fins políticos, c) A propaganda. O século XX tem na propaganda política uma de su 


as mais difíceis questões. A liberdade está constantemente ameaçada de desaparecer diante do impacto dos 
“violadores de consciências”. Importa, pois, que o Estado seja neutro e soberano, para policiar a situação e, 
principalmente, para evitar que os recursos do Tesouro nacional (direta ou indiretamente) estejam a serviço da 
propaganda de partidos. O que vemos, hoje, no Brasil, por si, justificaria o restabelecimento da monarquia, se isto 
nos garantisse a isenção do poder público nesta matéria. 

d) Política econômica. Acredito que futuramente (vamos dizer, no século XXII) assistamos a um retorno ao 
liberalismo econômico. Penso, mesmo que, quando o campesinato se libertar e houver um mundo governado por 
influência dos homens do campo, em lugar de partidos urbanos, como hoje, não somente de classe média, como de 
proletariado, o campesinato, por oposição ao socialismo que tanto mal tem trazido aos campónios, venha a ser 
liberal. Hoje, vivemos num mundo de intervenção estatal. E isto trouxe ao governo poderes novos, que não podem 
ser utilizados em favor de grupos. Daí o dilema do mundo moderno: o socialismo monárquico, ou “securitismo”, em 
que o Estado intervém sem monopólios, preservando a liberdade, mas abolindo a injustiça, na linha, afinal do 
“solidarismo” 220 das encíclicas, ou o socialismo republicano, que acaba, fatalmente, em formas de totalitarismo, de 
que o estalinismo e o nazismo foram expressões típicas. Parece evidente, à vista do que está acontecendo em todos 
os países, que somente a monarquia consegue impedir que uma política de intervenção se torne opressora. Dentro 
das distinções estabelecidas pelo Pe. Bastos de Avila 221 em admirável ensaio recentemente publicado, podemos 
dizer que as repúblicas, ou aceitam o neocapitalismo, com todos os riscos, ou, se quiserem marchar na direção do 
socialismo, cairão no totalitarismo. O solidarismo pressupõe a monarquia. Os fatos que estão diante de nós indicam 
que a república não reforma, subverte; só as monarquias fazem reformas democráticas. Podemos não gostar desta 
fórmula, mas, lamentavelmente, é a realidade no século XX. 
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Como alternativa ao liberalismo e ao coletivismo e invocando ensinamentos de Tomás de Aquino, o economista alemão Heinrich Pesch (1854-1926), 
um jesuíta, propôs a doutrina do "solidarismo", que encara a economia não como conjunto de transações individuais, mas como um todo orgânico. Mais 
tarde, o conteúdo sócio-filosófico do solidarismo foi aprofundado por outro jesuíta alemão, Gustav Gundlach (1892-1963), principal assessor de Pio XII 
em matéria social, colocando a pessoa como princípio, sujeito e fim de toda a vida social (‘personalismo’). Formulação que depois seria recolhida por João 
XIII e pela constituição Gaudium et Spes. (V. Ildefonso Camacho, Doutrina Social da Igreja: Abordagem histórica. São Paulo, Edições Loyola, 1995, p. 
156). 

interesses seccionais e as paixões da horaMas, como, de qualquer modo, os 

comparecem sempre e importa enquadrá-las nas altas razões nacionais, esta missão (no quadro das instituições 
imperiais) compete ao gabinete, órgão do governo, retirado do parlamento, fazendo corpo com a maioria, mas tendo 
sua ação sujeita à “suprema inspeção” majestática. Se o Conselho de Estado, corporação permanente, 
multipartidária, puramente consultiva, corporificava, no Brasil, as razões nacionais, o gabinete era, evidentemente, o 
missing link entre as razões nacionais, as paixões da hora e os interesses seccionais. Esta integração é necessária, 
pois que, embora subalternos, os interesses seccionais e as paixões da hora são legítimos e devem ser levados em 
conta. 

Resta considerar um fato importante: de todas as paixões humanas, a mais terrível é a ambição política. Insaciável, 
destmidora, contendo em si todas as formas de “concupiscência”, não se acalmando com a idade, incansável, 
podendo contornar limitações de ordem moral, pois se reveste de cores nobres e de altos motivos, paixão à qual 
sacrificam os homens tudo, inclusive dinheiro e amor, a paixão política importa ser considerada na formação de um 
sistema político ao governo adequado. Como impedir que a paixão devaste o Estado? 

A resposta deu-nos Vieira, no sermão do III Domingo do Advento de 1644: 

... Em todo reino bem governado não devem os homens pretender os ofícios, senão os ofícios pretender os homens. As razões desta política do céu, pouco 
entendida e menos praticada na terra, são muitas. Eu, para maior brevidade e clareza, as reduzirei a quatro principais, com nome de conveniências: 
primeira, porque andarão mais autorizados os ofícios; segunda, porque viverão mais descansados os beneméritos; terceira, porque estará mais 
desembaraçada a Corte; quarta, porque será mais bem servida a república. 
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Pe. Fernando Bastos de Avila (1918-2010), jesuíta, professor de sociologia, ética e doutrina social da igreja, com doutorado em ciências Políticas e 
sociais na Bélgica, foi fundador da Escola de Sociologia, Política e Economia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, em 1955. O 
solidarismo cristão, na versão decorrente da doutrina social da Igreja expressa nas encíclicas papais, foi divulgado no Brasil pelo padre Ávila. Membro da 
Academia Brasileira de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ainda foi coordenador do Departamento Cultural da Arquidiocese do Rio de 
Janeiro. 


Ora, toda política pressupõe escolhas e eleições e os pretendentes correm atrás dos ofícios. Casos há em que 
podemos ter mais ou menos acentuada esta tendência. Assim, no sistema eleitoral por meio de distritos uninominais 
e nas eleições municipais — muitas vezes as circunstâncias impõem o nome do candidato, pessoa de prol dentre os 
vizinhos. Mas, de qualquer modo, sempre haverá a procura, atenuada, embora, dos ofícios pelos pretendentes. Por 


outro lado, se temos a designação de supremo governante por meio de eleições, assistimos a um exagero ou 
hipertrofia da calamidade apontada por Vieira — os pretendentes tudo farão, se o caso é de obter o máximo. De fato, 
o presidencialismo transforma em instituição o mal apontado por Vieira — faz da procura dos ofícios pelos 
pretendentes a condição precípua do funcionamento do regime. E, dado o ofício, não estranhemos os pretendentes... 
E as conseqüências seguem as conveniências — aberto o ofício supremo à concorrência ilimitada de todas as 
ambições, mesmo as menos dignas, e numa luta em que os meios não valem senão pelo resultado, os melhores, 
discretamente, se afastarão; com relação à segunda das conveniências, pouco se acrescentará — em tal regime os 
beneméritos estarão descansados, já que não lhes ocorre nem a hipótese de serem chamados; relativamente à 
terceira, vemos as cortes e as aldeias atulhadas de pretendentes de toda sorte — as aldeias dos candidatos ao voto 
popular e as cortes eleitores que vão cobrar seu voto — são deputados fazendo advocacia administrativa ou 
pleiteando favores a ministros; são chefes políticos, cabos eleitorais ou simples votantes a pedirem empregos, 
propinas, vantagens ou honrarias, quando não a perseguição ao adversário; nos Estados Unidos, são os chamados 
“grupos de pressão” que mantém organizações permanentes em Washington para a constante defesa de seus 
interesses; por fim, embora se chame “república” tal regime, nunca se vê a república tão mal servida — é a injustiça 
pontificando, pois há que premiar amigos e perseguir inimigos; é o favoritismo imperando, são os contratos, as 
negociatas, o tráfico de influências: é a corrupção e são os nefandos “testamentos” com que os saudosos governantes 
se despedem do poder... 

Ora, num regime em que as pessoas não se candidatam ao governo, mas são convidadas aos postos governamentais, 
as paixões de mando podem sofrer uma certa atenuação. 

O fato é que, na organização política do Estado, importa considerar todas as condições e, não, traçar uma 
constituição no quadro negro, como um teorema de geometria. O espírito cartesiano aplica-se bem a muitas coisas 
— não em política. E o próprio Descartes já nos lembrava disto. 222 Como bom filósofo conhecia os limites dos 
sistemas e as condições da inteligência humana. 
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“Descartes, ao expor as suas regras do método científico natural, que alguns querem passar às ciências culturais, foi muito claro: seu método não se 
aplicaria aos problemas humanos”. (João Camilo de Oliveira Torres, O Homem Interino. Belo Horizonte, s/e, 1998, p. 209). Eis o que diz o filósofo: 
“convenci-me de que verdadeiramente não haveria nenhuma probabilidade de que um indivíduo se propusesse a reformar um Estado, mudando-lhe todos 
os fundamentos e derrubando-o para tornar a erguê-lo”. E logo adiante: “Não poderei, por isso, de forma alguma aplaudir esses temperamentos 
perturbadores e inquietos que, não sendo chamados, nem pelo nascimento nem pela reforma, a dirigir os negócios públicos, não cessam de fazer, em idéia, 
alguma nova reforma. E, se eu pensasse haver neste escrito a menor coisa que pudesse criar, a meu respeito, a suspeita de semelhante loucura, ficaria muito 
aflito ao vê-lo publicado.” (René Descartes, Discurso do Método. São Paulo, Martin Claret, 28-29, p.2008). 

A questão da legitimidade 

Está sendo debatida, hoje, no Brasil, uma curiosa e importante questão de filosofia política: a dos governos 
legítimos. Que faz a legitimidade do poder? Algumas pessoas admitem que seria o plebiscito. Ora, assim sendo, a 
própria República seria ilegítima, pois adotou-a uma decisão marcial de Deodoro, 223 sem consulta popular para 
confirmá-la. E Felisbelo Freire, 224 o primeiro teórico da nascente República, considerava como base da República 
não a votação da Constituição pelo Congresso Constituinte, mas o ato puro e simples de força do Proclamador. 

A idéia de legitimidade sempre foi uma posição monárquica, para justificar o direito de uma dinastia ao sumo 
império, numa base de valor absoluto, além das determinações legais atuais. Os velhos legitimistas franceses 
defendiam (e pouco importam, hoje, seus argumentos) que somente os Bourbons tinham direito de reger a França: 
nenhuma vontade humana podia destruir este direito, nem a dos revolucionários, nem a de Bonaparte, nem, mais 
tarde, a dos primos do ramo caçula. 

Os liberais geralmente não discutiam o problema — mas havia implícito o princípio de que a vontade popular é que 
legitimava o poder. Certamente isto podia conduzir, e de fato conduzia, a uma certa instabilidade: o povo varia e 
afinal não teríamos um regime fundado para sempre. Muitos liberais poderiam considerar isto 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 24 de novembro de 1962. 
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No dia 15 de novembro de 1889, um golpe militar, liderado pelo marechal Deodoro da Fonseca e apoiado por um pequeno grupo de republicanos civis, 
derrubou o Império, proclamou a República no Brasil e instituiu um governo provisório tendo à frente o próprio marechal Deodoro. 
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Felisberto Freire (1858-1916), médico e político sergipano que ocupou diversos cargos nos anos iniciais da República e era a personificação da 
instabilidade institucional do governo Floriano Peixoto. Foi governador de Sergipe, ministro das Relações Exteriores, da Fazenda e da Justiça somente 


entre os anos 1893 e 1894. 


um mal — mas a maioria provavelmente achava razoável. Os regimes são criaturas da vontade humana e sujeitos a 
todas as influências. É claro que sempre se admitiu a existência de um limite ao direito de mudar. A Constituição do 
Império, por exemplo, vedava logo em seu artigo primeiro, qualquer união ou federação entre o Brasil e outra nação 
(obviamente Portugal) que pusesse em risco a Independência. D. Pedro I, no artigo inicial de sua própria 
Constituição, barrou suas pretensões ao trono português. 

A Constituição de 1891 e as subsequentes conheceram limites semelhantes — vedada a reforma constitucional 
restabelecendo a monarquia ou abolindo a federação. 

Um texto precioso a respeito é o discurso de Rui Barbosa em defesa da Lei Saraiva, no qual formula a sua profissão 
de fé na monarquia constitucional, como expressão do Estado Liberal de Direito. Para Rui, a soberania popular “não 
tem por limites, senão, de uma parte, o direito individual reconhecido por ela mesma, de outra o princípio da própria 
conservação, a irrenunciabilidade de seu poder”. Seriam duas as limitações da vontade popular: “A de compor-se de 
individualidades mutiladas e opressas, e a de desistir de sua existência suprema: o suicídio pela supressão da 
liberdade civil sob organizações socialistas, e o suicídio por abdicação em favor de uma oligarquia ou de um 
autocrata; a supressão de si próprio pela servidão política e civil”. Quer dizer: para o princípio de legitimidade 
liberal, a vontade do povo era o critério definitivo, somente conhecendo aqueles limites que ela não poderia transpor 
sem desaparecer: um plebiscito em torno de uma ditadura é ilógico e absurdo — não existe o direito ao suicídio. 
Interessante é que, modernamente, a questão foi redescoberta por um liberal: Ferrero, 225 em face das confusões do 
fascismo, verificou que um governo perfeitamente caracterizado podia não ser legítimo. E, de fato, os liberais 
passaram a defender a tese de que não importa existir um governo — é preciso que tenha o direito a existir. E o 
nosso tempo tem visto regimes despóticos instalados legalmente, tem visto a revolução popular conduzindo à tirania 
e a vontade popular preferindo soluções que, racionalmente, não poderiam ser admitidas. O fato de autocratas e não 
apenas democratas falarem em nome do povo veio mostrar que a situação se complicou e que é necessário haver um 
critério estabelecido em bases racionais e indiscutíveis. Para um liberal da era romântica não importava muito a 
questão da forma e da base filosófica para o poder — aceitavam todos que o povo naturalmente optaria sempre em 
favor da liberdade (era o artigo primeiro de seu credo) e, de fato, isto era o que acontecia. Hoje a situação é outra: o 
povo pode optar pela tirania. 

É necessário, hoje, o estabelecimento de um critério objetivo e universalmente válido para o estabelecimento de uma 
base teórica, jurídica e moral, para a própria Constituição. Um plebiscito é uma eleição — e a propaganda, as 
paixões, os interesses criados podem influir. Há páginas fulgurantes, convém recordar, de Assis Brasil sobre esta 
matéria. Qualquer pessoa sabe que um plebiscito, hoje, pode dar um resultado e em setembro de 1963, outro. E seria 
lícito um plebiscito sobre soluções não democráticas? 

Poderíamos, naturalmente, ficar nas maneiras habituais de pensar e aceitar como base da legitimidade a legalidade 
constitucional. Seria, evidentemente, uma boa solução, sonhada por muita gente — uma Constituição rígida e um 
Judiciário garantia da interpretação ortodoxa. Estamos tentando isto há quase 80 anos e não saímos do ponto de 
partida. E resta um problema: seria legítima a própria origem do sistema? A República, proclamada manu militari 
em face e contra um parlamento recémeleito que dera vitória ao Partido Liberal, seria legítima? E se um Deodoro, ao 
contrário, hoje, com os mesmos argumentos, isto é, o aço da sua espada, repusesse o Imperador no trono? 

Bem, sei que, hoje, temos o hábito de justificar os golpes, se são a nosso favor e condená-los, embora iguais, se são 
contra nós. Mas, isto é errado — um deputado que votou o impedimento dos presidentes Carlos Luiz e Café Filho 226 
deveria votar contra a posse do sr. João Goulart. 227 “Devemos ter a posição de nossas idéias e não 

Guglielmo Ferrero (1871-1942), escritor e historiador italiano, genro e colaborador de Cesare Lombroso, com quem escreveu La Donna Delinquente 
(1893). Crítico do fascismo, Ferrero foi exilado por Mussolini e tornou-se, em 
1930, professor de história na Universidade de Genebra, na Suíça, onde morreu. 

226 Entre o suicídio de Vargas e a eleição e posse de Juscelino Kubitscheck, o Brasil foi governado por Café Filho, Carlos Luz e Nereu Ramos. Café Filho 
era o vice-presidente de Getúlio Vargas. Carlos Luz era presidente da Câmara dos Deputados e assumiu por motivo de doença e viagem do titular. Nereu 
Ramos, vice-presidente do Senado, assumiu no impedimento de Café Filho e de Carlos Luz, por decisão do Senado e da Câmara dos Deputados. 
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João Goulart (1919-1976) foi eleito vice-presidente da República ao lado de JK em outubro de 1955, em chapa lançada pela coligação PSD-PTB. Em 
1960 voltou a concorrer ao cargo pela mesma aliança, na chapa encabeçada pelo marechal Henrique Lott. O marechal foi derrotado por Jânio Quadros, mas 
Goulart foi eleito. Com a renúncia 

as idéias de nossa posição”, diz Milton Campos, muito embora a maioria dos políticos, dos jomabstas e dos militares 
faça exatamente o contrário. 


É, portanto, necessário fixarmos um princípio de legitimidade universalmente válido, ao qual se sujeitam todos. E, 
na minha opinião, este deveria ser aquele princípio geral que foi a causa normal da nacionalidade, que constituiu a 
Nação ao formarse, sem o qual ela não existiria. E, como a Federação, para os Estados Unidos, o “rei em 
parlamento”, para a Inglaterra, o nosso talvez seria o Império, isto é, a monarquia de base popular, a associação dos 
cidadãos sob um governo monárquico, mas fundado na vontade popular, o Imperador como representante da Nação 
e exercendo uma delegação nacional, os direitos dos cidadãos como definitivamente estabelecidos, a autonomia das 
províncias como expressão da idéia imperial que contém em si, também, a noção de um corpo político de base 
continental. Isto foi resumido muito bem nos três primeiros artigos da Constituição do Império, tomados em bloco 
como expressão doutrinária: 

“O Império do Brasil é a associação política de todos os cidadãos brasileiros. Eles formam uma nação livre e 
Independente que não admite com qualquer outra laço algum de união ou federação, que se oponha à sua 
independência. O seu território é dividido em províncias na forma em que atualmente se acha, as quais poderão ser 
subdivididas como pedir o bem do Estado. O seu governo é monárquico, constitucional e representativo”. 

Pode não ser este. Pode ser um princípio mais amplo, o conceito de Estado democrático exposto pelo conselheiro 
Rui Barbosa no texto citado, conceito dentro do qual, para citar o mesmo Rui, a monarquia seria um “acidente”, “um 
acidente útil, um acidente eminentemente respeitável, um acidente digno de perpetuidade e seguro dela”. Antes 
dissera: “Só o elemento popular é eterno, substancial e imutável”. Mas, com restrições já citadas: o povo não poderia 
querer um autocrata ou o Estado totalitário. De acordo com Rui, a democracia é o princípio de legitimidade, 
podendo assumir formas acidentais e variáveis, de república ou monarquia, parlamentarismo ou presidencialismo, 
federação ou unitário. E outras que, dentro dos quadros da democracia, ainda sejam inventadas. 

de Jânio, assumiu a presidência em 7 de setembro de 1961 sob o regime parlamentarista. Foi deposto pelo movimento político-militar de 31 de março de 
1964, seguindo para o exílio no Uruguai, onde faleceu em 1976. 

A tríplice legitimidade 

Apublicação, durante a guerra, do ensaio de G. Ferrero — Le Pouvoir — veio recolocar, com muita oportunidade 
um velho tema, que andava meio esquecido e que nunca teve solução clara: o da legitimidade do poder. Há governos 
sempre e em qualquer lugar; mas quem tem direito a governar, quem tem direito a ser obedecido? Como se pode 
admitir que um homem possa usar da propriedade, da liberdade e da vida de outros homens sendo todos iguais por 
natureza, como se admite em geral, pelo menos nos povos formados da leitura da Bíblia? Nos grandes debates da era 
barroca, discutiu-se muito, principalmente na península ibérica, a questão do tirano e do rei legítimo e há clássicos 
portugueses com análises que Ferrero ficaria muito feliz se os conhecesse — há páginas de Amador Arrais que ele 
assinaria — a questão do medo do tirano, por exemplo. No século XIX apareceria a querela do legitimismo entre 
ramos dinásticos e Benjamim Constant discutirá, a respeito de Napoleão, a questão da usurpação e da conquista. Em 
nossos dias Ferrero, retomado por Lipset, que reconhece a legitimidade como causa da estabilidade democrática e 
reformas suaves. Mas, ninguém enfrentou ou conseguiu definir exatamente o problema central, Ferrero e Lipset 
ficando em meras descrições. Com que direito um certo senhor pode governar, com direito, e não apenas com 
poder? Ferrero lembra que há distintos princípios de legitimidade — o eletivo, o democrático, o aristo-monárquico e 
o hereditário — e que esse ou aquele é legítimo se há o consenso, se em geral se aceita a regra de sucessão. Lipset 
não via muito longe. Ora, se isto é uma boa aproximação, não é solução. Por que motivo tal princípio é o legítimo ou 
não? E como em geral temos razão de coração, as mais variadas, umas explicáveis por Freud, outras por Marx, 
outras sem qualquer explicação, para adotarmos essa ou aquela ideologia, cairemos no mero subjetivismo. 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 9 de janeiro de 1972. 


Tentarei aqui, uma colocação objetiva do problema. 

O princípio de legitimidade é, essencialmente, um princípio de escolha, de indicação do governante. O poder, como 
a propriedade, se transmite pela herança, pela escolha dos destinatários, dos usuários, pela conquista, pela delegação 
ou doação. Excluídos os dois últimos critérios —já que a doação e a delegação pressupõem o poder legítimo do 
doador, e a conquista, que é forma ilegítima, conforme sempre se admitiu, salvo se o conquistador pode alegar 
direitos ao território conquistado, sendo portanto, apenas o meio de adquirir posse — fiquemos na eleição e na 
herança. Afinal, a monarquia e poliarquia (“república” em sentido moderno da palavra). Vamos excluir as razões de 
conveniência, gosto ou doutrina sobre a melhor forma de governo, que isso conduziria a uma discussão sem fim, 
ainda mais que a nossa intenção é procurar um critério objetivo, neutro ideologicamente. 


Nas discussões dos legitimistas e liberais do século passados, fixaram-se certos conceitos, que considero válidos: 
legitimidade de instituição, legitimidade de pessoa, legitimidade de exercício, esse destacado mais modernamente 
por um historiador espanhol. São três aspectos diferentes da questão, e nem sempre podem coincidir, e estão em 
graus diferentes de valor — a legitimidade da instituição é essencial; a da pessoa, decorrente de sua aplicação; e a do 
exercício, uma como que adaptação a circunstâncias especiais. 

Como reconhecer uma legitimidade de instituição ? Ferrero e Lipset falam no consenso, na aceitação geral do 
princípio de escolha. Isso vale como índice, mas é vago e variável — afinal, todo mundo não é ninguém. Mas, o fato 
de não haver contestação séria permanente, pode ser um bom índice. Pode, também, representar o conformismo, a 
educação e outros fatores. Em geral significa a aceitação do princípio que, desde muito tempo, vem regendo o país 
— isso pode nos encaminhar a algo mais definido. Esse “algo” nos dá Jouvenel ao lembrar que “autoridade” e 
“autoria” se aproxima — o autor é o mais legítimo senhor. A autoridade paterna, óbvia, se origina na geração — 
propriedade nascida do trabalho parece-nos perfeitamente natural. Uma das razões pelas quais a forma artesã de 
trabalhar nos parece mais conforme e a produção industrial causa um certo mal-estar, vem de que, o artesão “faz” 
realmente um objeto e o vende, e na produção industrial, é a empresa que realmente “fabrica”, o automóvel, por 
exemplo. Quem é o autor do automóvel? Os técnicos que idealizaram o modelo? O gerente que reuniu todos os 
recursos? Os operários, milhares, responsáveis por operações isoladas? Ora, podemos dizer, ao contrário, que o 
marceneiro fez a mesa. Se um Estado existe, se há uma nação, se uma determinada população é um povo, algo o 
constituiu, um princípio de aglutinação e definição fez com que as populações situadas numa determinada área, nem 
sempre definida geograficamente (Polônia, por exemplo), se transformassem numa nação. Achamos muito óbvio 
que os habitantes de uma certa península europeia formem todos a Itália — ora, isso aconteceu apenas há um século, 
muito embora, é claro, se tenha tido, sempre, como anomalia o contrário. Mas, se considerarmos a história da 
Iugoslávia nestes últimos 50 anos, poderíamos levantar várias questões sem resposta objetiva. Nós sabemos que as 
nações nascem: desde a famosa frase de Valery, sabemos que morrem. A História, os acontecimentos livres e 
contingentes, nascidos da ação humana, servem-lhes de parteira, como diz Marx, e de coveiros, também, 
acrescentaria por minha conta. Sendo assim, se a “autoridade” está ligada a melhor título à “autoria”, fixaríamos 
como princípio de legitimidade da instituição, aquele quid que fez de uma população O Povo, aquele princípio que 
formou o Estado. Pode ser demonstrado em cada caso com objetividade e um mínimo de isenção, mesmo admitindo 
o indivíduo ideologias em desacordo com a decorrência natural do referido princípio. Será válido para os diferentes 
países, e explicará cada um por sua história, justificará um regime num país, outro além, e pode sofrer adaptações 
com o tempo. Assim, temos todos como certo, que a causa formal dos Estados Unidos da América do Norte, como 
diz o próprio nome, é a união dos Estados. Esse é o princípio de legitimidade em Washington. Será ilegítimo o 
governo que contrariar o princípio, seja para desfazer a união (secessão) seja para anular a autonomia 
(centralização). Os sulistas acusaram Lincoln de estar atentando contra a União ao pretender impedir os Estados do 
Sul de ter a sua legislação sobre escravos; ao tentarem a secessão, porém, estavam caindo no mesmo erro, por 
desfazerem a união. 

A legitimidade de instituição nasce, portanto, do princípio formador da nacionalidade. As modificações posteriores, 
que devem ocorrer normalmente, serão legítimas se forem inspiradas no mesmo princípio. Na Inglaterra, o princípio 
de legitimidade é a Rainha em seu parlamento. E nós sabemos quantas modificações ocorreram ao longo da história 
na organização política do Reino Unido — mas todas foram feitas pela Rainha em seu parlamento de lordes 
temporais e espirituais e comuns reunidos. 

Estabelecido o primeiro ponto — a legitimidade da instituição nasce de sua decorrência do princípio formador, da 
causa formal da nacionalidade, do princípio jurídico que constituiu o corpo político — não será problema muito 
sério definir a questão do detentor do poder, da legitimidade da pessoa. Por vezes a coisa se complica. Mas sempre 
há uma regra de sucessão e ela indicará o indivíduo. Mas, podem surgir dificuldades, além das opiniões de grupos, 
querendo alterar o sistema. Um exemplo curioso de como questões puramente subjetivas podem baralhar a questão 
temos na curiosa posição dos carlistas espanhóis hoje. 228 Nasceu tudo de uma questão sucessória, 229 envolta numa 
questão doutrinária, como em Portugal e na França, naquela mesma época. Na Espanha alegava-se em favor de D. 
Carlos 230 a preferência da linha masculina, e os princípios tradicionalistas antiliberais. D. Isabel era defendida pelos 
liberais. Ora, as idas e vindas de casamento e mortes e mais as confusões do século deram no seguinte: não há 
descendente de D. Carlos pela linha masculina: aplicado o princípio, a sucessão vem dar em D. Juan Carlos 231 que, 
doutrinariamente, também está muito mais próximo dos Carlistas do que dos velhos liberais. Ora, os carlistas 
continuam recusando a aceitar a solução da descendência de D. Isabel... Ou então uma questão que começou em S. 
Paulo: D. Pedro I poderia ser D. Pedro IV? 
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O carlismo, movimento de caráter antiliberal e anti-revolucionário, surgido na década de 1830, pretendia reconduzir um ramo alternativo da dinastia 
dos Bourbon ao trono espanhol. Apesar de o movimento carlista ter dado origem a três guerras civis e continuado a existir como partido no século XX, 



nunca conseguiu tomar o poder. 


iiq 

A primeira das Guerras Carlistas, ocorrida em 1833 e 1840, girava em torno da disputa do trono espanhol após a morte do rei Fernando VII (1788- 
1855). Tais conflitos foram assim batizados após o irmão do rei, Carlos (1788- 

1855), ter se recusado a deixar o trono para sua sobrinha, Isabel (1830- 1904) e sua cunhada regente, Cristina (1806-1878). 
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Carlos Maria Isidro Benito de Bourbon (1788-1855), conhecido como o Infante Carlos de Bourbon, e cujo pleito ao trono espanhol provocou a 
primeira Guerra Carlista. 
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Em 1969, D. Juan Carlos foi designado herdeiro da Coroa, tendo-lhe sido conferido o título de príncipe de Espanha. Em 22 de novembro de 1975, dois 
dias após a morte de Franco, Juan Carlos I foi nomeado rei de Espanha. 


Certamente D. João VI montou todo o esquema de reconhecimento da independência para garantir ao primogênito a 
sucessão de Portugal. Mas, acima da vontade do velho rei havia algo mais sério. D. Pedro I, no dia 7 de setembro, 
tonara-se estrangeiro e automaticamente deixara de poder reinar em Portugal. E até hoje ninguém achou uma razão 
de princípios para que ele transferisse o poder para D. Maria da Glória, 232 e pessoalmente considero muito duvidoso 
que pudesse outorgar uma Constituição a Portugal, sem mais nem menos. Mas, se nas monarquias, que, como 
lembrava Pascal, 233 estabelecem uma regra cômoda e fácil de sucessão, pouco sujeita a dúvida, costumam surgir tais 
problemas, imaginemos o que não será nas poliarquias, quando o poder nasce de eleições populares, que provocam, 
pela própria natureza, a formação de partidos e estão sujeitas a mil fatores de perturbação... Parece que não 
precisamos propriamente de esforço de imaginação, mas de puxar um pouco pela memória... 

Finalmente a legitimidade de exercício — uma pessoa de legitimidade discutível ou não muito evidente, ou talvez, 
apenas provável, pode adquirir a autoridade legítima, pelo exercício das funções, tornar-se, com o tempo, o 
representante aceito do poder legítimo. 

Uma distinção importante, mais para uso brasileiro: o governo legal pode não ser um governo legítimo. Basta que a 
lei se funde em princípio de legitimidade falso. 

E o princípio de legitimidade é aquele que a história mostra como causa formadora da nacionalidade. É claro que é 
um princípio, apenas, e dele se deduzirá o regime. 

A importância da fixação de um princípio de legitimidade objetivamente fundado é que coloca as decisões 
fundamentais a salvo do que possam pretender vontades quaisquer de grupos, de indivíduos, mesmo de uma de uma 
ocasional maioria. A participação das maiorias que se formam, e se desfazem, é valiosa — mas deve limitar-se a 
decisões que podem ter correção a curto termo, se nocivas. E como, em geral, 
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Maria da Glória, que estava com 9 anos de idade, assumiu a coroa portuguesa como D. Maria II sucedendo ao pai D. Pedro I (Pedro IV para os 
portugueses). 
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Blaise Pascal (1623-1662), matemático, físico, filósofo e escritor francês, que aderiu ao jansenismo católico de Port Royal que defendia as idéias 
rigoristas do bispo holandês Cornélio Jansênio (1585-1638). Jansênio apresentava uma doutrina na qual assegurava que depois do pecado original o 
homem é dominado pela concupiscência. Todas as suas ações são corrompidas. Só a graça de Deus torna possível realizar boas ações. Proclamava 
fundamentalmente a supressão do livre arbítrio. 


as multidões agem em resposta à orientação de líderes, é necessário, sempre, defender os valores permanentes das 
ambições dos agitadores. 

Como aplicaríamos esses conceitos ao Brasil? 

A autoridade comum da coroa portuguesa, fez com que, em trezentos anos, uma determinada área da América do 
Sul falasse a mesma língua e possuísse uma certa identidade e mesmo um nome comum — Brasil. Em 1822 
separando-se de Portugal, teve a liderança de D. Pedro e, portanto do princípio monárquico, que foi condição 
ademais, de separar-se todo Brasil, sem despedaçar-se. D. Pedro teve que lutar contra duas forças centrífugas: a 
política das Cortes de Lisboa e os sentimentos regionalistas. Até à Maioridade de D. Pedro II, houve perigo de 
secessão. As condições do regime, as leis “regressistas” e o trabalho subsequente, conseguiram consolidar a unidade. 
Mas, ao assumir a liderança, D. Pedro se incorporou outros princípios, os do constitucionalismo liberal. Seria 
“Imperador” e não Rei, para reafirmar que era algo de novo e de base popular. 234 
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Octávio Tarquínio de Sousa explica que, após a Independência do Brasil, o assunto mais grave era o que dizia respeito ao próprio fundamento da 
autoridade de que seria investido o príncipe regente: "O Brasil seria Reino ou Império? E em que repousaria a autoridade do monarca? Apenas no 
consentimento da nação ou também em direitos preexistentes como príncipe herdeiro do antigo reino unido de Portugal, Brasil e Algarves? Mais de forma 
do que de fundo era o primeiro problema e não houve ao cabo maiores divergências a respeito. D. Pedro seria imperador e não rei; o Brasil seria Império e 
não Reino. D. João VI, ao chegar aqui, já aludira ao Império que viera fundar. O conceito de Império, por vários motivos, entre os quais avultava o de 
extensão territorial, melhor se ajustava ao novo país." (Octávio Tarquínio de Sousa, História dos Fundadores do Império do Brasil, Vol. 3, A vida de D. 
Pedro 1, Tomo II. Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora, 1957, p. 450). 


O caráter limitado da soberania 


Oque toma particularmente difícil a elaboração de uma Teoria Política de base puramente racional é a tendência, 
natural, a emprestar colorido afetivo a todas as categorias aplicáveis em Política. Ninguém ignora, por exemplo, a 
luta quase secular de tratadistas de todo gênero para fazer com que “capitalismo” (para dar um exemplo) deixe de 
ser um epíteto injurioso para ser um termo puramente neutro, significando um tipo de organização econômica ou 
social. 

Nada melhor ilustra esta tendência natural em dar colorido a termos que deveriam ser científicos do que a questão de 
Povo. Além da ambigüidade, já assinalada por Lippmann e vários autores — há muitas realidades diferentes a que 
usualmente chamamos “povo”, desde toda a comunidade nacional, passada, presente e futura, até o simples copo 
eleitoral — devemos considerar que, muitas vezes, a palavra é usada de maneira puramente arbitrária. Se fôssemos 
considerar as reações comuns das pessoas, nós cairíamos na triste contingência de definir “povo” por um modo 
curioso: é o grupo de que se faz parte. “Nós” somos o povo — os “outros”, estão fora do povo. Esta maneira de 
dizer, muito comum, envenena tudo e torna difícil qualquer forma de raciocínio. 

Como uma espécie de complementação disto, há uma tendência moderna, no sentido do abandono da palavra — a 
literatura política de fundo marxista prefere referir-se a classes definidas —jamais ao povo em geral. 

Se fosse possível discutir estes temas em bases puramente racionais, nós poderíamos conceituar como “Povo” o 
grupo genérico, isto é, a comunidade nacional como uma totalidade indiferenciada — considerada, apenas, sob o 
ângulo da aplicação da lei. Todos os que estão sujeito às leis, todos aqueles a quem se destinam as leis, fazem parte 
do povo. A razão de ser da política é o bem comum — logo, bens que são igualmente de todos — com isto o Povo, 
neste sentido que damos aqui é o terminus ad quem da vida política. Poderíamos, inclusive, tentar uma distinção 
perigosa — a Nação, como fonte de poder, é o terminus a quo da política; o povo, como objetivo das leis, o terminus 
ad quem... 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 7 de março de 1964. 

Devemos, portanto, considerar como Povo a comunidade política em seu sentido mais amplo, abrangendo todos 
aqueles sobre os quais recai o peso da lei e, principalmente, para o bem dos quais se fazem as leis. E com muita 
especialidade: as comunidades tomadas em sentido amplo e genérico. Toda vez que alguém se coloca sob o ângulo 
do geral e não específico, entra na condição de povo — sempre que se isola sob um ângulo, e adota uma posição de 
classe, partido, ou grupo regional, sai de dentro do povo para tornar-se membro de uma categoria especial. Quando 
alguém se considera operário ou patrão, mineiro ou paulista, sai do povo. 

O problema mais difícil, talvez, da teoria política reside precisamente nesta dupla maneira de nos colocarmos em 
face de uma questão qualquer: como povo, ficamos na linha do bem comum e das razões nacionais, como membro 
de um grupo determinado (classe, partido, grupo regional) falamos em nome de uma minoria e dos interesses 
seccionais. Com isto, uma lei pode não ser a expressão da vontade do povo ou visando seu bem-estar — mas 
resultado de pressões de interesses seccionais. Podemos dizer que, pela fraqueza da condição humana, quase sempre 
é assim. 

Daí a força da argumentação do velho Benjamin Constant: a soberania do povo, esta soberania suplicante e 
obediente, que se funda no consensus (o que não é uma questão de doutrina, mas de fato) é limitada. A grandeza 
deste sábio autor que inspirou a Constituição do Império do Brasil não está somente na maneira tão lúcida pela qual 
fundamentou a teoria do Poder Moderador — mas na sua doutrina da limitação do poder, de sua corajosa negação a 
qualquer tipo de absolutismo. Hoje isto é importante, pois numa repetição da lex cesarea, 235 surgem novas formas 
absolutistas, sob capa de expressão da vontade do povo. O famoso princípio romano de que quod príncipe placuit 
lege habet vigorem, vinha exatamente da delegação popular — o Imperador falava pelo povo romano, a sua palavra 
era a expressão da vontade soberana, absoluta, do povo romano. 
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A lex regia (posteriormente conhecida como Lex Cesarea), estabelecida pelo Senado romano, disciplinava a transferência de todo poder do povo para 
o imperador. Lei que na realidade não era mais do que um débil vestígio duma antiga e concreta supremacia comicial. Assim, uma soberania popular 
fictícia era a base jurídica do império que em substância tornou-se um despotismo legal. A lex regia foi o grande sofisma excogitado pela jurisprudência 
para consagrar a usurpação. 


Eis o que diz Constant: 


La précaution que nous recommandons et que nous allons prendre est d’autant plus indispensable, que les hommes de parti, quelque pures que leurs 
intentions puissent être, répugnent toujours à limiter la souveraineté. Ils se regardent comme ses héritiers présomptifs, et ménagent, même dans les mains 
de leurs ennemis, leur propriété future. Ils se défient de telle ou telle espé-cie de gouvernements, de telle ou telle classe de gouvernants: mais permettez- 
leur d’organiser à leur maniére Vautorité, souffrez qu’ils la confient à des mandataires de leur choix, ils croiront ne pouvoir assez Vétendre. 

Lorsqu’on établit que la souveraineté du peuple est illimitée, on crée et Von jette au hasard dans la société humaine un degré de puvoir trop grandpar lui- 
même, et qui est um mal, en quelques mains qu ’on le place. Confiez-le à um seul, à plusieurs, à tous, vous le trouverez également un mal. Vous vous en 
prendrez aux dépositaire de ce puvoir, et suivant les circonstances, vous accuserez tour à tour la monarchie, Varistocratie, la démocratie, les 
gouvernements mixtes, le système représentatif. Vous aurez tort: c’est le degré de force, et non les dépositaires de cette force qu’il faut accuser. C’est 
contre Varme e non contre le bras qu’il faut sévir. IIy a des masses trop pesantes pour la main des hommes. 

L’erreur de ceux qui, de bonne foi dans leur amour de la liberté, en accordé à la souveraineté du peuple un pouvoir sans bornes, vient de la maniére dont 
se sont formées leurs idées en politique. Ils ont vu dans 1’histoire um petit nombre d’hommes, ou même um seul, en possession d'um pouvoir immense, qui 
faisait beaucoup de mal; mais leur courroux s’est dirigé contre les possesseurs du pouvoir et non contre le pouvoir même. Au lieu de le détruire, ils n’ont 
songé qu’à le déplacer. S’était um fléau, ils l’ont considéré comme une conquête. Ils en ont dote la société entière. II a passé forcément d’elle à la majorité, 
de la majorité entre les mains de quelques hommes, solvente dans une seule main: il a fait tout autant de mal qu ’ auparavant: et les exemples, les 
objections, les arguments et les faits se sont multipliés contre toutes les institutions politiques. 

Dans une société fondée sur la souveraineté du peuple, il est certain qu’il n’appartient à aucun individu, à aucune classe, de soumettre le reste à as volonté 
particulière; mais il est faux que la société tout entière possède sur ses membres une souveraineté sans bornes. 

L’universalité des citoyens est le souverain, dans ce sens, que nul individu, nulle fraction, nulle association partielle ne peut s’arroger la souveraineté, si 
elle ne lui a pas été déléguée. Mais il ne s’ensuitpas que Vuniversalité des citoyens, ou ceux que par elle sont investis de la souverainetépuissant disposer 
souverainement de Vexistence des individus: ily a aucontraire une partie de Vexistence humaine qui, de nécessité, reste individu-elle et indépendante, et 
qui est de droit hors de toute compétence sociale. La souveraineté n’existe que d’une maniére limitée et relative. Au point ou commence Vindépendance et 
Vexistence individuelle, s’arrête la juridiction de cette souveraineté. Si la société franchit cette ligne, elle se rend aussi coupable que le glaive 
exterminateur; la société ne peut excéder as compétence sans être usurpatrice, la majorité, sans être factieuse. L ’assentiment de la majorité ne suffit 
nullement dans tous les cas, pour légitimer ses actes: il en existe que rien ne peut sanctionner; lorsqu ’une autorité quelquoque commet des actes pareils, il 
importe peu de quelle source elle se dit émanée, il importe peu qu’elle se nome individu ou nation; elle serait la nation entière, moins le citoyen qu’elle 
opprime, qu’elle n’en serait pas plus légitime. 

Esta doutrina conduz a várias conseqüèncias, algumas óbvias. Assim, a vontade de nosso grupo, mesmo majoritário, 
não pode ser a vontade absoluta da comunidade nacional — poderá ser efeito de circunstâncias do momento e o 
povo pode errar. Por isto, sempre se admitiu uma certa subordinação das leis ordinárias a princípios mais gerais, 
posição que transparece em mais de uma passagem da encíclica Pacem in Terris, 236 convém recordar aqui, e cuja 
aplicação prática tem conduzido a algumas dificuldades. Concretamente: como construir um órgão capaz de zelar 
para que a lei e para que os atos do governo se subordinem aos princípios gerais do Direito, sem que isto seja, 
apenas, coberta para um conservantismo rígido? Que órgão pode ter autoridade e liberdade de ação para impor-se, 
sem ser um órgão de governo, sem se comprometer com a luta política? 

A idéia, também de Benjamin Constant, do Poder Moderador, atribuído ao monarca, representa uma tentativa de 
solução, de grande valor teórico. A grande falha dos liberais brasileiros (com uma ou outra exceção) consistiu em 
jamais se situar no plano do raciocínio do publicista francês e fazer oposição ao Imperador e, não, ao ministério, não 
conseguindo sentir a posição do Imperador como juiz suprapartidário. 

Resta que se releiam as páginas lúcidas de Constant sobre o direito de graça 237 para que se tenha uma exata 
colocação do problema, embora analisando um aspecto parcial, qual seja, o do direito de graça. 

O fato é que esta solução, como outra qualquer, como a da Suprema Corte, tem suas falhas — e não nos compete 
aqui resolver o problema, mas lembrar aos homens que ele existe: a lei nasce de grupos específicos — mas deve 
estar a serviço de todo povo, do bem comum, e importa haver uma instância suprapartidária para neutralizar os 
interesses seccionais e as paixões da hora. 

238 Encíclica promulgada por João XXIII em 11/4/1963, poucos meses antes de sua morte. 
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O direito de graça, expresso entre outros meios no poder de perdoar ou indultar um condenado, e comutar ou relevar penas, integra as prerrogativas 
tradicionalmente reservadas ao chefe de Estado — rei ou presidente. Segundo Benjamin Constant, "O direito de fazer graça não é outra coisa senão a 
conciliação da lei geral com a equidade particular" (Benjamin Constant, Curso de política constitucional, Vol. I. Burdeos, Imprenta de Lawalle Joven y 
Sobrino, 1821, p. 106). 


A Revolução Portuguesa 

Coube a Portugal realizar a sua Revolução numa época em que as demais nações estavam em pleno feudalismo. 
Refiro-me ao grande movimento do Mestre de Aviz, apoiado na classe burguesa, no proletariado e em grupos da 
pequena nobreza, e do qual surgiu o Estado Nacional. 238 Pela primeira vez na história dos povos europeus, depois da 
queda de Roma, uma população inteira reagia em termos de nacionalidade. 


Quem lê a descrição dos fatos na prosa ágil e saborosa de Fernão Lopes , 239 tem a impressão de estar relendo coisas 
da Revolução Francesa, com vantagem para Portugal, que da parte da realeza tinha um grande Príncipe na pessoa do 
Mestre de Aviz, que soube chefiar a revolução, em lugar de ser levado de roldão, como Luiz XVI , 240 e da parte do 
povo, em lugar das figuras tão pouco simpáticas dos Jacobinos, 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 10 de agosto de 1963. 

TOO 

O Estado português configurou-se como moderno, com a afirmação do soberano D. João I, 3.° Mestre da Ordem de Avis, aclamado rei na seqüência da 
crise de 1383-1385 que ameaçava a independência de Portugal. Raimundo Faoro considera que a revolução empreendida e completada pela Dinastia de 
Avis sublima o conceito da soberania nacional, cujas conseqüências são a centralização monárquica e a codificação do direito. De D. João I até D. João II, 
a linha de continuidade se não quebra. Coube a D. João II dar o retoque definitivo à supremacia real — e, com ela, à centralização régia, com a criação de 
um modelo explícito de centralização da administração, que viria a perdurar por séculos. (V. Raymundo Faoro, Os Donos do Poder - Formação do 
patronato político brasileiro. São Paulo, Globo, 2012). 
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Fernão Lopes (ca. 1390 - ca. 1460) foi guarda-mor da Torre do Tombo, tabelião geral do reino e cronista de todo o reino de Portugal. Ele redimensiona 
o gênero cronístico ao limitar as narrativas tradicionais panegíricas, abrindo espaço de autonomia da narrativa histórica através de uma metodologia em que 
pudesse chegar a uma “verdade nua”. 

o homem, às vezes, pode "ser vivido" pela História (no sentido de ser comido, tragado, levado de roldão). Luís XVI, que em 1789 completava 25 anos 
de reinado, não teve força para implantar as reformas necessárias. Luís XVI 

Girondinos , 241 aquele estranho “cidadão” Álvaro Pais 242 que chefiava o povo de Lisboa. Até massacres populares 
houve, até a queda da Bastilha: o Mestre de Aviz mandou, a pedido do povo, demolir o castelo de Lisboa, de 
funções análogas à fortaleza da Porta Santo Antônio em Paris . 243 

Curiosamente, Napoleão quis imitar o Mestre de Aviz, sem o saber, é claro, ao procurar uma nova nobreza no lugar 
da antiga. Era tarde demais para isso. D. João I, tomando feudos aos que tinham voz por Castela, fez a nobreza 
nova . 244 A obra teria continuação. O Estado Nacional começou a surgir e logo em forma quase definida, com D. 

João II e D. Fernando de Aragão, até chegar a D. Manuel, Carlos V e Felipe II . 245 

Os descobrimentos marítimos, impondo tarefas totalmente novas, forçariam os reis ibéricos a criar repartições 
públicas de estilo moderno. O direito romano, sa 

compreendia bem a utilidade delas, mas era muito fraco para impô-las à nobreza e ao clero. Foi deposto e executado pela Revolução Francesa. 

241 Na Revolução Francesa, tornou-se terrível a luta entre as facções, sobretudo as dos girondinos e jacobinos, no corpo das quais havia outros grupos 
dissidentes. Os Jacobinos franceses, que se inscreviam inteiramente na ideologia do contratualismo (e neste sentido se opunham aos Girondinos, partidários 
de uma grande autonomia dos poderes locais) não operavam aqui uma ruptura total com o antigo regime: apenas reforçavam suas tendências 
centralizadoras. 

24^ Álvaro Pais (1275/80-1349), franciscano e bispo de Silves. 
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Trata-se da Bastilha — Fortaleza construída em Paris na porta de Santo Antônio (localizada no popular bairro de Santo Antônio), que fora convertida 
na mais emblemática prisão de toda a França. 

244 a velha nobreza, aquela que tinha seguido o partido de D. João I de Castela, foi expulsa e, em substituição dela, o rei D. João I de Portugal teve 
necessidade de criar uma nova nobreza, escolhida dentre os homens que se tinham revelado na guerra, na administração ou nos negócios públicos; aqueles 
homens, portanto, de maior valor e categoria constituíram uma nova nobreza, verdadeiramente nacional. (V. Independência, Vols. 25-29. Palácio da 
Independência, 1966, p. 132). 

245 Na Península Ibérica, como também em vários outros reinos europeus, transcorria o período que alguns historiadores chamam de "construção e 
consolidação do Estado Moderno". Em Portugal, ele havia se iniciado com D. João I (mestre de Avis), e teve continuidade com D. João II, que apresentou- 
se como líder e senhor dos senhores, na afirmação de um poder centralizado e corporizado na sua pessoa, a centralização intensifica-se sob D. Manuel I, 
com a Reforma dos Forais. Quanto à Espanha, impõe destacar o casamento da herdeira do rei de Castela, Isabel, com o futuro rei de Aragão, Fernando, em 
1469, que costurou num só os dois antigos reinos feudais. Foi o casamento de ambos que assentara a pedra angular do Estado nacional espanhol. Fernando 
e Isabel continuaram a governar em reinos separados até que a imposição da centralização do poder, destruindo a força da nobreza, nivelando as classes e 
extinguindo as regalias locais, estabeleceu a unidade religiosa e política. Todavia, o apogeu da Espanha deu-se apenas no reinado de Carlos V e Filipe II. 
Carlos V dera a Espanha uma estrutura ultramarina e Filipe II a transformara em império. 

gazmente introduzido pelo grande Doutor João das Regras , 246 completaria a obra. Felipe II seria um chefe de Estado 
como hoje o entendemos. 

Volvendo a D. João I: atendendo aos pedidos feitos em Cortes , 247 fixou que seu conselho teria representantes dos 
quatro estados do reino: nobres, prelados, letrados e cidadãos. Assim, Fernão Lopes nos expõe a estratificação social 
do tempo. E Luiz XVI, de mãe espanhola, de política tão ibérica em tudo completaria a obra de seus antepassados 
portugueses e espanhóis: o Estado moderno. 


Na pessoa de D. João I, Portugal lança as bases do Estado Nacional, comanda uma revolução popular, a primeira da 
História; seus descendentes fundam o Estado Nacional; algum tempo depois, em Coimbra, onde se realizaram as 
Cortes que fizeram rei o Mestre de Aviz — e o velho João das Regras lembra que, não havendo herdeiro claro para a 
coroa, compete ao povo escolher o novo rei — um jesuíta estabelece a teoria do Estado com base no consentimento 
dos povos (já se sabe que me refiro a Suárez). 

Esse Estado nascente, por sua vez, realizara a mais importante aventura da História: a descoberta do mundo. A 
América, por exemplo, saiu de tudo isso, como praticamente a África e a Ásia, de existência reconhecida, mas fora 
do campo de ação da política européia. 

Ora, aconteceu um fato estranho: no século XVIII praticamente ninguém sabia dessas coisas. Os portugueses que se 
tinham na conta de mais conspícuos envergonhavam-se desse país, considerado em atraso em face da Europa, e 
havia uma verdadeira crise de consciência portuguesa. Na verdade, politicamente, Portugal, depois da Revolução 
Portuguesa do Mestre de Aviz, depois de haver assistido à eclosão da filosofia de Suárez, com excelentes discípulos 
portugueses — Vieira, Souza de Macedo, João Pinto Riberio e, afinal, o próprio rei D. João IV — estava assistindo a 
um fato novo: o absolutismo, vindo da França, um desdobramento ideal da obra política dos velhos reis portugueses, 
passava como novidade para D. João V... 

248 Doutor João Afonso das Regras (séc. XIII-1404) foi um jurisconsulto português. No contexto da crise de 1383- 
1385 em Portugal destacou-se pela magistral representação da causa do Mestre de Avis nas cortes de Coimbra de 
1385, cujo corolário foi a aclamação dele como rei de Portugal. 
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As cortes eram uma assembléia na qual tradicionalmente os reis e a nobreza de Portugal pactuavam as suas relações. Desde a criação do reino, no 
século XII, eram convocadas sempre que houvesse dúvidas a respeito dos limites e da legitimidade do poder real. 


Seria um simples fato de decadência, coisa que acontece com qualquer nação? Portugal chegara primeiro e saia, 
também, antes dos outros? Ou houve algo mais profundo? 

Creio que, embora reconhecendo a pocedência da resposta mencionada, de uma decadência natural, houve mais, 
houve uma “revolução perfeita” e seus efeitos paradoxais. 

São revoluções “perfeitas”, no sentido clássico do termo, aquelas que chegam a perfazer-se, que se realizam, que são 
plenamente acabadas, aquelas em que o grupo revolucionário domina completamente a situação e expulsa os antigos 
grupos dominantes, tomando-lhes os lugares. A Revolução Francesa e a Revolução Russa são exemplos clássiscos. 
Já as revoluções imperfeitas são aquelas que terminam, por assim dizer, empatadas. Revoluções que não vencem de 
todo, aquelas que seus líderes consideram journeés de dupes . 248 As clássicas revoluções inglesas são do tipo das 
revoluções imperfeitas, da Magna Carta à Revolução Silenciosa dos trabalhistas. 

Teria sido a independência americana uma revolução perfeita? Pelos resultados, parece que foi imperfeita; pelos 
modos gerais, foi perfeita. Um estudo objetivo resolveria o problema. Mas a idéia federal, equilibrando os governos 
dos Estados e da União, talvez explique a questão ou o mistério: foi uma revolução imperfeita. Para a separação, em 
face do Reino Unido, as antigas colônias tiveram de aceitar o governo comum e este foi detido pela autonomia dos 
Estados. Quer dizer: para que fosse uma revolução perfeita importava a independência absoluta dos Estados. 

A Revolução Brasileira foi, notoriamente, uma revolução imperfeita: a Independência foi feita pelo herdeiro da 
Coroa portuguesa e lugar-tenente do rei de Portugal. Aliás, a presença da monarquia constitucional é a prova mais 
evidente de uma revolução imperfeita. A revolução imperfeita conduz aos chamados regimes mistos, que Santo 
Tomás de Aquino já aplaudia. No campo social, revoluções perfeitas são aquelas em que o Estado é dominado pelos 
socialistas; imperfeitas, aquelas em que a propriedade é conservada, mas passa a ser controlada. 
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Expressão que pode ser traduzida como "jornada de otários". A expressão Journée des dupes (dia dos logrados ou Iludidos em francês) é uma 
referência à desilusão sofrida pelos que, julgando afastado do poder o Cardeal Richelieu, o viram depois ainda mais poderoso, sofrendo assim, uma 
dolorosa decepção. 


As revoluções imperfeitas conduzem a regimes de liberdade e, geralmente, a bons governos, pois o Estado delas sai 
enfraquecido; as revoluções perfeitas conduzem a um reforço do Estado e ao totalitarismo. Já o sabia Santo Tomás, 
ao preconizar governos mistos, repito. Ou uma observação de Madariaga: nas monarquias constitucionais (fruto das 
revoluções imperfeitas) há uma desconfiança do Estado e do Poder; nas repúblicas perde-se esta desconfiança. Daí 
os perigos todos. 


Vê-se que as revoluções imperfeitas são garantidoras das liberdades públicas, pela desconfiança que despertam, pelo 
clima de vigilância e prudência que estabelecem. Como falar em “eterna vigilância” se achamos que o governo não 
oferece perigo, que não é ameaçador? Nas revoluções perfeitas, estamos no poder, somos os puros e os idealistas, 
para que defesas? 

Ora, a Revolução Portuguesa do século XIV, sobre ser uma revolução perfeita, levou ao poder homens de primeira 
categoria, tendo, como conseqüência, estabelecido um clima de verdadeira lua de mel política entre o rei e o povo. O 
povo amava os reis, geralmente admiráveis; para que maiores cautelas? 

Logo, duas gerações depois, viria D. João II, o Príncipe Perfeito. Era o “Príncipe” no sentido maquiavélico do termo 
realizado, “perfeito”. E ele consolidou a autoridade do rei por meios duros e violentos. Mas Portugal lhe deve muito. 
E logo viria, afinal, D. Manuel e D. João III, 249 que levariam o poder lusitano a proporções extraordinárias. 

O resultado de tudo foi um reforço do poder político e econômico do Estado, com resultados óbvios. Num país sem 
feudalismo como sempre foi Portugal, com nobreza sujeita ao rei, com um rei muitas vezes bem provido de recursos 
financeiros, graças ao comércio com o Oriente e, mais tarde, ao ouro do Brasil — quase sempre reis que 
trabalhavam na linha do engrandecimento do país e eram bem vistos pelo povo — era o Estado considerado não 
como o Leviatã horrível e ameaçador, mas como uma potência paternal e amiga. Donde o reforço considerável do 
poder do Estado e o fim da “lusitana antiga liberdade”. E quando vemos o resultado disso — os reinados do século 
XVIII — sentimos que não havia um despotismo feroz, mas algo pesadão, pouco eficiente, que restringia as 
liberdades, mas que não acreditava em suas próprias proibições, as quais ninguém levava a sério. À parte Pombal, o 
absolutismo português era mais um fantasma para crianças do que um verdadeiro despotismo. 
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O reinado de D. João III (1502-1557) caracterizou-se por um expansionismo nos três continentes, com a única exceção do Norte da África. Aqui, a 
política joanina foi de abandono da maioria das praças conquistadas anteriormente e consideradas um peso de discutível utilidade. Por contrário, abriu-se 
nova frente no Brasil, inicialmente com o intento de proteger os transportes portugueses contra ataques de piratas e corsários franceses e ingleses sobretudo 
e, posteriormente, como meio de possíveis aquisições de terras produtivas e rentáveis. Assim se criaram, primeiro as capitanias e depois, em 1548-49, o 
governo geral. Dentro do âmbito de Cristandade, D. João III agiu de acordo com seu dever de rei cristão, que via no crescimento de seu reino, o 
crescimento sobre a Terra, da doutrina católica e da população cristã. 

A Revolução Brasileira 

ARevolução Brasileira, como Handelmann 250 justamente designou o período histórico iniciado 150 anos atrás, com 
o fim da censura, 251 pelo Príncipe Regente D. Pedro, em 28 de agosto de 1821, bem merece esse título. Como a 
Revolução Francesa, ocorrida pouco antes, a nossa substituiu o medievalismo jurídico e o absolutismo pelo Estado 
Liberal de Direito. Como a Revolução Americana, a nossa fez a Independência e organizou o novo Estado. Ora, se 
falamos em Revolução Francesa e em Revolução Americana, devemos usar da mesma expressão para a fase da 
nossa história que alcançou os mesmos resultados. 

Esse período teve início, indiscutivelmente em 1821, quando D. Pedro aboliu a censura prévia, estabelecendo no 
Brasil a liberdade de imprensa. E a partir daí vieram as agitações que culminaram na Independência. As atividades 
reformistas, como veremos, prolongaram-se por todo o reinado do primeiro Imperador, e pela Regência. 252 Qual o 
ponto final? Geralmente o fixamos no Regresso (1841) — vinte 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 17 de outubro de 1971. 

250 A expressão Revolução Brasileira foi usada por Heinrich Gottfried Handelmann (1827-1891), professor de História Contemporânea na Universidade 
de Kiel (Alemanha), em sua notável obra História do Brasil, publicada em Berlim em 1860 e traduzida para o português por Lúcia Furquim Lahmeyer, em 
edição do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, 1930. O autor usou a expressão para denominar o período da Independência, que se estendeu até o ano 
de 1841. 
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Em 28 de agosto de 1821, foi estabelecida oficialmente a liberdade de imprensa no Brasil, um decreto assinado pelo príncipe regente dom Pedro, com 
o que censores régios foram destituídos e os livros de autores da Ilustração, liberados. Pela primeira vez, a imprensa brasileira atua sem censura prévia. 

252 Após a abdicação do imperador D. Pedro I, quando o seu herdeiro tinha pouco mais de cinco anos de idade, iniciou-se no Brasil, o Período Regencial. 
Fazia parte dos dispositivos da Constituição de 1824, a previsão de que uma regência deveria ser eleita em caso de impedimento temporário do imperador 
para o exercício de suas funções. 


anos de reformas e o início da “reação”. Aliás, diria Justiniano José da Rocha — Ação — Reação — Transação. 253 
Correto — um período de reformas, um de concentração do poder — afinal outro de equilíbrio e conciliação, mais 


transação do que conciliação, que do Gabinete Paraná 254 se prolongaria por muitos anos, em composições políticas 
amorfas, partidos meio dissolvidos. Gabinetes incolores. Tudo de muita utilidade para o progresso do País. 

Seria mais correto, porém, fixar o termo final da Revolução Brasileira antes da Maioridade e do Regresso. O limite 
ideal é 1837, quando começou realmente o Regresso. Foi então que, com os aplausos de Vasconcelos, se fez a 
interpretação do Ato Adicional e teve início a política de centralização, 255 que continuaria já na outra década com a 
reforma do Código de Processo Criminal, a restauração do Conselho de Estado, a criação da Presidência do 
Conselho, que unificou o Executivo, e a política das “derrubadas” de Alves Branco. 256 Todas essas alterações 
institucionais fizeram do Chefe do Executivo, isto é, do Presidente do Conselho, o responsável por toda a 

Assim, entre 1831 e 1840, o Brasil seria governado por regentes, num período que se notabilizou como um dos mais conturbados de nossa história. 
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Vulto notável da imprensa periódica do Rio de Janeiro, Justiniano José da Rocha (1812-1862), ficou famoso pela autoria do documento-panfleto Ação, 
Reação, Transação, no qual conclui: "O observador que desprevenido confrontar as épocas, verá que em tudo e por tudo os caramurus de 1831 a 1836, e os 
liberais de 1841 a 1851 desempenharam o mesmo papel, cometeram os mesmos erros, fizeram os mesmos benefícios". 

Ficou na História o gabinete Paraná, como o Ministério da conciliação. Depois da revolta Praieira, alguns conservadores compreenderam que era 
necessário integrar alguns liberais e exaltados ao governo, surgindo daí o Gabinete de Conciliação dirigido por Honório Hermeto Carneiro Leão, o Marquês 
do Paraná. 
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O Ato Adicional de 1834 fora a grande vitória dessa tendência liberal. Teve, no entanto, existência efêmera. Em 
1836, Bernardo Pereira de Vasconcelos, um apóstata da causa liberal, aventou o projeto de reformar ou modificar a lei de 12 de agosto de 1834, em 
algumas das suas mais importantes disposições. Feito defensor dos princípios de ordem, Bernardo de Vasconcelos combateu energicamente as tendências 
progressistas das assembléias provinciais que ele qualificou abertamente de revolucionárias e anárquicas, e sustentou o célebre paradoxo político de que — 
progresso é regresso. Regresso, ou a restauração monárquica, é a denominação conferida pela historiografia para designar um movimento político, 
empreendido pela frente parlamentar liderada por Bernardo de Vasconcelos, que visava um recuo em relação ao que era considerado a anarquia de um 
liberalismo excessivo no período regencial. Vasconcelos procedeu de acordo com os seus propósitos de conciliar o progresso com a ordem. 

Ministro do Império, Manuel Alves Branco, segundo Marquês de Caravelas, é considerado o iniciador da prática das "derrubadas", isto é, cada partido 
que subia ao poder, substituía nas repartições públicas os adversários políticos por outros amigos. Isto funcionaria naturalmente, na administração 
provincial, sob a qual D. Pedro II, contrário à medida, não podia exercer a sua "suprema inspeção". (V. João Camilo de Oliveira Torres, Estudos Sociais 
Brasileiros. Belo Horizonte, Ed. Júpiter, 1968, p. 66). 


máquina política brasileira. Geralmente data-se dessa época e fundação Partido Conservador e foi então que 
Vasconcelos pronunciou o famoso discurso de conversão à política conservadora. E não nos esqueçamos de um 
dado importante: a Interpretação do Ato Adicional nasceu de um Parecer da Comissão das Assembléias Provinciais 
da Câmara dos Deputados. Seu relator, Paulino José Soares de Souza, o futuro Visconde do Uruguai. Assinaram 
mais: Honório Hermeto e Miguel Calmon. 257 Isso diz tudo. Ora, o falecimento de D. Pedro I, como simples Duque 
de Bragança, depois de ter sido Rei de Portugal e Imperador do Brasil, é que permitira isso. O Partido Caramuru 
aderira aos Moderados e daí nasceu o Partido Conservador. 258 O fim do receio da volta do Libertador desarmava os 
exaltados. E a velha geração que viera do primeiro reinado e mantinha-se fiel ao Imperador, e mais uma jovem 
geração de cabeças frias e ânimo moderado (Honório, Paulino, Eusébio, etc.) 259 e mais Vasconcelos que se 
convertia ao conservadorismo, tudo isso permitiu o Regresso e o restabelecimento do Princípio da Autoridade. 260 
Findara-se o tempo das reformas: nascia o da consolidação. D. Pedro I morrera. 

Durou pois o período da Revolução Brasileira o tempo em que D. Pedro I de certo modo foi motivo determinante 
das opções políticas brasileiras. Mas sabia ele, em Portugal, cheio de problemas e de doenças, escassamente 
informado pelos meios deficientes de comunicação do tempo, que por tabela continuava liderando a Revolução 
Brasileira, que desfechara em 28 de agosto de 1821... 

257 Miguel Calmon du Pin e Almeida (visconde e depois marquês de Abrantes), Paulino José Soares de Sousa (depois visconde do Uruguai) e Honório 
Hermeto Carneiro Leão (depois marquês do Paraná), foram os pais da lei de interpretação do Ato Adicional, de 12 de maio de 1840. A lei de interpretação 
foi a primeira de várias medidas tendentes à centralização política e administrativa do Império. 

Os governos regenciais foram marcados por considerável instabilidade política. Contribuindo com a fragilidade política, três partidos que se 
digladiavam: o moderado, que aprovava a regência; o exaltado, que queria a república; e o restaurador ou caramuru, que desejava a volta de D. Pedro I. Já 
em 1840, o "Partido Moderado" fundia-se com o "Partido do Rei Caramuru Restaurador", criando novo bloco de poder. 

Honório Hermeto (Marquês do Paraná), Paulino José Soares (Visconde de Uruguai) e Eusébio de Queirós, que foi ministro da Justiça (1848-1852) e, 
neste cargo, foi o autor da lei de 1850 que proibiu o tráfico internacional de escravos no Brasil, a Lei Eusébio de Queirós. 

o regressismo de Bernardo Pereira de Vasconcelos não tardará a apontar a ineficácia do liberalismo localista para a autodefesa da sociedade, 
preconizando o "regresso" à Autoridade. Em maio de 1840 promulgava-se a lei de interpretação do Ato Adicional. 


Passemos, agora, aos fatos da Revolução Brasileira. A partir da Independência tivemos: 

a) Inicialmente a Constituição de 25 de março de 1824 — o Estado Liberal de Direito fundado na soberania da 
comunidade nacional: o Império do Brasil é associação política de todos os cidadãos brasileiros, que formam uma 
nação livre e independente — todos os poderes são delegação da nação. A partir daí: divisão dos Poderes na forma 
clássica, com um Poder Moderador com funções de controle. Poder Legislativo atribuído essencialmente a uma 
assembléia eleita; Ministros responsáveis; o Imperador considerado representante da nação; o júri; e afinal, uma 
declaração de direitos, perfeita. Quer dizer: a Constituição fixaria as bases do Estado Liberal de Direito de modo 
definitivo; 

b) Criação dos cursos jurídicos (1827), não somente para facilitar aos estudantes como também e principalmente 
para criar um direito nativo e independente; 

c) Instituição do Supremo Tribunal de lustiça (1828) projeto, como o anterior, de Bernardo de Vasconcelos, 
suprimindo os famosos tribunais régios das Ordenações do Reino; 261 

d) Ainda com intuito de modernizar o direito e também obra de Vasconcelos, o Código Criminal de 1828, que 
sempre foi motivo de louvores — era o fim do que havia de pior no direito antigo — a famosa e férrea Ordenação do 
Livro Quinto, como se dizia. O Código Criminal do Império foi, em dado momento, o mais moderno e liberal dentre 
os códigos penais das nações civilizadas — foi uma vitória do jovem Parlamento Imperial, que começava bem; 

e) Lei Orgânica dos Municípios, com excelentes sugestões e idéias muito interessantes — também era, no campo do 
direito público, a substituição de instituições das Ordenações, que, em pouco tempo ficaram reduzidas ao Direito 
Civil, e nessas condições somente foram definitivamente substituídas no Governo Wenceslau Braz. 262 

261 Durante todo o período colonial vigiam na colônia as mesmas normas que valiam para todo o Império Português, as chamadas Ordenações do Reino 
(Manuelinas até 1603 e Filipinas até a Independência). As Ordenações permaneceram em vigor no Brasil, mesmo após a Independência. 


Iá na Regência, tivemos: 

f) O Código do Processo Criminal, exageradíssimo em matéria de liberalismo, tanto que fundava a ordem pública 
em autoridades eleitas, com luízes de Paz responsáveis por tudo; seria reformado em 1841, criando-se as Chefias de 
Polícia e os Delgados de Polícia. Parece que os “regressistas” de 1841 tinham razão: ninguém pensaria mais em 
luízes eleitos; 

g) Ato Adicional de 1834, criando as Assembléias Legislativas, o Agente eleito e abolindo o Conselho de Estado. 
Infelizmente não foram aprovadas algumas disposições do projeto de Vasconcelos, como, por exemplo, os 
Conselhos Provinciais que teriam criado um parlamentarismo provincial, ficando superada a questão da Federação, e 
os Delegados Municipais do Presidente de Província. O Ato Adicional seria interpretado em sentido unitário no 
começo do Regresso e o Conselho de Estado restabelecido; 

h) Afinal, em 1835, foram abolidos os morgadios, vínculos e capelas — era a reforma agrária, pois, com extinção 
dos vínculos, a propriedade territorial passou a ser dividida igualmente pelos diversos filhos, conduzindo assim à 
divisão da propriedade simplesmente pelo aumento da população. 

Data dessa época, também, a criação dos símbolos nacionais: a Bandeira Nacional (o losango amarelo em campo 
verde, no qual vinha o brasão imperial então criado); as três ordens brasileiras — do Cruzeiro, da Rosa e de Pedro I; 
os trajes de aparato do Imperador, todos originais e nativos; o Hino da Independência, de música de D. Pedro I e 
letra de Evaristo da Veiga; 263 mesmo o Hino Nacional, que seria 

262 O presidente Venceslau Brás (1914-1918) ligou o seu nome a uma importante realização no terreno jurídico. A reforma do Código Civil era uma 
necessidade proclamada por todos. No seu governo foi promulgado o Código Civil brasileiro, libertando-nos, afinal, das Ordenações do Reino, que nos 
tinham vindo da época colonial. 

Defensor da causa da independência, o liberal Evaristo da Veiga (1799-1837) foi eleito deputado, em 1830, por Minas Gerais, tendo participado 
ativamente do golpe de Estado de 7 de abril de 1831, que conduziu o Imperador Pedro I à abdicação. 

composto no final do período, à época da Maioridade — á o Hino de D. Pedro II. Mas, o “Brava gente” á bem a 
Marselhesa brasileira... 


E que pretendiam os brasileiros nessa geração gloriosa dos “Fundadores do Império”? 

Havia um problema claro na mente de todos: era necessário estabelecer o Estado Liberal de Direito e a Monarquia, 
representada pelo Príncipe que fizera a Independência, era um instrumento adequado. Havia, porém, que unir o 
Brasil, e D. Pedro logo viu que isso não era fácil. Havia que evitar o caos da América Espanhola do qual tinham 
exatas informações. Redigiu-se uma Constituição que tinha os elementos essenciais para o Estado Liberal de Direito, 
mas reservando aos fatores de permanência e unidade concentrados no Imperador condições de agir e de superar as 
dificuldades. Os resultados obtidos no reinado de D. Pedro II confirmaram o acerto. A Constituição não dava 
autonomia às Províncias; o Ato Adicional reservou-lhes um amplo campo de ação. Hoje que vemos tantas 
disparidades regionais e vemos que o Governo Federal é que está enfrentando os problemas das áreas pobres (e se 
analisarmos o orçamento do INPS 264 vemos como isso pode se fazer em grandes proporções) somos tentados a 
levantar uma questão algo escandalosa: o sistema inicial do Império não teria sido mais útil para o desenvolvimento 
integrado e equilibrado, distribuindo igualmente os recursos do Tesouro? Alega-se que a Federação permitiu o 
progresso de S. Paulo — mas permitiu a decadência do resto. Na realidade, não foi a Federação a causa do progresso 
de S. Paulo: foram os paulistas. E se no fim do século pediam autonomia é que já se sentiam fortes. Não 
confundamos as coisas. 

A Revolução Brasileira conseguiu um tríplice milagre: 

a) Manteve unida a América Portuguesa; 

b) Criou o Estado Liberal com êxito em país subdesenvolvido; c) Fez a Revolução Legítima, consorciando os 
antigos e os novos princípios de legitimidade. 

2 ® 4 O INPS é considerado como a raiz do atual INSS, Instituto Nacional do Seguro Social. 

A teoria da República 

Um dos mais estranhos paradoxos da história moderna reside no fato de que, ao nascer o Estado moderno pela 
institucionalização da monarquia, tornada a coroa soberana em face do Império, do Papado, e das ordens 
corporativas nacionais, surgira na Espanha uma teoria da democracia e, ao mesmo tempo, uma justificação do 
Estado, na obra imponente e barroca de Francisco Suárez. Barroca por sua grandiosidade e por seu esforço de 
conciliação entre os grandes ideais do Cristianismo e a situação do tempo, era barroca pela variedade de detalhes e 
por sua tenaz confiança no esforço humano apoiada na Fé em Deus que caracteriza toda a espiritualidade inaciana. 

Suárez insurgira-se conta a onipotência do rei, contra a soberania do Estado, chegando, mesmo, a admitir, num texto 
de fulgurante grandiosidade em seu amor à liberdade, uma espécie de veto passivo imposto pelo povo ao poder 
legislativo do Estado. Mas, Suárez, todavia, justificava o Estado, como projeção e delegação da comunidade. O rei 
feudal era a chave da abóboda da hierarquia feudal, a pedra que mantinha de pé o edifício por sua simples posição: 
na catedral gótica não há transição entre as paredes e o arco, é uma linha única. A monarquia barroca era um edifício 
grandioso e imponente, mas no qual a transição é visível: o arco é distinto da parede. 

Apesar de sua fidelidade à expressão da alma barroca, a obra de Suárez permaneceu, apesar de sua repercussão em 
Portugal, como uma contradição: como reconhecer que o canal por intermédio do qual a autoridade que vem de 
Deus ao rei é o povo, se se tratava de proclamar a soberania real? E a voz clássica e pura de Bossuet é que se fez 
ouvir, solene e faustosa. O severo jesuíta de Coimbra caiu no olvido. 

* Tribuna da Imprensa, 1 de setembro de 1960. 

E mais esquecida ainda ficara a palavra de Santo Tomás: Homo non ordinatur ad comunitatem politicam secundum 
se totum et secundum omnia sua... 265 

Separado o rei de seus povos, abandonadas as cidades barulhentas pelos frios palácios de perpétuo veraneio, criou-se 
um profundo abismo entre a realeza e o povo — e a Revolução surgiu apresentando nova solução para o problema 
político, para o mistério do reino. Era a idéia de República, no paricularíssimo sentido que passou a ter 
modernamente, com duas direções predominantes, uma de caráter ético-religoso, outro de sentido político. 

A República, que como “forma de governo” oposta à monarquia deve denominar-se “poliarquia”, representa um 
ideal religioso e um ideal político, que poderíamos encontrar inclusive, em nações monárquicas. Sob certos aspectos, 
os “ideais republicanos” no sentido clássico do termo não se referem, propriamente, a uma “reforma de governo”, 
mas a uma visão do mundo político e de seus valores. 

A visão republicana do mundo realiza-se de maneira mais clara no campo religioso — é onde os positivistas e os 


liberais teriam como encontrar um campo comum. A República é Estado sem Deus: o ideal do Reino de Deus 
encontra, aqui, um desenlace inesperado: o reino de Deus na terra, a felicidade está na ausência de reconhecimento 
de qualquer reconhecimento público da Divindade. Não seria um ateísmo militante, mas uma negação, uma ausência 
passiva. Os positivistas, que proclamavam uma total subordinação do homem ao Estado no plano temporal, pelo 
desconhecimento da simples idéia de “direitos do homem”, proclamavam, por outro lado, uma absoluta liberdade 
espiritual — o Estado não é somente desligado da religião, como da filosofia e da ciência — nem ensino público 
haveria. 

Era uma solução radical, por certo na velha polêmica entre a Fé e o Império — abolia-se a polêmica pela extinção de 
uma das partes. 

Chamou-se este ideal de “republicano”, não somente por adotar a monarquia nos últimos anos a doutrina do “direito 
divino” e por ser geralmente admitido que a transmissão hereditária importava numa entrega a Deus da decisão 
acerca da escolha do governante. A idéia da transmissão do poder, de Deus ao Rei, pelo povo esta totalmente 
obliterada pela estreiteza do horizonte histórico dos homens dos fins do século XVIII. Seria “republicano” aquele 
governo cujo ocupante não seria mais designado por Deus, mas pelos homens. Mas que homens? Os governados, 
dirão os liberais. Os sucessores pelos antecessores, responderão os positivistas. Quem chegar primeiro, proclamam 
os fatos em muitos países... 

O caráter agressivamente laicista, principalmente anticatólico, do ideal republicano, possuía, também, as suas 
implicações sociais e econômicas. Se para o calvinismo o êxito econômico era necessariamente sinal da 
predestinação e da Graça, a riqueza sendo o prêmio dos eleitos, para a Igreja Católica, a usura era um pecado e a 
riqueza uma ocasião de pecado. A pobreza voluntária era uma virtude de quem desejasse viver na perfeição 
evangélica e a pobreza podia ser, além de conseqüências de situações meramente sociais, em lugar de comprovação 
do castigo de pecados como na doutrina calvinista, era uma oportunidade de santificação, para o pobre, outro Cristo, 
ou para os ricos, que teriam ensejo de praticar boas obras. Ora, num mundo em que se via a eclosão do capitalismo, 
as doutrinas econômicas da Igreja Católica apareciam como uma insolente provocação. 

A República, assim, liquidou uma das faces do terrível dilema que dilacerava os homens — no embate entre a Fé e o 
Império — que o homem medieval corajosamente, dolorosamente, enfrentou, reconhecendo a ambos, ela descobriu 
a solução revolucionária: negou a Fé, reduzida a simples opinião, a questão de “foro íntimo”. A Fé, como regra de 
vida, repercutindo, inclusive, na vida social, eis o que deixara de ter razão de ser. 

A Repúlica, porém, fora mais longe, fugindo, assim, da própria realidade visível: negara a outra ponta do dilema. Se 
abolira o conflito pelo desconhecimento de sua dimensão sobrenatural, procurou completar a revolução pela 
dissolução do Estado. Para um homem do século XX torna-se totalmente incompreensível a idéia de uma 
organização política sem uma autoridade forte e coesa, que se faz sentir duramente. Mas, no ideal republicano em 
sua formulação antiga, sentia-se que havia a idéia de uma espécie de extinção, de escamoteação do poder. A idéia 
não era muito clara — e nem tudo era muito claro na ideologia liberal. Basta, porém, que aprofundemos uma 
fórmula qualquer, para vermos realmente a idéia da liberdade anárquica, a da liberdade como supressão do poder. 
Assim, por exemeplo, que se pretendia dizer com a expressão “governo do povo”? 

Como o povo poderia governar a si próprio? Um homem governando-se a si próprio é algo de perfeitamente 
compreensível, mas um povo sem uma autoridade acima dele, um povo formulando, por si, suas decisões, eis uma 
idéia singular. Pois, se temos governos eleitos, eles governam de qualquer modo — é uma grande liberdade o direito 
de escolher os seus governantes, mas isto não quer dizer a abolição do govenro: vai uma distância enorme entre 
gozar o povo da liberdade de escolher os seus dirigentes e não ter, pura e simplesmente, dirigentes. Do ponto de 
vista político e jurídico, tudo se reduziu a um equívoco acerca da noção de mandatário. Certamente um delegado, 
um mandatário age em nome do constituinte, de certo modo (e até certo ponto, pois um advogado é livre na escolha 
dos meios de conduzir a causa) faz o que deseja o cliente. Mas, um deputado é um legislador e um ministro é um 
governante, e o cidadão cumpre as suas determinações. 

Este ideal republicano da abolição do Estado, da extinção do poder como instrumento de coerção social, era mais 
inconsciente do que claro, pois dificilmente a idéia podia ser formulada de maneira expressa e, de certo modo, 
assumia as aparências de uma situação futura. A República não era a cidade presente, mas a cidade futura, meta a ser 
atingida por uma libertação progressiva, do homem, vale dizer, por uma redução progressiva da influência da 
religião na vida espiritual e moral e do Estado na vida social. Estado que, de certo modo, se tinha como uma espécie 
de reliquat da monarquia. 

Ora, a abolição do Estado como instituição distinta da comunidade política — e isto exatamente o que procuravam 
os republicanos, pelo menos como construção teórica — e a supressão da influência religiosa na sociedade, tudo se 
resumiria, afinal, numa só idéia: a abolição da transcendência. Quer de um centro de autoridade situado além da 
comunidade, o Estado personificado no rei, quer de um centro espiritual superior ao homem — a Igreja. 

Alfredo Pose, 266 num dos melhores livros de filosofia política escritos depois da Guerra — La Philosophie du 



Pouvoir — define tudo isto numa fórmula perfeita — a substituição de um poder sagrado por um poder de razão. 
Ora, se o valor desagrado retira o bem do uso comum, a razão é individual. No poder sagrado, a autoridade fundava- 
se em algo acima da comunidade: o rei, na ordem temporal, e a Igreja na ordem espiritual. No poder de razão — só 
o indivíduo. 

265 „q jj 0mem n j 0 es[( -í ordenado para a sociedade política com seu ser e com todas as suas coisas”. Cf. Summa l a -U ae , quae. XXI, a. 4, ad tertium. [N.E.] 
288 Alfred Pose (1899-1969) foi professor de economia política da Faculdade de Direito da Universidade de Caen, na França. 

A ambigüidade da República 

Uma das razões que tornam tão fascinante o estudo da História é a ambigüidade essencial de toda situação histórica. 
Essa ambigüidade é responsável, por exemplo, pelo fato de cada geração refazer a História a seu modo, substituindo 
a imagem anterior por outra, diferente, quando não contrária... A razão está em que, na maioria das vezes, somente 
apreciamos um dos aspectos do acontecimento, e nele vemos um progresso, ou uma decadência, conforme o caso. E 
não é interessante recordar que, para Condorcet 267 ou Comte, era progresso uma fase histórica que, para Spengler, já 
era começo de decadência?... O grave da questão é que ambas as posições estão certas, já que havia progresso e 
decadência. Daí o caráter desconcertante e mesmo decepcionante da História para muita gente. 

Um exemplo da ambigüidade essencial de qualquer situação histórica é a que nos revela a república brasileira, em 
sua forma inicial. 

O 15 de novembro, em suas causas, foi um movimento das “classes armadas”, como se dizia, contra os políticos 
civis: dirigia-se mais contra Ouro-Preto ou Silveira Martins do que contra D. Pedro II ou a monarquia. Deodoro, 
pessoalmente, proferiria uma “saldanhada” 268 , isto é, fazer um gabinete a seu gosto, deixando o mais na 

* Revista A Ordem, Vol. LXX, 1964, n. 3. 

287 Condorcet (1743-1794) rompe com a idéia aristotélica de perfeição, entendida como a realização de um telos inscrito na própria natureza da coisa, e 
passa a interpretá-la como um mero progresso, não limitado por um telos imanente. Os limites do progresso, Condorcet vai encontrá-los nas figuras do 
preconceito e da superstição. A época das luzes significaria a libertação da razão e a realização da mesma. A evolução da humanidade rumo ao progresso 
científico não seria fruto da ação dos indivíduos, mas sim resultante de uma lei histórica inelutável. O positivismo de Comte é tributário dessa idéia de 
Condorcet. 

288 Alusão ao Duque de Saldanha (1870), que em Portugal derrubou ministérios com pronunciamentos militares, mesma. Os OUtfOS é que não 
deixaram, isto sem falar na impmdente escolha do grande Silveira Martins para premier. 

Mas, em suas conseqüências, a república, bem utilizada em seus elementos essenciais, presidencialismo e 
federalismo, pelos grupos políticos dominantes, tanto pode ser considerada uma revolução, como uma contra- 
revolução, ou mais tecnicamente uma reação, a revolução ao contrário. 

A República foi uma revolução pelo fato de possibilitar, aos estados do Sul, graças a vários fatores oriundos de suas 
instituições (grande autonomia das antigas províncias, domínio de governo pelo bloco Minas-São Pualo, etc.), que 
as áreas naquele momento beneficiadas por circunstâncias favoráveis diversas entrassem a progredir rapidamente. É 
possível que a permanência das instituições imperiais em sua integridade, inclusive o Estado relativamente unitário, 
tivesse impedido o forte desenvolvimento de S. Paulo, mas teria, por outro lado, evitado o desnível norte-sul. Os 
paulistas eram cônscios disto, tanto que, afinal, preferiram a federação acima de tudo. Podemos, aliás, dizer que uma 
forma de federação dentro da monarquia (e o gabinete Ouro-Preto certamente faria) possibilitaria o progresso das 
províncias em conjuntura favorável e manteria o equilíbrio nacional. 

O fato, porém, é que a república permitiu o rápido desenvolvimento de certas áreas do país. Mais pela federação do 
que pela república em si mesma, pouco importa. Este o fato. Trata-se, aliás, de uma verdade muito repetida. 

Vejamos as posições anti-revolucionárias ou reacionárias da república. (Devo dizer que estas conceituações não 
pressupõem juízos de valor, e sim, de fato; refiro-me a posições contrapondo-se ao movimento que se processava 
anteriormente — conforme as posições ideológicas, minhas conclusões serão altamente elogiosas). 

O Império vinha conhecendo um processo lento mas seguro de destruição da influência política dos grandes 
senhores de terra. Eram várias as causas: a lei Saraiva, instituindo o eleitorado permanente graças ao título de eleitor, 
realizou uma revolução igual à da cédula única modernamente, e graças aos distritos de um deputado, isolou a 


cidade do campo, permitindo casos como o de Joaquim Nabuco, a eleger-se com um programa socialista, pelo povo 
de Recife, contra o interior escravagista; e as estradas unindo os povos e um começo de urbanização e 
industrialização criando classes urbanas; e, por último, a Abolição, que liquidou materialmente com a grande 
propriedade territorial. Com as medidas propostas pelo visconde de Ouro-Preto, entre as quais uma nova lei de 
terras, e com o entusiasmo de Joaquim Nabuco pelas idéias de Leão XIII, 269 muito provavelmente o movimento que 
já vinha dos últimos gabinetes da monarquia seria acelerado. O Partido Conservador suicidara-se gloriosamente no 
dia 13 de maio 270 e, na verdade, o Brasil estava entregue aos liberais, divididos em alas, mais ou menos federalistas, 
mais ou menos na linha “social”, ou na linha individualista. O reinado de D. Isabel estava ameaçado de ser o campo 
de batalha entre liberais clássicos (Ouro-Preto, Dantas, 271 Lafayette, Silveira Martins, etc.) e radicais (Rui, Nabuco, 
Afonso Pena, 272 etc.). 

Ora, organizados os Estados do novo regime, surgiu a política dos coronéis. De um modo geral dominaram partidos 
únicos, controlados pelos senhores de terras, que se reagruparam, conseguindo, pela força política e o apoio do 
governo, neutralizar o 13 de maio. Esse interessante fenômeno foi amplamente documentado por Victor Nunes Leal, 
num ensaio magistral, lamentavelmente pouco conhecido: Coronelismo, Enxada e Voto. As “oligarquias” da 
“República Velha”, afinal, não passaram de compensações dos senhores rurais. Em Minas a coisa funcionou com 
precisão matemática. 

tcq 

Em 1891, o Papa Leão XIII publicou a encíclica Rerum Novarum, a partir desta obra, a Igreja Católica começou a formular oficialmente sua doutrina 
social, que serviria de direção para a atuação do clero e dos católicos nas questões sociais. A primeira das grandes encíclicas sociais dos tempos modernos, 
a Rerum Novarum segue sendo hoje, a carta magna do trabalho, princípio e fundamento do ensino social da Igreja Católica. 

270 

No dia 13 de maio de 1888, a princesa Isabel assinou a Lei Aurea, declarando o fim da escravidão no Brasil. 

271 

Manoel Pinto de Sousa Dantas, senador e conselheiro de Estado, esteve à frente do Gabinete entre 1884 e 1885, tendo caído e sido substituído em 
decorrência da falta de apoio de seu próprio partido em relação ao projeto de lei que estabelecia a liberdade dos escravos acima dos 60 anos sem o princípio 
da indenização. 

27? 

Afonso Augusto Moreira Pena (1847-1909), bacharel, filho de comerciante, pertencente a uma geração radical (colega de turma de Rui, Castro Alves, 
Nabuco, Rodrigues Alves...), tinha bases eleitorais, porém, escravagistas — e adotava atitudes discretas a respeito da Questão Servil. A Abolição radical 
mostrou que havia uma distorção entre os intelectuais conservadores e as bases do partido, enquanto a atitude discreta de Afonso Pena, liberal, mas votado 
em distrito escravagista, mostrava contradição contrária. (V. João Camilo de Oliveira Torres, Interpretação da Realidade Brasileira: introdução à história 
das idéias políticas no Brasil. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1973, p. 82); "Um fato que sempre provocou inquietação em muitos historiadores: os intelectuais 
do Partido Liberal eram, geralmente, abolicionistas e as leis que destruíram a escravidão obra do Partido Conservador." (João Camilo de Oliveira Torres, 
Ideais e Lutas do Partido Conservador Brasileiro. São Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1968, p. 178). 


Assim, podemos dizer que, do ponto de vista social, a República foi uma tentativa de restabelecer a ordem social 
que o Império encontrara, vinda do período anterior à independência, e que estava sendo rapidamente destruída. 
Naturalmente que, nas áreas mais industrializadas, houve um certo choque entre as novas condições econômicas e a 
ação anti-revolucionária da política. Podemos dizer que a formação de um partido hostil ao velho PRP seria, em São 
Paulo, o efeito desta contradição. Em Minas, onde sempre dominara uma notável dualidade de partidos, o PRM não 
teria adversários. 273 

Do ponto de vista ideológico, ocorreu algo de extraordinário. 

O Império adotava formas exteriores de uma civilização sacral — havia a Religião de Estado, os juramentos de 
posse começavam pelo compromisso de defender a Religião, havia atos litúrgicos oficiais, adotou-se a bela e 
expressiva cerimônia de sagração, e mil outras maneiras exteriores de demonstração oficial de que o Brasil era 
católico. Mas ninguém se iludia — e podemos apresentar o Brasil (como qualquer outro país do século XIX) como 
de fato dominado por uma atitude de generalizado agnosticismo. Dominava, de fato, um vago deísmo nas classes 
cultas e puro fetichismo nas classes populares, consoante a fórmula consagrada. Todo o mundo era mais ou menos 
herético ou cismático. E, como no Brasil sempre foi grande a ignorância religiosa, a ponto de haver um provérbio 
que dizia “é missa, não compreendo”, muita gente praticava alguns atos religiosos, cuja significação não entendida, 
obedecia mais ou menos às leis da Igreja, mas sem viver a religião e, depois, professava opiniões condenadas e 
adotava práticas proibidas, pertencia a associações vedadas etc. A partir da Questão dos Bispos 274 começou a haver, 
realmente, uma certa discriminação, tor 

273 

Os partidos políticos se regionalizaram no primeiro período republicano. Havia o PRM (Partido Republicano Mineiro); o PRP (Partido Republicano 
Paulista) e assim por diante. No Império os partidos eram nacionais. 
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No centro da "Questão dos Bispos", estavam os bispos Macedo Costa e Dom Vital. A Questão Religiosa propriamente dita eclode em 1874, quando os 


dois bispos, D. Vital primeiramente, seguido de D. Macedo Costa, entram em choque com o governo, por atacarem a maçonaria, proibindo solenidades 
religiosas em defesa desta sociedade secreta. 

nando-se, porém, mais aguda a irreligiosidade das classes cultas. “São muito irreligiosos os rapazes do sr. Dantas”, 
lamentava-se a condessinha do Barrai. 275 

No final, a situação muda. Os conventos se reabrem e surge nova interpretação da antiga proibição de noviciado. 276 
Era para acabar com os frades antigos, irrecuperáveis, e começar tudo de novo. D. Isabel não aceitava as coisas com 
o ceticismo de D. Pedro II — era católica pra valer, o mesmo se dando com o Conde d’Eu. Tanto assim que grande 
parte da campanha movida contra o Terceiro reinado se fazia na base da beatice da Princesa Imperial (convém 
recordar que o tom anticlerical da imprensa de então escandalizaria, hoje, aos setores menos católicos da sociedade 
atual). 

Ideologicamente, o Império vinha assistindo a um verdadeiro renascimento religioso e todos previam um terceiro 
reinado fradesco, quase uma “viradeira” de D. Maria I, o que, naturalmente, é exagero ridículo. O provável seria D. 
Isabel, com Joaquim Nabuco no Conselho de Estado, a por em prática as encíclicas de Leão XIII (que lhe dera a 
“Rosa de Ouro”). 277 

Se socialmente a república veio garantir o poder aos coronéis, graças à influência positivista barrou esse 
renascimento católico e tornou-se oficialmente agnóstica. Daí dizer que, ideologicamente, foi uma anti-revolução, 
pois impediu uma transformação, o renascimento religioso. 

No reinado de D. Pedro II dominavam os latifundiários e o agnosticismo, mas de maneira moderada, equilibrando-se 
com outras forças. Não eram forças monopolizadoras, mas forças preeminentes. Graças à influência de D. Isabel 
(ninguém se iludia, então), estas forças entravam em declínio e o Brasil tornava-se católico e “socialista”, vamos 
dizer, social-cristão. A República restabeleceu as posições do II Reina 

275 Luísa Margarida Portugal de Barros, a condessa de Barrai, baiana criada em Paris, filha única do visconde de Pedra Branca. A condessa estava 
destinada a se tornar uma das grandes damas do Segundo Reinado, como preceptora das princesas Isabel e Leopoldina e dama de honra da imperatriz 
Teresa Cristina. 

276 Em 1855 as ordens religiosas foram proibidas de receber noviços e em 1870 foi proibida a entrada no país de noviços oriundos do exterior. No final do 
período imperial o clero brasileiro estava reduzido a 700 padres. O jurista Cândido Mendes, porém, sustenta, insuspeitamente, que o pensamento dominante 
no Império era de extinguir e não de reformas as ordens religiosas. (V. João Camilo de Oliveira Torres, História das Idéias Religiosas no Brasil. São Paulo, 
Editorial Grijalbo LTDA, 1968, p.170). 
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Por ocasião da Lei Aurea, que extinguiu a escravidão no Brasil, o papa Leão XIII concedeu à princesa Isabel a Rosa de Ouro, homenagem 
normalmente prestada aos chefes de Estado católicos que se destacam pela sua benemerência e ações humanitárias. 


do, mas de maneira monopolizadora oficial, sem cerimônias. Podemos dizer que D. Pedro II controlava, moderava o 
domínio dos senhores de escravos, contemporizando com eles — o mesmo fazia com as idéias racionalistas. Era o 
Poder Moderador, mesmo no campo das idéias e das questões sociais. 

Mas, ultimamente, essas forças começavam a perder terreno no mundo oficial, e o Brasil mudava-se... A república 
barrou a mudança. 

A política e o dever dos católicos 

Uma grave responsabilidade pesa sobre os ombros do intelectual católico, principalmente se leigo e desligado de 
funções em organismo oficiais: a de discutir os problemas especificamente políticos. Responsabilidade tanto maior 
quando se considera que a Igreja docente, 278 por si, é levada a silenciar a respeito. Nós temos de correr o risco de 
discutir por nossa conta problemas graves. 

A Igreja docente silencia a respeito de problemas políticos concretos por um motivo muito simples: ela fala em 
princípio para todos os povos, e esses problemas são específicos de cada país. Além disso, há divergências em torno 
da política, e a Igreja deve estar fora de querelas temporais. Muita gente estranha, de fato, que a Igreja docente traga 
a sua opinião a respeito de temas sociais e silencie a respeito de questões políticas. O motivo é simples: as questões 
sociais são comuns a uma época: São Paulo, Chicago ou Tóquio são cidades de problemas semelhantes. Mas o 
regime político adequado aos Estados Unidos poderá não servir para o Brasil ou o Japão. 


O resultado desse silêncio é a omissão dos católicos a respeito de política, não obstante possuirmos excelentes 
escolas em matéria de economia e política social. Esta omissão é tanto mais clamorosa quando se sabe que vivemos 
numa época de nominalismo e de ativismo, quando grupos aguerridos inimigos do pensamento abstrato, e 

* Revista A Ordem, v. LXVI, setembro de 1961, n.3. 
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Igreja docente. Termo usado no catolicismo para designar o clero, ao qual pertence a tarefa de ensinar a doutrina aos leigos, que constituem a eclesia 
discens, a Igreja discente (que aprende). Papa e Bispos pertencem à chamada Igreja Docente. É a Hierarquia, de direito divino. Sacerdotes e fiéis pertencem 
à chamada Igreja Discente, embora se deva ressaltar a diferença que há entre o sacerdócio de Ordem e o sacerdócio comum dos fiéis. Todos, Papa, bispos, 
sacerdotes e fiéis somos membros da Igreja Militante na terra; não somos a Igreja. 

desejando, apenas, tomar o poder, combatem toda discussão de problemas políticos, por saberem que, na realidade, 
constitui uma concessão à razão e à liberdade. 

Mas, se a Igreja docente silencia a respeito de questões políticas — uma encíclica sobre o parlamentarismo, por 
exemplo, seria um disparate — isto não quer dizer que devamos ser indiferentes na matéria. A Igreja não possui 
compromissos com regimes; eu devo tê-los, sob pena de omissão ou covardia. Se assumir um cargo de dirigente de 
movimento oficial, devo silenciar, para não meter a Igreja em discussão; mas, como um católico brasileiro que 
escreve, devo emitir minha opinião. Principalmente, devo ter uma opinião. 

Admitido, pois, que o silêncio da Igreja docente a respeito das questões políticas não significa omissão, mas sim 
uma exigência de sua posição supra-nacional, devemos todos enfrentar os problemas que existem diante de nós. 

Há, todavia, algumas distinções prévias. 

Primeiro, não é suficiente, posto seja necessária, a discussão dos problemas abstratos e universais de filosofia 
política. O plano puramente filosófico, de Rommen, Maritain, etc., é necessário, mas não suficiente. 

Em segundo lugar: não é, tampouco, indispensável a discussão dos temas puramente jornalísticos, o dia-a-dia da 
política. Certamente, se o escritor católico tiver vocação para jornalista e gostar de discutir tais assuntos, antes seja 
isto feito por um católico do que por um comunista. 

O que, no Brasil como na França, ou noutro país, está fazendo falta é o estabelecimento de posições puramente 
políticas por parte de católicos, para formular, considerando as razões de cada nação, a maneira adequada de 
resolver os seus problemas. E isto deve ser feito em cada país a seu modo, pois constituições não são artigos de 
exportação: o mesmo regime político pode dar certo ou falhar mesmo em países muito parecidos, como demonstram 
os casos do Brasil e de Portugal: D. Pedro I outorgou ao Reino uma constituição semelhante à que havia promulgado 
para o Brasil, e o que deu tão excelentes resultados aqui falharia em Lisboa, não obstante a excelente qualidade dos 
descendentes de D. Maria II. Cumpre-nos, portanto aos católicos leigos brasileiros, formular soluções válidas para 
os problemas brasileiros, utilizando-nos dos princípios gerais da filosofia política, mas descobrindo na experiência 
brasileira o que deve ser o regime político brasileiro. Bem sei que um católico pode ser monarquista ou republicano, 
parlamentarista ou presidencialista, unitarista ou federalista, partidário do sistema distrital ou da representação 
proporcional. Agora, o que, na minha opinião, não é possível é a indiferença em face desses problemas. Bem sei 
que, por vezes, a coisa é colocada e resolvida por meios indiretos sem se ir ao miolo do assunto, debatendo a questão 
com argumentos. Se alguém optar em favor da república, deve fazê-lo não por ser o regime em vigor ou pelo fato de 
ser difícil a restauração, mas sim demonstrando, com argumentos tirados da doutrina e da experiência, que o Brasil 
será melhor dirigido por um governo republicano. 

Um católico não tem o direito de resolver questões de tamanha gravidade com um simples dar de ombros, nem 
muito menos de dizer que uma determinada solução está “ultrapassada”. Ela é verdadeira ou falsa; pode ter perdido 
a sua oportunidade, talvez. Pode ter acontecido até que os males passassem a ser outros, tornando uma solução 
inadequada. Um exemplo curioso é o de Maurras: antes de 1914, o ideal de ordem era sedutor, e a rígida constmção 
do autor de Enquête sur la Monarchie correspondia a uma necessidade política do tempo — combater a subversão 
de valores e a anarquia do liberalismo radical e do socialismo como surgia então. Hoje, temos, ao contrário, de 
defender a liberdade contra a ordem exagerada, e as hierarquias rígidas do comunismo. O “Socialismo”, antes de 
1918, significava revolução; hoje significa autoridade, ordem, planificação, hierarquia, disciplina — até o exagero. 
Devemos, portanto, formular opiniões concretas a respeito de monarquia, república, federalismo, parlamentarismo, 
reforma eleitoral, etc. 

Agora, deve ficar bem claro, sob pena de entrar tudo na mais completa desordem, que as opiniões apresentadas 
individualmente por um católico a respeito de tais questões devem ser apreciadas corretamente como opiniões 
católicas, mas não como a Doutrina Católica. Não tenho direito de chamar de herege ao republicano, ao 
presidencialista, ao cooperativista: o máximo que poderei dizer é que estou diante de gente que não entende do 


assunto, correndo, é claro, o risco de ouvir, como resposta, que quem não entende sou eu... 

Certamente, razões do coração costumam influir nestas questões. Mas acho que devemos discutir objetivamente as 
questões, pois não temos o direito de deixar o povo na ignorância. 

Há, ainda, um obstáculo curioso: tenho encontrado pessoas cultas e inteligentes que ficam perplexas diante dos 
argumentos e não sabem como tomar uma decisão. Esse é um mal grave: devemos tomar virilmente uma decisão e 
optar por uma solução. 

Assim, o silencio da Igreja docente, que é a neutralidade de quem está acima e além das querelas, não pode 
corresponder a uma omissão dos leigos, e, principalmente, a um certo empirismo, a uma tendência a aceitar as coisas 
como estão. Não é, por exemplo, verdade que todos os regimes são bons, contanto que os homens sejam bons: se os 
homens não prestam, a principal razão deve ser procurada no regime, pois a única função das formas de governo é, 
exatamente, a de preencher bem os cargos. Considero esse modo de pensar uma verdadeira fuga. Tenhamos, pois, a 
coragem de rever periodicamente as nossas posições e procurar as soluções com critério objetivo e sem 
preconceitos. 

Nominalismo filosófico e realismo sociológico 

Aalegada incapacidade luso-brasileira pela filosofia, descontado o que era desconhecido de críticos da produção em 
latim e o que era efeito de um falso conceito de “sistema filosófico”, foi modernamente retificada por uma 
observação cuja importância as minhas observações não fazem senão confirmar: o nominalismo 279 do pensamento 
brasileiro. Ou português. Digamos, lusíada. Tenho tido ocasião de afirmar ultimamente que esse nominalismo, como 
não poderia deixar de ser, se associa ao voluntarismo, 280 o que é lógico, mas, nos conduz a uma indagação bastante 
inqui 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 5 de setembro de 1971. 
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Segundo o nominalismo, só o indivíduo possui uma realidade ontológica; os universais são signos verbais que apontam para semelhanças entre as 
coisas individuais. Gilberto Freyre considerava os franciscanos como sendo de formação nominalista e os portugueses como sendo em parte inspirados pela 
filosofia experimental dos franciscanos. Ao nominalismo franciscano, ele opõe o aristotelismo que, poderíamos dizer, teria sido a marca intelectual dos 
missionários jesuítas. O saber franciscano, fruto do nominalismo, tinha como premissa que a ciência só era possível pelo conhecimento dos particulares: 

"na filosofia nominalista desenvolvida pelos frades de São Francisco é valorização do particular, do vário, do regional, como base do mais autêntico 
universalismo a que possa aspirar qualquer civilização ou qualquer arte". (Gilberto Freyre, O reflexo do nominalismo nas artes hispano-tropicais in Vida, 
Forma e Cor. Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora, 1962, p.279). Para Gilberto, o nominalismo não fez senão preceder, no plano filosófico, o 
critério representado, no plano sociológico, pelos modernos métodos de análise de sociedades e de interpretação do Homem social. (V. Gilberto Freyre, 
Civilização, religião e arte, in Vida, Forma e Cor. Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora, 1962, p. 259). 

Em Duns Escoto, o voluntarismo caracteriza-se em primeiro lugar pelo fato de a vontade depender absolutamente de si mesma em sua operação. E 
certo que, para haver ato volitivo, é indispensável a apreensão intelectual, a indicação prévia da inteligência; contudo, não é o objeto, enquanto apreendido 
por ela, que move a vontade, mas sim esta que se move intrinsecamente a si mesma. 

etante: será que foi considerável a influência de Duns Escoto 281 na formação cultural lusíada? Afinal, a primeira 
missa no Brasil foi celebrada por um franciscano, 282 o que pode servir de símbolo — havia muitos frades menores 
em Portugal. Os jesuítas exerceram a influência que sabemos — e seguiam obviamente o maior filósofo da 
Companhia, que lecionou em Coimbra e editou as principais de suas obras em Lisboa: Francisco Suárez, que, como 
se sabe, procurou de certo modo associar Duns Escoto ao tomismo tradicional, a ponto de compêndios de filosofia 
rotularem sua posição de “ecletismo”. Não vamos, porém, precipitar as coisas e estabelecer as origens do 
nominalismo lusíada: há muito que pesquisar por aí e meu amigo o professor José Sebastião da Silva Dias 283 poderá, 
em seus opulentos trabalhos, chegar, quem sabe, a descobrir o filão. Creio, porém, que temos um fato hoje difícil de 
ser contestado e, relativamente ao Brasil, ponto pacífico. Somos nominalistas e, portanto, voluntaristas. Algo assim 
como se efetivamente Duns Escoto houvesse sido o mestre de nosso pensamento. E uma conclusão que tenho 
chegado constantemente: os nossos pensadores sejam portugueses, sejam brasileiros, já produziram muita coisa boa 
em ética e política, o que é um bom indício, também. 

A situação se define, portanto, do seguinte modo: segundo John Duns Escoto, o que existe é o ente, “este, agora e 
aqui”, as idéias são meros conceitos, e a vontade se determina a si mesma e, de certo modo, coloca as posições 
iniciais que o raciocínio completa. Considerando “vontade” dentro do quadro medieval, isto é, a de apetite 
intelectual, de impulso que se desenrola na esfera do espírito, e se recorda que um filósofo moderno na mesma linha, 
Max Scheler admite estados afetivos espirituais 

noi 

Os historiadores da filosofia nos associam, geralmente, nominalismo e voluntarismo, e temos a grande figura do frade franciscano John Duns Escoto 
(1266-1308), que era um nominalista moderado. Duns Escoto considerava que o entendimento conhece diretamente as realidades individuais, por meio de 


uma intuição imediata e confusa. Para ele e seus seguidores, o universal lógico já não se aplica adequadamente ao individuo total, mas só às formas que 
este tem em comum com outros e excluída a haecceitas ou feição que lhe é propriamente singular ou individual. O nominalismo e o voluntarismo de Duns 
Escoto forneceriam a base metafísica para uma Filosofia fundada no modo de ser natural do brasileiro. E partiríamos daí, para uma Filosofia fundada na 
análise das situações concretas. (V. João Camilo de Oliveira Torres, História das Idéias Religiosas no Brasil. São Paulo, Editorial Grijalbo LTDA, 1968). 

Dias depois da Armada de Cabral chegar em Porto Seguro, celebrou-se a primeira missa no Brasil, cantada por frei Henrique de Coimbra, em 26 de 
abril de 1500. 
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José Sebastião da Silva Dias (1916-1994), filósofo e professor da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra e depois da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

e que como diz o título de um seu formoso ensaio, o amor condiciona o saber, compreenderemos bem a posição 
escotista. Santo Tomás já estabelecera em texto magnífico a dialética dos atos de vontade e inteligência. Mas se 
considerarmos o que na Suma Teológica (I, II, 99-13 a 17) verificaremos que, realmente, não descreve a formação 
dos atos de vontade livre, mas sim como se processa a decisão racional e o julgamento. Ele nos mostra como um juiz 
deve proceder, talvez menos do que como procede, ao ditar a sua sentença. Mas, não como o homem age quando 
toma uma decisão e, movido por sua vontade, formula o ato soberano de sua vontade. Para a escola de Duns Escoto, 
o apetite racional se determina a si mesmo e, a partir daí, temos, não somente a ação, o que é óbvio, como também o 
pensamento. Uma das conseqüências mais importantes, na minha opinião, desse escotismo brasileiro está em que, 
raramente, encontramos uma pessoa que age de acordo com as suas convicções: geralmente as pessoas adotam 
convicções por um ato de vontade e raciocinam a partir daí. Um estudo na literatura brasileira das afirmações 
teóricas feitas a partir de um ato de vontade seria elucidativo; seria mesmo, monótono. O fato é tão grave que, raros 
são os autores brasileiros a tomarem conhecimento de obras e opiniões de posição contrária e isso somente acontece 
em casos especiais, como em homens de formação intelectualista muito forte, a ponto de mudar os modos de ser 
comuns. Digamos, religiosos que por força de um treinamento sistemático de cunho tomista, o que os torna bastante 
isentos ideologicamente, a ponto de estudarem doutrinas diferentes das suas. Direi que chegaram a esse acesso 
intelectual pelos mesmos métodos de sua formação pessoal: praticam o tomismo, como praticam a castidade. O 
normal é a fórmula: “não li, e não gostei”. Constantemente verificamos casos de autores cujas posições filosóficas 
são criticadas pelo fato de adotarem uma posição política que é considerada em certas áreas como demonstração de 
reacionarismo ou coisa que o valha. É fato raríssimo no Brasil alguém demonstrar que as idéias são falsas com base 
em argumentos ou com documentos comprovadamente. O normal é, simplesmente, silenciar. Há casos famosos, que 
não menciono, de autores ilustres que se ignoraram, simplesmente por acharem que eram rivais uns dos outros. Se 
um determinado historiador apresenta uma tese ou explicação, ela não será considerada em si mesma. O normal é 
atribuir a explicação à posição política do autor e tocar para a frente. Milton Campos enunciou certa vez a seguinte 
fórmula: “Devemos ter a posição de nossas idéias e não as idéias de nossa posição”. Ora, como ninguém ignora, o 
comum é exatamente o contrário: as pessoas terem as idéias de sua posição. Isso é visível no campo da política, não 
só no que se refere ao que dizem e fazem os políticos comuns. Há uma questão mais séria: os mestres da política, 
quando adotam soluções de profundidade, também caem na mesma armadilha escotista. Um exemplo é o da nossa 
história constitucional: a anedota de Rui Barbosa com vários textos sobre a mesa e selecionando aqui e ali: 
admirador da federação americana, procurou transplantar para o Brasil um sistema nascido de circunstâncias 
históricas específicas, que não ocorre entre nós. E não falemos na difícil história do Supremo, que à força de 
doutrina, quiseram, sem êxito, transformar em réplica nativa da Suprema Corte ianque. 

Mas, não haveria uma contradição? Não seria a posição de Rui uma forma de ideaüsmo, de realismo das idéias: 
haveria uma Federação em si universal, válida para qualquer país, um Supremo em si, aplicável em Washington, em 
Brasília ou em Karachi? 

Na realidade, temos, aqui, mais uma aplicação do nominalismo. Rui Barbosa, ao contrário do que escreveu Oliveira 
Viana, 284 não demonstrou “idealismo na constituição”, mas, exatamente, nominalismo, principalmente 
voluntarismo. Nominalista, Rui, pelo que diz em muitos lugares, não admitia realidades além do indivíduo. Mas, no 
caso concreto: se um texto legal pode ser destacado da Constituição do Paquistão e enxertado na do Brasil, isso 
prova que regimes e leis são questão de gosto, de vontade, portanto. Se eu gostei de uma solução, posso adotá-la, 
que as condições gerais do país não vão criar nenhum problema. Tomemos o famoso “poder pessoal” de D. Pedro II. 
Acusavam-no de não permitir no Brasil um parlamentarismo à inglesa. Ora, não se discutia, nunca, esse pequeno 
problema: as condições sociais do Brasil, sub-povoado, sub-desenvolvido, sem comunicações internas que 
permitissem uma opinião pública, não poderiam permitir um parlamentarismo idêntico ao da Inglaterra vitoriana, o 
maior centro de desenvolvimento da época... D Dom Pedro II também queria um parlamentarismo vitoriano. Ele não 
era inferior em nada à colega britânica — ao contrário, como demonstra Jacques Lambert, 285 era muito superior, 
como pessoa e como rei. A diferença estava nas condições de desenvolvimento econômico e, não das leis e nem da 


vontade dos homens. 
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Francisco José de Oliveira Viana (1883-1951) foi sociólogo, jurista e historiador. Em O Idealismo da Constituição, Oliveira Vianna procurou 
demonstrar o idealismo na evolução política do Império e da República, assim como o idealismo de nossas cartas constitucionais: "Nenhuma dessas 
constituições se assentou sobre bases argamassadas com argila da nossa realidade viva — da nossa realidade social — da nossa realidade nacional". 


Esse fato nos conduz a outro aspecto do problema, creio que pouco estudado: o nominalismo filosófico em face do 
realismo sociológico. Os brasileiros em geral são nominalistas em filosofia e em sociologia, com algumas escassas 
exceções. Podemos dizer que os velhos positivistas eram razoavelmente realistas em sociologia embora fossem 
nominalistas em filosofia: o positivismo, em si mesmo, é uma posição nominalista. Creio que o nominalismo 
sociológico deve ser considerado como uma espécie de moléstia infantil do nominalismo. Devo dizer que não estou, 
propriamente, formulando uma tese, mas concluindo depois de observações fundadas em minhas pesquisas de 
história das idéias políticas, e na análise da atividade dos políticos e intelectuais brasileiros. 

O meu ponto de vista é que não há o indivíduo em si, como abstração, em estilo de Rousseau, segundo a posição tão 
bem definida pelo conselheiro Rui Barbosa em formoso discurso de mocidade. 286 Não aquele indivíduo solteiro, 
sem profissão, sem família, de uma fina ironia antiliberal. O indivíduo, esse, agora e aqui, é como diria Unamuno, 287 
um homem de carne e osso, condicionado de vários modos. Ele será varão e fêmea, como diz a Bíblia, velho ou 
moço, patrão ou empregado, católico ou comunista, rico ou pobre, cruzeirense ou atleticano (com as respectivas 
traduções paulistas, cariocas, gaúchas, etc.), em resumo, um homem concreto, fruto de várias situações. Não 
podemos negar um fato que conduz a inúmeros resultados importantes: todos estamos em determinadas situações, 
que condicionam nossas atitudes e tábuas de valores. Assim sendo, se não podemos negar a existência material dos 
indi 

286 Jacques Lambert, sociólogo francês, considerava o nosso imperador o mais correto exemplar do rei constitucional, muito superior à Rainha Vitória e 
Luís Filipe, de França. (V. João Camilo de Oliveira Torres, A Idéia Revolucionária no Brasil. São Paulo/Brasília, IBRASA/INL, 1981, p. 252). 

Ver o formoso discurso sobre a Lei Saraiva (v. Obras Completas, edição MEC, vol. VII, págs. 10-13 — reproduzida em nosso A Democracia 
Coroada, 2 a edição, Petrópolis 1964, págs. 315). [N.A.] 
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Miguel de Unamuno (1864—1936), filósofo espanhol. A insistência do homem Miguel de Unamuno na afirmação da sua individualidade — do seu eu 
— vem da constatação de caráter pré-existencialista de que, apesar de todas as teorias políticas, antropológicas e filosóficas, o homem concreto é o único 
que existe verdadeiramente. 


víduos — isso é óbvio — não podemos admitir que seja um indivíduo abstrato e vazio, mero ponto geométrico. 

Todo homem é um mundo de confluências em que todas as situações em que tem vivido, sua família, sua cidade, sua 
profissão, etc., se concentram, influindo em suas decisões. 

Haveria assim um nominabsmo (voluntarismo, também) ingênuo, que aceita como realidade só o indivíduo singular, 
com suas decisões e gostos. E um nominalismo (e voluntarismo, também) crítico, que parte do princípio que a 
pessoa não é uma abstração incondicionada, mas o efeito da interação de muitas situações. Nessa segunda 
modalidade de nominalismo, os entes concretos não são apenas os indivíduos humanos, mas igualmente as 
realidades sociais, como a família, a classe, a província, etc. Como cada pessoa tem uma história, as realidades 
sociais também: se eu defendo determinadas políticas por força de minha história pessoal, nós somente poderemos 
aplicar ao Brasil determinadas soluções políticas considerando a pressão da História. E se disse isso, convém alertar 
contra dois erros que vejo constantemente repetidos por adversários recíprocos. Há dois modos de ter-se uma 
posição antihistórica. Ou não compreendendo que, hoje, não podemos viver como outrora: é válida a crítica 
esquerdizante aos direitistas. Mas, por outro lado, há a recíproca: não podemos pretender fundar, hoje, uma 
sociedade sem considerar a influência do passado. Sejam quais forem as soluções que desejarmos fazer para o 
Brasil, nós não podemos eliminar o nosso passado monárquico — nem o republicano. Assim, tanto são erradas 
historicamente as constituições republicanas que fingem que nunca houve o Império, como seria quem desejasse 
restaurar a monarquia do Sr. D. Pedro II. A constituição de 25 de março de 1824 por ser obra técnica e objetiva, 
poderia talvez ser restabelecida sem maiores modificações em seu texto. Mas, se tudo desse certo, teríamos um 
regime político completamente diferente do que tivemos no século passado. 

Concluindo: a posição nominalista, para ser válida, tem de reconhecer o realismo sociológico e compreender que a 
vontade humana se determina em face de situações, subjetivas e objetivas, passadas e presentes. 

Isto porque o indivíduo concreto — esse agora e aqui — se possui a vontade como faculdade primacial, é que as 


suas atitudes nascem de sua situação — do contrário cairíamos na mitologia individualista: o indivíduo abstrato 
determinando-se racionalmente. 

O voluntarismo parte de que as situações objetivas e subjetivas — o temperamento, a hereditariedade, o sexo, a 
idade, a classe social, a nacionalidade, a posição em sua corporação (o rei como tal, o presidente como tal e o 
primeiro ministro como tal possuem comportamentos específicos, variando obviamente, com suas coordenadas 
pessoais) — todas elas criam o clímax de que nasce a decisão — “quero e quero já”. 

E de qualquer modo não existe o indivíduo em si — é uma abstração — há determinados homens e mulheres — Pelé 
ou a Rainha da Inglaterra. É claro que posso formar conceitos: Rainha, jogador de futebol, cidadão, soldado, pai de 
família, filho caçula, etc. Mas só homens definidos e situados existem. Enquanto que, há conceitos. Singularmente, 
as nossas ricas línguas ibéricas em verbos ontológicos dizem de homens que existiram e não mais existem, que 
“houve”. 

No Prólogo, tão fecundo filosoficamente, do Evangelho de São João se diz: “no princípio era o Verbo” (Deus e, não 
apenas existe.) E “houve um homem chamado João”. Não “existiu”. (Em latim só se aplica um verbo. Em português, 
veja-se a gradação: no Princípio era o verbo; o verbo estava em Deus; o verbo era Deus” (essência) — “houve um 
homem chamado João”. Em latim, apenas erat e fuit.). 

Há idéias — uma figura histórica é um conceito — houve um homem, temos dele a idéia e Lavelle 288 nos diz que só 
a morte nos faz conhecer a idéia de um homem. Existem homens. Isto por ser a idéia uma essência tida, um ser que 
se tem: eu tenho uma idéia de D. Pedro II, determinado historiador poderá ter outra, muito diferente. Há valores, 
objetivamente as coisas os têm, ou subjetivamente, as pessoas os atribuem, os têm de qualquer modo. Assim, o 
quadro belo tem valor; para mim este livro não tem valor. 

Mas, os indivíduos, se existem, não são essenciais, mas entes, aqui, agora — e com uma história. E a história é 
mudança, mas de algo que persiste — uma dialética absoluta não seria história de algo, mas a precipitação de 
terremotos, sem continuidade — o fato histórico é o que tem futuro, mas todo fato tem um passado. Como não 
podemos parar o tempo — não podemos matar o passado. Os mortos governam, diz Comte, mas os vivos podem 
enterrar os mortos. E não podem fugir da atração dos que virão. E o indivíduo — tem uma história e ama, pensa e 
quer conforme a sua situação. 

TOO 

Louis Lavelle (1833-1951), filósofo francês, professor na Sorbonne e depois no Collège de France, tornou-se mais conhecido por ter elaborado além 
de uma filosofia do ser, uma filosofia dos valores. Sua ontologia sustenta a tese clássica da unidade do ser. Para Lavelle, a primeira evidência é a afirmação 
do ser. É como metafísico que Lavelle constrói sua filosofia dos valores e já anuncia o existencialismo cristão. 

Essa a verdadeira visão nominalista da realidade, nascida da aplicação da doutrina de Duns Escoto, revigorada pelas 
contribuições da filosofia e da Sociologia, principalmente Scheler, Jaspers, 289 etc. É a visão do mundo brasileira, 
tecnicamente elaborada. 

Pessoalmente admito que pode ser adotada sem que se caia em relativismo moral, ética da situação, etc. Aliás, a 
própria teoria dos valores de Scheler está aí para documentar. E se admito o realismo sociológico, sei, com isso, que 
regimes não se inventam. Por vezes, temos que dar um jeito... Mas, não podemos fugir da pressão do passado, nem 
da atração do futuro. Daí ser suicida a procura de solução política que negue o passado — é legítimo o regime que se 
fecunda no princípio que foi a causa formal da nacionalidade — mas toda restauração, para ser válida, deve aceitar e 
absorver o interregno. A nossa vontade é que determina o pensamento, mas ela é condicionada pela situação 
concreta, filha de todas as situações... 
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Karl Jaspers (1889-1969) teve primeiro uma formação médico-psiquiátrica, dedicando-se posteriormente à filosofia e deixando nesse campo uma obra 
considerável. 

A hostilidade a Portugal e a história 

Um dos obstáculos mais sérios à exata compreensão de qualquer tema de História do Brasil reside na hostilidade a 
Portugal, herdada da geração que fez a Independência, a qual, naturalmente, possuía motivos para afirmar o caráter 
nãoportuguês do Brasil, pois o seu problema, naquele momento crucial, era precisamente mostrar que o Brasil não 
era “mais” português. O que era uma questão pacífica de momento tornou-se um estado de espírito permanente. 


como se houvesse, até hoje, o perigo de armadas virem de Lisboa restabelecer a autoridade do rei de Portugal sobre 
o Brasil. 

Hoje, o que importa é conhecer o nosso passado e compreender-lhe as razões determinantes. Ora, esse nosso 
passado é essencialmente português, é a resposta de Portugal ao desafio (falemos a linguagem de Toynbee) que o 
trópico brasileiro lhe formulou num momento decisivo. Além de ser um modo totalmente anticientífico de 
raciocinar, é mesmo moralmente injustificável aquela eterna preocupação de velhos autores a levantarem a questão 
dramática em torno das vantagens e desvantagens do povoamento do Brasil pelos portugueses. Anticientífico, em 
primeiro lugar, pelo fato de carecer de toda importância o debate: se a parte do mundo onde é o Brasil houvesse sido 
povoada por outros povos, seria algo totalmente diverso do que ar está, com outro nome, habitado por outra gente, 
com outra organização política, social, econômica: uma realidade totalmente diversa. Seria “outra coisa” — e o quê, 
ninguém poderá adivinhar. Um mínimo de senso comum evitaria a questão: qual seria a história do Brasil se, no 
lugar do Brasil, houvesse outro país, totalmente diverso? São indagações fúteis, ociosas, sem utilidade e sem 
fundamento. Do ponto de vista moral, convém recordar, mesmo de passagem, que nenhum povo deve apreciar a 
crítica e a hostilidade a seu próprio passado; um dos pontos cardeais da virtude do patriotismo é a veneração dos 
antepassados, é o culto daqueles que vieram antes de nós e que criaram as condições das quais surgiu a Pátria. 

* Revista A Ordem, V. LXV, maio de 1961, n. 5. 

Essa hostilidade a Portugal, além de ser um obstáculo profundamente sério à compreensão das razões do passado 
brasileiro, pois impediu que muitos fatos fossem colocados em sua moldura exata, além de haver conduzido a 
equívocos de indisfarçável gravidade, por baralhar épocas, fatos e situações, levou muitos historiadores a 
deficiências lamentáveis mesmo de ordem material. Para que se tenha uma idéia das confusões que semelhante 
atitude provocou, basta recordar que, até uns trinta anos atrás, a viagem de Pedro Álvares Cabral era estudada em 
reação com a de Colombo, e não com a de Vasco da Gama e as navegações henriquinas. 290 Como o Brasil é parte da 
América, o descobrimento deveria estar em relação ao da América, como a parte em face do todo, ou a espécie 
diante do gênero. 

De modo geral, até hoje, separamos violentamente a História do Brasil do conjunto histórico de que faz parte, 
constituído não somente do Reino, mas da índia e da África. A ignorância em que nos achamos da história de 
Angola e de Moçambique é altamente nociva para a boa compreensão de muitos aspectos da história brasileira, 
intimamente ligada à daquelas regiões da África, cujas relações com a América Portuguesa foram muito mais 
profundas do que geralmente se pensa. Ora, dos quatrocentos anos que temos de história, pelo menos trezentos e 
trinta são totalmente incompreensíveis se dissociados da vida portuguesa. Mais ainda: como acentuam muitos 
historiadores modernos, nenhuma instituição brasileira pode ser entendida sem a consideração de seus antecedentes 
lusitanos — às vezes até quando Lusitânia era uma realidade política, e não uma referência literária apenas. Basta 
recordar, a título de amostra, a nossa legislação municipal, que até hoje recorda disposições das Ordenações 
Filipinas, 291 e até o século XVIII mantinha velhos nomes árabes, como alcaide, alguazil, almotacé, etc. 

290 

As navegações da iniciativa do Infante D. Henrique, "O Navegador" (1394—1460), da Dinastia de Avis. Foi D. Henrique que deu um impulso decisivo 
às conquistas portuguesas do Ultramar. 
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As Ordenações Filipinas, ou Código Filipino, é uma compilação jurídica que resultou da reforma do código manuelino, por Filipe II de Espanha 
(Felipe I de Portugal), durante o domínio castelhano. Embora terminadas e 


Outro fator relevante, cuja importância ainda não foi suficientemente considerada, é o da influência de posições 
doutrinárias não ibéricas, ou melhor, antiibéricas, na formação brasileira moderna. O século XVIII assistiu ao ocaso 
do grande sol hispânico — o centro de gravidade da História deslocava-se rápida e inapelavelmente para o Norte: a 
França e a Inglaterra assumiam a presidência do “concerto das nações” e a Prússia começava a surgir. Muito embora 
controlando vastos impérios, Espanha e Portugal apresentavam a todos os olhos espetáculo de indisfarçável 
decadência. Cada vez mais pobres, apesar de todas as riquezas de seus domínios, cada vez mais deficientes no plano 
intelectual, as duas grandes nações viam-se igualmente criticadas por todos. O que certamente acontecia não era 
tanto a queda da importância militar, econômica e política dos dois reinos hispânicos: o grave, sem dúvida, era a 
perda de prestígio dos valores próprios de sua civilização. O mundo começava a pensar segundo outras idéias, e as 
verdades caras a espanhóis e portugueses passavam literalmente de moda. Ninguém, àquela altura, lia os grandes 
autores do “século de ouro”, e seus nomes até se perdiam no olvido completo. A “crise da consciência europeia”, 
como tão bem disse Paul Hazard, 292 para Espanha e Portugal, era uma crise de consciência nacional. Um francês 
podia estar em paz com a sua consciência lendo Voltaire se se lembrasse de Descartes. Um inglês podia alegar 


parentesco entre Hume, Sir Francis Bacon e Rogério Bacon — até que eram xarás os últimos... Mas, na península 
ibérica, as solenes e altíssimas de Suárez, de S. João da Cruz, de Santa Teresa — que tinham com as idéias e o 
estado de espírito de uma época racionalista e agnóstica? 

Devido a isso, as letras, as artes e as ciências de homens do norte dos Pirenéus gozavam de prestígio mais alto entre 
os jovens ibéricos, da América ou da Europa. E, quando chegou o dia da separação, os netos dos conquistadores, 
rompendo violentamente com o passado, volveram rudemente as costas à terra ancestral, cuja 

aprovadas por Felipe II em 5 de junho de 1595, as Ordenações somente entraram em vigor em 1603, já no reinado de Felipe III (II de Portugal), que, por lei 
de 11 de janeiro de 1603, mandou segui-lo em toda a monarquia portuguesa. Vigoraram totalmente no Brasil até 1830 e parcialmente até o Código Civil de 
1916. 

nnn 

Segundo Paul Hazard (1878-1944), historiador francês, a passagem do século XVII ao século XVIII representa, sobretudo, um momento de crise, a 
mais profunda crise que se apresentou na história da cultura do Ocidente. Etapa completa e contraditória, onde se acham elaborados, embrionariamente, 
todos os elementos que haverão de constituir a cosmovisão do homem moderno. 


história começamos a estudar com olhos de filhos de nações inimigas. E, como em geral os historiadores franceses, 
ingleses, alemães, sempre consideraram a história em função de seus interesses nacionais, terminamos, 
paradoxalmente, armados intelectualmente contra nossos antepassados. Basta um exemplo fácil: o de Napoleão. 
Uma antologia tendo por objeto “Napoleão na literatura brasileira” daria um grosso volume; para a maioria dos 
jovens brasileiros, durante várias gerações, foi o grande herói por excelência, como acentuam muitos depoimentos 
recolhidos por Gilberto Freyre em Ordem e Progresso, e é do conhecimento de todos — quase ninguém escapou a 
isso. Certamente há muitos admiradores de Napoleão em todos os países, mesmo na Inglaterra. Mas dificilmente se 
encontraria um brasileiro que considerasse Bonaparte um homem contra o qual o Brasil estivera em guerra... 

Muitos são os resultados paradoxais e contraditórios da tendência a estudarmos a história do Brasil com óculos 
antiportugueses, ou melhor, anti-ibéricos. Dois exemplos poderíamos citar, clássicos e muito conhecidos: a crítica à 
mestiçagem fruto de um racismo inteiramente incompatível com nossa realidade, e um antitropicalismo produzido 
por gentes que eram, por necessidade e gosto, hostis ao trópico, e principalmente, não queriam saber das 
experiências aqui feitas para viver em climas diferentes da Europa. 

Não poderemos jamais compreender a história de um povo sem fazer justiça a seus valores particulares, sem 
“simpatia”. E, com relação aos ibéricos, hoje a tendência dos especiaüstas é, exatamente, no sentido de realçar o 
valor de sua contribuição, como por exemplo acontece no tocante à política indígena de Castela, na obra de Lewis 
Flanke — The Struggle for Justice in the Conquest of America — título que, por si só, é um manifesto em favor da 
compreensão da grandeza da missão histórica da Espanha e de Portugal. 293 
E para nós, brasileiros, isso é dever de elementar Justiça. 
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Lewis Hanke assinala que os reis da Espanha determinaram nas suas leis que os índios deviam ser tratados como livres e deviam viver com os outros 
seus vassalos. (V. Rafael Ruiz, Francisco de Vitoria e os Direitos dos índios Americanos: a evolução da legislação indígena castelhana no século XVI. 
Porto Alegre, EDIPUCRS, 2002, p. 170); Hanke ainda comenta que entre os documentos que foram conservados até nossos dias há não só opiniões como 
também propostas numerosas e curiosas para a proteção e bem-estar dos indígenas. (V. Lewis Hanke, Aristóteles e os índios Americanos. Martins, 1962, p. 
25). Na história da América, diz ele, houve homens que lutavam a ferro e fogo para conquistar a terra, sem compaixão, e homens que não conheceram 
descanso, sentados ao redor de uma mesa ou viajando de um continente a outro, para convencer os conquistadores, com leis e argumentos, da necessidade 
de justiça nas índias. (V. Rafael Ruiz, Francisco de Vitoria e os Direitos dos índios Americanos: a evolução da legislação indígena castelhana no século 
XVI. Porto Alegre, EDIPUCRS, 2002, p. 17). 


Nacionalismo e tradicionalismo 

Esta voga do Nacionalismo em nossos meios culturais, principalmente entre os jovens, necessita de ser objeto de 
estudo e de consideração, quer do ponto de vista doutrinário, como do prático, pois, uma ideologia que se espalha, 
certa ou errada, sempre é motivo de preocupação. Principalmente se atentarmos para o fato, universal, de que uma 
doutrina está sujeita a desvios, que podem minorar-lhes os malefícios, ou reduzir o que nelas pode haver de bom e 
de útil. 

Uma doutrina nacionalista pressupõe, obviamente, um conceito claro e perfeitamente seguro do que seja nação e, 
principalmente, do que seja aquela nação concreta em causa. Não tem cabimento fundarmos uma doutrina no 
simples e elementar amor à Pátria, deste patriotismo que é virtude e dever cívico, a pietas , 294 para com a terra de 
nossos pais. Trata-se, afinal, de uma virtude e uma virtude, por muito nobre que seja não funda sistema. Igualmente, 
e com mais razão, seria impossível, para não dizer ridículo e tolo, estabelecermos como base doutrinária a 


animosidade aos Estados Unidos, sentimento passageiro, possivelmente sem outro motivo sério que uma natural 
reação de equilíbrio à admiração exagerada que os nossos pais sentiam pela grande nação irmã. 

O nacionalismo, como sabe qualquer pessoa que tem lido os autores que tratam desta posição que Charles Maurras 
estabeleceu há mais de um século, funda-se * Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 10 de outubro de 1959. 

"O “patriotismo”, convém repetir, não é uma forma de nacionalismo; é uma virtude: temos o dever de amar à Pátria, como de amar aos pais. Os antigos 
davam a este gênero de atitudes o nome latino de pietas." (João Camilo de Oliveira Torres, Um Mundo em Busca de Segurança, Editora Herder, 1961, p. 
197) Apoiado em Cícero, ele chama de pietas a virtude em que assenta esse são nacionalismo e que é o sentimento idêntico ao que nos prende aos nossos 
pais. Patriotismo e amor filial são, pois, virtudes da mesma natureza. 


na idéia de nação como realidade viva ao longo do tempo e, principalmente, na defesa de tudo aquilo que é peculiar 
àquela nação e a distingue das demais. Daí ser o primeiro dogma de uma ideologia nacionalista o tradicionalismo. 

Uma nação é produção da história, do conjunto de ações que, ao longo dos tempos, agiram em conserto, para formar 
aquele conjunto, hoje, unificado. O território nacional, algo de físico e estável, nasce do passado — certamente há 
“limites naturais”, mas sabemos perfeitamente que os rios e montanhas que separam o Brasil do resto da América 
não foram impostos pela natureza, como novas colunas de Hércules a separar o conhecido do desconhecido, mas 
foram fixados pelos homens para marcar uma linha divisória conhecida entre os domínios da coroa de Castela e os 
del-rei de Portugal. Rios e montanhas, não há dúvida; mas se se fala português até à margem de cá destes rios ou nas 
encostas de nosso lado de tais montanhas, nós sabemos por que: é o fim das caminhadas dos Bandeirantes, os pontos 
de referência fixados por Alexandre de Gusmão, 295 pelo Barão do Rio Branco. 296 Afinal, se os holandeses 
houvessem ficado no Nordeste, não haveria essa realidade política e sociológica chamada Brasil e o atual nordeste 
seria muito diferente do que é. Se o Brasil não tivesse seu povoamento a cargo de portugueses, a sua fisionomia 
seria outra. E assim por diante, como sabemos perfeitamente. Se, portanto, paraenses e gaúchos, pernambucanos e 
paranaenses, cearenses e paulistas, mineiros e baianos, cariocas e goianos, podem conjugar os verbos na primeira 
pessoa do plural, isto é, se há uma personalidade coletiva comum, se constituímos todos uma “unidade cultural”, 
uma autêntica individualidade — identidade a si mesma no tempo e distinta dos demais no espaço — tudo isto é 
produto da história. É, pois, nacional, não somente o que é nativo, nascido no país, mas, e principalmente, o que é 
peculiar, específico daquela nação. 

295 Alexandre de Gusmão (1695-1753) foi um paulista de Santos que, depois de vários anos de vida diplomática, exerceu entre 1730 e 1750 as funções de 
Secretário Particular de D. João V. Nesse período, teve grande influência nas decisões da metrópole sobre o Brasil, tendo sido o principal artífice do 
Tratado de Madri, que reconheceu o direito das conquistas portuguesas e dos bandeirantes. 

José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco (1845-1912), assumiu um claro papel geopolítico na construção do Estado brasileiro, 
tendo em vista que foi o responsável pelo traçado e fixação das modernas linhas limítrofes nacionais adentrando o território brasileiro no hiterland latino- 
americano. Ambos, Alexandre de Gusmão e o Barão do Rio Branco, têm papel preponderante no estabelecimento da linha fronteiriça da região limítrofe 
entre Brasil e Argentina, que ocasionou a chamada Questão de Palmas ou das Missões. 


Ora, no caso do Brasil, que pode ser considerado como específico nosso, distinto das demais terras? 

Em primeiro lugar, a nossa origem portuguesa, a nossa cultura mestiça, a nossa adaptação ao trópico, o nosso estilo 
próprio de catolicismo, o nosso paternalismo monárquico. Um nacionalismo exaltado não terá para defender 
unicamente o petróleo, mas, sim, a família patriarcal, a “casa portuguesa”, a superioridade da mulata, o nosso 
catolicismo festeiro, o conceito paternal e doméstico de monarquia próprio dos Braganças etc. Isto sem falar na rede, 
no licor de caju, na cachaça, no futebol e no jogo do bicho. Daí considerar eu, desde a primeira leitura de Casa 
Grande & Senzala naqueles dias distantes da mocidade que o sr. Gilberto Freyre, com a sua teoria do brasileirismo 
“castiço” e “telúrico”, como sendo, propriamente, o mais nacionalista de nossos autores modernos. Naturalmente 
houve Mario de Andrade, 297 que se dizia “nacional, mas não nacionalista”. Talvez por ter vivido mais tempo, ou por 
outra razão, a noção de “nacional” em Gilberto Freyre é mais ampla ainda do que a da obra tão rica de Mario de 
Andrade. 

Imaginemos, afinal, um Charles Maurras que queira retirar da obra de Gilberto Freyre a conceituação de um sistema 
político e eis o nosso nacionalista. Pode não aparecer e toda esta agitação passar como fumo. Mas, pode aparecer e 
vai dar trabalho. Que é coisa possível, eu acredito e dou como exemplo a pergunta que me fez um estudante, depois 
de uma conferência sobre estes temas: “como acha que deve ser uma ideologia nacionalista brasileira?”. 

Mas, acontece que há, no estilo brasileiro de vida, um traço peculiar, que omiti deliberadamente e que torna o 
problema sumamente complexo: a sua ecumenicidade. Não há povo na terra tão aberto aos valores estranhos como o 
nosso. Estamos construindo uma civilização mestiça, e, pois, supra-cultural, supra-racial. E este traço peculiar não 
conduzirá, por exemplo, à superação do nacionalismo por algo mais vasto? 


Certamente é difícil prever o futuro; mas, a nossa civilização tem sido um bordado feito de todas as cores sobre o 
fundo claro e alegre da tradição portuguesa. Aceitamos, incorporamos, assimilamos tudo o que recebemos em nosso 
seio, de tal modo, que, rapidamente, nenhuma diferença de pensamento e mentalidade encontramos, em muitos 
casos, entre um brasileiro de origem japonesa, brasileiro de primeira geração, e um autêntico paulista ou 
pernambucano de 400 anos... Assim sendo, em lugar da tendência habitual de toda cultura a fechar-se em si mesma, 
de modo a negar os valores das demais, a nossa procura sentir e compreender os valores de todas as outras. 

Por isto, um nacionalismo brasileiro será tradicionalista, como é lógico que o seja; mas, dentre as tradições 
brasileiras deverá cultivar, por certo, a mais bela, mais nobre e mais justa, a capacidade de superar as limitações 
propriamente nacionais, tornando-se, assim, uma cultura especificamente brasileira, fundada nas tradições 
brasileiras, nos valores propriamente brasileiros, acentuando e afirmando com ênfase tudo o que é peculiar nosso e 
nos distingue do resto do mundo, mas, será, todavia, uma cultura de fundo nítida e claramente ecumênico — não 
será um nacionalismo estreito e fechado, constmído sobre o ódio ao estrangeiro, mas, um nacionalismo largo e 
fecundo, que afirmará a tradição brasileira no que possui de mais puro — o sentido humano da compreensão e da 
simpatia... 

297 

Mário de Andrade (1893-1945) é um dos principais nomes do movimento modernista brasileiro. O escritor ajudou a organizar a Semana de Arte 
Moderna de 1922. Em carta ao poeta Carlos Drummond de Andrade, datada de 1924, Mário de Andrade define o que seria o seu nacionalismo: 
"Nacionalismo quer simplesmente dizer: ser nacional. O que mais simplesmente ainda significa: Ser. Ninguém que seja verdadeiramente, isto é, viva, se 
relacione com seu passado, com suas necessidades imediatas práticas e espiritual, que se relacione com o meio e com a terra, com a família, etc., ninguém 
que seja verdadeiramente deixará de ser nacional." (Cf. Carlos Drummond de Andrade, A lição do Amigo: cartas de Mário de Andrade a Carlos 
Drummond de Andrade. São Paulo, Companhia das Letras, 2015). 


PARTE II 

ESPÍRITO E CULTURA: 

“VIVER É DESPEDIR-SE” 

O conceito de cultura 

Se há termo de significação incerta e vaga é o conceito de cultura: são tantas as coisas que correspondem a este 
nome que se tem a vontade de negar-lhe toda e qualquer pretensão à exatidão científica. Foram, entretanto, as 
modernas escolas antropológicas que lhe assinaram um conteúdo científico exato, partindo da análise de sua 
significação social e objetiva, mais próxima de Kultur do que de bildung dos alemães. Assim, a cultura pode ser “o 
conjunto das tradições sociais” (Lowie) 298 e inclui “aptidões e hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro da 
sociedade” (Tylor). 299 

Assim, toda a atividade especificamente humana, e como tal mantida e transmitida pela sociedade, é incluída dentro 
deste conceito objetivo-social de cultura. A técnica, a moral, as atividades da razão, a arte, a religião tudo isto é 
atividade cultural. E cada forma de cultura, cada ciclo cultural, constitui um organismo composto de todas essas 
espécies de atividade, intimamente ligadas e interdependentes. A cultura é um todo e não podemos estudar os 
elementos culturas (família, arte, ciência, etc.) independentemente uns dos outros. Ao menos é o que nos ensina o 
método 

* Revista Brasileira (publicada pela Academia Brasileira de Letras), ano III, dezembro de 1943, n. 8. 
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Robert H. Lowie (1883-1957), etnólogo austríaco radicado nos Estados Unidos, foi discípulo direto de Franz Boas. Lowie foi um dos primeiros a 
aplicar técnicas de etnologia de salvaguarda ao concluir estudos sobre a cultura dos índios Crow. A sua ideia era “preservar um registro daquilo que resta 
de uma cultura antes de ela desaparecer”. 
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Edward Burnett Tylor (1832-1917), antropólogo britânico, é um ilustre representante do evolucionismo cultural, vertente que atribui ao 
desenvolvimento cultural e religioso de um povo princípios similares ao evolucionismo darwiniano. 

histórico-social de W. Schimidt, 300 Lowie, Frobenius, 301 Boas, 302 etc. Nestas condições, se a fabricação de esteiras, 
por exemplo, é atividade cultural, que será feito da cultura como nós a entendíamos geralmente? O homem culto, 
então, não seria apenas o sábio, o humanista forrado de ciência, mas, também, o selvagem australiano atirando o seu 
boomerang ? Quer dizer então que a palavra cultura não passa de um termo profundamente ambíguo? Qual é, porém, 
na realidade, o verdadeiro significado do termo Cultura tomado na acepção clássica de “homem de espírito 
cultivado”, segundo uma definição, logo do início, etimológica? Se procurarmos a significação deste conceito 
subjetivo de cultura, em Max Scheler veremos que “el saber que se há convertido em cultura es um saber 


perfectamente digerido; es un saber dei que no sabeya en absoluto como fué adquirido, in donde fué tomado” (El 
Saber e la Cultura, pág. 48). Ou então, “saber plenamente digerido y asimilado, hecho vida y funcion no “saber de 
experiencia, sino, saber-experiencia (Meinong); 303 saber cuya procedência y origem esya indeclarable, solo este 
saber es culto” (pág. 49). Mais adiante, cita Max Scheler uma definição de W. James: 304 “Es un saber dei que no 
hace falta acordarse y dei que no puede uno acordarse.” Acrescenta ele mais abaixo: “Es un saber completamente 
preparado, alerta, y pronto al salto en cada situacion concreta de la vida; un saber convertido en “segunda 
naturaleza” y plenamente adaptado al problema concretoy al requerimiento de la hora” (pág. 49). 

300 Padre W. Schmidt (1868-1954), etnólogo, fundador da revista Anthropos (1906) que teve um papel importante na difusão de suas idéias etnológicas, e 
em fins do século XIX passou a enviar sua equipe de padres-etnográfos a várias partes do mundo com a finalidade de coletar material que confirmasse as 
idéias de sua escola. 

Of)1 

Leo Frobenius (1873-1938), antropólogo, etnólogo e explorador alemão, é uma autoridade mundial em arte préhistórica. Frobenius foi o primeiro a 
definir a cultura de maneira orgânica, percebendo a sua introjeção no indivíduo de maneira indelével. 
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Franz Boas (1858-1942), fundador da moderna antropologia cultural, nasceu na Alemanha, mas, como antropólogo, viveu nos Estados Unidos. 
Gilberto Freyre foi aluno de Franz Boas e foi por meio de Oliveira Lima que Freyre conheceu Franz Boas e decidiu ir estudar em Columbia. 
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Alexius von Meinong (1853-1920), filósofo e psicólogo austríaco. Foi aluno de Brentano na Universidade de Viena. Meinong afirmava a existência do 
saber culto como um saber-experiência em contraposição ao saber de experiência. 

304 Para William James (1842-1910), filósofo e psicólogo norte-americano, cultura ou, como lhe chama "saber culto é um saber de que não faz falta a 
gente recordar-se e de que a gente não consegue recordar-se". 

Em suma, e para resumir tudo, o saber culto é um saber convertido em categoria e como tal forma inconsciente de 
nosso raciocínio e de nossa intuição. Ora, saber pode ser tomado num sentido mais lato um pouco do que o de 
conhecer determinada ciência. Um bom artífice sabe o seu ofício, o homem de bem aplica os seus conhecimentos 
morais, tem a sua ciência do bem e do mal, e assim por diante. Logo, pode-se admitir que todo aquele que possua 
uma forma de saber técnico, científico ou moral, em forma de hábito ou de categoria, como parte integrante de sua 
natureza e inconsciente, por meio dela, participando organicamente de uma sociedade, é um homem culto e segundo 
as duas definições do termo cultura, a da antropologia e a clássica, a objetivo-social e a subjetiva. A aparente 
antinomia entre as duas origina-se de algumas confusões lamentáveis, uma das quais é a de confundir-se geralmente 
erudição e cultura. Na realidade, se admitirmos como exemplo de homem culto o que sabe muitas coisas e não o 
que assimilou determinados setores da sabedoria da sua sociedade, evidentemente há verdadeiramente antinomia 
entre o australiano a lançar o seu boomerang e Goethe, por exemplo. O saber erudito é o saber por acumulação de 
matérias, por um processo análogo ao do crescimento de minerais. O saber culto é análogo à formação dos seres 
vivos, ampliando-se por sua própria atividade, assimilando, isto é, reduzindo à sua natureza os elementos de que 
necessita, e orientando para a sua finalidade imanente todas as forças e potências do ambiente. Ilustre crítico 
brasileiro ao sintetizar de forma lapidar esta distinção entre erudição e cultura — opõe ao homem culto “o que tendo 
erudição sobre determinado assunto, não o conhece”. O que, aliás, não impede que o homem culto tenha erudição 
sobre determinado conhecimento. E, da mesma forma que há gradação entre os seres vivos, há gradação entre as 
culturas. Um protozoário é um ser vivo, e um homem também o é, não o sendo ambos igualmente. Um selvagem 
qualquer e Goethe podem ser cultos, mas, não igualmente. Podem representar a suma de suas respectivas culturas. 
Mas, entre ambos haverá analogia, proporção, mas, nunca igualdade. E este exemplo, mostra tudo o que queremos 
dizer. 

O selvagem, devido à simplicidade embrionária de seu núcleo cultural, quase sempre assimila toda a cultura de seu 
meio. Quando novo, possui a cultura que tem em vista a ação — certas técnicas, cabendo de preferência à mulher, 
mercê da divisão mínima do trabalho em função da idade e do sexo; aos velhos cabendo a cultura intelectual — o 
conselho dos anciãos. Mas a civilização deu uma amplitude e uma complexidade muito maiores às atividades 
sociais. O que se encontra hoje nas sociedades é o mesmo que se encontrava nos agrupamentos primitivos — mas, 
não igualmente, as potencialidades de então se realizando hoje em séries paralelas. Uma coisa aliás que devemos ter 
sempre em vista é esta distinção: a diferença entre sociedades primitivas e civilizadas é sempre de potência a ato. 
Atualização, contudo, que se opera com uma diferenciação elevada quase ao infinito. 

Nas sociedades primitivas, era dividido o trabalho social em função da idade e do sexo — que outra mais simples, 
mais natural e mais orientada por argumentos de ordem “biológica” não pode haver. Numa cultura mais evoluída, 
mais atualizada, mais diferenciada, portanto, a distribuição das funções sociais é feita levando-se em conta as 
faculdades de cada um e as condições econômicas e sociais. Se os homens fossem iguais e não semelhantes, as 


condições econômico-sociais seriam soberanas e dominariam tudo. O homem, todavia, deixa sempre a sua marca e 
os fatores econômicos não passam de condição e, como que permitem a realização da vida do espírito, é a terra fértil 
e laborada de que nos fala a parábola evangélica. Se não há terreno fértil e preparado, a semente não medra. Mas, o 
terreno por mais fecundo que seja não faz germinar o grão, se este não existe. Poderíamos citar, à guisa de exemplo, 
a queda do poder dos velhos pela invenção da escrita, que permitiu a todos o conhecimento de qualquer verdade, ou, 
então, a possibilidade de classes intelectuais, devido à divisão do trabalho. São dois exemplos, entre mil, deste abrir 
de comportas das condições econômicas para a realização dos valores espirituais. 

Mas, considerando que nada é grátis na natureza, o homem civilizado tem de pagar tributo à divisão do trabalho e 
somente realiza pequena porção de suas potencialidades naturais. E queira Deus que o faça com relação do que tiver 
de melhor, não sacrificando as mais elevadas e valiosas de suas qualidades às necessidades da vida. Como 
conseqüência da divisão do trabalho, surgem as diferenças individuais de origem social: diferenças econômicas, 
diferenças no modo de viver, e — o que é mais importante ainda — diversidade no modo de pensar, as 
“deformações profissionais” nublando a visão clara das essenciais por seus ídolos de classe que dois filósofos 
situados nas extremidades opostas da Idade Moderna andaram classificando: Francis Bacon e Max Scheler. 

Estes dois significados da palavra cultura não devem ser confundidos nem opostos. É que a cultura é a situação 
própria do homem enquanto que ser simultaneamente racional e social. Envolvendo-se na cultura como num traje (a 
categoria aristotélica do habitus), o homem assume algumas das atitudes que mais lhe são peculiares e que não 
pertencem a nenhum outro ente vivo na superfície da terra. Ao conceito de cultura como o conjunto das realidades 
sociais (conceito objetivo de cultura) corresponde a categoria de situação; é a situação própria do homem. Depois, 
somente numa cultura consegue o homem realizar-se como ser racional e social. Ao conceito de cultura como forma 
do espírito (conceito subjetivo) a cultura é um habitus, isto é, “o acidente que resulta da superposição de duas 
substâncias: uma recobrindo a outra para protegê-la, para vesti-la ou orná-la”. Principalmente para integrá-la na 
situação correspondente. Quando um ser se encontra numa situação qualquer, elabora uma espécie de couraça para 
defender-se e adaptar-se à situação. Estes dois últimos predicamentos de Aristóteles, tratados tão desprezivelmente 
pelos compêndios, são essenciais à compreensão da existência humana, são as categorias complementares da 
filosofia concreta. Assim, a cultura-hábito é o processo de integração do indivíduo na humanidade, no setor da 
humanidade em que nasceu; a cultura-situação é a projeção do indivíduo humano na escala da humanidade. 

O valor dominante 

Toda situação histórica é dominada por um valor principal, que constitui o motivo principal da ação humana, a causa 
final dos atos da maioria dos homens. Naturalmente há valores dominantes para situações e para conjuntos de 
situações, como para culturas inteiras. Este valor dominante reflete-se em todas as atividades humanas, criando uma 
verdadeira identidade de manifestações, isto que normalmente chamamos de "estilo" de uma época, e a que Spengler 
dedicou anáüses por vezes justíssimas. Certamente não constitui o estilo a forma do valor dominante, mas, sim, a 
maneira pela qual ele se reflete nas diferentes manifestações humanas. Assim, para citarmos um caso muito 
conhecido, o mais conhecido de todos, o da Idade Média, sentimos que o valor dominante, a aspiração á 
transcendência, reflete-se por toda parte, principalmente sob a forma de um sentido ascensional da vida e da 
organização social. A arte gótica, a poesia de Dante, a escolástica, a hierarquia feudal, tudo, enfim, revelava a 
mesma tônica: o homem à procura de Deus. Era a cultura medieval uma réplica do livro de São Boaventura: 
Itinerarium Mente ad Deum. 305 O mesmo se verifica em todas as épocas, tanto assim que podemos definir a historia 
de qualquer época, com uma palavra, que designa o valor dominante. 

O que primeiramente assinala o valor dominante é a sua onipresença: não há aspecto da cultura que ele não atinja, 
dentro de certas limitações que veremos em * Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 11 de junho de 1960. 
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São Boaventura, em sua obra filosófico-teológico-mística, O Itinerário da Mente para Deus, diz: "Todas as criaturas deste mundo sensível levam para 
o Deus eterno a alma do filósofo e a do contemplativo." ( Itinerarium , I, 2). Como filósofo e teólogo, Boaventura descobre os traços de Deus, tanto no plano 
da natureza, como nos domínios da cultura. Teve o mérito de complementar e enriquecer a visão franciscana do mundo, restaurando a valorização religiosa 
da realidade integral, quer proceda diretamente da mão do Criador, quer indiretamente, através da criatividade humana. 

seguida, e, naturalmente, com as variações de ordem particular, a realizarem o fenômeno da "heresia". 

Em segundo lugar, o valor dominante acha-se oculto aos contemporâneos — daí ser impossível a historia do tempo 
presente. Podemos, graças a um penoso esforço de objetivação de nossa própria situação, tentar a fixação do valor 
dominante de nosso tempo. Mas, podemos errar fragorosamente. 


Inconsciente, embora, o valor dominante apresenta-se aos contemporâneos através de suas manifestações concretas. 
E, principalmente, pode ser considerado, e visto, através do que consideramos "moderno". O conceito de 
"modernidade", tão bem estudado por Alceu Amoroso Lima, refere-se ao valor dominante. Consideramos 
"moderno", e que pertence ao valor dominante, o que reflete a sua côr e a sua tônica. Assim, no século XIX — o 
valor dominante foi o da Liberdade. Certamente todos consideravam a Liberdade um valor eminente — mas, nem 
todos cuidavam que, em todos os casos, estavam afirmando a liberdade de individuo, mesmo quando, talvez, a 
estivessem negando. Um exemplo concreto: a Religião da Humanidade, de Augusto Comte; das criações do século, 
a menos individualista por admitir um ser coletivo, um “Grão-Ser”, secularização da doutrina católica do Corpo 
Místico de Cristo. Mas, a própria religião de Augusto Comte pressupunha, no fundo, uma visão individualista do 
mundo, pois, negando uma revelação — fundava-se na “Fé demonstrada” — fazia, de qualquer modo, o individuo a 
realidade mais alta. Certamente, a Humanidade, o Grão-Ser, era quantitativamente, mais do que os indivíduos 
componentes. Mas, sê-lo-ia mais, qualitativamente? Todos nós possuímos a natureza humana, participamos da 
essência humana. A Humanidade reduzida a um só individuo, este a conteria toda — é esta a razão filosófica da 
doutrina do Pecado Original: foi um pecado de toda a Humanidade, embora fosse esta apenas um homem. E isto 
atingiu a natureza humana. E, seja lá como for, se sou uma parte da divindade, participo, indiscutivelmente, da 
divindade. Membro do Deus, sou Deus. E novamente, o homem escutava a voz da Serpente: “Erit sicut dii”... E, 
pois, não poderia haver maior afirmação do individualismo, nenhuma formula mais afirmativamente liberal do que 
reconhecer em cada homem uma parcela da divindade... 

No estudo do principio do valor dominante (que pode ser de uma situação, de uma época, de um conjunto histórico e 
de toda uma civilização) convém recordar que pode haver o valor dominante geral da situação — aquele princípio 
que envolve todas as manifestações da cultura (o valor da Liberdade, no mundo do liberalismo, conforme o exemplo 
citado), como, também valores dominantes especiais, para determinados conjuntos particulares. Pode ocorrer que, 
numa dada situação, haja contradição real, ou aparente, entre o valor dominante genérico e o especial. Isto pode ver¬ 
se no exemplo do mundo do liberalismo — um dos paradoxos do liberalismo provém do fato de que a metafísica 
liberal negava a liberdade do homem, a quem, quase todas as doutrinas filosóficas geradas no século XVIII 
recusavam o livrearbítrio. Se o homem, ontologicamente, não era livre, como poderia sê-lo, politicamente? Na 
realidade, o paradoxo nascia de um conceito particular de liberdade, que era o de liberalismo — antes uma atitude de 
autonomia do individuo em face de Deus, do que, realmente, de uma autonomia especifica do ser humano como tal. 
O homem não estava sujeito a Deus, mas, sim, às forças da natureza. 

Mas, nem todos os homens seguem os valores dominantes. Uma das maneiras clássicas de negação do valor 
dominante é a heresia, no sentido genérico da expressão. O herege é o homem que segue verdades em oposição ao 
valor dominante. Do ponto de vista da verdade como tal, pode ocorrer, e tem ocorrido, que o herege tenha razão 
sobre seus contemporâneos, como acontece, também, de ser um herege, materialmente falando, um defensor do erro. 
Comumente, o valor dominante e o valor herético representam aspectos parciais da verdade. Os homens costumam, 
habitualmente, defender extremisticamente uma parcela da verdade e deixar a outra abandonada. 

Há muitas maneiras pelas quais um herege recusa o valor dominante. Podemos destacar três: a heresia fundada no 
extremismo, ou heresia no sentido literal da palavra, trata-se do caso clássico do dissidente que adota uma visão 
peculiar do valor dominante, recusando ver “todos os lados da questão”, como temos exemplos clássicos nas 
doutrinas monofisitas — ou o Cristo era Deus unicamente, ou homem, apenas —; outra modalidade é a do 
“saudosista”, aquele que defende o valor da situação anterior, fato muito comum; a terceira forma de heresia, é a do 
“futurista”, que adota valores que acredita serem os valores da situação futura. O herege, nestes três sentidos que 
indicamos aqui, realiza um trabalho útil (afinal, as heresias são convenientes) pois permite uma decantação do valor 
dominante, seja num sentido ou noutro. A experiência da Igreja Católica nesse particular é altamente elucidativa — 
cada heresia considerada oportunidade para um aperfeiçoamento e melhoria da Teologia. Igualmente o saudosista, 
analisando a situação antiga, pode, por sua vez, focalizar aspectos novos e construir soluções novas — a Historia 
sempre alimentou reformas. E, obviamente, o futurista, por sua própria natureza é o homem que lança sementes de 
transformações. 

A oposição ao valor dominante (quase sempre parcial e limitado) exige, habitualmente, a contribuição do pensador 
independente, que, desligado de outros compromissos além dos que o subordinem à verdade, criam o clima para a 
meditação solitária, geralmente angustiada, necessária, porém, à renovação da sociedade. O mundo moderno, aliás, 
está necessitado de focalizar a posição do pensador independente, que será menos o homem sem compromisso do 
que o homem sem funções diretamente ligados à profissão de pensar. Certamente ele não está desvinculado da 



cidade e nem isento de subordinação e dos deveres de lealdade. Mas, na realidade, ele pensa em seu canto, mesmo 
que, assim fazendo, defenda Deus e o Rei. 

O esplendor do Barroco 

OBarroco, como expressão de uma visão do mundo e dos valores, e não apenas como forma artística, nasce da 
angústia, uma das mais terríveis que o mundo conheceu: a da consciência do pecado. E do grave pecado da rebeldia 
— do qual a luxúria seria apenas um aspecto. O homem gótico era um homem inteiriço: bom ou mau, São Francisco 
ou Luís XI, 306 nele não havia quebra de consciência. Estava num mundo ordenado, onde havia lugares para todos os 
valores e, sujeito a Deus ou ao demônio, a sua consciência não era dividida. 

O Barroco nasceu da descoberta da terra — o mundo muito maior e mais complexo, o passado humano maior do que 
se pensava, a imagem do universo que se lia literalmente na Bíblia não correspondia exata e fielmente à realidade 
dos fatos. O homem começou a descobrir que poderia haver uma contradição entre a Verdade sabida de fontes 
veneráveis e a realidade dos fatos. Foi um precipitar de revelações — a descoberta da Antigüidade (havia beleza, 
cultura, sabedoria, antes de Cristo); a descoberta dos novos mundos (havia muito mais povos e continentes do que 
podiam sonhar os autores sagrados); a revolução copernicana, pondo abaixo toda a maneira habitual de pensar e 
colocando a terra no céu, como foi dito por Campanella; 307 as rebeldias protestantes, negando a estrutura visível da 
Igreja e a eficácia dos sacramen 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 23 de setembro de 1961. 3 * ,f) Luís XI da França (1423-1483), o Prudente, cujo reinado foi marcado por 
maquinações políticas e conspirações. 

Tommaso Campanella (1568-1639), dominicano italiano, acusado de heresia após uma revolta que liderou, foi preso e, depois de libertado, instalou-se 
na França. No campo filosófico, rejeitando a filosofia de Aristóteles, tenta conciliar as exigências da nova ciência com os dogmas religiosos. Na obra A 
Cidade do Sol, Campanella elabora uma utopia política e pedagógica, sustentando a idéia de um estado teocrático-comunista. 


tos. Tudo, como se sabe, veio de uma vez e conjuntamente. Quando o homem recomeçou e redescobriu de novo o 
Cristo, os seus olhos eram outros. Não mais a espera confiante das virgens prudentes, mas o olhar temeroso do filho 
pródigo. E, este, por mais festas que o Pai lhe tenha feito, nunca recuperaria a paz de outrora: teria saudades de seus 
erros. “Pecar, passa; ter pecado, jamais”, poderíamos dizer parodiando Bloy, e o próprio Agostinho sentia, muitas 
vezes, a força das seqüelas do pecado em sua alma torturada de homem que procurava a quietação, mas sabendo que 
somente a encontraria em Deus. 

Daí o caráter eminentemente profano da arte religiosa do Barroco, muito embora expressão de vivências religiosas 
autênticas e vivíssimas. Procuramos Deus: mas aceitamos todas as coisas do mundo, não como dádivas de Deus, 
meras criaturas, irmãos e irmãs do Cântico do Sol de São Francisco, mas, sim, como o sinal de que existe uma 
natureza que nos leva ao pecado. Amar fraternalmente o sol, a lua, as estrelas, a água, o fogo, a terra — a esta com 
um amor de filho — eis o que sentia o homem medieval. Mas, ver nas coisas da natureza o sinal vivo da contradição 
e do pecado, não doces irmãs, mas companheiras de luxúria, eis o que se dava com o homem que viria depois do que 
se convencionou chamar Renascimento. 

Tomemos o grande exemplo da Igreja: um templo católico é a Mesa na qual se celebra o banquete que é o sacrifício. 
Essencialmente isto — a mesa do Ágape. E que se tornou o templo barroco? Uma profusão de cores, de figuras, de 
detalhes, de arrebiques, de soluções surpreendentes — podemos falar a vida inteira sobre um frontão ou um portal 
— em resumo uma sobrecarga de cores e de figuras que fazem desaparecer o altar — um degrau no “trono”, onde 
estão os santos. O fiel tem a sua atenção despertada por mil aspectos secundários e pode ficar todo o tempo do 
sacrifício distraído pelas expressões plásticas do templo, ignorando o que se passa no altar. Este fica longe, há 
balaustradas, colunas, tribunas. Verdadeiras frisas e camarotes de quem assiste a um espetáculo remoto, e não de 
quem participa do mesmo encontro. Como as senhoras que estão nas “tribunas” poderão comungar? Levarão o 
tempo de meia missa para saírem e voltarem a seus lugares. 

Esta angústia vê-se em todas as manifestações do barroco — uma intenção religiosa por meios profanos, um desejo 
do Céu, mas associado a uma terrível saudade da Terra e dos bens terrenos. A vergonha do pecado, mas a tristeza e a 
nostalgia inspiradas pelos objetos do pecado... 

Daí a gravidade, a seriedade de toda arte barroca — em nenhum caso vemos a alegria, a pura alegria franciscana e 
medieval: sempre a seriedade de quem já sentiu muitos espinhos ferirem a carne, de quem sabe o gosto amargo do 


pecado e do arrependimento. Scheler escreveu um ensaio para mostrar como o remorso conduz a um renascimento 
da vida espiritual: de fato; mas um renascimento é uma repetição do que não se repete, que é o nascimento. Somente 
nascemos uma vez e de uma só vez por todas. A renovação espiritual — o renascer na água e no Espírito Santo da 
palavra evangélica — não nos mostrará jamais a aurora rósea de um verdadeiro nascimento, mas algo muito 
diferente. 

Esta angústia essencial e o apego aos bens deste mundo explicam a procura de soluções múltiplas, a luta contra a 
materialidade, a luta contra a matéria empreendida em toda a profundidade, este amontoado de florões, esta 
incapacidade de fazer de um arco uma curva, mas uma sucessão de formas que se perdem, de anjos que esvoaçam, 
de flores, e o mais que fazem de um detalhe arquitetônico tema para livros inteiros. É a luta do homem contra a 
matéria, não a liberdade da fé pura e inocente, mas a virtude de quem é obrigado a lutar muito para “subjugar as 
energias de nossa própria natureza”, como diz a conhecida oração de Clemente XI 308 — um Papa da era barroca. É, 
também, a fuga angustiada de quem procura esconder-se, de quem procura escapar, açoitado por um complexo de 
frustração que atinge as últimas raias do ser, a própria essência da natureza, onde o corpo e a alma se encontram 
neste problema puramente barroco que não preocupava os antigos e depois envenenou definitivamente a filosofia, o 
das relações entre a alma e o corpo, que os antigos entendiam como forma e matéria do mesmo ser, simples e 
pacificamente unidas. 

Esta divisão entre o corpo e a alma, entre a matéria e a forma, entre o céu e a terra, entre a vida da natureza e a vida 
da Graça — e toda a tragédia religiosa do Barroco, em formas protestantes ou católicas, pode ser resumida numa 
fórmula que engloba alguns dos grandes homens do tempo, o conflito entre a natureza e a Graça — conheceu uma 
espetacular repercussão no campo da política: a criação do Estado moderno pela institucionalização da monarquia 
hereditária no absolutismo. Trata-se de uma história longa, esboçada na varonil política de D. João II — o príncipe 
“perfeito” — que se projeta com Felipe II e amadurece com Luiz XIV e D. João V; mas uma história simples: para 
os antigos, o rei era uma pessoa pública encarregada da gerência do bem comum, não propriamente uma instituição. 
Não havia uma instituição distinta a encarnar a lei e a autoridade e o poder. Havia homens poderosos, funções 
sociais amplamente distribuídas, nunca um conjunto abstrato de instituições cuidando de problemas coletivos. 
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Clemente XI, Papa de 1700 a 1721, que com a bula Unigenitus de 1713 condenou a heresia jansenista, e em particular 101 sentenças da obra 
Réflexions Morales de Pascal Quesnel. A oração universal (Credo Domine, sed credam firmius — Senhor, creio em Vós, fazei que creia com mais firmeza) 
atribuída a Clemente XI conta na seção de orações de ação de graças após a Missa do Missal Romano. [N.E.] 


A persistência da imagem medieval do reino como um conjunto de órgãos autônomos e do rei apenas como uma 
pessoa com funções, nunca um órgão abstrato, sobreviveu de tal modo à destruição da realidade a que correspondia, 
que, no século XIX, quando se falava em proclamação da república, quando se defendia a democracia como o 
governo da nação pela própria nação, quando se repetia a conhecida proclamação de Lincoln, 309 cuidava-se, 
somente, de pôr em prática o ideal medieval de uma coletividade governando a si própria, na crença que, deposto o 
rei, o Estado igualmente seria abolido, e os homens se tornariam efetivamente livres, sem sujeição a qualquer forma 
de lei ou autoridade. 

Mas, o Estado barroco não era apenas uma instituição à parte; era uma instituição ausente do povo. Se se pode dizer 
que o rei medieval era a chave da abóboda, apenas uma pedra entre outras, mantendo o equilíbrio por sua mera 
posição, do rei barroco dizemos que é uma grande cúpula, algo distinto, essencialmente distinto das paredes e do 
resto do edifício. 

Esta separação entre o rei e o povo torna-se nítida e plasticamente representada num fenômeno que se tornaria a 
regra geral nos séculos XVII e XVIII: a mudança da capital. Os reis deixaram com as suas cortes, suas bonnes villes, 
e foram habitar cidades adrede construídas, mesmo que se se limitassem a ser um palácio campestre. Este abandono 
das velhas capitais, borbulhantes de povo, foi, efetivamente, uma fuga, um abandono. Isto em contraste com a 
realeza medieval que, além de habitar as cidades, viajava constantemente pelo reino, para que todos os povos vissem 
o rei de perto. Não é significativo que a Revolução, na França, começou não por um gesto de hostilidade ao rei, mas, 
ao contrário, por um gesto de amizade? Antes de guilhotinar Luiz XVI, os parisienses o obrigaram a volver à velha 
cidade que, no princípio, fora o feudo principal dos robertinianos. 310 Mesmo em Portugal, terra de reis que 
dançavam no meio do povo, de reis que residiam na praça do porto, à espera dos navios, tivemos o palácio-convento 
de Mafra, 311 a repetir situação universal. 
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Em Gettysburg, no final da Guerra Civil que ameaçou dividir os Estados Unidos horizontalmente ao meio, o presidente norte-americano Abraham 


Lincoln pronunciou o célebre discurso em que definiu o significado democrático do governo do povo, pelo povo e para o povo. 


E, de todas as criações do Barroco, esta seria a que lhe sobreviveria: os povos passariam a ser governados por uma 
instituição abstrata, que imporia a sua vontade a todos os homens, uma instituição distinta, separada, soberana. E 
que se expressava pela Lei — um conjunto de normas abstratamente construídas, segundo princípios de validez 
universal, e não um amontoado de costumes particulares, que os juízes aplicariam segundo a sua consciência e 
atendendo às particularidades de cada caso. Da mesma forma pela qual o materialismo não é senão um precipitado 
do dualismo matéria-forma, corpo-espírito da filosófica do Barroco, a democracia moderna, negando qualquer 
realidade além do povo soberano, e fazendo da vontade popular a única fonte do Direito, não é senão um precipitado 
da monarquia barroca. 

E o torturado das formas revela a grande angústia nascida da verificação de que o homem era um ser dilacerado, e 
que havia gosto de morte e de pecado nas alegrias mais puras. Se alguns mestres do pensamento barroco de certo 
modo encontraram a paz — como Suárez que surge diante de nós constmindo pacientemente um imenso palácio de 
mármore e de ouro — não haveria por detrás daquilo a mesma angústia de Felipe II? Em Vieira vamos encontrar a 
mais nítida consciência do drama da condição humana, e Pascal, não precisamos falar — é a própria expressão da 
angústia. E Descartes? Consciente da dualidade, da contradição, procura soluções claras e geométricas: nada mais 
claro e geométrico do que a cruz — duas linhas que se cor 
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Os robertinianos são os descendentes de Roberto, o forte, o primeiro conde de Paris a tornar-se rei de França — os Bourbon e Orleans são os 
representantes centrais dos robertinianos. 
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O palácio-convento de Mafra foi concebido como uma imitação do Escoriai. As obras terminaram em 1735, no tempo de D. João V. No seu rígido 
neoclassicismo, o palácio-convento de Mafra constitui representação significativa do absolutismo setecentista. Por todas estas razões, este grande 
monumento da arquitetura portuguesa constitui-se como a elaborada imagem jamais construída entre nós da estabilidade possidente da Monarquia, que 
retrata e legitima a força emblemática da autoridade joanina. 


tam formando ângulos retos — e que tragédia não significa... Na verdade, Descartes é um angustiado, que procura 
apoio na razão, por falta de onde encontrar seguro porto. O pensamento barroco encontrará a sua configuração mais 
dolorosa no jansenismo e na sua convicção de que a natureza humana é essencial e substancialmente corrompida — 
irremediavelmente corrompida. 

A consciência da dualidade entre espírito e corpo, rei e povo, forma e matéria. Graça e natureza, eis o Barroco. 

Faces da Igreja 

Algreja Apresenta duas faces — a que pode ser estudada pelo técnico de administração ou pelo historiador e a que 
só o cristão vê com os olhos da Fé. Chamemos a um desses aspectos o da Igreja como organização e o outro da 
Igreja como sacramento. 

A Igreja apresenta-se como o Corpo Místico de Cristo, a projeção na multidão dos fiéis (conscientes ou não, como 
os pagãos de boa-fé que recebem a graça de Deus) da Encarnação Redentora. Cristo é a projeção, a irrupção de Deus 
no espaço e no tempo, isto é, na História. Sendo um verdadeiro homem e um verdadeiro Deus, mas unidos numa só 
pessoa, os sofrimentos de Cristo não se referiam unicamente a um corpo acidentalmente unido a uma divindade — 
eram sofrimentos da mesma Pessoa. E com isso, segundo o ensinamento que vem de São Paulo, os sofrimentos 
teândricos de Cristo mereceram por todos os homens e todos os sofrimentos dos homens são prolongamentos da 
Paixão. Da mesma forma que num organismo a vida se propaga por todos os membros, a vida nascida da ação de 
Cristo se propaga por todos os homens. Cristo não foi um grande pregador de doutrinas como Sócrates ou Buda, mas 
o iniciador de uma nova humanidade, que morre e ressuscita com Ele. Da ação positiva do homem, já inspirada pela 
Graça que vem de Deus pelo Cristo, nascem todos os atos bons, diretamente religiosos, ou indiretamente, se 
meramente bons no plano natural. Esse desejo de progredir, de melhorar, de superar as deficiências humanas que 
passou a mover o mundo depois de Cristo é o efeito da Graça nas estruturas temporais. Certamente o homem pode 
recusar-se à graça. Numa árvore, a intempérie, os animais ou os homens destroem a corrente de seiva, um ramo seca 
e morre; no pecado, é como se uma folha tivesse vontade e meios, e cortasse a própria seiva. Assim, pelos 
sofrimentos e méritos de Cristo, homem e Deus, os nossos sofrimentos superam as suas dimensões limitadas e 
tornam-se de valor universal, nos atos de valor positivo passam, também, a projetar-se no infinito e nossas más 
ações, como dizia Bloy, destroem o equilíbrio do universo e perturbam os astros em suas órbitas. 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 31 de janeiro de 1970. 


A religião é, assim, uma regra de vida, uma doutrina que se aprende, e a transmissão pelos sacramentos, da graça 
capital de Cristo — o primogênito da humanidade redimida, cujos sofrimentos reparadores, dos quais participamos 
em todas as nossas dores — libertaram a humanidade da escravidão do pecado. Daí a importância dos menores 
gestos de caridade efetiva, daí ser a oração de uma velhinha em capela humilde mais importante do que as decisões 
dos grandes estadistas: os nossos atos efetivos de caridade projetam-se no infinito, conseguem resultados 
extraordinários que não conhecemos e garantem, pela Graça de Cristo, a sobrevivência de nossa realidade 
substancial e nossa união com Deus depois da morte. 

Esse o aspecto sobrenatural da Igreja, o que um cristão vê na Igreja com os olhos da Fé. Agora, o aspecto 
organizacional da Igreja, o que o técnico de administração vê na Igreja, como entidade destinada a obter 
determinados fins. 

A Igreja católica foi a primeira entidade no mundo organizada como uma administração impessoal, com órgãos e 
funções distintos dos indivíduos, e procurando fins de caráter permanente. Há exemplos anteriores de burocracia, 
mas, na Idade Média, a Igreja organizou uma administração internacional, inteiramente destinada a seus fins, e 
realizando-os de modo impessoal e segundo certas regras. Historicamente, a Igreja foi a primeira burocracia no 
sentido de Weber 312 — e se podemos considerar certas experiências como anteriores, dificilmente conseguiram ter 
uma forma tão clara e coerente. De qualquer modo, na civilização ocidental, a Igreja é o grande exemplo de uma 
burocracia bem sucedida. É anterior a todos os estados modernos, e isso basta. Quando a França e a Inglaterra eram 
confusos emaranhados de soberanias feudais, a Igreja já era uma organização. 
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Max Weber (1864-1920), sociólogo alemão, é um dos autores mais influentes no estudo do surgimento e funcionamento do capitalismo e da 
burocracia. Para Weber, a burocracia (ou poder burocrático) implica predomínio do formalismo, de existência de normas escritas, estrutura hierárquica, 
divisão horizontal e vertical de trabalho. A teoria da burocracia foi primeiramente formulada em 1922, a partir de uma análise da administração prussiana, 
que admirava muito. 


Foi a primeira experiência bem sucedida de separação entre “ staff” e a “linha” — ou, pelo menos, a melhor 
realizada e em escala internacional. O “staff’, a Cúria romana e, de certo modo, as ordens religiosas onde 
especialistas em tempo integral dedicavam-se à meditação e estudo dos grandes problemas e elaboravam as 
soluções, fornecendo aos órgãos de “linha” — Papa, bispos e clérigos — as soluções. Esse assessoramento das 
cúrias e mosteiros não se limitavam unicamente às autoridades eclesiásticas — os reis muito se valeram dos bispos e 
monges como conselheiros e, até hoje, a Câmara dos Lordes se compõe de nobres, juízes e bispos — lordes 
temporais e espirituais. As grandes universidades, muitas vezes criadas pelos Papas, e quase sempre com seu corpo 
docente cheio de monges, também entravam no conjunto de assessoramento eclesiástico. Era, aliás, perfeita a 
organização, em termos que todos os técnicos de administração consideram ideal: uns homens em tempo integral 
para pensar. Outros para decidir. 

Uma experiência que a moderna técnica administrativa elogia muito: a da descentralização por delegação de 
competência, dentro de critérios objetivos e definidos. E dentro de um sistema hoje considerado o ideal, o de três 
escalões, temos o Papa, os bispos e os párocos. Cada um com sua esfera bem delimitada e cada um agindo 
livremente dentro de sua esfera. O Papa não sabe a quem o bispo ordena ou entrega a direção de uma paróquia — 
mas sabe que será de acordo com as regras. O bispo não sabe quem o pároco batiza, ou qual a intenção da missa, 
mesmo o horário. Mas sabe que fará de acordo com as normas. Paralelamente, as ordens criavam um corpo meio 
autônomo, mas com atividades complementares, não diretamente administrativas, e os legados e os núncios 
estabeleciam os contatos entre as regiões e criavam uma diplomacia permanente, como só muito tempo depois os 
reis organizaram. 

Graças ao celibato e à proibição de atividades temporais, conseguiu a Igreja outro resultado de grande efeito: uma 
equipe de tempo integral, dedicando por assim dizer as 24 horas do dia ao serviço, sem interesses, sem afeições de 
outra ordem, por vezes até sem pátria, como entre missionários e religiosos servindo no estrangeiro. Em meus 
tempos de militante, ouvia uma comparação desfavorável de exaltado (sempre existiram católicos admirando 
comunistas) entre o ativista comunista e o militante de Ação Católica. Muito tempo depois é que compreendi a 
inanidade da crítica — se compararmos o militante comunista com um jesuíta, verificaremos que Lênin quis, apenas, 
copiar Santo Inácio de Loyola, e que a dedicação do S. J. 313 (e de qualquer outro tipo de religioso, convém dizer) é 
muito superior à do militante comunista. Uma organização que pode recrutar membros que não vivem fora dela, que 
não possuem propriedade, nem esposa, nem mesmo vontade própria, é algo único, e verdadeiramente magnífico. 


Ainda conseqüência indireta do celibato: foi a Igreja que instituiu em larga escala o sistema de mérito, num tempo 
em que todas dignidades eram hereditárias. Foi, por certo, uma decadência, num período restrito, a transformação de 
certos cargos em propriedade de certas famílias. Mas, isso foi exceção — o normal era a escolha do homem capaz, 
dentro de certas limitações naturais, como podemos compreender. Em todos os tempos tivemos humildes 
camponeses elevados às mais altas posições. Um dos papas mais famosos do Renascimento era um pastor de porcos 
em sua infância 314 e, no Brasil, no começo deste século, tivemos um D. Silvério. 315 

No caso da eleição de papas, adota-se um sistema de eleição por meio de cooptação, dos maios engenhosos — um 
grupo restrito, o colégio de Cardeais, no qual todos votam e são elegíveis, de pessoas diretamente interessadas no 
êxito da organização e que se conhecem, escolhe por maioria absoluta um Papa que, por sua vez, nomeia os novos 
cardeais, nas vagas que se verificam. Com isso, há uma integração perfeita entre as gerações, entre o dirigente 
supremo e o corpo que o elege. Alguns cardeais são da Cúria, conselheiros de ofício do Pontífice, outros são bispos 
e representam as regiões. Considero o sistema de eleição do Papa o mais engenhoso e eficaz que se pode imaginar se 
pretendemos resultados objetivos. 

Por fim, uma observação obtida por uma organização americana: é a entidade que consegue melhor seus fins, por 
menor custo. Flumanamente falando, se con 

313 Sigla para Companhia de Jesus ou, em latim, Societas Iesu, os jesuítas. [N.E.] 314 O papa Sixto V (1585-1590) foi guardador de porcos na sua 
mocidade. 
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Dom Silvério Gomes Pimenta, o nosso santo e sábio arcebispo negro. Nascido a 12 de janeiro de 1840, à sombra do santuário de Congonhas, tinha 
contra si a humildade de seus pais, a cor da sua pele, e a quase indigência. Trabalhava de dia no balcão de uma venda ou numa tenda de sapateiro, para a 
noite aprender a ler. O menino pobre, o estudante sem luz nem livros, o aprendiz de sapateiro, chegou a Arcebispo, fez-se escritor e membro da Academia 
Brasileira de Letras. 

siderarmos os recursos empregados e os êxitos alcançados, a Igreja é um êxito sem precedentes... 

E agora que tanto se fala em reforma da Cúria, acho que conviria, realmente, dar-lhe um caráter internacional, 
convocando o Papa profissionais de vários países, homens e mulheres, não apenas clérigos. Ficaria uma cúria mais 
aberta. Mas sem precisar de tocar na autoridade do Papa. 

Etapas da Igreja 

Uma das afirmações mais correntes acerca do Concílio Vaticano II 316 é que representara o fim da “era 
constantiniana”; 317 eu, pessoalmente, admiti a hipótese. Teríamos, assim, três etapas na Flistória da Igreja a partir da 
era primitiva, a das catacumbas, em que os cristãos viviam em um mundo pagão e hostil e acreditavam, como se 
sabe, que a segunda vinda do Cristo era para aqueles dias — representavam um pequeno grupo de eleitos, que 
seriam salvos, e a Flistória teria seu fim. 

Com a conversão de Constantino, 318 a queda do Império Romano e a entrada para a Igreja dos novos povos, 
surgiram formas de “estado cristão”. 

O assunto tem produzido muita literatura. Embora reconheça válidas algumas das observações de Marx acerca da 
ambigüidade da idéia de “estado cristão”, admito como quase definitivas as análises de Garcia Pelayo acerca do 
“reino de Deus, arquétipo político”, isto é, a idéia medieval de que o reino cristão era uma espécie de reprodução do 
Reino de Deus. É claro que havia a ambigüidade — um reino humano nunca poderia ser o Reino de Deus, nem sua 
réplica exata, e desde o primeiro dia de 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 15 de agosto de 1970. 

O Concílio do Vaticano II (1962-1965) foi anunciado por João XXIII em janeiro de 1959 e formalmente instalado no dia 11 de outubro de 1962. João 
XXIII quis que o Concílio convocado por ele fosse concílio de aggiornamento e concílio pastoral. 
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Seguia essa direção o ensaio de Marie-Dominique Chenu (1895-1990), O fim da era constantiniana, publicado em 1961, na véspera do Concílio 
Vaticano II, e republicado na abertura da coleção ensaios do teólogo francês, que traz o célebre título, O Evangelho no Tempo (1964). 
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A questão da conversão do imperador Constantino ao Cristianismo é um tema de profundo debate entre os historiadores, mas em geral se aceita que a 
sua conversão ocorreu gradualmente, pois ele retardou seu batismo até as vésperas de sua morte. 

sua pregação o Cristo afirmara o caráter transcendente de sua missão e os evangelhos estão cheios de solenes 
afirmações de que a missão redentora não possuía caráter político, que o Cristo não veio fundar reinos, nem que 


pretendia o domínio do mundo — “A César o que é de Cesar, a Deus o que é de Deus”. Tanto é positiva essa 
transcendência da religião em face do mundo que Augusto Comte considerava a mais importante das contribuições 
da Igreja Católica para o progresso humano exatamente a tese da separação, tantas vezes reafirmando, entre o 
“temporal e o espiritual”. Mas, permanecia a ambigüidade: bispos nos conselhos régios, os “lordes espirituais e 
temporais” que ainda existem na Inglaterra, os belos tratados da “educação do Príncipe”, que desde a Idade Média, 
bispos e monges, de gênio ou de talento modesto, escreveram. Mais ainda havia na Alemanha os bispos-condes- 
eleitores. A associação entre a Igreja e o Estado, entre nós, terminaria melancolicamente nos bispos-condescapelães- 
mores, como o nosso D. Manoel do Monte. 319 

Essa, portanto, a Igreja Constantiniana, que parecia ter desaparecido com o Vaticano II. A cisão começaria bem 
antes, como forma de ruptura violenta, vendo-se, do fim do século XVIII até os nossos dias uma secularização 
progressiva, uma espécie de expulsão da Igreja do mundo. Hoje, por exemplo, é impensável a idéia do bispoconde- 
eleitor e muito menos do bispo-conde-capelão-mor. 

O Estado é laico, as realidades eclesiais são (ou não são) admitidas, mas como algo totalmente fora do campo do 
Estado propriamente dito. Admito que, nessa parte, reina inclusive um certo equívoco: no Brasil, por exemplo, as 
leis não reconhecem muito claramente a Igreja Católica como algo existente, mesmo como uma simples entidade 
particular com um fim determinado. Já há algum progresso nessa matéria: mas o Direito Privado brasileiro deveria 
ser mais explícito a respeito. Mas, esse não é exatamente o problema, e sim a Igreja Constantiniana. Ou, antes, a 
terceira época, com o seu fim. 

Dizia que permanecia uma certa ambigüidade na idéia de “estado cristão”, e a secularização moderna teria liquidado 
o assunto, abolindo puramente o problema, pela eliminação da idéia de “estado cristão”. Era a obra que começou, 
vamos dizer, com a constituição civil do clero da Revolução Francesa e teria terminado com o Vaticano II. Não 
haveria mais reis fidelíssimos nem bispos-condes. 
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D. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo (1798-1863) foi bispo capelão-mor do Rio de Janeiro e Conde de Irajá. Foi agraciado com o título 
nobiliárquico de conde de Irajá, através de decreto imperial de 25 de março de 1845. 


Mas, acontece que, como assinala Danielou 320 em página que comentamos na Teoria Geral da História, a própria 
idéia de nação é ambígua e desde o advento do Cristianismo perderia a razão de ser. Mas, como a nação é algo que 
possui raízes profundas, existirá até o fim do mundo, embora como uma espécie de anomalia. Tudo efeito de algo 
mais sério: a ambigüidade essencial da presença do Cristianismo no mundo, por ser um mistério de Encarnação, de 
presença do Divino no humano, do Eterno no Tempo, de Deus na História. (E Deus sendo eterno, imutável e 
idêntico a si mesmo, é a anti-História por excelência). 

Ora, a essa altura dos acontecimentos cheguei à conclusão de que, como gosta dizer Bertrand de Jouvenel, o poder 
muda de aspecto, não de natureza. Isto é, não acabou a Igreja constantiniana; apenas mudou de figura. O anunciado 
fim da Igreja constantiniana foi mais uma batalha de Itararé; não houve, como a outra. 

De fato: que vemos hoje, na questão travada entre “horizontalismo” e “triunfalismo”, na pregação de tantos 
eminentes prelados e monges acerca de reformas de estruturas, libertação do terceiro mundo, paz e outros assuntos 
muito importantes mas que não são especificamente religiosos? Alguns pregadores chegaram, mesmo, a usar em 
suas homilias uma linguagem política, história e teologicamente incorreta, de que Cristo teria sido um grande 
revolucionário e alguns faziam comparações entre a Palestina e Roma, de acordo com a terminologia moderna, por 
vezes de modo bastante ridículo. Essa fase passou, pois a idéia nem o mérito da novidade tem: basta lembrar que a 
tranqüilidade mineira foi abalada no começo da década de 1930 por um livro de meu falecido amigo Aníbal Vaz de 
Melo, e intitulado Cristo, o maior dos anarquistas. 321 Todo o mudo sabe que Jesus foi condenado exatamente por 
dizer-se 
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Jean Daniélou (1905-1974), discípulo de Henri de Lubac e do historiador Jules Lebreton no Institut Catholic de Paris, ao qual sucede na cátedra de 
história das origens cristãs — que ocupará por vinte e cinco anos, de 1943 a 1969, quando foi nomeado cardeal —, é também co-fundador, juntamente com 
De Lubac, da famosa coleção de estudos patrísticos Sources chréttiennes. 
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Influenciado pelo anarquismo cristão, Aníbal Vaz de Melo escreveu em 1956 sua principal obra Cristo: o maior dos anarquistas. O livro narra a 
itinerância de um Jesus revolucionário, que não só lutava contra o Império Romano, mas também contra os costumes conservadores de sua época. 

Filho de Deus, quebrando o cristalino monoteísmo mosaico e... por não querer fazer revolução contra o domínio 


romano — a César o que é de César. 


Mas, isso não impede que muitos pastores protestantes e sacerdotes católicos achem de seu dever pregar a reforma 
social, mesmo a revolução. É claro que o Papa (e nesse ponto mantendo uma tradição que vem das próprias epístolas 
de S. Pedro) dá conselhos aos homens sobre temas temporais políticos e econômicos. E pessoalmente sempre 
aplaudi isso e sempre achei que, no fundo, era... sobrevivência da Igreja constantiniana, isto é, a admissão do 
princípio de que o Papa, sendo a cabeça visível da cristandade, pode e deve dizer aos reis e “moderadores das 
repúblicas” (o latim, ao ser traduzido pode prestar-se a ironias fáceis...) o que devem fazer. Bem apuradas as contas, 
uma encíclica social e a ida de Paulo VI à ONU não deixam de ser amostras de triunfalismo, uma espécie de 
transcrição em linguagem moderna das idéias de Gregório VII. 322 

De qualquer modo, vemos por todos os lados, virtuosos prelados discutindo questões econômicas. Pessoalmente não 
vejo mal nisso, salvo o óbvio, isso é, que digam coisas sensatas e com base em conhecimentos reais. O importante, 
no caso, porém, é que tais atitudes redundam em reconhecer que permanece o ideal do “reino de Deus modelo dos 
reinos cristãos”. Isto é, a ambigüidade do Estado cristão, a tentação de fazer que a verdade da Fé se encarne numa 
estrutura social definida. Certamente não há bispos-condes, pois, a rigor não existem mais condes, como tais: há 
pessoas que podem ter o título de conde, sem que isso represente algo mais que um título: Condes suseranos de 
condados não mais existem. Não existem capelães mores, obviamente. Reis não são sagrados em Reims, com a 
sainte ampoule e a coroa de S. Luís — pode ser muito triste, mas é a realidade. Concretamente, não estamos na 
Idade Média, mas na era atômica. Reis podemos ter, mas realezas de bicicleta, tranqüilos reis de democracias 
coroadas de governos socialistas. Pode acontecer que venha uma era de monarquias, pois as modas políticas são 
como as modas femininas — uma alternativa de repetições, que a imaginação dos figurinistas é limitada. Mas, será 
outra coisa. 
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A consciência da enorme ascendência espiritual, moral e cultural que a Santa Sé exercia no Ocidente, levou o papa Gregório VII (1073-1085), a 
romper o vínculo de dependência que ele mantinha com o Sacro Império RomanoGermânico. Em 1075, Gregório mandou anunciar ao mundo o seu 
Dictatus Papae, que foi uma verdadeira declaração de guerra contra o poder profano. O Dictatus, que lança os fundamentos do primado pontifício, foi 
composto no calor da disputa das investiduras, quando era mais necessário assegurar os direitos da Santa Sé. 

Na época atual temos sindicatos poderosos e grandes companhias, cada vez menos “donais”, cada vez mais 
impessoais, estatais ou de direito privado, mas realmente coletivas. Os capelães-mores são substituídos pelos padres- 
operários; os tratados de educação do príncipe são substituídos pelos livros de doutrina social da Igreja. Passou-se o 
tempo de Bossuet e Fénélon 323 escrevendo para os régios delfins; temos Lebret 324 escrevendo para operários. Na 
tendência natural à identificação entre o reino dos homens e o reino de Deus (é a ambigüidade do estado cristão) 
podemos ter, em répüca aos bispos, vamos dizer, bispos-líderes sindicais, bispos dirigentes de empresas. Para um 
historiador, não faz diferença. (Muitos modernos, agindo politicamente e não pensando em termos de história e 
achando que o ser moderno é ser perfeito, acharão lindo o bispo-líder-sindical e abominável o bispo-conde- 
capelãomor.) Para os historiadores é apenas a feição atual do mesmo processo: a identificação da Igreja com uma 
estrutura social, que pode ser mais ou menos justa, mas de qualquer modo é a do tempo. O historiador sabe que não 
é essencialmente superior um dos dois tipos: correspondem a um dado contexto. 

Seja lá como for: continuam a Igreja constantiniana e o triunfalismo, com outros títulos de nobreza. 
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François de Salignac de La Mothe-Fénélon (1651-1715), arcebispo de Cambray, notável escritor. Teve atuação famosa como preceptor do duque de 
Borgonha, neto de Luís XIV. 
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Louis-Joseph Lebret, O.P. (1897-1966), conhecido no Brasil como Padre Lebret, foi um economista e religioso católico dominicano francês, criador 
do centro de pesquisas e ação econômica Economia e Humanismo, em 1942. Lebret esteve no Brasil várias vezes, a partir de 1947. Estudava a obra de Karl 
Marx com simpatia e exerceu considerável influência sobre os chamados “católicos de esquerda”. 


O conceito de cristandade 

Se a Igreja, como ordem estrutural apresenta-se plenamente visível a nossos olhos e sabemos onde encontrá-la e 
como encontrá-la, como realidade substancial escapa aos olhos da carne. O Corpo Místico de Cristo, 325 embora não 
seja distinto da Igreja, como ordem estrutural, embora coincidindo com ela normalmente, não é realidade 
plenamente visível. É um mistério. E nada prova melhor isto do que o fato de ser, em geral, escondida a muitos, 
mesmo cristãos. Seria deveras um espetáculo maravilhoso se pudéssemos, como nas fotografias feitas com raios 
infravermelhos, ver o invisível, se pudéssemos ver, apenas, as almas tocadas pela cor rubra do sangue do Cordeiro, e 
ficasse nas trevas o campo da luz violeta, a luz do pecado, da grande estrela pálida e mortal, cuja queda trouxe o mal 


para o mundo. Veríamos a grande imagem do Crucificado englobando povos e famílias e um número incalculável de 
pessoas, brilhantes como sóis, pessoas que, aos olhos do mundo, são figuras obscuras e apagadas. Teríamos 
surpresas magníficas e veríamos que a nossa vida depende de santos que ignoram a si próprios e que circulam entre 
nós. 

Mas, a Igreja, sendo o Corpo Místico de Cristo e absorvendo em si atual ou potencialmente toda a Humanidade, não 
é unicamente uma relação íntima entre Deus e almas isoladas. Houve um tempo, de fato, em que parecia que fora da 
Graça, 

* Tribuna da Imprensa, 14 de novembro de 1960. 
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A Igreja, de entre os seus inúmeros nomes, também é conhecida por “Corpo de Cristo” porque os católicos acreditam que a Igreja não é apenas uma 
simples instituição, mas um corpo místico constituído por Jesus, que é a Cabeça, e pelos fiéis, que são membros deste corpo único, inquebrantável e divino. 
Este nome é assente também na fé de que os fiéis são unidos intimamente a Cristo, por meio do Espírito Santo, sobretudo no sacramento da Eucaristia. 
Segundo Pio XII, na Mystici Corporis, os cristãos não-católicos de boa vontade estão “ordenados” a este Corpo Místico por um desejo que se ignora. O que 
se diz dos cristãos vale também para todos os homens de boa vontade, em cujos corações atua a graça de modo invisível. 


fora do amor entre Deus e os Homens, nada mais havia. Era uma projeção universal de uma das mais frágeis 
posições protestantes: a religião como dimensão pessoal, como “foro íntimo”, apenas. Uma religião que não se 
desdobrar em relações sociais, que não se transformar em fator de vida social, será indiscutivelmente uma fmstração 
completa. 

Um cristão, no mundo, será, necessariamente, um fator de renovação de valores, de mudança, de revitalização. 
Impossível a um rei cristão digno deste nome numa posição como a de Marco Aurélio, a filosofar emditamente por 
sobre a imensa injustiça da Babilônia, a Grande. Uma sociedade de excelentes cristãos como pessoas particulares, 
mas de estruturas sociais duras e injustas admitidas como tais, reconhecidas, sancionadas, sem que houvesse 
qualquer intento de minoração ou atenuação, eis o grande escândalo. E quando vemos épocas de injustiça 
estabelecida em sociedades formalmente cristãs, podemos, quase sempre, assegurar que, de fato, a vitalidade cristã 
desapareceu. As grandes épocas de Fé, foram épocas de Caridade e de Justiça. 

Esta projeção da Fé sobre a sociedade criou a categoria histórica de Cristandade. Muitas das polêmicas que se 
travam em torno do conceito de Cristandade poderiam ser colocadas de lado se considerássemos a coisa 
objetivamente: Cristandade é a civilização informada por princípios cristãos. É um conceito meramente científico. 
Qualquer historiador católico, marxista ou budista, poderá definir e estudar uma cristandade. 

Convém preliminarmente considerar que Cristandade não se confunde com o cristianismo nem com a Igreja. E 
muitos, hoje, fazem esta confusão, natural para homens de um tempo em que o horizonte histórico não permitia 
outra idéia, o que conduz a muitos equívocos. Cristandade é, apenas, uma civilização construída segundo a refração 
dos princípios cristãos sobre os valores culturais. Alguns exemplos são suficientes. Não havia cristandade em Roma: 
havia Cristãos, havia Cristianismo, havia Igreja. Mas, era a civilização da Loba, apenas. Na Europa do século XIX, e 
apesar de sua decadência religiosa, apesar de estar o mundo assistindo a uma civilização a negar publicamente 
qualquer ligação com a vida religiosa, de certo modo, fato virgem, era uma Cristandade, pois os valores sociais, 
apesar de tudo, refletiam uma presença antiga, de sol no ocaso, pálido sol de inverno, de um mundo cristão. Um 
cristianismo sem sangue, sem vida, sem ossos — mas, de qualquer modo presente. Mesmo hoje: basta recordar que 
o Natal é festejado por toda parte, no mesmo dia, usando símbolos semelhantes para mostrar que, afinal, há algo de 
comum em todos os povos que outrora fizeram parte da respublica christiana... Pode ser que esta nossa Cristandade 
esteja reduzida, afinal, ao laço comum da Stille Nacht! 326 É muito pouco, sem dúvida, mas é um mínimo essencial, 
pois, o Natal, seja como for comemorado, proclama a Encarnação do Verbo. E isto é tudo. 

Se pode haver cristianismo sem Cristandade e Cristandade sem cristianismo pode haver cristandades distintas da 
velha matrix que foi o Império de Carlos Magno. Podemos, com toda a evidência histórica, falar na Cristandade 
bizantina, continuada pela Rússia. No princípio a diferença era pequena. Depois maior. Mas, de qualquer modo 
devemos considerar que a presença de duas cristandades paralelas sempre constitui um escândalo e um equívoco. 

Como hoje: a entrada de novos povos e culturas novas na Igreja, podemos admitir o aparecimento de uma 
Cristandade diferente da Ocidental, não, evidentemente de um cristianismo diverso. O assunto foi muito bem posto 
por Danielou em Le Mystère du Salut des Nations (pág. 52 e seguintes). Poderá ocorrer o fato de novas cristandades 
não europeias, coexistentes, ou, mesmo uma cristandade totalmente nova, sintetizando tudo. O Cristianismo será, 


obviamente, o mesmo. Mas, civilização cristã, outra. 


É o mais belo cântico de Natal alemão. Foi composto na Áustria, em 1818. A sua letra original está em alemão, chamando-se Stille Nacht, heilige 
Nacht. Os versos foram compostos pelo padre austríaco Joseph Franz Mohr. O título original em alemão á Stille Nacht (Noite Silenciosa). O inglês 
manteve a ideia de silêncio, Silent Night; o francês a de doçura, Douce Nuit; e o português a de felicidade, Noite Feliz. 


Bernanos 

Nesta guerra de crise da Cristandade, Bernanos representou para nós a confirmação de que durava e era levado para 
frente o trabalho de fazer uma civilização que além de civilização humana, fosse a Encarnação do Verbo em valores 
culturais concretos. Num só homem, romancista e escritor político, a substância da Cristandade como refração do 
eterno no temporal — gesta Dei per francos — se concentrou, refugiado no Brasil, 327 dizia, diariamente, o autor de 
Diário de um Pároco de Aldeia (verdadeiro romance profético da crise da cultura) a palavra de fé e esperança. 

A primeira civilização cristã, a primeira tentativa de construção de uma cidade temporal segundo a planta da Cidade 
de Deus, chegara a uma situação crítica movida por uma grave cisão entre a inteligência e a vida que desde alguns 
séculos vem dilacerando a humanidade em grandes campos antagônicos. O tratado de Munique 328 foi o ponto 
culminante desta cisão, o edifício vindo abaixo num grande caos renovador e do qual vão saindo novos homens e 
novas estruturas. Assim, tivemos na 


* Revista A Ordem, ano XXVI, outubro de 1946, n. 10. 
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Entre 1938 e 1945, Georges Bernanos viveu entre nós, exilado de sua França ocupada pelo invasor nazista, e, de sua fazenda em Minas Gerais, ajudou 
a manter acesa a chama da resistência. 
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No dia 30 de setembro de 1938, em Munique, o primeiro-ministro da França, Edouard Daladier, e o primeiroministro britânico, Neville Chamberlain, 
deram a Hitler o sinal verde para ocupar os Sudetos, na Tchecoslováquia. Com o conhecido Acordo de Munique, a Tchecoslováquia foi despedaçada e 
grandes partes dela foram transferidas para Hitler. A vergonha de Munique, sentida quase imediatamente mesmo por aqueles que assinaram o acordo, 
estava no fato de entregar a Hitler um triunfo fácil: As duas maiores democracias liberais europeias aceitaram entregar territórios da Tchecoslováquia aos 
nazistas. 


velha capital bávara quatro representantes desta cisão: Chamberlain, 329 ou a economia feita fim em si, Daladier, 330 a 
cultura acadêmica esvaziada de conteúdo existencial e a política sem conexões fundamentas; Hitler, a força 
instintiva em estado nascente, o mito substituindo a atividade intelectual e, finalmente, Mussolini, o condottiere 331 
renascentista, maquiavélico, a política como obra de arte, mera técnica de dominar. Utilitarismo, ceticismo, 
instintivismo, cinismo. Em nenhum dos quatro encontramos o idealismo, a lealdade, a coragem e a fidelidade que 
eram as virtudes sobre as quais se construiu a nossa civilização. Não se via nem sombra de Ricardo Coração de 
Leão 332 atrás de Chamberlain e nem havia jeito de pensar-se em S. Luiz quando Daladier aparecia. Agora, as piores 
imagens de aventureiros renascentistas e chefes de hordas teutônicas, surgiram ao lado de Mussolini e Hitler. 

Então Bernanos veio para o sertão sul-americano esconder a sua vergonha. Ele que sabia o que era uma Cruzada não 
pudera tolerar que um general espanhol fazendo um pronunciamento fosse desembainhar a espada do Cid para 
massacrar pobres diabos indefesos. Além disto era um monarquista e sabia que os reis foram feitos para defender do 
povo contra inimigos externos e internos, barões de castelos fortes ou barões de caixas fortes. Católico, sabia que a 
religião em lugar de um dos pilares da sociedade é exatamente o seu fermento de transformações mais ativo. E os 
grandes temas expostos nos seus romances foram retomados nos escritos políticos agora como iniciação à vida e à 
luta. 
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Neville Chamberlain (1869-1940) foi várias vezes ministro conservador, inclusive das Finanças. Tornou-se primeiro-ministro em 1937; esteve 
associado à contemporização com Hitler e foi muito criticado por isso. Iniciou o rearmamento britânico depois do acordo de Munique. 
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Edouard Daladier (1884-1970) era o ministro da Defesa Nacional da França em sua controvertida atuação ao lado de Neville Chamberlain no acordo 
de Munique. 
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Mais ou menos no final do século XIV, Veneza, a exemplo de seus vizinhos italianos, passou a alugar capitães mercenários ( condottiere ), que 
recrutavam as suas próprias tropas e lutavam as guerras da cidade-estado em troca de um bom preço. Aquele que vendia seus serviços em troca de dinheiro 
chamava-se condottiero, chefe militar mercenário. A península estava repleta de condottieri que vendiam seus préstimos às cidades em luta. Mussolini foi 
um admirável oportunista da ação: ora marchava para a direita, ora marchava para a esquerda. Não se deve esquecer de que é um italiano descendente dos 
condottieri do final da Idade Média. (V. Vera Margarida Coimbra de Matos, Portugal e Itália: relações diplomáticas (1943-1974). Coimbra, Imprensa da 
Univ. de Coimbra, 2010, p. 223). 
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Ricardo Coração de Leão (1157-1199), rei da Inglaterra, tinha esse nome devido a sua bravura e coragem. E tido como o principal rei das cruzadas e 


tornou-se símbolo de cavalheirismo e coragem. 


Bernanos, por expressar em sua arte e defender em suas polêmicas a substância autêntica da civilização cristã, 
falando para um mundo em plena crise, não foi compreendido senão depois de um grande esforço de retorno à 
imagem perdida do humanismo cristocêntrico. Em geral, porém, a sua colheita (principalmente depois que se 
dedicou a escrever sobre política) tem sido de cardos e espinhos. As esquerdas, acostumadas à velha dicotomia 
socialismo-capitalismo, impropriamente traduzida em socialismo-fascismo como se o fascismo não fosse senão uma 
forma degenerada de socialismo de estado que permitiu às velhas estmturas sócias permanecerem vivas sob a 
condição de abdicarem da sua liberdade, não conseguiram compreender que um monarquista tomasse o lado do 
povo. Entre as direitas, graves cidadãos que se julgavam monarquistas por lerem Maurras não compreendiam que 
um inimigo das ditaduras pudesse ser monarquista, não se lembrando que um rei é exatamente o contrário de um 
ditador. Alguns católicos esquecidos de que muitas idéias políticas de católicos não são idéias políticas da Igreja 
Católica, ficaram perplexos diante dele. Georges Bernanos era tido por um homem contraditório, partido em dois, 
metido em becos sem saída. 

Ora, a contradição, a divisão, o impasse era do mundo. Poucas pessoas em nosso século possuem uma visão tão 
orgânica, tão nítida, tão construtiva da essência da cristandade. É que para ele a monarquia existe como função do 
povo, como órgão de unificação e sintetização de um povo e a serviço dele. E uma classe somente merece o belo 
nome grego de aristocracia quando realmente existe para servir, quando é no fundo democrática. E que a volta ao 
Cristianismo é a única revolução autêntica e verdadeiramente renovadora. 

Elouve um trágico momento em que todos os ideais que fizeram a nossa civilização pareciam submergidos num 
grande mar de fogo, sangue, lama e lágrimas. Paris fora ocupada sem maiores dificuldades não ocorrendo nenhum 
milagre como em outros tempos. Roma era apenas uma cidade vassala de Átila. Para nós da América do Sul a 
imagem visível era a mesma de Santo Agostinho diante do saque de Roma, 333 parecendo a todos que o mundo vinha 
abaixo, a velha cidade, a cidade eterna, o centro de convergência de todos os caminhos atingia a seu fim. Para nós o 
espetáculo era o mesmo. A civilização cristã européia desaparecia do mundo. Assistíamos ao fim de uma 
civilização. 

■arjo 

S. Agostinho, ao ouvir notícias do saque de Roma, sentiu o coração se partir. Parecia o fim do mundo. A Cidade de Deus de Agostinho foi escrita após 
o saque de Roma pelos visigodos, no ano de 410. 


Ora, esta civilização “faustica” 334 cujos últimos dias pareciam chegados não era uma civilização qualquer; era a 
Civilização, era a primeira civilização batizada no berço e criada pela Igreja. O que a Europa mostrava naqueles 
anos trágicos era a morte da primeira civilização consciente de que a história é a atualização em formas sociais da 
Encarnação do Verbo. Sabemos todos que nossa civilização não é senão a primeira, pois, todos os apocalipses serão 
apenas imagens antecipadas da Vinda do Julgador. Estamos no princípio, bastando lembrar com Murilo Mendes que 
somente agora que a Igreja organiza a sua ação. Esta primeira civilização cristã, contudo, de forma às vezes rude e 
indecisa, elabora princípios que devem pertencer ao patrimônio permanente da humanidade. Além disto, por um 
destino cruel, por uma presença constante da Queda, todas estas tentativas de fazer uma civilização cristã foram 
interceptadas e torcidas pela ação de forças telúricas e cegas. A alta elevação cristã da Idade Média brotou em meio 
de uma vegetação hostil de ervas daninhas e ferozes. Santos sublimes, como jamais existiram, rodeados de lutas 
ferozes, quase bestiais. A Revolução Francesa trouxe idéias de liberdade aos homens, mas, de tocaia atrás da 
Igualdade o capitalismo estendia mãos aduncas e vorazes. O movimento trabalhista universal, além de contribuir 
para a melhoria efetiva de condições de vida das classes obreiras, trouxe, muito mais do que isto, a força e a 
violência para as ditaduras que apelam para os instintos da massa e os ódios de classe. 

A civilização ocidental criara valores positivos: o sentimento da lealdade e da fidelidade como bases da vida social, 
o amor à liberdade, o respeito ao caráter transcendente da pessoa humana, o sentimento de que a justiça deve 
presidir a todos os atos humanos. Ora, esta civilização, em seu coração via-se espezinhada por hordas bárbaras cujos 
princípios diretores eram o maquiavelismo, a vilania, o culto da força cega, a injustiça e o desprezo pelos valores do 
espírito. 
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O mito de Fausto de tal maneira penetrou o homem moderno, a civilização moderna, que quando um grande filósofo como Keyserling quis exprimir 
numa palavra o que era o homem moderno, não encontrou outro termo senão designá-lo como “homem fáustico” e a nossa civilização como uma 
“civilização fáustica”. O homem descobridor é o “homem fáustico”, impulsionado pela vontade de dominar a natureza, colocando o ilimitado e o infinito 
no centro dos seus objetivos possíveis; Oswald Spengler, a partir do drama goethiano, encontrou no “fáustico” a essência da alma ocidental. 


Então uma voz se levantou de entre nós e disse que a honra, a lealdade e o espírito da infância não haviam 
desaparecido do mundo. Que todas as casuísticas, todas as técnicas mentais ou manuais, toda a sabedoria dos 
homens nada poderiam com a força irresistível emanada daqueles grandes sentimentos que fizeram a nossa cultura: a 
lealdade e a honra e fidelidade. Isto por serem três atitudes que supõem imediatamente, antes de qualquer discussão 
sobre as intenções humanas, que os outros homens são feitos à imagem de Deus, que há uma ordem de valores 
objetiva e fundada em Deus e que, portanto, o nosso comportamento é uma liberdade deliberadamente voltada para 
o bem. 

Georges Bernanos que fincou a bandeira flordelisada numa trincheira rebelde em terras de Espanha, que, 
corajosamente colocou-se em frente à Cruz e não por detrás dela a exemplo de muitos outros, veio destruir o grande 
mal-entendido do século passado, o grande escândalo dos bem-pensantes: a Igreja pilar da sociedade. Como poderia 
uma sociedade construída sobre o ódio e o desprezo a tudo o que está no sermão da Montanha ter alguma coisa de 
comum com a Igreja? A Europa a partir do século XIV passara a ter o desenvolvimento semelhante ao de um coro 
cujos membros crescessem segundo ritmos diferentes e imprevisíveis. O desconjuntamento em tais casos é 
inevitável. Daí a nossa crise. 

A coragem, a firmeza, a lealdade de Bernanos, do homem Bernanos, confirmaram as teses de seus livros. 

Tomara um caminho errado a evolução da Cristandade; mas a sua substância resistia a todos os embates. Os ideais 
de nossa civilização e pelos quais morreram os nossos pais, estavam de pé. A deserção era geral, mas um homem 
pelo menos, um antigo soldado, fazendeiro num país tropical e romancista, empunhara o pendão de Joana d’Arc 
“Lorsque 1’homme aura toutperdu, nous réclamerons pour lui, bon gré mal gré, 1’Onction que le divise; nous lui 
ouvrirons la route du Sacre ”. 335 Bernanos é um monarquista, um homem para quem a função régia é um sacerdócio, 
uma função sacral. Um mal rei é um simoníaco, um mistério de iniquidade, a abominação da desolação. Por isto é 
democrata, no melhor sentido da palavra. Num só homem vimos os mil anos da história da França. Não somente os 
“quarenta reis” da frase famosa, mas o povo francês, o velho e sóbrio povo de França, rude nas horas amargas, 
alegre nas horas de vitória. Mas que conseguiu salvar o essencial da cultura clássica e encarnar como nenhum outro 
as repercussões temporais do Cristianismo. Foi na Universidade de Paris que o universalismo cultural da Idade 
Média, melhor que em outras partes se fez carne e sangue, e as figuras mais extraordinárias da Igreja nascidas fora 
de França, são francesas em espírito: Santo Tomás, um parisino, filho da alma mater do ocidente e São Francisco, 
um trovador provençal, um hábil e astuto francesinho... 

Em sua “carta aos ingleses” Bernanos lembrava a missão da universidade de Paris, que realizava com muito mais 
eficiência quase todas as finalidades da Liga das Nações. Nós, brasileiros, jamais deixamos de reconhecer que das 
margens do Sena vêm as diretrizes e os incitamentos. 

A presença entre nós de Georges Bernanos foi a visão clara e nítida de que os valores humanos criados pelo 
Cristianismo estão de pé. A nova civilização virá, nova e renovadora. Mas, as grandes linhas de força serão perdidas 
e, abolida a tirania do lucro, do sexo e do poder, o espírito da infância novamente sorrirá aos homens que 
encontrarão de novo o caminho, perdido no meio da jornada áspera em trilha ínvia na floresta escura: 

E quindi uscimo a riveder le stelle. 336 
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“Quando um homem tiver perdido tudo, nós reivindicaremos por ele, quer queira quer não, a Unção que é sua divisa; nós lhe abriremos o caminho da 
Sagração”. 

336 „£ ent g 0 sa í mos a r ever as estrelas”, Inferno XXXIV, 139. [N.E.] 

Igreja e Estado 

Asecularização da sociedade produzida pela ideologia republicana, assim como a transformação do Estado em algo 
imanente, de modo que o indivíduo tornou-se uma parte dele e, não, algo sujeito, mas distinto, conduziu à situação 
presente do mundo. 

Concomitantemente, a técnica veio encurtar as distâncias e permitir um poder de ação espiritual antes não sonhada: a 
palavra pronunciada num ponto da terra poderá, teoricamente, ser escutada em todos os lugares. 

Por último, um fato histórico, aparentemente fortuito e ligado a questões de política local da península italiana, mas 
refletindo aspectos da difusão da ideologia republicana, destruiu o que restava de poder temporal específico do 
Papado. Subitamente, tornou-se o Pontífice uma autoridade puramente espiritual, sem qualquer meio de ação 
material, mesmo sobre os habitantes de uma única cidade. 


Esta fase final da dissolução, o ideal do “Reino”, trouxe uma situação nova para o mundo que, esquematicamente, 
pode ser apresentada do seguinte modo: 

Em primeiro lugar, a multiplicação de nações, entre cristãs (algumas oficialmente proclamando-se como tais, outras 
apenas culturalmente de origem cristã), formalmente anticristãs, extracristãs — imaginemos a presença, lado a lado, 
da Irlanda, da Rússia, do Japão e temos o panorama do mundo moderno. Estas nações, algumas de base ideológica 
definida, proibida a divergências, outras adotando regimes de liberdade espiritual, mais ou menos ampla, possuem 
porém estados poderosos e governos dotados de meios de ação admiravelmente adequados aos fins perseguidos. O 
poder de Luiz XIV era limitado, entre outras razões, pela dificuldade de um homem saber se as suas ordens eram 
obedecidas. A distância, por si, atenua a força da autoridade. Basta o exemplo da América espanhola — as ordens do 
Rei de Espanha (e Felipe II fundara o primeiro estado burocrático moderno), ao chegarem à América, muitas vezes 
encontravam situações por demais complicadas para que a boa-vontade e as intenções elevadas de sua majestade 
tivessem aplicação fiel, no torvo e confuso ambiente colonial. Os representantes da coroa, mais próximos dos fatos, 
colocavam as cartas-régias sobre a cabeça, em sinal de respeito e... metiam-nas na gaveta. 

Ora, hoje, graças aos meios de comunicação e difusão, tal seria impossível: todo governo moderno é rigorosamente 
centralizado, e nada mais fácil do que o estabelecimento de uma rede minuciosa de centros de comando e 
distribuição de serviços. Os governantes modernos possuem meios de ação fabulosos em matéria de eficiência, que 
lhes dão, entre outras vantagens, o dom de ubiqüidade. Isto sem falar de que a propaganda lhes permite influir 
diretamente sobre as maneiras de pensar e de sentir do povo. 

Por outro lado, os velhos ideais e objetivos universalistas não morreram de todo — desde tentativas de uma 
assembléia de nações livremente organizada na intenção da paz e de serviços públicos internacionais (ONU e 
serviços auxiliares, BIT 337 etc.) até as tentativas expansionistas da URSS, vemos que continuam presentes os velhos 
sonhos de uma unidade política para o mundo. 

O Império Romano, cuja morte vinha sendo anunciada há séculos, permanece vivo nos sonhos de muitos, ou, talvez, 
como fantasma assombrando os sonhos dos homens. Seja como for, as preocupações de unificação, pela força ou 
pelo espírito, do gênero humano continuam em luta contra as formas de patriotismo local. 

Concomitantemente, a Igreja Católica, completamente dissociada de ligações puramente nacionais ou, mesmo 
culturais, como se vê pela internacionalização do Sacro Colégio, possuindo meios de ação completamente novos, 
que lhe permitem uma influência puramente espiritual de índole ainda não conhecida, transformou-se num poder 
efetivamente universal, atingindo a todos os homens, atuando sobre eles por meios puramente espirituais. Com uma 
ou outra exceção, as diretrizes da Igreja Católica não sofrem qualquer refração de ordem nacional, pois, em quase 
todos os países, os bispos são escolhidos livremente pelo Vaticano e as palavras do Papa são transmitidas aos fiéis, 
unicamente pelos canais eclesiásticos, desconhecidos privilégios como os do placet. Assim, em lugar do mosaico de 
igrejas nacionais do século XVIII, temos, como raramente, uma Igreja efetivamente Católica, atuando como tal, de 
um ponto único para todos os pontos da terra. E, se o Estado moderno, pelo aperfeiçoamento da técnica 
administrativa, pela ampliação do aparelhamento policial, pelo poderio militar incontrastável (hoje o povo não pode 
vencer a força militar) e por seu poder espiritual criado pela propaganda passa a encontrar um elemento de contrate e 
de divisão, constituído pela Igreja, cujo renascimento vai provocando dentro das nações um conflito de lealdade, que 
atenua o caráter despótico do estado moderno. Este conflito moderno desparece se realmente há liberdade espiritual 
e o Estado garante aos homens o direito de realizar a sua vocação eterna. Isto, no futuro, quebradas as últimas 
resistências à liberdade, poderá ser um fator de paz e concórdia. 

Será que vamos descobrir a harmonia entre o reino de Deus e os reinos dos homens? 

* Tribuna da Imprensa, 7 de novembro de 1960. 
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Organização Internacional do Trabalho. 

Passons aux barbares 

Desde o período de entre as duas guerras que um problema tem sido posto em França, e dada a capacidade que 
possuem os franceses de transformarem em universais seus problemas peculiares, vem sendo discutido por todos os 
católicos do mundo. A tese é a seguinte: os nossos tempos parecem-se com os do fim do Império Romano; então a 
Igreja, ao ver que os bárbaros iriam assumir o domínio do mundo, passou-se a eles, e deixou, consoante a frase do 
próprio Cristo, “os mortos enterrarem seus mortos”, e aceitou os francos, alanos, etc., enquanto Roma deixava a vida 
e entrava para a História. Logo, conviria adotar a mesma objetividade e... passar aos novos bárbaros. O grito 
“passons aux barbares” tem sido muito repetido nos congressos e reuniões e todos concordam com a tese. 
Pessoalmente nada vejo de anormal e absurdo no raciocínio. Acredito que estamos no limiar de uma nova Idade 
Média, quer dizer, no começo de uma nova civilização (e escrevi isto na minha Teoria Geral da História ) e acho, 


igualmente, que a Igreja deve batizar os novos Clovis, deixando à velha Roma, isto é, à Europa, uma posição de 
força moral, apenas. 

O que, porém, me faz considerar o raciocínio de muitos escritores e clérigos franceses totalmente errado é a 
conceituação das novas forças que surgem. Passemos aos bárbaros, pois não. Mas, quem são os bárbaros? 

Nesse ponto é que surge o engano, um duplo e terrível engano. Como podemos verificar em mil documentos, os 
católicos franceses estão tentando colocar em termos universais uma questão interna, de caráter puramente 
específico. Nas grandes nações industrializadas o fenômeno típico da época é o socialismo e como na França e na 
Itália, por força de perigosas afinidades entre política e religião, o movimento operário é anticatólico, e, por isso, 
comunista (na Itália, o antivaticanismo de origens medievais, agravado pela Questão Romana, 338 representa a 
principal razão de ser das forças do PCI 339 — hoje, como na Idade Média, lutam guelfos e Gibelinos). 340 Em vista 
disso a questão é colocada como integração da Igreja nos movimentos operários e, notadamente, aliança entre 
cristãos e marxistas. O que mais me espanta é o fato de haver quem, no Brasil, aplique semelhante maneira de 
pensar, embora a revelar um fenômeno conhecido: nós brasileiros pensamos em francês, temos a cabeça na Europa. 
E não vemos o que acontece em torno de nós. Gilberto Freyre descobriu que havia negros no Brasil e que isto era 
um fenômeno muito importante estudando em universidades americanas e eu me lembro de ouvir, quando saiu Casa 
Grande & Senzala, pessoas que criticavam o sociólogo pernambucano por “tratar dessas coisas” em livro... 

* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 10 de maio 1969. 

Primeiramente: quem são os bárbaros? 

João XXIII e Paulo VI, em suas três famosas encíclicas sociais, 341 assim como na administração da Igreja e na 
convocação do Concílio (e nas viagens do atual pontífice) estabeleceram corretamente os temas da questão, 
mostrando, aliás, uma visão mais autêntica da realidade social do mundo que tantos intelectuais europeus. É que não 
pensaram em termos nacionais, mas planetários. A realidade efetiva da História no momento atual, vamos dizer, a 
partir da II Guerra Mundial, é precisamente a entrada no “concerto das nações” de povos não europeus, mais 
claramente, povos de 
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Questão Romana — refere-se à disputa territorial ocorrida entre o governo italiano e o papado durante os anos de 
1870 a 1929. A querela surgiu com a anexação de Roma ao Reino da Itália, sob a dinastia da Casa de Sabóia, e somente foi resolvida pelo Tratado de 
Latrão, que retomou a proposta feita pelo rei Vítor Emanuel II, a saber, posse e domínio da Igreja Católica sobre a Cidade do Vaticano. 

Partido Comunista Italiano. 

349 Os guelfos e os gibelinos (em italiano, guelfi e ghibellmi') constituíam facções políticas que, a partir do século XII, estiveram em luta na Itália, 
especialmente na República Florentina. Os guelfos passaram à História como partidários da supremacia do Papa e da independência das cidades enquanto 
os gibelinos como sustentadores da Autoridade Imperial. 

341 João Camilo faz alusão às duas encíclicas sociais de João XXIII: a Mater et Magistra (15 de maio de 1961), e a Pacem in Terris (11 de abril de 1963), 
às quais acrescenta, depois da celebração do Concílio Vaticano II, a Populorum Progressio (20 de março de 1967) de Paulo VI. 

cor. É o talvez impropriamente chamado Terceiro Mundo, que vem demonstrando sua vontade de ser e que vem 
trazer suas novas contribuições à civilização. A herança da civilização ocidental será recolhida pelos latino- 
americanos, asiáticos e africanos que ainda podem crescer, criar situações novas e, principalmente formas novas de 
cultura. 

Se nós, brasileiros (que não somos subdesenvolvidos ao sul do paralelo 19) 342 já lançamos as bases de uma 
civilização tropical e mestiça, já realizamos muita coisa interessante, o que não ocorrerá quando todos os novos 
bárbaros estiverem cristianizados? Penso que o Brasil tem uma posição como a das Gálias, ou mais tarde da Irlanda: 
isto é, a primeira nação bárbara a ser civilizada. 

O grande acontecimento do nosso tempo não é apenas a ascensão das classes trabalhadoras (fenômeno que, como 
vamos ver, não está necessariamente associado ao socialismo marxista), mas o deslocamento progressivo dos 
centros de interesse, a entrada de povos de cor no noticiário, o fim do caráter predominantemente europeu e 
caucásico da civilização. E todos esses povos possuem estilos de vida própria e podem trazer uma contribuição 
diferente para a civilização. As técnicas de domínio psíquico dos habitantes do sul da Ásia (a ioga se universaliza e 
Merton 343 estava em contato com budistas quando morreu), certos estilos japoneses e mesmo chineses de viver, o 
sentido musical dos africanos, a falta de pressa do latino-americano, o bom humor e o jeito do brasileiro, eis 


ingredientes que poderão corrigir certos aspectos negativos da civilização franca, isto é, da civilização nascida do 
Império de Carlos Magno, e da qual os Estados Unidos são a última expressão. Quem quiser, hoje, passar aos 
bárbaros, tem que entrar em contato com os povos de cor e pôr de lado o utilitarismo e o tecnicismo ocidentais e 
considerar, por exemplo, que há aspectos mágicos inevitáveis na vida e que os homens se preocupam mais com os 
problemas 

342 

A rigor, toda área do sul do paralelo 19° não é subdesenvolvida, assim como quase todo o litoral. (V. João Camilo de Oliveira Torres, Estudos Sociais 
Brasileiros. Belo Horizonte, Ed. Júpiter, 1968, p. 118). 

O paralelo 19 Sul, que fica pouco acima do Trópico de Capricórnio, corta, no Brasil, os estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Espírito 
Santo. [N.E.] 
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Thomas Merton (1915-1968), monge trapista da Abadia de Nossa Senhora de Getsemani em Kentucky e escritor espiritual de fama internacional. 
Morreu em Bangkok, na Tailândia, em 10 de dezembro de 1968, vitimado por um choque elétrico. Meses antes, Thomas Merton se encontrava no Oriente 
para participar de um encontro interreligioso entre católicos e budistas. 


do além túmulo do que com o futuro tecnológico. No Brasil, concretamente, as técnicas mágicas (influência sobre a 
vontade alheia pela ação simbóbca à distância, convocação dos espíritos mortos, etc.) são itens importantes das 
agendas de preocupações de muito mais gente do que geralmente se supõe. Quando vejo católicos franceses 
adotando o marxismo, para aproximar-se do operariado francês que se tornou comunista por força do 
anticlericalismo republicano, penso na dificuldade de aplicar igual sistema no Brasil. E pergunto: devemos estudar a 
Umbanda ou o Espiritismo? É possível o católico Kardecista ou umbandista? As autoridades coloniais dotadas de 
mais sentido etnográfico do que os modernos criaram várias formas de folclore afrocatóüco (os congados, por 
exemplo) e acertarem o passo de modo genial. E hoje? 

Com relação à “ascensão do proletariado”, o que vemos nas áreas desenvolvidas? Não a substituição das classes 
médias pelo operariado, não um mundo socialista, mas o que Augusto Comte denominou com exatidão de 
extraordinária “incorporação do proletariado na sociedade moderna”. Vemos isto na política que deveríamos 
denominar solidarista dos reinos do norte da Europa e da Commonwealth. 344 Vemos isto no pós-capitalismo dos 
Estados Unidos. Em parte pelo progresso tecnológico, em parte por efeito de políticas efetivas de redistribuição de 
renda (previdência social, imposto de renda, assistência em várias formas, política habitacional, etc.). Os países que 
podemos considerar líderes na área democrática oferecem, com modalidades diversas, a presença de um só 
fenômeno: a universalização das classes médias. Um século depois de Karl Marx temos a grande novidade: o 
operário de classe média. Acredito que isto já poderia ter acontecido em França, se considerarmos a grande 
prosperidade do antigo reinado de S. Luís 345 depois da guerra, se outras fossem as condições políticas. Em resumo: a 
idéia de Augusto Comte, retomada por Thiery Maulnier 346 e hoje repetida 

344 A Commonwealth (Comunidade das Nações Britânicas) foi criada em 1926 (muito antes do advento da descolonização) pelo conjunto de estados e 
territórios que então formavam o império britânico. Esta comunidade está sediada em Londres e é formada pelas 48 ex-colônias britânicas, mais o Canadá, 
a Austrália e a Nova Zelândia. A África do Sul, que era membro desde o seu início, foi suspensa por causa do boicote internacional de que foi alvo, devido 
ao apanheid, mas reentrou em março de 1995. Em dezembro do mesmo ano, Moçambique tornou-se a primeira nação que nunca fora colônia britânica a 
unir-se à Commonwealth. 

343 Luís IX (1214—1270), rei de França e rei cruzado, canonizado em 1297 pelo Papa Bonifácio VIII. 343 Thierry Maulnier (1909 - 1988), jornalista 
francês e articulista político, que participou do movimento Action Française. Em 1964, Maulnier foi eleito para a Academia Francesa. 


pelos grupos da Action Française (que em Aspects de France, retomam a luta de Maurras — cujo centenário 
transcorreu no ano passado), isto é, de que o proletariado se acha, como os germanos de outrora, acampados às 
portas das cidades, isto é, de nossa civilização, pode ser verdade em França, mas não o é na Suécia e nos Estados 
Unidos e em muitos outros países. (Citei dois casos extremos, para mostrar a variedade das soluções). Reconheço 
que há falhas no sistema americano, como mostra o problema racial. Como podemos dizer que há uma América 
Latina dentro dos Estados Unidos, disfarçada sob um verniz de american way oflife só aparente. Casos como os dos 
dois Kennedy 347 e de M. L. King 348 o confirmam... 

A Igreja, na pessoa dos Papas e de muitos bispos, está passando aos bárbaros, isto é, uma Igreja mestiça. E isto não é 
novidade para nós: quando nasci, o Arcebispo de Mariana, o meu bispo era D. Silvério, talvez o primeiro prelado 
negro do mundo moderno, o menino pobre de Congonhas que, na Páscoa de 1881, ouviria em confissão o Imperador 
D. Pedro II... 

347 

O presidente americano John F. Kennedy, assassinado em 1963 e o senador Robert Kennedy, assassinado em 
1968. JFK situava-se no terreno do combate à discriminação contra negros, antecipando aspectos da Lei dos Direitos Civis. Bob Kennedy também teve um 


papel ativo na promoção dos Direitos Civis. 
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O reverendo Martin Luther King Jr., líder do movimento pelos direitos civis dos negros, assassinado em 1968 por causa de suas atividades em defesa 
dos negros em seu país. 

Meditação sobre a vigília de Páscoa 

Anoite está coberta de estrelas, o céu é muito puro, Órion aproxima-se do poente e o Cruzeiro do Sul aponta 
altivamente para o alto — um frio precoce desce a serra, um frio seco e luminoso, neste clima de transição entre a 
montanha e o sertão. Na igreja despida e austera, quase uma cripta de catacumba, tudo recomeça — e a liturgia nos 
mostra um princípio universal, como se nascesse o mundo de novo. De início o fogo, símbolo e primeira presença 
desta energia primordial, que Deus criou antes de tudo, esta energia que a Física moderna nos mostra aprisionada à 
matéria, como seu elemento primeiro. As cerimônias desenrolam-se — o fogo novo surge e alegra os homens, a 
beleza da noite é cantada, a Flistória da Criação do mundo e da Libertação dos Flebreus é rememorada e tudo 
termina com as cerimônias da bênção da água. 

Mais tarde vem a Missa da Ressurreição. 

Era como se o mundo volvesse a ser criado de novo, nesta noite cósmica e extraordinária. E, principalmente, como 
se o mundo das coisas ficasse de súbito translúcido e a presença de Deus volvesse a fecundar as águas. Na verdade, 
a Vigília Pascal, cantando a Ressurreição, é uma profissão de fé otimista — é, notadamente, uma afirmação da 
eminente dignidade da matéria, das coisas concretas e humildes, na visão cristã do mundo. 

Não nos mostra a mensagem cristã este pessimismo, esta hostilidade às coisas, ao mundo material que o pensamento 
moderno tornou corrente — é totalmente estranho ao mais puro pensamento cristão esta atitude de Descartes, do 
jansenismo, de Kant, de considerar o material como baixo, pecaminoso, repugnante ao espírito. 

* Revista A Ordem, vol. LXV, abril de 1961, n.4. 

Trata-se, de fato, de um curioso reliquat de maniqueísmo a envenenar a alma cristã: para muita gente, ainda hoje, o 
casamento não constitui um sacramento senão como uma espécie de concessão de Deus à fraqueza humana, e é com 
visível desgosto que outros encaram a profunda e harmoniosa doutrina de S. Paulo acerca da verdadeira essência do 
matrimônio. 

E, tomando num sentido evidentemente falso o que São Paulo denomina “carne”, tais pessoas negam a Encarnação, 
negam o Evangelho, e condenam a sadia visão do homem de um Tomás de Aquino e reduzem São Francisco de 
Assis — e tudo o que lhe é peculiar — a uma autêntica aberração. Em São Francisco, convém repisar, temos a visão 
do valor real das criaturas, o amor à natureza de Deus — e seus filhos sempre sentiram a atração pelas ciências da 
natureza, e a filosofia de Duns Escoto possui algumas dimensões muito interessantes a revelar este sentido do valor 
das criaturas. 

Ora, quando a Igreja, no silêncio da noite, proclama que “esta santa e inocente criatura (a água) seja isenta de toda 
influência do inimigo e purificada de toda a maldade”, que devemos entender daí, senão que a matéria, este conjunto 
de coisas — fogo, água, óleo, plantas, animais — possui uma dignidade eminente? Que pode ser santa e inocente? E 
que, portanto, a atitude idealista “espiritualidade” (em certo sentido moderno) é absurda e anormal? Berkeley, 349 
negando a matéria, estava mais longe do pensamento cristão do que o materialismo mais grosseiro, fruto, apenas, de 
uma certa simplicidade de espírito, de uma certa incapacidade de ver as coisas. 

Podemos dizer que a lição da Igreja, nesta noite de luz e de fogo, é de que a matéria, criada pura e inocente por 
Deus, enodoada pelos pecados dos homens, foi, igualmente, renovada com a Ressurreição. Flouve um momento de 
pausa, durante o qual os Serafins trêmulos se conservaram em silêncio, em que o seio da terra, a rocha dura da 
montanha, conservou o Corpo Morto. Os discípulos haviam desistido de tudo, e começavam a volver ao trabalho — 
o Reino fora um sonho, a vida continuava. Somente as mulheres, esta estranha Maria de singulares atitudes, com o 
senso do concreto próprio de seu sexo, com a sua ligação à vida, à terra (as mulheres não amam abstrações, mas 
homens de carne e osso), somente estas pobres mulheres permaneciam rondando o túmulo. Não lhes interessava o 
Reino, a Vitória, a Nova Jerusalém: repetiam a atitude que as místicas espanholas, séculos mais tarde, iriam pôr em 
sonetos — amavam por puro amor, sem olhar resultados objetivos. E tiveram a primeira revelação: a matéria 
devolvera o seu Depósito Sagrado — não havia mais a Morte. Deus confiara o Corpo de seu Filho Morto à velha 
rocha palestiniana — e a Ressurreição foi revelada, inicialmente, às modestas mulheres: eis a grande lição. São 


inocentes e puras as coisas de Deus, somente o Pecado é razão de desgosto e confusão. 
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Berkeley (1685-1753), bispo e filósofo irlandês, negava a existência do mundo material, à parte da percepção que se tem dele. Em Berkeley, a 
realidade é definida como o perceber e o ser percebido. 


Mas não cessam aqui as grandes lições. Terminadas as solenidades, próprias da Vigília, temos a Missa. E sentimos 
outra grande Ressurreição: desde Quinta-Feira, não se celebra o Sacrifício, e sentimos a força do grande ato, que a 
rotina banalizou em puras convenções sociais, como as nossas missas de sétimo dia. Descobrimos a beleza da 
primeira missa e vemos que, no ato solenemente denominado “transubstanciação”, é a humilde matéria do pão e do 
vinho transformada no Corpo e no Sangue. Não há, certamente, em nenhuma outra religião, um ato de confiança na 
matéria como a Eucaristia. Há formas de idolatria: um objeto é um deus. Mas, conservada a transcendência do 
Divino, a Eucaristia faz a matéria transparente, eleva-a à situação de Corpo de Deus. 

Ora, se isto é possível, que haverá, de fato, quando a terra estiver definitivamente limpa, graças ao Sangue do 
Cordeiro, das manchas trazidas pelos pecados dos homens? Este espetáculo litúrgico de cores deslumbrantes de que 
nos fala o Apocalipse, não seria a recuperação de todo o universo no Cristo, uma espécie de Redenção da matéria, 
uma Eucaristia universal, de galáxias e constelações, todas renovadas em sua grandeza e em sua beleza? Será uma 
Páscoa definitiva e eterna, em que o fogo novo será a própria energia fundamental que os homens entreveem na 
fissura do átomo, que o próprio Cristo oficiará para sempre, elevando-se como um Círio Pascal, composto de todos 
os mundos e átomos, de estrelas e de prótons, de galáxias e nuvens douradas ao sol poente. 

E os homens, que, em dia antigo, quebraram a harmonia do Cosmos de que eram o eixo, volverão à unidade perdida, 
recobrarão seus humildes corpos, e nós veremos a transfiguração da matéria, não a sua negação, não a sua 
destmição, somente a sua beleza, refulgente e colorida, a sua bondade essencial, que o pecado ofuscou. E serão os 
novos céus e a nova terra. 

O trabalho na encarnação redentora 

Há certas verdades que, repetidas mil vezes, tornam-se lugares comuns e, com isso, nós nos esquecemos de que são 
de extraordinária profundidade. Assim, por exemplo, o que constituiria a “ficha de identidade” do Cristo, como 
Homem — era filho de Davi; exercia a profissão de carpinteiro. A descendência real e a condição proletária, um 
paradoxo social a reproduzir o paradoxo ontológico do Homem-Deus, mas um lugar comum, com o qual nós nos 
acostumamos desde a infância e que acaba, afinal, passando despercebido, transformando-se em rotina. A questão 
dinástica, se assim é lícito falar, nunca despertou preocupações: o Verbo de Deus escolheu uma raça real para tornar- 
se homem, eis uma conclusão que sempre pareceu muito natural aos homens. Mas, na verdade, nem sempre 
consideramos a condição proletária. Da mesma forma pela qual muita gente não leva muito a sério os sofrimentos na 
Cruz, numa obscura desconfiança de que, sendo Deus, as suas dores não seriam tão reais como as de qualquer 
pessoa. Ora, a verdade histórica é a real condição proletária, tomada não como uma brincadeira, um hobby, mas 
como meio de vida efetivo. Muita gente, na verdade, repete sem o querer as heresias monofisitas, esquecendo-se de 
que a natureza humana do Cristo não era um disfarce, mas uma natureza real de um verdadeiro homem. E, por isso, 
a condição proletária de Jesus não pode ser considerada algo de aleatório ou secundário, mas o seu “meio de vida”. 

Ora, esse Deus, assumindo a natureza humana nos quadros de uma família operária, entraria na história numa época 
em que o trabalho passava como infame. Além de, normalmente, o trabalho manual ser coisa de escravos, os 
filósofos (são bem conhecidos os textos de Aristóteles) consideravam as ocupações manuais como indignas do 
cidadão e do sábio. 

* Revista A Ordem, vol. LXVII, março de 1962, n. 3. 


A clássica hostilidade do mundo antigo ao trabalho e, principalmente, ao trabalho manual é bem conhecida, já foi 
objeto de infindáveis estudos e não precisa ser mais do que mencionada. Mas o importante é que se infiltrou em 
mais de um passo do pensamento cristão, que, realmente, aqui e ali, sofreu a influência helénica hostil ao trabalho, 
não somente à atividade útil em geral, como ao trabalho mecânico em particular. Se a proibição de obras “servis” 
(guarde-se o adjetivo tão repleto de ressonâncias afetivas e depreciativas), aos domingos e dias de preceito, era 
socialmente vantajosa, pois dava descanso aos pobres, há na discussão em torno da matéria, em mais de um caso, a 
presença de um estado de espírito mais grego do que cristão. 


A grandeza da Idade Média, o que faz, até hoje, do século XIII um motivo de admiração entusiástica nasceu 
exatamente do fato de ter sido a primeira tentativa de síntese entre a idéia do homo faber e a Encarnação Redentora. 
Certamente foram casos relativamente raros, mas, afinal, a santificação do poder político em S. Luís, ou a 
cristianização do trabalho na vida burbulhante das cidades medievais, eis casos que mostram que, por um momento, 
a verdade foi entrevista e praticada. 

O homem moderno, porém, atirou-se ao afã do lucro, e logo Calvino estabeleceu, na sua doutrina da justificação, 
uma base moral para o êxito comercial e uma condenação indireta, para não dizer expressa, da Caridade. 350 Em 
poucos séculos, esta nova posição, que seria uma resposta ao intelectualismo pagão, mas uma horrível distorção do 
novo valor criador que o Cristianismo atribuíra ao trabalho, dominaria o mundo: o único objetivo do homem é 
explorar a terra, retirar para si todos os bens úteis, fazer do mundo um paraíso terrestre por mão do homem, um 
“paraíso recuperado”, que tantas utopias que começaram a fervilhar punham em evidência. Calvino justificaria isso 
dizendo que o êxito mostra a presença da Graça, o “sinal sensível” não sendo mais o Sacramento, mas o êxito 
comercial. 

Marx, fundindo as sábias lições de Hegel com o messianismo de sua raça e a economia clássica do capitalismo 
puritano e calvinista, lança a idéia da “alienação” da classe trabalhadora, que assumiria o papel de vítima inocente e 
reparadora do mundo em perpétuo trabalho de parto. Maritain, na sua fecunda intuição acerca da troca de papéis e 
personagens na história, imagem feliz para significar a descoberta de valores cristãos fora da Igreja visível, talvez 
em face da omissão dos fiéis, dá-nos a chave para duas curiosas criações do século XIX: o Grão-Ser, de nosso 
Augusto Comte, uma curiosa “descoberta” da doutrina do Corpo Místico de Cristo, traduzida em linguagem 
sociologista e historicista, e a missão que K. Marx atribui ao proletariado, expressão, em termos de filosofia 
econômica, da doutrina da Encarnação Redentora. Se as heresias antigas eram exageros de verdades, como no caso 
clássico do diversos monofisitas, certos no que afirmavam, falsos no que negavam, as heresias modernas são 
verdades ignoradas, que os homens descobrem e das quais fazem uso inadequado, como aqueles diamantes brutos, 
que mineradores ignorantes usavam como fichas de jogo, no século XVIII mineiro. 

■acn 

A riqueza e a prosperidade seriam, na doutrina de Calvino, uma espécie de sinal (externo) daquilo que era a natureza (interna) de determinado 
indivíduo, Elas tornariam visível a predestinação, a rigor invisível, não manifesta. 

Mas a verdadeira substância da ação transformante do trabalho foi bem focalizada pelo Papa João XXIII, na Mater 
et Magistra: 

Todo o trabalho e todas as atividades, mesmo as de caráter temporal, que se exercem em união com Jesus, divino Redentor, se tornam um prolongamento 
dos trabalhos de Jesus, e dele recebem virtude redentora. “Aquele que permanece em Mim e em que Eu permaneço, esse produz muito fruto” (Jo. 15,5). É 
um trabalho através do qual não só realizamos a nossa própria perfeição sobrenatural, mas contribuímos também para fazer chegar a distribuir aos outros os 
frutos da Redenção, levando assim, com o fermento evangélico, a civilização em que vivemos e trabalhamos. (n.° 253, da edição Vozes). 

Quer dizer, o esforço puramente temporal possui, por força da participação de todos no Corpo Místico de Cristo, 
salientada antes pelo Papa, uma causa primeira de ordem sobrenatural, e está, em todos os seus aspectos positivos, 
na linha da Encarnação Redentora. Não é somente quando oramos, quando oferecemos sacrifícios a Deus, quando 
participamos do sacrifício do Altar, que anunciamos a morte do Senhor — e sua Ressurreição; em qualquer ato 
nosso positivo e valioso, em tudo o que não for desvalor e negação, estamos recordando a vinda do Senhor e 
anunciando a sua próxima volta. Ora et labora, dirá o Patriarca, 351 cujos mosteiros eram aldeias de monges — ou 
cujos mosteiros ficaram sendo o modelo das comunas medievais. Quer dizer: o trabalho é um prolongamento da 
oração, para ser um verdadeiro trabalho. Não a pena do pecado. Modernamente, um teólogo que se especializou em 
questões de teologia do laicato dirá com muita graça: 
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São Bento (480-540) é considerado o patriarca do monaquismo ocidental e padroeiro da Europa. O lema de são Bento era, precisamente, Ora et labora 
(“Reza e trabalha”). 

Qu’Hercule ou Christophe offrent à Dieu leur force, Thomas son intelligence, Dante Vharmonie de son verbe, et lepauvre jongleur son adresse! Les Don 
que nous avons reçus ont un aspect royal, parce qu’ils nous donnentpart à la domination des richesses du monde, un aspect charismatique ou 

p 

prophétique, et un aspect sacerdotal, parce qu’ils peuvent être un Service de Dieu. . 

A doutrina do Corpo Místico, porém, recorda o caráter necessariamente comunitário dessa colocação de nossas 
forças naturais e dos dons sobrenaturais a serviço de Deus. Não seria, evidentemente, serviço de Deus, se não o 
fosse do próximo — tudo que S. Paulo escreveu sobre a Caridade é muito conhecido e evidente. Mas o pobre, alter 
Christus, não é somente aquele mendigo que habitualmente nos estende a mão; nem o que pratica outras formas 
mais complicadas de mendicância — a prostituição, por exemplo. O mendigo da porta da Igreja pode ser, até, uma 


oportunidade que se nos oferece para fazer um pequeno e quase inútil gesto de misericórdia. O problema é mais 
agudo — há pobres. Sempre os haverá, e de muitas modalidades. Mas é aquela trágica palavra de Jesus a Judas um 
preceito evangélico? Devemos cultivar a existência de pobres, para ter oportunidade de dar esmolas, devemos fazer 
com que as relações entre os homens, num mundo banhado pelo Sangue do Cordeiro, não conheçam formas curáveis 
de pobreza? Sempre haverá pobres, pois o mal envenenará as relações entre os homens até o último dia — o joio de 
permeio com o trigo. Mas o grande mal não é existir a pobreza, o escândalo reside no fato de que nada fazemos para 
extirpá-la: a pobreza que existe no mundo não é a das favelas, dos pobres de porta de Igreja, dos mendigos 
envergonhados, que escondem a sua pobreza — mas a falta de caridade, o egoísmo dos cristãos que tudo fazem para 
si, e nada para os outros. De pessoas que pensam (ai de nós, somos todos nós!) que pensam que podem salvar as 
suas almas isoladamente, egoisticamente, individualisticamente... Cristo não veio apenas salvar almas individuais, 
numericamente, uma tantas, ou todas. Mas mudar a face da terra. E nós estamos ainda como sabemos. 

Certamente o fim da história é meta-histórico — tudo se resolverá depois. A história é como um filme cujo happy 
end ficamos conhecendo depois que se acendem as luzes. Mas cujos protagonistas somos nós. Daí as nossas 
responsabilidades. Devemos, enquanto é tempo, como cristãos e como homens, criar condições próprias, materiais e 
espirituais, para que venha o Reino de Deus. A nossa missão é anunciar a Parusia. 352 É prepará-la. E podemos fazê- 
lo em qualquer função. Quem for rei, que seja como S. Luís. Quem não for, faça o seu dever, na consciência de que 
trabalha no Cristo e para o Cristo. E aí, não há profissões nobres — estamos preparando os caminhos do Senhor e 
construindo a Cidade de Deus. 

“Varredor que varres a rua Tu varres o Reino de Deus”. E, com isso, o poeta disse tudo, pois é poeta e monge. 352 o 

termo parusia (presença, vinda, chegada de Cristo e meta final do mundo) significa a volta gloriosa de Jesus no fim dos tempos. 

O pecado essencial 

Por influência do maniqueísmo, 353 da filosofia pagã (o estoicismo, 354 principalmente) e de formas de racionalismo 
moderno (Kant em primeiro lugar), 355 muita gente, mesmo de formação mais ou menos cristã, acredita que o mal 
está no corpo e que o pecado consiste, em última análise, numa concessão feita à “natureza”. A razão é mais “pura” 
do que a sensibilidade, quer no sentido de afetividade, quer no sentido de vida animal. O sexo seria essencialmente 
impuro, o casamento algo vergonhoso, e assim por diante, como se sabe. Um inquérito levado avante entre pessoas 
que freqüentaram catecismo mostrará que nove pessoas em dez acham que o pecado original foi pecado carnal, e 
não desobediência e orgulho — e muitas senhoras falam na castidade como a “santa virtude”. Não nego que a 
pureza autêntica seja uma virtude de agradável convívio, uma virtude encantadora, mas afinal não é a única virtude. 
Uma pessoa pode pecar mortalmente praticando a castidade, ou pensando que a está praticando, como no caso, 
expressamente condenado pelo Papa em pessoa, da inseminação artificial humana, por motivo de “pureza” — a 
moça correria os riscos da mater 

* Revista A Ordem, vol.LXVII, janeiro de 1952, n. 1. 

353 p am Q man iq U 0 Í smo , doutrina do profeta persa Mani, do século III d.C, o universo é o campo de batalha entre forças do bem e do mal, da luz e da 
treva. A aplicação do maniqueísmo sobre o corpo afirma que o espírito é bom e o corpo é mau. 

Na verdade, o estoicismo não rejeita o corpo; quando se expressa severamente em relação a ele, é para recolocá-lo em seu devido lugar: o de um 
instrumento ao qual não se pode deixar o comando. O corpo em si não é objeto de nenhum desprezo por parte do estoicismo. (V. Jean-Joél Duhot, Epitecto 
e a Sabedoria Estóica. São Paulo, Edições Loyola, 2006, p. 154). 
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O racionalismo é, de certo modo, antiantropológico, pois reduz o homem essencialmente a uma razão nua, desencarnada. 

nidade sem o amor, considerado repugnante; ou no de um indivíduo que se mantivesse casto por motivo de avareza. 

Ora, se todas as virtudes se reduzem à Caridade, poderíamos, como contrapartida, dizer que todos os vícios se 
resumem num só: o egoísmo, que é o oposto à Caridade. E se procurarmos a resposta à nossa indagação no 
Evangelho, vemos que a condenação maior vai, sempre, para os pecados relativos ao egoísmo; os que cederam à 
“carne” (a samaritana, a mulher adúltera, etc.) são mais objeto de tristeza e de pena do que de uma condenação 
formal — todas as pecadoras acabam sendo perdoadas... Mas os fariseus, o egoístas, os duros, os descaridosos e sem 
misericórdia, estes são condenados. Sente-se, em todas as páginas do Evangelho, em São Paulo, em São João (“a 
concupiscência da carne, a concupiscência dos olhos e a soberba da vida”) que o pecado básico é o do egoísmo. 

De fato, se examinarmos as clássicas listas de pecados, verificaremos que todos, afinal, se resumem no egoísmo, na 


falta de caridade. Se colocamos o amor próprio em primeiro lugar e o amor de Deus e do próximo em segundo lugar, 
temos o pecado. Aliás, se tomarmos qualquer pecado concreto, podemos ver que não passa de maneira errada de 
praticar um ato lícito, mesmo virtuoso. Se a gula é um pecado, alimentar-se pode ser até um dever, pois a saúde é 
um bem e precisa ser preservada para o serviço de Deus e do próximo. A avareza é um pecado horrível, mas é 
virtude a poupança, a prudente e cauta reserva de bens para enfrentar eventualidades futuras. O pecado consiste, 
afinal, em praticar atos visando o bem próprio em detrimento do serviço de Deus e do próximo. Por amor a si, e não 
por amor de Deus e do próximo. 

Muito embora nada faça o homem que não seja produto integral da pessoa — refiro-me a atos conscientes — há 
pecados mais da carne e pecados mais do espírito, embora nenhum o seja exclusivamente daquela ou deste. Os 
pecados fundados na razão costumam ser os mais perigosos, pois raramente os sentimos, em parte por força do 
velho hábito mental de considerar pecado somente o carnal, em parte pelo fato de ser a razão vítima de si própria. Às 
vezes penso que o pecado mais difícil de provocar o arrependimento é o de orgulho, pois ele próprio nos impede de 
ver que pecamos. Como pode o homem orgulhoso arrepender-se de ser orgulhoso, se o arrependimento pressupõe a 
humildade? E quando o orgulho atinge a vida religiosa ou moral? O fariseu que no templo vangloria-se de suas 
virtudes não é, lamentavelmente, um fato histórico da Palestina no ano 33, mas sim uma situação comum e universal 
— quantas vezes nós não olhamos por cima dos ombros pessoas que, possivelmente, são muito melhores, e não 
repetimos o fariseu: “Não sou como esta gente...”? Como pode alguém arrepender-se do pecado de ter-se na conta 
de pessoa virtuosa? Quem lhe mostrará que não o é? O problema é sério, pois geralmente fixamos a nossa atenção 
nos pecados ditos carnais e ficamos muito contentes da vida: não somos “como esta gente”, que anda metida na 
lama. E acabamos fazendo coisas piores. A começar do fato de acharmos que “não somos como esta gente”. Pois 
somos como toda gente, não somos melhores em nada. É um perigo sério este — a prática da temperança, muitas 
vezes sem virtude maior, conduz, quase sempre, ao desprezo de pessoas infelizes, que se sentem infelizes, ou que se 
conformam com sua situação, mas que, por circunstâncias diversas, às vezes muito poderosas (até que ponto o livre 
arbítrio funciona em certas pessoas e em certas situações?) se jogaram no vício. Quando desprezamos o pecador, 
nós, claramente, proclamamos a nossa virtude (e nós não somos virtuosos) — o que nos coloca exatamente na 
posição do fariseu. 

Certamente os moralistas fazem bem em defender a nossa liberdade dos perigos que corre por efeito de pressões 
muito violentas do instinto sexual, e não são desprezíveis ou inúteis as velhas e sábias lições da prudência a respeito. 
Mas a quem conseguir uma situação passavelmente equilibrada nestas matérias (e ninguém poderá dizer que está 
garantido para sempre...) não é lícito desprezar o que naufragou — eis a questão. 

O que perturba muita gente é o fato de que quase todos os atos humanos, em sua materialidade pura, podem ser 
pecaminosos ou virtuosos — de um ponto de vista exterior, puramente behaviourista, não há diferença essencial 
entre a maioria dos atos inspirados na virtude e atos pecaminosos. Admito, mesmo, que muitas situações mal 
inspiradas pareçam externamente mais virtuosas do que um ato honesto semelhante. Fiquemos num exemplo 
histórico: o capitalismo nascente de fundo protestante criou um tipo social, de cuja filosofia Benjamin Franklin seria 
o inspirador, caracterizada por um ascetismo econômico de fundo utilitarista. Eram pessoas “honestas”, por 
egoísmo, por efeito da famosa “utilidade bem compreendida” de Jeremias Bentham. 356 Esta gente desprezava as 
pessoas pródigas e imprudentes, por vezes encantadoras pessoas que cuidavam de viver alegremente, criar uma 
família numerosa e servir a Deus espalhando a felicidade em torno de si. Aliás, não foi por acaso, lembra-nos 
Chesterton, que a Inglaterra, antes do puritanismo e do utilitarismo seco e árido de Bentham, Mill 357 e Spencer, 358 
era chamada a old merry England . 359 E era pecado este ascetismo utilitarista. 

A virtude, pois, não consiste na abolição da sensibilidade e da afetividade — os burgueses vitorianos, secos em seu 
puritanismo, eram autênticos monstros — e a pureza é uma sensibilidade aberta apenas para as coisas belas e boas, 
uma sensibilidade que, como os lírios e as rosas, alegra e perfuma o ambiente. A pureza não significa ausência de 
sensibilidade, secura de coração, esta secura dos jansenistas e dos calvinistas, e sim uma sensibilidade maior, mas 
livre de contaminação — ninguém poderá falar na castidade de quem não ama, mas sim na de quem sabe amar 
verdadeiramente, criando em torno de si alegria e paz. 

Assim, encontraremos a virtude no sacrifício de todo amor humano pelo serviço de Deus e do próximo, para manter 
a vida indivisa, para conservar íntegro o amor de caridade; igualmente haverá virtude na prática do amor conjugal, 
para fins de procriação ou para o fim importantíssimo da conservação da paz conjugal e da harmonia entre os 
esposos. Lembro, aliás, de passagem, que tais são os encargos do matrimônio, 



358 Com Jeremy Bentham (1748-1832), o utilitarismo foi elevado ao nível de sistema filosófico, passando a ser considerado uma doutrina moral. 

357 N a história da filosofia moral, o nome de John Stuart Mill (1806-1873) está ligado, inevitavelmente, ao de Jeremy Bentham (1748-1832). Em seu 
breve ensaio O Utilitarismo, Stuart Mill oferece uma explicação bastante sucinta do Princípio de Utilidade: “As ações são certas na proporção em que 
tendem a promover a felicidade, e erradas na proporção em que tendem a produzir o reverso da felicidade. Por felicidade entende-se prazer, e a ausência de 
dor; e, por infelicidade, dor e a privação do prazer.” 

358 Herbert Spencer (1820-1903) levará o utilitarismo para o lado do evolucionismo. Spencer desenvolveu seu utilitarismo evolucionista, encarando os 
fatos da moralidade com a sua vasta concepção do processo total da evolução cósmica. Segundo ele, o prazer seria o guia do homem para o que é 
fisiologicamente saudável e moralmente bom. 

OCQ 

Havia uma incompatibilidade dos puritanos com a merrie old England — radiante Inglaterra de outrora. A partir do século XVII, a sociedade inglesa 
se vê atravessada pela cisão entre a Inglaterra dos velhos costumes, portadora da merrie old England, e os círculos puritanos. De um lado, a alegria de viver 
ingênua, integral, e do outro, a severidade, o domínio de si reservado e estritamente regulado por um vínculo ético convencional. (V. Max Weber, A Ética 
Protestante e o Espírito do Capitalismo ). 


que a mútua afeição entre os esposos, com todas as conseqüências, constitui um elemento básico para o êxito do 
matrimônio. A prática do amor conjugal não visa, unicamente, à procriação, mas também à conservação da unidade 
do casal, necessária à educação dos filhos — não somente à procriação da prole, mas à criação dela. 

O pecado, pois, consiste em amar-se a si próprio mais do que a Deus e ao próximo. Quase todos os atos humanos 
podem ser praticados de maneira pecaminosa ou virtuosa, conservada a sua materialidade própria. Muitas vezes, 
diante de um fato concreto, não poderemos dizer se se trata de um ato virtuoso ou de um pecado. 

É claro que tudo isto é coisa bem conhecida, está em todas as páginas dos Evangelhos, S. Paulo o repetiu em todos 
os tons, São João o reafirmou em fórmulas definitivas. E os santos, com suas vidas e suas palavras, repetem o 
mesmo ao longo dos séculos. Mas convém recordá-lo ao mundo paganizado em que vivemos, depois de alguns 
séculos de racionalismo e de angelismo, de jansenismo, de calvinismo, de puritanismo protestante, de kantismo. 360 
O pecado essencial é o do egoísmo — um gesto de carinho pode ser um pecado, se feito para fins egoísticos; pode 
ser um ato meritório, se praticado em vista do amor conjugal, que é sacrifício, que é oblação e é abençoado por um 
sacramento. 

A virtude não está na ausência de afetividade — somos virtuosos na medida em que amamos verdadeiramente. O 
pecado, sim, é a ausência de amor. 

366 Foi grande a influência de Kant em sua época, sobretudo após a publicação da Crítica da Razão Pura (1781), tendo surgido imediatamente vários 
seguidores da, assim, chamada, filosofia crítica de Kant. O kantismo designa essencialmente o movimento cultural decorrente das obras de Kant, criando 
verdadeiro sistema. 

O escritor cristão e a vaidade literária 

Se há virtudes específicas de determinadas condições sociais, virtudes de estado, se assim se pode dizer (Santo 
Tomás não nos fala numa “prudência régia”?), há os defeitos de estado. Na nossa profissão de escritor, é a vaidade. 
Ninguém escreveria, ninguém publicaria, se não fosse o estímulo deste sentimento que o nosso Matias Aires 361 tão 
saborosamente estudou, e analisou em todas as suas formas. Um escritor que se sentisse animado unicamente do 
amor à verdade, escreveria artigos e livros sem assinatura, como fazem certas freiras. Direis que um nome é marca 
de fábrica e nós compramos livros de certo autor como adquirimos caneta-tinteiro ou vinho de certas marcas. Mas... 
Quem não se recorda do dia em que surgiu o primeiro artigo com o nome em letra de forma? São destas datas que 
ficam na vida da gente como a da primeira comunhão, por exemplo. Um dia diferente dos outros, em tudo e por 
tudo. O que eu senti no natal de 1936 vale muitos presentes grandes... E se dei o pormenor autobiográfico é para 
mostrar que tenho experiência pessoal e sei que a vaidade ocupa um lugar importante na vida do escritor. Devemos 
ter a coragem de reconhecer e dizer isto. 

A questão, todavia, torna-se mais grave quando o caso é de um escritor católico. Desde o dia em que tomamos da 
pena para defender a causa da Verdade, impõese uma reforma pessoal. Podemos escrever a vida inteira e amontoar 
livros e artigos. Mas, se, por vontade nossa ou por mandato de quem pode, ou por simples assenti 

* Tribuna da Imprensa, 25 de outubro de 1960. 

381 Matias Aires Ramos da Silva de Eça (1705-1763) foi um filósofo e escritor de nacionalidade portuguesa nascido no Brasil colônia. A obra que mantém 
pervivente a figura de Matias Aires são as Reflexões Sobre a Vaidade dos Homens, publicadas pela primeira vez em 1752. 


mento dos povos, passamos, de certo modo, a exercer uma função na assembléia dos fiéis, se começamos a falar 
como escritor católico, um manto pesado, como o que Elias jogou nos ombros de Eliseu, cai sobre nós. E isto não se 
refere, como pensa a maioria, unicamente aos temas tratados nos artigos ou livros, o que é óbvio. Mas, na minha 
opinião, importa acima de tudo uma reforma moral, atingindo, principalmente às chamadas virtudes intelectuais. 

Não pretendo, aqui, tratar in extenso do assunto, nem estabelecer um código de ética para escritores católicos. Para 
começo de história, não tenho autoridade para isto. Quero, apenas, trazer uma contribuição para um aspecto 
importante do assunto, exatamente o da vaidade. 

Creio que talvez o mais difícil da nossa tarefa seja, exatamente, combater o que é o principal entre os vícios de 
estado — a vaidade. Creio que é fácil a um escritor católico dizer a Verdade — ela está aí, ao alcance de todos: mas, 
creio ser muito difícil evitarmos que façamos de certas verdadezinhas nossas peculiares a expressão da Verdade. 
Direi de mim: nada me tem custado tanto como evitar o perigo de fazer da monarquia a expressão da doutrina 
católica, no que aliás estaria muito bem acompanhado; nenhuma tentação me tem sido mais dura do que é esta — 
fazer da verdade política da monarquia uma verdade católica. Creio que é fácil a um escritor católico ser justo: mas, 
é difícil ser com os que o desconhecem, o desmerecem, o agridem. É terrivelmente difícil aplicar a justiça àqueles 
que nos tratam injustamente, é duro dar o merecido a quem não nos dá o que merecemos. Ou supomos tal. Não é 
fácil reconhecer o mérito de quem não dá qualquer demonstração de reconhecer o nosso. Mas é obrigação, posto que 
incômoda. 

Não creio ser fácil a prática da Caridade. Infelizmente, há duas virtudes em crise entre os cristãos: a da Pmdência, 
que muitos consideram apenas medo e omissão, e a Caridade, que não praticamos. Quando leio São Paulo e tudo o 
que diz sobre a prática da Caridade entre irmãos, encho-me de vergonha. Tenho a impressão que somos címbalos 
vazios, que fazemos atoarda, sem qualquer resultado prático. Cultivamos as nossas vaidadezinhas, cuidamos de 
nossos negócios: dificilmente demonstramos verdadeiro espírito de amor ao próximo. Continua sendo verdade 
aquela triste observação, nem sei se de Scheler ou de Maritain: mais fácil dar a vida pela Humanidade abstrata do 
que suportar o nosso vizinho concreto. A nossa Caridade vai até o ponto onde começa a nossa vaidade literária. 

Não seria esta a causa de um certo malogro de nossa missão? Não estará nisto a causa de todo nosso insucesso? Será 
que cai sobre nós a dura palavra de Vieira acerca do semeador e do que semeia? Pensamos nós por acaso que a 
beleza de nossos raciocínios pode alguma coisa sem a Graça? E nós fazemos de nossa parte alguma coisa para 
merecer a graça de sermos instrumentos nas mãos de Deus? 

Devemos, pois, escrever com humildade, sabendo que estamos cumprindo uma obrigação, executando uma tarefa 
determinada por Deus: a de dizer a verdade, toda a verdade, nada senão a verdade. 

Isto não é fácil: há modas literárias, como há modas femininas. Muitas vezes não temos a coragem de dizer tudo o 
que pensamos por medo de que jovens afoitos nos considerem “ultrapassados”. Bem sei que, para muita gente, 
importa seguir a moda — como as moças que estão de vestidos curtos e, no próximo ano, novamente abaixo dos 
joelhos, algumas pessoas acham que importa mostrar ou esconder os joelhos da inteligência, conforme ditarem os 
costureiros literários de Paris. 

Mas, se devemos dizer somente a verdade, mesmo com risco da mais total incompreensão, nem sempre temos a 
certeza de que estamos no caminho certo; daí a preocupação que devemos, todos, manter de pé: o que escrevemos é 
o que nos parece, salvo erro ou omissão, a verdade. Nunca, porém, afirmar categoricamente que estamos formulando 
dogmas, ou sendo porta-vozes da verdade católica. Concretamente: defendo teimosamente certas posições políticas, 
não obstante pessoas mais autorizadas do que eu discordarem disso, acontece que o raciocínio teórico e a 
experiência de todos os dias mostram que estou com razão. Mas, não tenho o direito de considerar isto a “verdade 
católica”, a “concepção católica do Estado”, mas, sim, a maneira pela qual me parece bem claro ser a verdade. 

Ninguém tem o direito, como escritor, de achar que está dizendo a última palavra, nem sendo inspirado pelo Espírito 
Santo. Daí dever ser a humildade a nossa principal preocupação, humildade derivada, principalmente, da consciência 
de que possuímos uma missão — a de pregar o Cristo, e de que somos essencialmente indignos desta missão. 

Devíamos ser católicos que escrevem livros e, não, escritores católicos, isto é, escritores que tratam de temas 
católicos, como outros quaisquer. 



Vocação e missão 


Todo homem vindo a este mundo possui uma vocação básica e essencial: servir a Deus. Estamos todos em estado de 
via, em peregrinação para Deus. Sabemos que muitos conseguem realizar a sua vocação própria — outros fogem ao 
reto caminho, e é um mistério que nos tira toda a paz. 

Mas, se todos possuem a grande e essencial vocação, há vocações específicas, além desta vocação genérica de todo 
homem. São as diferentes missões. 

Há uma missão própria do cristão: dar testemunho. Há homens que, como os judeus no mundo antigo, constituem 
um povo escolhido, uma nação santa e luz do mundo. São poucos, mas surgem como uma delegação da Humanidade 
perante Deus. E, nestes poucos, alguns fazem mais do que é dever, atingindo a um nível de perfeição, relativo, mas 
extraordinário. Estes, além da própria salvação, conseguem, no Cristo, a salvação dos outros. Muitas pessoas que 
motivos históricos, sociais, psicológicos, geográficos, etc., impedem de ver a verdadeira face do Cristo, mas que 
conseguem superar sobrenaturalmente esses obstáculos, salvam-se devido a desconhecidos cristãos que, fazendo 
mais do que precisam para a própria salvação, estendem a mão sobre ocultos abismos, até estes afilhados ignotos. 
Podemos dizer que um cristão, além de salvar a própria alma, tem a obrigação de fazer um pouco mais e socorrer a 
seus afilhados, na China, na índia, na Rússia, nas favelas do Rio ou em Paris. 

Além da missão específica de cristão, outras há — e qualquer pessoa familiarizada com S. Paulo conhece de sobra 
os textos. Numa classificação quase de sociologia religiosa, diríamos que há missões: 

a) Ministeriais — as dos diferentes estados, pontífice, sacerdote, doutor, monge, viúva, virgem, rei, etc. — são as 
diversas missões do homem no Corpo Místico de Cristo; 

b) Carismáticas — aquelas que derivam de uma intervenção direta de Deus — dom de profecia, de milagres, etc.; 

* Revista A Ordem, vol. LXVII, maio de 1962, n.5. 

As primeiras derivam de um estado, com deveres e graças que podemos encontrar nos manuais. As segundas, de 
uma manifestação de Deus. Às vezes, atingindo pessoas que não ocupam função de qualquer espécie — Santa 
Catarina de Siena 362 ou Joana d’Arc, 363 por exemplo. 

A respeito dos ministérios, gostaria de chamar a atenção para algumas funções especiais. Primeiro a de monge: 
estamos tão acostumados com a idéia do monge sacerdote, que estranhamos uma vocação religiosa separada da 
vocação para o sacrifício do altar. Na verdade, sempre existiram na Igreja homens que se retiraram do convívio 
comum, que fizeram votos de pobreza, obediência e castidade, sem aspirarem ao sacerdócio. Fugindo dele, até. Dos 
padres do deserto 364 aos irmãos maristas 365 — é longa a história — homens (e não falemos nas mulheres...) que se 
fazem monges, sem considerarem a hipótese de subir ao altar. Não há qualquer anomalia nisto: é uma vocação como 
outra qualquer. Outra: a do pai de família. Já começa a surgir um movimento no sentido de considerar a importância 
do pai de família, do homem que aumenta numericamente o Corpo Místico de Cristo, dentro da Igreja. Acredito que 

362 Santa Catarina de Sena (1347-1380), filha de um tintureiro da cidade de Sena (Itália), experimentou desde a juventude os dons místicos e a vocação da 
conquista de almas. Vestida com o hábito das mantellate de Ordem Terceira Dominicana, Catarina foi, sobretudo, uma cristã leiga que teve importante 
atuação religiosa e social no seu tempo, século XIV, apesar de ter vivido apenas 33 anos. 

363 Joana d'Arc (1412-1431) é uma das figuras mais emblemáticas da história francesa. Nascida na vila de Domrémy, na região francesa do Barrois, em 
janeiro de 1412, filha de camponeses, desde pequena distinguiu-se por sua índole piedosa e devota. Joana reverteu décadas de derrotas militares francesas 
por causa do seu brilho tático e audaciosa bravura. Num cenário turbulento, após ouvir vozes divinas, assumiu a missão de liderar o exército francês contra 
os invasores ingleses. 

364 Os Padres do Deserto eram monges cristãos que, entre meados do século III e meados do século IV, povoaram os desertos do Egito, da Palestina e da 

Síria em busca de uma vida contemplativa, ascética e de meditação. 363 Congregação dos Irmãos Maristas foi fundada a 2 de janeiro de 1817. Em La 
Valia (França), em uma pequena casa alugada, por São Marcelino Champagnat. 

há muito ainda a fazer neste campo e penso que uma possível restauração do diaconato talvez apresse mais a 
redescoberta do valor religioso da paternidade. E o rei? A Igreja sempre considerou a realeza um estado na Igreja, 
tanto que vemos a referência a esta função política atrás do nome dos santos que a exerceram. S. Luís, rei. Santo 
Agostinho, bispo, para citar os do mês de agosto. Certamente, as confusões geradas pela heresia do direito divino, 
pelas complicações do padroado, e pelas heresias contrárias do liberalismo colocaram o homem moderno numa 
atitude desfavorável à presença dos representantes do poder político dentro da Igreja. Mas será justa essa maneira de 
pensar? Não quero responder categoricamente, pois talvez esteja decidindo a questão em função de minhas 
convicções políticas particulares. 


Esta consideração das diferentes formas de vocação e de missão leva-nos a chamar a atenção para os diferentes 
modos de pertencer à Igreja. Se o cristão tem por missão ser a luz do mundo e ajudar a santificação dos que não 
podem ver a face de Cristo (imaginemos uma pessoa que sempre viu estilos deformados de Cristianismo, que só 
conheceu cristãos hipócritas, piegas, falhos, e que perde a fé por isso) tornando-se, por assim dizer, padrinhos de 
pessoas desconhecidas, como devemos dizer para indicar os dois estados? Fala-se muito em “Igreja visível” e 
“invisível”, em pessoas que pertencem ao “corpo” e “à alma” da Igreja. Os teólogos consideram, em geral, 
inadequadas todas essas expressões, e ainda não se chegou, creio, a uma exata fixação dos termos, posto que a idéia 
central seja geralmente admitida sem restrições maiores. Creio que se deveria dizer cristãos “conscientes”, aqueles 
que vivem no Cristo, sabem-no perfeitamente, praticam o sacramento. Os outros seriam cristãos “inconscientes”, 
que pertencem à Igreja e pensam que são anglicanos, luteranos, muçulmanos, judeus, budistas, etc. Não poderíamos 
dizer que uns pertencem ao Consciente, outros ao Inconsciente do Corpo Místico? 

Mas, se são muitos os ministérios, muitos são os dons de Deus, as graças de Estado, além da Graça em si — nas 
várias gradações que se conhecem e que são estudadas pelos teólogos. Muita gente estranha: se nos salvamos pela 
Graça de Deus, como explicar o mérito? Somos católicos, se achamos que a salvação vem da Graça, mas que as 
obras são necessárias. O resto, negação da Graça ou das Obras, é esta ou aquela heresia. Mas como? 

Uma parábola daria uma pálida imagem do mistério: um rei pode dar a este ou àquele o comando de um exército — 
e mandará soldados, munições, víveres. Aquele que recebeu o comando será um herói vencedor, pela graça do Rei 
— que, por seu bon plaisir, deu-lhe o comando. Se Cabral tem a glória de ter descoberto o Brasil, deve-a ao rei, que 
o fez capitão-mor da frota, quando poderia ter sido o grande Bartolomeu Dias, 366 que, aliás, veio com ele e seria 
vencido pelo “oculto e grande cabo”. Agora, o general pode trair a confiança do rei, pode fugir, pode cometer faltas 
de toda sorte, pode, afinal, ser derrotado ou entregar-se. Pode ser, até, vendido. Mas, se for um grande general, o que 
é seu mérito, embora somente seja um general pela graça do Rei, este lhe enviará novos reforços para o avanço, 
pode dar-lhe um comando maior (fazê-lo marechal de todo o exército, e não comandante de uma divisão, apenas). 
Afinal, finda a guerra, ele receberá do rei várias mercês, um título de conde, a grã-cruz da Ordem mais importante 
do reino, etc. E entregará ao rei as bandeiras que tomou ao inimigo, pois, afinal, a glória pertence ao rei. Venceu por 
seus méritos — mas não teria oportunidade de vencer, se o Rei não lhe desse o comando. Temos um exemplo 
histórico nosso: D. Pedro II enfrentou sérias crises de gabinete para fazer Caxias 367 comandante da guerra do 
Paraguai — sem a tenacidade do Imperador, talvez a história da campanha fosse outra. Mas, em paga, fez ao grande 
general duque e deu-lhe a grã-cruz da ordem de Pedro I. Somente ele teria essas mercês. 

O mérito está, afinal de contas, em bem aproveitar os dons que Deus nos concede. 

366 Em 1488, Bartolomeu Dias se tornou o primeiro navegador a transpor o Cabo das Tormentas — que logo passou a ser chamado de Cabo da Boa 
Esperança — "aquele oculto e grande Cabo Tormentório" ( Lusíadas , V, 50), no extremo sul do continente africano, estabelecendo o grande marco da 
navegação pelo Atlântico em direção à Ásia. Bartolomeu naufragou e morreu no Cabo das Tormentas que havia descoberto, com toda a tripulação de sua 
nau, uma das de Cabral, sob quem servia, na armada de 1500. 

Luís Alves de Lima e Silva (1803-1880), o Duque de Caxias, patrono do Exército brasileiro, que foi comandante das Forças Armadas Brasileiras na 
Guerra do Paraguai (1864—1870). 

O escritor e o serviço público 

Um tema que tem provocado alguns estudos recentes, inclusive na sisuda revista do DASP: 368 será o escritor um 
bom funcionário público? Eliminando o óbvio, isto é, escritores exercendo cargos que são formas de atividade 
literária em serviço público, ou de escritores que têm um emprego público mas propriamente não exercem tarefas 
muito definidas, a minha resposta é afirmativa e o assunto é mais amplo do que se pensa. Em primeiro lugar, há os 
fatos: intelectuais que foram e continuam sendo bons funcionários. Há um exemplo clássico que dispensa outro: o 
diretor geral Machado de Assis que, se o Império durasse um pouco mais, teria sido o conselheiro Machado de 
Assis. 

O tema comporta, na minha opinião, três questões fundamentais. A primeira é que, normalmente, um escritor (seja 
qual for o gênero) pode exercer uma atividade profissional distinta, por vezes bem diferente, e isto não acontece só 
no Brasil: um dos grandes poetas ingleses modernos, Walter de la Mare, 369 era atuário de uma companhia de 
seguros. Eugênio Gomes 370 acha mesmo que isso influiu na sua forma 


* Suplemento Literário, O Estado de S. Paulo, 12 de setembro de 1970. 
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A Revista do Serviço Público (RSP) passou a ser publicada em 1937, pelo Conselho Federal do Serviço Público Civil. Em 1938, passou à 
responsabilidade do DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público). 
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Walter de la Mare (1873-1956), poeta, contista e romancista inglês, estreou com a coletânea de poemas Songs ofChildhood (1902), seguida do 
romance Henry Brocken (1904). Escreveu muitos contos e também histórias infantis, como nos livros Broomsticks and Other Tales (1925), On the Edge 
(1930) e The Lord Fish (1930). 
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Eugênio Gomes (1897-1972) foi crítico literário no período de 1926 a 1968 e atuou nos principais jornais do Rio de Janeiro. O esquecimento de sua 
atividade crítica como de tantos outros seus contemporâneos durante as décadas subseqüentes deveu-se à entrada de novas perspectivas na academia 
brasileira, bem como ao declínio de seções literárias em jornais. O Jornal do Comércio considerou Eugênio Gomes autor do melhor livro de erudição em 
1958, com o 


literária. No Brasil, sabemo-lo bem, o fato é comum, de poetas, romancistas, ensaístas, etc., que cumprem com 
eficiência atividades administrativas. Não cito nomes, que a legião é inumerável, e seria pouco elegante. A segunda, 
retomando uma tese de meu ensaio sobre O ocaso do socialismo. Desde a Idade Média que as universidades e os 
serviços administrativos, do estado ou da Igreja, são preenchidos, de um modo geral, por pessoas da mesma classe, 
que denomino “classe média intelectual”, por oposição à classe média mercantil, que dirige os negócios. O clero 
católico, os tribunais, as repartições públicas, as universidades, a imprensa moderna, sempre recrutaram seus 
membros nessa classe, que, efetivamente, tem feito todas as revoluções de nossa civilização (a organização da 
Igreja, a Reforma, a criação do absolutismo e do estado moderno, as revoluções liberais, as revoluções socialistas, os 
novos movimentos que estão surgindo agora, depois que a era do capitalismo e do socialismo vai passando...). Ora, 
se nós considerarmos um fato etimológico (a etimologia é uma excelente auxiliar da filosofia) verificaremos que 
“escrevente”, “escriturário”, “escrivão”, “escritor”, possuem a mesma origem: são profissões de homens de pena na 
mão. (E já houve o amanuense, o sujeito que escrevia a mão, em “belo cursivo”, e que um romancista bom 
funcionário público, Ciro dos Anjos, 371 imortalizaria). Em francês há o “clerc”, mais amplo ainda: que vai do 
clérigo de missa ao clero de bureau, o nosso amanuense. Agora, estas profissões não se resumem em escrever, em 
traçar palavras, mas em dar forma definitiva e clara a certas idéias. Os primeiros grandes impérios da Mesopotâmia e 
do Egito estão associados ao aparecimento da escrita, por duas razões: a possibilidades de ser a ordem do rei 
transmitida a uma grande distância sem deturpações da memória dos homens e ser conservada fielmente depois de 
proferida. A escrita tornou possível, assim, que a lei fosse fielmente guardada em textos — código de Hamurab, 
tábuas de Moisés — e assim obedecida sem dúvida. E, por tabela: textos conservando o nome e os feitos dos reis, 
tornando possível a história. Da simples escritura pública, que prova contra qualquer dúvida que um homem vendeu 
sua 

louvável — Machado de Assis (Ensaio). Entre os seus títulos contam-se os de membro correspondente do Shakespeare Survey, da Inglaterra. 
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Ciro dos Anjos (1906-1994) começou a publicar, na Tribuna de Belo Horizonte, uma seqüência de crônicas que depois viria a ser a essência do seu 
livro O Amanuense Belmiro. No plano central do romance observa-se o personagem Belmiro Borba, um intelectual frustrado que desempenha a função de 
funcionário público (amanuense). 


terra a outro, à Bíblia, que guarda a palavra de Deus intacta (e há livros sagrados em quase todas as religiões), a 
palavra escrita é uma garantia universal de permanência. Ora, a transcrição em tábuas ou pergaminho de um texto 
não é mero grafar de palavras: é preciso dar forma clara e sintética ao pensamento (há salmos de David que as 
escolas de administração estudam como modelos de boa comunicação). Então, dos escribas egípcios aos filósofos (e 
que teria sido de nós se não tivesse alguém posto nos pergaminhos as lições de Platão e Aristóteles?), temos os 
homens que sabem escrever, isto é, dizer de modo claro, elegante e incisivo uma mensagem qualquer. A arte de bem 
escrever está assim associada à administração desde o princípio e, de qualquer modo, é um processo pelo qual as 
idéias e as verdades, as leis e as doutrinas se conservam. E assim vem sendo até hoje, apenas aperfeiçoados os meios 
de conservação e transmissão da palavra. 

(Agora, uma questão que gostaria que os psicólogos respondessem: seria essa faculdade hereditária, não somente 
nos indivíduos, mas nas famílias? Não haveria, como há as famílias de músicos, outras de escribas, uns se tornando 
escritores famosos, muitos apenas bons funcionários públicos?). 

Temos, agora, a terceira questão, à qual dou muita importância. Estamos, como ninguém duvida, empenhados em 
adoção de técnicas administrativas racionais para as organizações de serviços públicos e particulares. É enorme a 
bibliografia a respeito e todos estão convencidos de que a adoção de planejamento, sistemas de O&M e coisas do 
gênero, é importante. As grandes companhias norte-americanas gastam fortunas em testes diversos, para apurar 
meios de melhorar a produtividade de seus funcionários. No Brasil, desde o excelente Decreto-lei 200, 372 os serviços 
públicos se acham animados por um salutar esforço de reforma administrativa, que, esperamos todos, não fique 


apenas em belas palavras e conferências. Creio que o intelectual funcionário tem o seu papel nessa emergência, e por 
duas razões: 

Primeiramente, há o fato da Reforma. Sim. Vamos todos fazer a Reforma Administrativa. Mas, como é de 
experiência geral, nós guardamos dos tempos do “rei velho” hábitos de fazer coisas “para inglês ver”. Depois de 
muito espalhafato, palestras, seminários, publicações e juramentos solenes de que vamos mudar, voltamos à 
mesmice habitual. O problema de tudo isso é, obviamente, por em práticas as teorias. Convém citar Chesterton? 
Quando se tem alguma coisa a fazer, devemos começar fazendo alguma coisa. Ou vale a melancólica filosofia do 
guarda-civil baiano ao saudoso Otávio Mangabeira: 373 “A teoria, na prática, senhor governador, é outra coisa...”? O 
problema, portanto, é o de começar. Para isso, importa ter a coragem de pensar diferente, de achar que as coisas que 
estão nos livros são, na prática, mais eficientes do que aquelas que aprendemos dos mais velhos, como “sempre se 
fez”. Ora, o intelectual, dentro da tradição que vem, pelo menos da Idade Média, é o manipulador de símbolos, o 
indivíduo que sabe traduzir as palavras em fatos e os fatos em palavras. Dirá um típico representante dessa classe 
média intelectual. Santo Tomás de Aquino: adequado rei et intellectus. A verdade é a adequação da inteligência 
com as coisas. Ou, na prática, das coisas com a inteligência. Daí ser mais fácil ao administrador aceitar uma 
inovação e procurar pô-la em prática, já que, vivendo entre idéias, não as teme. 
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Decreto-lei 200/67, onde se encontram os princípios norteadores da reforma. 

A partir daí podemos lançar as bases de outra solução. Não seria o caso de aproveitarmos a tradição do escritor 
funcionário público, não lhe dando sinecuras, mas criando categorias de servidores públicos de nível intelectual 
elevado? Principalmente agora que estamos na era dos computadores, e quando se deseja uma administração 
racional e científica, seria de todo interesse que fossem criadas carreiras que exigissem inteligência educada e 
cultura, hábitos mentais de reflexão e análise, não apenas os chamados cargos de nível universitário ou 
especializados (médicos ou engenheiros), mas de administradores em geral, com especialidade numa ou noutra 
atividade administrativa. Vamos dizer: na Previdência Social. Assim, nesse último caso, teríamos Técnicos em 
Previdência Social, dotados de conhecimentos de economia e sociologia (não especificamente sociólogos ou 
economistas), de estatística e de técnicas de administração, destinados a constituir uma categoria de assessoramento 
e chefia de órgãos especializados, para que os planos de fiscalização ou de benefícios, de arrecadação ou assistência 
médica, fossem elaborados e executados com base em conhecimentos sólidos da realidade sobre a qual vai a 
instituição exercitar a sua atividade. Esses técnicos estudariam, também, assunto ligados à automoção e poderiam 
utilizar com êxito os computadores que, muitas vezes, produzem menos do que se poderia desejar pela defasagem 
entre a máquina e a categoria intelectual média de muitos administradores. Como é fenômeno normal haver o 
escritor com outra profissão — creio isso, aliás, um bem, para evitar a figura romântica do escritor como pessoa 
desligada da realidade, desinteressada das atividades sociais comuns, fora da cidade — seria muito interessante que 
certas carreiras, como, por exemplo, a de técnico de administração, fossem procurados por jovens de vocação 
intelectual. Aí teríamos, então, nos serviços públicos, intelectuais adestrados em técnicas de boa gerência e que, com 
a imaginação e largueza de espírito normais no intelectual, seriam fatores de renovação geral. Pergunto mais, e ainda 
no tema da Previdência Social: Se já se empregam psicólogos nos serviços de reabilitação, conjuntamente com 
médicos e assistentes sociais, por que não começarmos a usar os economistas, para assessorar os setores de 
arrecadação? Há tentativa aqui e ali de sairmos do empirismo, e há elementos que, por vocação, gosto pessoal ou 
formação universitária especializada, se dedicam a renovar aspectos da administração previdenciária no Brasil. Não 
poderíamos sistematizar tudo isso? E de qualquer modo, o intelectual funcionário, mesmo que não seja um 
profissional específico, mesmo no exercício de cargos administrativos que poderíamos denominar “comuns”, poderá 
sem dúvida encontrar boas saídas para muitos assuntos. De qualquer modo, o tema está aí e poderia ser dividido em 
três pontos: 
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Otávio Mangabeira, governador da Bahia (de 1947 a 1951), foi um dos grandes líderes da União Democrática Nacional (UDN). Em setembro de 1930 
foi eleito membro da Academia Brasileira de Letras para a cadeira número 

23, mas não chegou a ser empossado em virtude da revolução que conduziria Getúlio Vargas ao poder. 


a) Sempre se viram escritores funcionários públicos e revelaram boas qualidades — e de certo modo o serviço 
público é uma atividade intelectual, na qual se aplicam conhecimentos “literários”, como boa redação, capacidade de 
exposição e de inteligência (compreensão dos diferentes aspectos de uma situação e apresentação de uma solução); 

b) Há atividades administrativas que devem estar abertas a intelectuais com preparo especializado: técnicos de 
administração, economistas, atuários, estatísticos, além do que já é corrente (médicos, contabilistas, bacharéis em 


direito, enfermeiros, assistentes sociais, etc.); 

c) Os hábitos mentais e a cultura geral maior de um escritor podem ser úteis como condição de aceitação de técnicas 
novas na administração. 

Gostaria, como conclusão, volver ao tema da Previdência Social, por motivos óbvios. Pouca gente se dá conta da 
complexidade das tarefas a cargo do INPS e dos problemas árduos que se apresentam ao administrador 
previdenciário. É claro que as questões muitas vezes são enfrentadas por administradores competentes e bem 
intencionados, mas cujo horizonte mental e cujo estoque de idéias não ultrapassam os limites dos regulamentos e 
normas de serviço. O que não impede que muita coisa importante tenha sido realizada. Muita coisa desagradável, 
porém, que constitui manchetes de jornais, será evitada com planos de ação administrativa não estritamente 
burocráticos. O INPS, em três anos e meio, realizou uma ação descentralizadora extraordinariamente grande. Mas, 
como acontece com quase todos os serviços públicos brasileiros, senão com todos, carece essa ação de 
planejamento, coordenação e controle (completando o pentágono do Decreto-lei 200). Isso sem falar nos problemas 
de comunicação, e na presença, em órgão com tais finalidades, de velhos hábitos administrativos e burocráticos que 
encontramos em todas as repartições. Os serviços públicos nasceram, em geral, associados a atividades mais ou 
menos judiciárias, nas antigas cúrias régias. O primeiro escriturário, digamos assim, foi um escrivão. Na área 
forense e notarial há fórmulas sagradas, de certo modo essenciais, e consideradas eternas, como que para garantir o 
Direito. E nós brasileiros achamos “lindos de morrer” os processos enormes, com seus termos de “juntada” e de 
“assentada”, seus “faço subir os autos conclusos”, e quejandas coisas. E por vezes causa espanto, mesmo reação, a 
pessoa descobrir que uma comunicação de decisão, ao invés de um alvará em termos “faço saber aos que a presente 
virem ou dela tiverem ciência”, vai um modelo impresso, com vários quadrinhos, e a comunicação é o que não está 
riscado. Ora, numa atividade vital, como a Previdência Social, obviamente o estilo forense deve ser abolido e, 
naturalmente, todo o complexo do processo em termos. Mencionei esse fato, à margem, apenas para mostrar a 
complexidade do problema. Há hábitos mentais contra os quais muito se deve lutar. Mas o que importa é o 
planejamento e os controles. As falhas que tanto dão assunto aos jornais nascem da ausência de planejamento e 
controles. É claro que a experiência dos três anos e meio decorridos já nos permite, quem sabe?, fixar os termos 
disso. 

Mas, volvamos ao tema inicial, depois desse parêntese previdenciário, que não entrou aqui descabidamente, mas 
para mostrar como uma intelectualização, digamos assim, dos serviços púbücos, e no mais importante deles, pelo 
volume e pela natureza dos serviços prestados, pode prestar bons serviços. 

A presença de indivíduos capazes de pensar de maneira diferente da vigente no grupo é a condição essencial para a 
execução de um plano de reformas. Creio que essa seria a contribuição do intelectual que, no serviço público e em 
postos de comando, agisse como intelectual. 

Marx à luz do marxismo 

Se a doutrina marxista, que muita gente aceita, acerca das origens das ideologias, explicadas como expressão de 
relações e situações de classe social (o que pode acontecer concretamente mas não é a regra) fosse aplicada às 
origens do marxismo, teríamos conseqüências muito ilustrativas. Naturalmente, há explicações da origem do 
marxismo feitas pelos marxistas, mas geralmente são feitas sem isenção e critério histórico, procurando ver, em 
Marx, não o que era, mas o que gostariam que fosse. 

E curiosamente, tal explicação justificaria o prestígio do marxismo em certos setores das elites intelectuais do Brasil. 
Qual a situação histórica de Marx? Quem era ele? Karl Marx era um intelectual de classe média, no início do 
capitalismo industrial, num país em que a democracia não se apresentava suficientemente organizada: na Alemanha 
pré-bismarquiana o regime constitucional era, ainda, uma novidade e ele, Marx, foi obrigado a exilar-se, o que 
mostra como a liberdade de que gozavam os alemães não atingia áreas muito vastas ou profundas. Acresce 
considerar que, por sua origem israelita, estava um pouco à margem da sociedade hierarquizada e aristocrática de 
seu tempo. Uma anáüse circunstanciada da situação, que não preciso fazer em todos os seus aspectos, pois a história 
do século XIX é bem conhecida, definiria o marxismo como ideologia de intelectuais de classe média numa 
sociedade em transição para o capitalismo, mas ainda dominada por largos redutos do feudalismo e sem uma clara 
fixação do papel do intelectual na nova ordem. Em resumo: ideologia de intelectuais pequenoburgueses fmstrados. 


* Tribuna da Imprensa, 24 de outubro de 1960. 


Particularmente não penso assim: acho que o marxismo é uma doutrina metafísica que certas pessoas adotam por 
que os raciocínios de Marx lhe parecem conclusivos, à luz de sua cultura filosófica geral e outros fatores, 
intelectuais e sociais, que influem na formação pessoal de qualquer pessoa. 

Mas, nesta interpretação marxista do marxismo, como ideologia de classe média, há um aspecto verdadeiro: o de 
revelar o cisma na alma da burguesia provocado pelo início da industrialização e a formação de uma classe de 
grandes industriais. É o velho problema do clerc na cidade. 

No regime antigo, havia a nobreza de sangue, mais ou menos privilegiada, uma classe burguesa livre, e uma classe 
intelectual bem situada, seja dentro do clero propriamente dito, seja nas universidades, seja na magistratura ou no 
serviço do Estado. Havia um estatuto jurídico definido para o intelectual, quase sempre um servidor da ordem 
estabelecida. 

Quando se inicia a arrancada para o grande capitalismo, o take-off no dizer de Rostow, 374 a classe média se separa 
em vários grupos — um dos quais, o dos homens enérgicos e ativos que, assumindo a direção das grandes empresas, 
adquirem fortuna e poder — outro, o dos intelectuais que, cônscios de sua superioridade, sentem-se frustrados, pois 
não mais gozam de poder e de posição. O intelectual se sente superior ao antigo companheiro de escola que se 
tornou grande industrial, mas mostra-se ressentido pelo fato de continuar pobre e o outro rico. É um caso típico de 
ressentimento, estudado tão bem por Max Scheler. Daí a universal hostilidade ao espírito burguês, seja em nome de 
sentimentos aristocráticos (o intelectual com saudades do tempo em que era noblesse de robe) ou, então, 
revolucionários. Tenho, pessoalmente, observado que muitas pessoas de boa formação intelectual adotam posições 
socialistas mais violentas com o olho no patrão e não no operário. Concretamente: não se interessam tais pessoas na 
melhoria das condições efetivas da condição operária, mas sim em substituir patrões, que chegaram à direção dos 
negócios por seu esforço e seu risco, por eles, como patrões nomeados pelo governo. Não desejam melhorar a vida 
do trabalhador: mas serem patrões por sua vez — e com dinheiro do povo. 
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Walt Whitman Rostow (1916-2003), economista norte-americano que, em The Stages ofEconomic Growth, de 
1959, explicou que o arranque (take off), representa o intervalo em que as obstruções e resistências ao desenvolvimento são superadas. Incrementa-se a 
industrialização, ocorrendo a migração de trabalhadores do setor agrícola para o setor industrial, com o crescimento concentrando-se em um número 
reduzido de regiões do país e em poucas indústrias. As transformações da economia são acompanhadas pela evolução de novas instituições políticas e 
sociais que dão suporte ao processo de industrialização. 

Estas pessoa, geralmente, torcem o nariz quando lhes falo no “securitismo” das monarquias socialistas do norte da 
Europa, pois, se a miséria econômica foi abolida, manteve-se a liberdade e o dirigente econômico continua a ser 
aquele que a tal posição chegou por sua própria diligência. 

Esta maneira de colocar a questão mostra o desinteresse do operário pelo comunismo em quase todos os países, com 
exceção da França e da Itália, países em que isto se explica por muitas razões puramente intelectuais, como, por 
exemplo, a questão religiosa. Na França, a República, por medo aos Bourbons, extirpou o catolicismo no seio das 
massas — estas acabaram nas mãos dos agentes comunistas. O operário quer governos que, efetivamente, façam a 
justiça social — o que se faz em bases democráticas. Devo, aliás, mostrar a minha satisfação pelo fato de que o 
operário brasileiro já principia a libertar-se de certos preconceitos, e como demonstram os resultados eleitorais de 
Minas: os candidatos democráticos votados em áreas trabalhistas. Aliás, o último pleito mostra como é grande o 
abismo entre a linha do Partido Comunista e os interesses do povo e da classe trabalhadora. 

Creio, em vista de tudo isto, ser grande a missão que cabe aos intelectuais no Brasil moderno: mostrar o verdadeiro 
papel do trabalhador intelectual na sociedade, superando o complexo de frustração oriundo de uma redução do valor 
econômico da vida intelectual numa sociedade industrializada. Devemos, com os exemplos da Inglaterra e dos 
Estados Unidos diante de nós, atentar para o fato de que numa sociedade industrializada e democrática, com o povo 
de nível intelectual elevado, a posição de relevo dos intelectuais volta a aparecer, agora, em novas bases: os 
intelectuais, livres e independentes, vivendo da pena. Mas, para isto, importa que a grande massa do povo possua 
certas condições mínimas de conforto, segurança, educação e liberdade. 

E, de qualquer modo, há muitos meios de enfrentar a crise de formação do capitalismo. Seja como for, não pode o 
intelectual escrever apenas em função de seus ressentimentos e frustrações. Há um dever de dizer a verdade. 

Por último: como demonstra a situação brasileira, o problema do comunismo é um problema espiritual — as pessoas 
de nossas elites (escritores e estudantes) adotam o marxismo por acharem que é a expressão da verdade metafísica e 


absoluta. Sem falar naqueles que, um tanto comicamente, acham que o marxismo é ideologia de classe operária e 
não de intelectuais pequeno-burgueses, como Marx, Lênin e Engels. 

A física abstrata 

Embora com prenúncios em posições anteriores — Galileu a descrever o mundo ao contrário do que vemos — 
coube ao nosso século a grande revolução copernicana: a realidade sensível, o que constitui o objeto material da 
física, o ens mobile é, apenas, um conjunto de abstrações e, não, de coisas. Trata-se de uma conclusão que inquieta a 
filósofos de formação aristotélica, mas que alguns físicos proclamam com o orgulho de uma declaração de 
independência, como um bill ofrights — o conceito de substância tem muito pouco que fazer na Física moderna... 
Estamos num mundo totalmente diverso daquele dos escritores de 50 ou 70 anos atrás que, numa afirmação enfática 
de evolucionismo e de empirismo, afirmavam que as “leis científicas” eram marcas impressas nos sentidos pelas 
coisas — negavam terminantemente qualquer esforço criador ou interpretador por parte da inteligência, mesmo sem 
querer cair no kantismo. O velho Xenopol, 375 em sua Filosofia da História, formula teses tão bizarras neste campo 
que nos provoca riso. Ora, mesmo ao tempo do pensador romeno, as leis científicas correspondiam a esquemas 
racionalmente elaborados, bem diferentes da aparência dos fatos. Fiquemos num campo conhecido, clássico: a lição 
dos sentidos, o que vemos, em nada se assemelhará ao que corresponde verdadeiramente à verdade científica. Para 
afirmarmos esta verdade elementar do heliocentrismo, temos que dar as costas ao visível, e construir uma teoria 
totalmente diversa da realidade empírica. A experiência nos mostra a terra imóvel e o céu em movimento... 

* Tribuna da Imprensa, 29 de agosto de 1960 
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Alexandru Dimitrie Xenopol (1847-1920), eminente historiador romeno e filósofo da história. E conhecido por suas obras no domínio da filosofia da 
história e por ser o autor da primeira grande síntese da história do povo romeno. 

Ora, isto se precipitou num movimento de tão grandes proporções que, para um homem comum, a visão científica 
do mundo corresponde a algo totalmente estranho e, o que é mais grave — em contradição com as maneiras 
correntes e normais de viver, de pensar, de falar. Para o homem comum, a substância é algo de perfeitamente 
caracterizado e a matéria corresponde a uma realidade concreta. Ora, estes conceitos de substância e de matéria 
perderam completamente o significado tradicional. Certamente muitos físicos proclamam-se materialistas; mas, 
dificilmente conseguem provar a simples existência da matéria, algo totalmente abstrato. Podemos dizer que a visão 
natural do mundo, esta que possui qualquer pessoa, nada tem de comum com a visão científica do mundo, a dos 
sábios. 

Esta distinção pode ser estabelecida do seguinte modo: a visão natural do mundo funda-se na existência de coisas, 
perfeitamente caracterizadas, coisas concretas, com as quais topamos ao longo da vida; para a visão científica a 
realidade já é um conjunto de abstrações e de símbolos, produzidos pela inteligência humana, perfeitamente 
calculáveis e, mesmo, sujeitos a uma possível verificação experimental, mas escapando totalmente às nossas 
maneiras habituais de pensar e de sentir. Basta um exemplo: a luz, conforme a situação, torna-se corpúsculo ou 
vibração. Trata-se de algo cientificamente estabelecido, mas que não corresponde de maneira muito clara às nossas 
formas tradicionais de raciocinar — ou de, simplesmente, ver. 

Outros aspectos igualmente inquietantes podemos encontrar na nova física. Um deles é o das dimensões. Medimos, 
hoje, distâncias no tempo e no espaço totalmente “impensáveis”, à luz das dimensões humanas. Distâncias entre 
astros (e a simples idéia de medir distâncias de acordo com um “metro” temporal, como seja, “ano-luz” já é algo 
perturbador) que nos causam vertigens, ou distâncias entre átomos, que fazem de um grão de areia um imenso 
universo, tudo isto produz a mais completa desordem na inteligência humana. Parece tudo sonho, alucinação, 
loucura; mas, na realidade, é ciência. 

E no campo da matemática? Sempre se disse que o postulado de Euclides era indemonstrável; mas, na verdade 
ninguém sofria por isto, além de alguns matemáticos corajosos que procuravam descobrir a fórmula secreta. Que 
mal tinha que não fosse provado que de um ponto só se pode baixar uma perpendicular a uma reta, se sempre se 
soube que isto é verdade, pois vivemos num mundo de quatro paredes, chão e telhado, vale dizer, de um mundo em 
três dimensões, dentro do qual o postulado de Euclides é uma verdade de senso comum, perfeitamente óbvia, como 
a de que o fogo queima e a água molha. Um belo dia descobriu-se que isto não era bem assim, e que podia haver 
mundos construídos em “n” dimensões e outras elucubrações aparentemente fantasistas mas, afinal, muito 
matematicamente exatas. E, seja lá como for, o mundo que conhecemos, no qual estamos acostumados a viver, tem a 
rigor, quatro dimensões, pois propaga-se no tempo. O universo é musical, é um processo que se desenrola, como um 


livro de rolo. Ou, como um filme, dentro da famosa imagem de Bergson. 376 Podemos ter as fotografias isoladas do 
filme: este, porém, só existe como filme, graças ao movimento, que o transforma numa realidade que se faz no 
tempo. Quem nunca sentiu assim como que frustrado, ao contemplar a tela, após a sessão: aquele retângulo de pano 
branco, neutro e indiferente, vira-se, até agora mesmo, animado de vida e de movimento... 

Daí ser uma das mais graves tarefas da filosofia em nosso tempo — embora não a única — a de analisar os 
conceitos da nova física e procurar enquadrá-los nos esquemas clássicos. Isto é necessário, não somente pelas razões 
teóricas evidentes — não é justo que ciência e filosofia andem assim brincando de cabra-cega, isto não convém a 
senhoras de tal hierarquia, nem mesmo como passatempo — mas, por motivos de ordem prática, quase diríamos por 
efeito de uma exigência moral. Tratase da sobrevivência da própria razão humana. Se prosseguir, continuadamente, 
este divórcio entre a visão natural do mundo e a visão científica do universo, se os cientistas no seu laboratório 
pensarem o mundo por um modo e, em casa, por outro, ao fim de algum tempo, isso provocará autêntica neurose, 
pois não nos é fácil conciliar uma tão viva dualidade, não nos é possível alimentar dentro de nossa inteligência 
semelhante contradição. 

37 ® Henri Bergson (1859-1941), filósofo vitalista e espiritualista francês, teve grande influência em sua época. Foi professor do Collège de France (1900), 
Membro da Academia Francesa (1914), e obteve o Prêmio Nobel de Literatura de 1927, principalmente pela obra A Evolução Criadora (1907), na qual 
expõe a sua teoria sobre o tempo. Seu pensamento, de cunho espiritualista, pode ser visto como uma tentativa de recuperar a metafísica contra os ataques 
do kantismo e do positivismo. Ao subordinar o misticismo à sua concepção imanentista, ameaçada pelo panteísmo, Bergson não estabeleceu uma distinção 
clara entre a natureza e a Graça, o mundo e Deus. A tentação bergsoniana atraiu muitos teólogos nos tempos do modernismo, que tentaram criar um sistema 
teológico fundamentado no pensamento de Bergson. Em 1914, o Vaticano colocou seus livros no Index, considerando que a sua leitura seria indesejável 
para os católicos. 


O fato é que o nosso tempo, no campo científico, está presenciando algo de inaudito: as ciências naturais tendo 
como objeto material não propriamente coisas existentes, mas um conjunto de abstrações, meras estmturas teóricas. 

Notas de Fim: 

A “Uma nação é uma alma, um princípio espiritual. Duas coisas que, para dizer a verdade, não formam mais que 
uma constituem esta alma, este princípio espiritual. Uma está no passado, a outra no presente. Uma é a possessão em 
comum de um rico legado de lembranças; outra é o consentimento atual, o desejo de viver em conjunto, a vontade 
continuar a fazer valer a herança que receberam esses indivíduos. O homem, Senhores, não se improvisa. A nação, 
como o indivíduo, é o resultado de um longo processo de esforços, de sacrifícios e de devotamentos. O culto dos 
ancestrais é de todos o mais legítimo; os ancestrais nos fizeram o que nós somos. Um passado heróico, dos grandes 
homens, da glória (eu entendo da verdadeira), eis o capital social sobre o qual se assenta uma idéia nacional. Ter 
glórias comuns no passado, uma vontade comum no presente; ter feito grandes coisas conjuntamente, querer fazer 
ainda, eis as condições essenciais para ser um povo. Amamos na proporção dos sacrifícios que consentimos, dos 
males que sofremos. Amamos a casa que construímos e que transmitimos. O canto esparciata: “Nós somos o que 
vocês foram; nós seremos o que vocês são” é em sua simplicidade o hino resumido de toda pátria.” 

(Ernest Renan, O que é uma nação. Conferência realizada na Sorbonne, em 11 de março de 1882) 

B As palavras bastam para dizer: entra-se em um partido, nasce-se em uma nação. Não é demasiado repetir que há 
entre os dois termos a diferença de Associação para Sociedade. 

Aqueles que se associam criam o elemento comum estabelecido entre eles. Os membros de uma sociedade começam 
por ser. Eles podem em seguida aderir, se revoltar contra ela ou abandoná-la, mas ela preexiste a eles. Se a vontade 
pessoal deles cria sua conduta com relação a ela, a existência dela não depende da deles senão em uma pequena 
medida, e muito distantemente. 

c A precaução que recomendamos e que tomaremos é tanto mais indispensável, quanto que os homens de partido, 
por mais puras que suas intenções possam ser, relutam sempre em limitar a soberania. Eles se vêem como seus 
herdeiros presumíveis, e preservam, mesmo nas mãos de seus inimigos, sua propriedade futura. Eles se opõem a tal 
e tal espécie de governo, a tal e tal classe de governantes: mas permita-lhes organizar à sua maneira a autoridade, 
suporte que eles a confiem aos mandatários de sua escolha, eles crerão não poder expandi-la suficientemente. 

Assim que se estabelece que a soberania do povo é ilimitada, cria-se e lança-se ao acaso na sociedade humana um 
grau de poder demasiado grande por si mesmo, e que é um mal, em quaisquer mãos em que o coloquemos. Confie-o 
a um só, a vários, a todos, o descobrireis igualmente um mal. Tomareis os depositários de tal poder, e de acordo com 
as circunstâncias, acusareis alternadamente a monarquia, a aristocracia, a democracia, os governos mistos, o sistema 


representativo. Estaríeis enganados: é o grau de força, e não os depositários desta força que é preciso acusar. É 
contra a arma e não contra o braço que se deve combater. Há cargas muito pesadas para as mãos dos homens. 

O erro daqueles que, de boa fé em seu amor à liberdade, tem concedido à soberania do povo um poder sem limites, 
provém da maneira como se formaram suas idéias políticas. Eles viram na história um pequeno número de homens, 
ou mesmo um só, em posse de um poder imenso, que fazia muito mal; mas sua cólera é dirigida contra os detentores 
do poder e não contra o poder mesmo. Em lugar de destmí-lo, eles não pensam senão em deslocá-lo. Era um flagelo, 
consideraram-no como uma conquista. Conferiram-no à sociedade inteira. Dela, ele passou necessariamente à 
maioria, desta às mãos de certos homens, frequentemente em uma só mão: fez tanto mal quanto anteriormente; e os 
exemplos, as objeções, os argumentos e os fatos se multiplicaram contra todas as instituições políticas. 

Numa sociedade fundada sobre a soberania do povo, é certo que não cabe a nenhum indivíduo, à classe nenhuma, 
submeter o resto à sua vontade particular; mas é falso que a sociedade inteira possua sobre seus membros uma 
soberania sem limites. 

A totalidade dos cidadãos é o soberano, neste sentido, para que nenhum indivíduo, nenhuma fração, nenhuma 
associação parcial possa arrogar-se a soberania, se ela não lhe tiver sido delegada. Mas daí não se segue que a 
totalidade dos cidadãos, ou aqueles que por ela são investidos da soberania, possam dispor soberanamente da 
existência dos indivíduos: há, ao contrário, uma parte da existência humana que, necessariamente, permanece 
individual e independente, e que está, por direito, fora de toda competência social. A soberania não existe senão de 
uma maneira limitada e relativa. No ponto em que começa a independência e a existência individual, cessa a 
jurisdição desta soberania. Se a sociedade cruza essa linha, ela se torna tão culpável quanto o déspota que não tem 
por finalidade senão a espada exterminadora; a sociedade não pode exceder sua competência sem ser usurpadora, 
nem a maioria sem ser facciosa. O assentimento da maioria não é o suficiente em todos os casos para legitimar seus 
atos: existem os casos que por nada podem ser sancionados; assim que uma autoridade qualquer comete tais atos, 
pouco importa de qual fonte ela se diga emanada, pouco importa que seja chamada indivíduo ou nação; se ela for a 
nação inteira, menos o cidadão que ela oprime, não seria por isso mais legítima. 

(Cours de Politique Constitutionalle. Paris, ed. 1861.1, 8 a 10.). 

D O Visconde do Uruguai, eis uma bela exceção: “A população que temos, corresponde à de reinos medianos da 
Europa, está espalhada por território muito maior que os mais extensos e populosos impérios daquela 
importantíssima parte do mundo. 

Se a população que hoje possui o império estivesse concentrada numa das suas mais férteis e mais bem colocadas 
províncias, posto que mediana em extensão, é fora de dúvida que o Brasil teria tido dobrado adiantamento, e 
possuiria mais que dobrada força. Vis unita fortior, e é difícil unir forças dispersas e separadas por imensas 
extensões quase desertas. 

Antigamente, nos tempos coloniais, a nossa população atraída pela indústria das minas, e atuada pelo sistema da 
metrópole, que conservava os nossos portos fechados ao comércio estrangeiro, como as nossas mais longínquas 
fronteiras. Tende hoje a refluir para o litoral, e a aproximar-se de lugares onde possa permutar, e donde lhe seja 
possível exportar os produtos da lavoura que constituem a riqueza do país. Isto explica o atraso em que vão caindo 
algumas províncias do interior, cobertas de povoações decadentes ou estacionárias. 

Pode-se dizer que a população do interior não se fixou bem ainda. O nosso sistema de agricultura também não 
concorre pouco para a dispersão da população. Derribadas e queimadas as florestas, aproveitada a uberdade das 
camadas superficiais da terra, estrumadas pelo tempo, o agricultor considerando esterilizado o terreno, porque exige 
maior trabalho, e outro sistema para recuperar a fertilidade, muda-se em busca de térreos virgens, e portanto 
dispersase. 

Em lugar de se haver formado um sistema de estradas, e de se agruparem os núcleos de população ao longo delas, ou 
nas suas imediatas proximidades, foram-se esses núcleos disseminando em direções diversas e desencontradas. As 
estradas como andaram, e andam procurando esses núcleos, às vezes insignificantes, para liga-los; cada um puxa 
para seu lado, quer seu caminho, e é atendido segundo a sua influência e protetores; não já portanto sistema. Todas 
essas estradas juntas apresentam uma extensão extraordinária, com a qual não estão em proporção os recursos de 
que podem dispor os cofres públicos para mantê-las. Extremamente divididos esses meios nada aproveitam”. 



(Ensaio Sobre o Direito Administrativo, 2 a edição, 1960, págs. 47-48). [N.A.] 


E “Que Hércules ou Christophe ofereça a Deus sua força, Tomás sua inteligência, Dante a harmonia de seu verso, e o 
pobre malabarista sua destreza! O dom que nós recebemos tem um aspecto real, porque eles nos dão parte na 
dominação das riquezas do mundo, um aspecto carismático ou profético, e um aspecto sacerdotal, porque eles 
podem ser um serviço a Deus.” 

(Yves Congar, O.P., Jalons pour une Théologie du Laicat, pag. 256). 
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